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Capanema, Estado do Paraná, em 23 de junho de 2021.  anbinete do Pi feito do Município de  

Americo Bellé  
Prefeito  MU 11 icipal 

Municipio de Capanema - PR  

PORTARIA N° 7.904, DE 23 DE JUNHO DE 2021. 

Nomeia Agente de contratagao, Pregoeiro e 
equipe de apoio para conduzir os atos das 
licitações e contratações  municipals  derivadas da 
Lei Federal n.° 14.133/2021. 

0 Prefeito do Município de Capanema/PR, no uso de suas atribuições legais. 

RESOLVE 

Art,  1° Nomeia-se a servidora Roselia  Kite?. Becker  Pagani para exercer a fillição de AGENTE 
DE CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRO(A) do Município de Capanema, a fim de conduzir os atos das 
licitações e contratações municipais•derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão, o(a) agente responsável pela 
condução do certame é designado(a) pregoeiro(a).  

Art.  2° Nomeia-se os servidores  Car.  ollne .Pilatl,  Jean  dra Wilmsen e Luciana lanon para 
exercerem a fimção de equipe de apoio das licitações'e Contratações municipais derivadas da Lei Federal 
n° 14.133/2021. 

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarão o(a) Agente de 
Contrataçao e o(a) Pregoeiro(a) no desempenho de sues atribuiçOes.  

Art.  3° Integram o rol de atribuições do(a) Agente de Contratação e do(a) Pregoeiro(a) a tomada 
de decisões, o acompanhamento do trâmite da liCitação, o impulsionamento do procedimento licitatório 

.e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame ate a 
homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação de emissão de pareceres técnicos e 
jurídicos, para subsidiar as suas decisões. 

§ 1° 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará os membros da equipe de apoio 
quando necessário e delegará. as atribuições para,o regular desenvolvimento das licitações e contratações  
municipals.  

§ 2° 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará servidores públicos efetivos, 
que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em atos  des  certames.  

Art.  4° A presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
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Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 09 
dia(s) do mês de junho de 2022. 

Assunto: Dispensa de Licitação 

DE: Luciana Zanon 
PARA: Américo Be116 

Senhor Prefeito: 

Pelo presente solicitamos a Vossa Excelência a competente Autorização 
para AQUISIÇÃO DE  GAS  LIQUEFEITO DE PETRÓLEO -GLP- PARA USO EM TODAS AS 
SECRETARIAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DE CAPANEMA - PR.. 

0 valor máximo para o item foi definido através do menor prego obtido 
entre três orçamentos solicitados pela Administração a empresas distintas, que seguem 
em anexo ao Termo de Referência. 

0 custo total máximo estimado para esta aquisição é de R$ 
49.695,00(Quarenta e Nove Mil, Seiscentos e Noventa e Cinco Reais). 

Respeitosamente, 

Luta Zanon 
Secretária Municip de Administração 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE  GAS  LIQUEFEITO DE PETRÓLEO -GLP- PARA USO EM TODAS 
AS SECRETARIAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DE CAPANEMA - PR, PROCESSADO 
PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

I - INTRODUÇÃO 
Considerando que as aquisições governamentais produzem impacto significativo na atividade 
econômica do órgão, e que um planejamento bem elaborado propicia aquisições potencialmente 
mais eficientes, posto que a realização de estudos previamente delineados conduz ao conheci-
mento de novas modelagens/metodologias ofertadas pelo mercado, resultando na melhor qua-
lidade do gasto e uma gestão eficiente dos recursos públicos. 
Neste contexto, o presente documento apresenta estudos preliminares que objetivam assegurar 
a viabilidade técnica e econômica da aquisição de gás de cozinha, em face da necessidade desta 
Municipalidade em assegurar a continuidade de fornecimento deste insumo as unidades admi-
nistrativas, além de embasar o termo de referência a ser elaborado caso a solução encontrada 
demonstre-se viável. 
Vale mencionar que as diversas secretarias da municipalidade têm o produto em comum, sendo 
assim, faz-se somente um processo licitatório, a fim de reduzir o número de processos. 

II- NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
Esta contratação se faz necessária para fornecimento de recarga de gás de cozinha para todas 
as secretarias desta municipalidade, fazendo-se necessário para o preparo de cafés e chás, pois 
entre os setores que realizam serviços diários de atendimento ao público é necessário que se 
mantenha uma estrutura  minima  para a realização de café que é servido a todos que ali 
transitam, fator este que contribui para um bom clima organizacional entre os colaboradores, 

além de promover um ambiente receptivo. 
Nas Escolas e Centros Municipais de Educação Infantil, a refeição é preparada em cozinhas 
próprias, sendo assim, os itens constantes neste certame, são de fundamental importância 

para o preparo dos alimentos.  

III  - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
A Contratação será feita através do Processo de Dispensa de Licitação por Ata de Registro de 

Preços. 

IV - LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Para critério dos orçamentos deste certame foram utilizados pesquisa de pregos com 
fornecedores das empresas: NE! SCHUSTER - BELGAS, CNPJ 34.987.328/0001-65, EUNICE 
VENDRUSCULO POTRICH, CNPJ 09.101.628/0001-58 e certames dos Municípios de Sertanó-
polis (P.E. 24/2022), São Jorge do Oeste (P.P. 46/2022), Santa Izabel do Oeste (P.E. 85/2022) 
e Francisco Beltrão (P.E. 61/2022), onde o critério adotado foi o menor prego dos orçamentos. 

Todos os editais se encontram em anexo ao processo. 

V - VANTAGENS PARA A AQUISIÇÃO DE  GAS  LIQUEFEITO DE PETRÓLEO 
Justifica-se a referida aquisição devido à necessidade de  gds  liquefeito de petróleo devido o 

funcionamento dos setores públicos deste município os quais realizam serviços diários de 
atendimento ao público, gerando a necessidade de preparo de alimentos para estudantes e 

outros preparos de chás e cafés para servidores. 
0 fornecimento de gás GLP na modalidade de recarga de vasilhame, com botijões em bom 
estado deve chegar ao local lacrado e vedado, devendo ser aberto no momento da instalação, 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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sendo assim, evita-se uma possível venda fraudulenta, com produtos passíveis de roturas, com 
perca de material e em mau funcionamento. 

VI- ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 
Justifica-se a referida dispensa bem como as quantidades, pois o processo de Pregão Eletrônico 
n° 26/2021, foi encaminhado para aditivo de tempo, porém por questões documentais não foi 
possível fazer a transformação de ata de registro de pregos em contrato administrativo. Novo 
processo licitatório já foi protocolado, porém, os produtos são fundamentais para o andamento 
das atividades administrativas, e houve a necessidade de encaminhar processo de Dispensa de 
Licitação por ata de registro de Pregos. 

VII- JUSTIFICATIVA PARA 0 PARCELAMENTO 
Em regra, os serviços deverão ser divididos em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica 
e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos 
recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de 
escala, conforme dita o § 1°, do  Art.  23, da Lei N° 8.666/93. 
0 disposto, no entanto, não se aplica na presente demanda, sendo necessário o agrupamento 
dos itens em lote único, em vista a garantir a uniformidade na prestação dos serviços e a 
economia de escala. 
Esse certame é realizado uma única vez durante o ano, o requerimento é feito de uma única 
vez e o valor total se enquadra no  Art.  75, item 9.1, sendo que para a contratação com valores 
inferiores a R$50.000,00 pode ser feita por dispensa de licitação. 

VIII- RESULTADOS PRETENDIDOS COM A UTILIZAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS  
Sao  produtos que não necessitam de estoques. g realizada apenas um certame ao ano e são 
realizados orçamentos com empresas especializadas nesse tipo de manutenção, tornando-se 
um certame com pregos competitivos. 
0 sistema de Dispensa de Licitação através de Ata de Registro de Preços fará com que a 
Municipalidade utilize somente a quantidade do produto que necessita. 

IX - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE (OU NÃO) DA CONTRATAÇÃO 
Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução mostra-se possível 
tecnicamente e fundamentadamente necessária. Diante do exposto, declara-se ser viável a 
contratação pretendida. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao(s) 07 dia(s) do mês de junho de 2022. 

Zanon 
Secretária Mun  al  de Administração 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. ORGÃOS INTERESSADOS 
1.1. Secretaria Municipal de Administração. 
1.2. Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. 
1.3. Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte. 
1.4. Secretaria Municipal de Família e Desenvolvimento Social. 
1.5. Secretaria Municipal de Finanças. 
1.6. Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Turismo. 
1.7. Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos. 
1.8. Secretaria Municipal de Saúde. 
1.9. Secretaria Municipal de Viação, Obras e Serviços Urbanos. 

2. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA 
2.1. Luciana Zanon. 

3. OBJETO 
3.1. AQUISIÇÃO DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO -GLP- PARA USO EM TODAS AS 

SECRETARIAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DE CAPANEMA - PR, PROCESSADO 
PELO SISTEMA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO. 

4. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO 

4.1. Justifica-se a referida dispensa, pois o processo de Pregão Eletrônico n° xx/2021, foi en-
caminhado para aditivo de tempo, porém por questões documentais não foi possível fazer 
a transformação de ata de registro de pregos em contrato administrativo. Novo processo 
licitatório já foi protocolado, porém, os produtos são fundamentais para o andamento das 
atividades administrativas, e houve a necessidade de encaminhar processo de Dispensa 
de Licitação por ata de registro de Pregos. 

4.2.  Sao  produtos fundamentais para uso das copas/cozinhas, visto que o preparo dos ali-
mentos/café/chá são preparados por funcionários em seus ambientes de trabalho, não 

sendo realizado por terceiros. 

5. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO: 

Item Código 
do 
produto/ 
serviço 

Nome do produto/servigo Quantid 
ade 

Unidad 
e 

Prego 
máximo 

Preço 
máximo 
total 

1.  33229 CARGA DE  GAS  LIQUEFEITO DE 
PETRÓLEO (GLP) COM 13kg, 
ENVASADO. 

115,00  UN  
118,00 13.570,00 

2.  33230 CARGA DE  GAS  LIQUEFEITO DE 
PETRÓLEO (GLP) COM 45 kg, 
ENVASADO. 

85,00  UN  
425,00 36.125,00 

TOTAL 49.695,00 

Valor Total R$ 49.695,00 (Quarenta e nove mil, seiscentos e noventa e cinco reais) 

6. JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 
6.1. RAZÃO DE ESCOLHA DA EMPRESA CONTRATADA 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone: (46)3552-1321 
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6.1.1. A empresa Dagostin 86 Cia Ltda foi a empresa que apresentou a proposta mais 
vantajosa. 

6.2. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
6.2.1. Para critério dos orçamentos deste certame foram utilizados pesquisa de pregos com 

fornecedores das empresas: NEI SCHUSTER - BELGAS, CNPJ 34.987.328/0001-65, 
EUNICE VENDRUSCULO POTRICH, CNPJ 09.101.628/0001-58 e certames dos Mu-
nicípios de Sertanópolis (P.E. 24/2022),  Sao  Jorge do Oeste (P.P. 46/ 2022), Santa 
Izabel do Oeste (P.E. 85/2022) e Francisco Beltrão (P.E. 61/2022), onde o critério 
adotado foi o menor prego dos orçamentos. Todos os editais se encontram em anexo 
ao processo. 

7. JUSTIFICATIVA PARA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
7.1. 0 § 6° do  art.  82 da Lei n° 14.133. de 2021, dispõe que "0 sistema de registro de pregos 

poderá, na forma de regulamento, ser utilizado nas hipóteses de inexigibilidade e de 
dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais 
de um órgão ou entidade". 

7.2. Faz-se necessária a adoção do sistema de registro de pregos em razão da inexistência de 
quantitativo exato dos produtos acima descritos e que  sera()  necessários nas atividades 
diárias das secretarias, o que irá depender da demanda de solicitações delas. 

7.3. Dessa forma, a existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento 
nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar. 

7.4. As demais regras aplicáveis serão indicadas na ata de registro de preços. 

8. CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO DAS CARGAS DE  GAS  LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP) 
COM 13KG E 45KG ENVASADO. 
8.1. As empresas  Nei Schuster  — Belgas e  Eunice  Vendruscolo Potrich deverão realizar as 

entregas conforme as solicitações feitas pelo Município de Capanema, onde as secretarias 
que necessitam recargas de gás deverão autorizar através de requerimento próprio, 
firmados pelos respectivos Secretários. 

8.2. A empresa vencedora do certame deverá entregar os produtos solicitados em até 02 (dois) 
dias após a solicitação formal do Departamento de Compras do Município de Capanema, 
a qual somente poderá ocorrer posteriormente à elaboração de requerimento de compra 
dos produtos pela Secretaria Municipal solicitante, nos termos do subitem seguinte. 

8.3. Os produtos deverão ser entregues nas diversas Secretarias desta Municipalidade, 
conforme endereços abaixo elencados: 

8.3.1. Centro Municipal Baldo Mágico, Rua Guairacds, 1891, Bairro  Sao  Cristóvão. 
8.3.2. Centro Municipal Cantinho Dourado, Rua Oiapós, 281, Bairro São José Operário. 
8.3.3. Centro Municipal Ivete Kafer, Rua Guarani, x/n, Bairro  Sao  Cristóvão. 
8.3.4. Centro Municipal Pequeno  Principe,  Rua Pernambuco, 520, Bairro Santa Cruz. 
8.3.5. Centro Municipal Pingo de Gente Rua Padre Cirilo, 1020, Centro. 
8.3.6. Escola Municipal do Campo Adão José  Scherer,  Rua Principal Cristo Rei, Zona 

Rural, Cristo Rei. 
8.3.7. Escola Municipal do Campo Afonso Arinos, Rua Principal São Luiz, Zona Rural, São 

Luiz. 
8.3.8. Escola Municipal do Campo Benjamin  Constant,  Rua Principal Pinheiro, Zona 

Rural, Pinheiro. 
8.3.9. Escola Municipal do Campo Campos Salles, Rua Principal Alto  Faraday,  Zona 

Rural, Alto  Faraday.  
8.3.10. Escola Municipal Bardo de Capanema, Av. Espirito Santo, 1205, Centro. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
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8.3.11. Escola Municipal Concórdia, Av. Botucaris, 1590, Centro. 
8.3.12. Escola Municipal Janete Katzwinkel, Rua Santa Catarina, 4071, Bairro Santo 

Expedito. 
8.3.13. Escola Municipal Rachel de Queiroz, Av. Sete de Setembro, 444, Bairro  Sao  

Cristóvão. 
8.3.14. Escola Municipal Tancredo Neves, Rua Santa Catarina, s/n, Bairro  Sao  José 

Operário. 
8.3.15. Ginásio de Esportes Arnaldo F. Busato, Av. Rio Grande do Sul, 2774, Bairro Santo 

Expedito. 
8.3.16. Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, Av. Independência, 593, 

Centro. 
8.3.17. Secretaria de Administração, Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Centro. 
8.3.18. Secretaria de Saúde, Rua Aimorés, 1681, Centro. 
8.3.19. Secretaria de Família, Rua Antonio Nieheus, 670, Centro. 
8.3.20. Secretaria de Planejamento, Av. Brasil, 39, Centro. 
8.3.21. Secretaria da Agricultura, Av. Brasil, 39, Centro. 
8.3.22. Secretaria de Indústria, Comércio e Turismo, Rua Rio de Janeiro, 810, Centro. 
8.3.23. Secretaria de Viação e Obras, Parque de Máquinas, trevo de acesso ao município 

de Cascavel, ao lado da Sementeira Nativa. 
8.3.24. Parque de Exposições Amándio Guerra, Av. Geraldo Fulber, 1230, Santa Cruz. 

8.4. 0 requerimento confeccionado pela Secretaria solicitante deverá conter, ao menos: 
a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante; 
b) Descrição dos produtos a serem adquiridos; 
c) Local onde serão entregues; 
d) Prazo para a entrega dos produtos; 
e) Quantidade, medidas e especificações dos produtos; 
f) Justificativa da quantidade requisitada e a necessidade da aquisição dos 

produtos; 
g) Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante. 

8.5. 0 requerimento deverá ser enviado ao Departamento de Compras do Município que 
verificará a possibilidade da aquisição e encaminhará o respectivo pedido 6. empresa 
vencedora do certame, juntamente com a respectiva nota de empenho. 

8.6. A empresa licitante deve negar o fornecimento dos produtos  caso estes sejam 
solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem 8.1.1. 

8.6.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou penalização 
para a empresa vencedora do certame. 

8.7. 0 não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e a 
possibilidade de responsabilização dos envolvidos por improbidade administrativa. 

8.8. 0 fornecimento dos produtos pela empresa vencedora do certame sem o prévio 
recebimento do requerimento a que alude o subitem 8.1.1. configura a concorrência da 
empresa para a nulidade do ato, configurando a má-fé da contratação, possibilitando a 
anulação de eventual nota de empenho emitida e o não pagamento, sem prejuízo da 
adoção das medidas cabíveis para aplicação das penalidades previstas na Lei 
12.846/2013. 

8.9. As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de recebimento, para 
fins de recebimento definitivo dos produtos. 

8.10. As solicitações provenientes da Secretaria participante da Ata de Registro de Pregos, após 
o recebimento definitivo dos bens, deverão ser digitalizadas, incluidas no sistema 
disponível e armazenados em arquivo próprio no Controle Interno ou no Departamento 
de Compras do Município ou na própria Secretaria solicitante. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
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9. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1. A ata de registro de pregos terá vigência de 90 (noventa) dias, a contar de sua assinatura, 

o qual poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o prego vantajoso. 
9.2. A eventual celebração de contrato decorrente da ata de registro de pregos terá sua vigência 

estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas. 

10. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
10.1. A ata será acompanhada, controlada, fiscalizada, gerenciada e avaliada por  Lucian  Carlos 

Pilati. 

11. OUTRAS INFORMAÇÕES 
11.1.A nota fiscal deverá ser emitida em nome do: MUNICÍPIO DE CAPANEMA, CNPJ: 

75.972.760/0001-60, Endereço: Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1.080, 
centro. Município: Capanema - PR, CEP: 85.760-000. 

11.2. Local de Entrega: conforme item 8.3. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 09 dia(s) do 

mês de junho de 2022. 

Luc14n Zanon 
Secretária Municip41 de Administração 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 



ORÇAMEN(TO 

AQUISIÇÃO DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO -GLP- PARA USO EM TODAS AS SECRETARIAS DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DE CAPANEMA — PR. 

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PRAZO DE ENTREGA: 02 DIAS APÓS A SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA RESPONSÁVEL. 

PRAZO DE PAGAMENTO: 30 DIAS APÓS ENTREGA DOS PRODUTOS E DA NOTA FISCAL. 

VALIDADE: 12 MESES. 

Item 
Código 

produto 
Produto/Serviço 

Quantidad 

e 
Unidade 

Preço 
, 

maximo 

Preço máximo 

total 

1 33229 
CARGA DE  GAS  LIQUEFEITO DE PETRÓLEO 

(GLP) COM 13kg, ENVASADO. 
115,00  UN  118,00 13.570,00 

2 33230 
CARGA DE  GAS  LIQUEFEITO DE PETRÓLEO 

(GLP) COM 45 kg, ENVASADO. 
85,00  UN  425,00 36.125,00 

SOMA TOTAL 49.695,00 

DATA: 07/06/2022 

LUCIANA ZANON 

RESPONSÁVEL PELA PLANILHA DE PREÇOS 

Nei 

Schuster  - 

Belgas 

Eunice  

Vendruscul 

o Potrich 

PE. 

24/2022 
, 

Sertanopoli 

s-PR 

P.P. 

46/2022 

São Jorge 

do 

neçte/pR 

P.E. 

85/2022 

Santa I. do 

Oeste/PR 

P.E.  

61/2022 

Francisco 

Beltrão 

Menor  

Preço 

118,00 123,33 119,90 130,00 125,55 118,00 

425,00 467,67 479,90 430,00 496,39 425,00 



CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DE ENTREGA DO OBJETO 

A empresa vencedora do certame deverá entregar os produtos solicitados em até 2 (duas) horas após a solicitação formal do 

Departamento de Compras do Município de Capanema, a qual somente poderá ocorrer posteriormente â elaboração de 

requerimento de compra dos produtos pela Secretaria Municipal solicitante. Os produtos deverão ser entregues nas diversas 

Secretarias desta Muncipalidade, conforme endereços abaixo elencados: 

Centro Municipal Balão Mágico, Rua Guairacás, 1891, Bairro São Cristóvão. 

Centro Municipal Cantinho Dourado, Rua Oiapós, 281, Bairro São José Operário. 

Centro Municipal Ivete Kafer, Rua Guarani, x/n, Bairro São Cristóvão. 

Centro Municipal Pequeno  Principe,  Rua Pernambuco, 520, Bairro Santa Cruz. 

Centro Municipal Pingo de Gente Rua Padre Cirilo, 1020, Centro. 

Escola Municipal do Campo Adão José  Scherer,  Rua Principal Cristo Rei, Zona Rural, Cristo Rei. 

Escola Municipal do Campo Afonso Arinos, Rua Principal São Luiz, Zona Rural, São Luiz. 

Escola Municipal do Campo Benjamin  Constant,  Rua Principal Pinheiro, Zona Rural, Pinheiro. 

Escola Municipal do Campo Campos SaIles, Rua Principal Alto  Faraday,  Zona Rural, Alto  Faraday.  

Escola Municipal Barão de Capanema, Av. Espirito Santo, 1205, Centro. 

Escola Municipal Concórdia, Av. Botucaris, 1590, Centro. 

Escola Municipal Janete Katzwinkel, Rua Santa Catarina, 4071, Bairro Santo Expedito. 

Escola Municipal Rachel de Queiroz, Av. Sete de Setembro, 444, Bairro São Cristóvão. 

Escola Municipal Tancredo Neves, Rua Santa Catarina, s/n, Bairro São José Operário. 

Ginásio de Esportes Arnaldo F. Busato, Av. Rio Grande do Sul, 2774, Bairro Santo Expedito. 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, Av. Independência, 593, Centro. 

Secretaria de Administração, Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Centro. 

Secretaria de Saúde, Rua Aimorés, 1681, Centro. 

Secretaria de Família, Rua Antonio Nieheus, 670, Centro. 

Secretaria de Planejamento, Av. Brasil, 39, Centro. 

Secretaria da Agricultura, Av. Brasil, 39, Centro. 

Secretaria de Indústria, Comércio e Turismo, Rua Rio de Janeiro, 810, Centro. 

Secretaria de Viação e Obras, Parque de Máquinas, trevo de acesso ao município de Cascavel, ao lado da Sementeira Nativa. 

Parque de Exposições Amândio Guerra, Av. Geraldo Fulber, 1230 Santa Cruz. 



Município de 
Capanema - PR Q011  

CERTIDÃO 

Certifico que com relação a Dispensa de Licitação, cujo objeto é AQUISIÇÃO DE  
GAS  LIQUEFEITO DE PETRÓLEO -GLP- PARA USO EM TODAS AS SECRETARIAS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DE CAPANEMA - PR., informo que a orgarnentação é feita 
pela Secretaria Demandante e não pelo Setor de Licitações, por esse motivo a Planilha 
com o Prego final é assinada pelo(a) Secretário(a) da Pasta. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 09 
dia(s) do mês de junho de 2022. 

7 
L 

Roselfaarige?-1-8ecker Egaiçs r\i\'t  
( A 

Chefe do Setor de Licitações 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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AQUISIÇÃO DE  GAS  LIQUEFEITO DE PETRÓLEO -GLP- PARA USO EM TODAS AS SECRETARIAS DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA DE CAPAN EMA - PR. 

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PRAZO DE ENTREGA: 02 DIAS APÓS A SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA RESPONSÁVEL. 

PRAZO DE PAGAMENTO: 30 DIAS APÓS ENTREGA DOS PRODUTOS E DA NOTA FISCAL. 

VALIDADE: 12 MESES. 

Item 
Código 

produto 
Produto/Serviço 

Quantidad 

e 
Unidade 

Preço 

maximo 

Preço máximo 

total 

1 33229 
CARGA DE  GAS  LIQUEFEITO DE PETRÓLEO 

(GLP) COM 13 kg, ENVASADO. 
110,00  UN  

/ - 
- -)- 

2 33230 
CARGA DE  GAS  LIQUEFEITO DE PETRÓLEO 

(GLP) COM 45 kg, ENVASADO. 
90,00  UN  — — 

SOMA TOTAL - 

DATA:  06AQ6 0 2:2_ 

O ORÇAMENTO DEVE SER DEVOLVIDO AO SETOR DE COMPRAS DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA 0 MAIS BREVE 

POSSÍVEL COM CABEÇALHO DEVIDAMENTE PREEENCHIDO, CARIMBADO E ASSINADO EM TODAS AS FOLHAS.. 

CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DE ENTREGA DO OBJETO 

A empresa vencedora do certame deverá entregar os produtos solicitados em até 2 (duas) horas após a solicitação formal do Departamento de 

Compras do Município de Capanema, a qual somente poderá ocorrer posteriormente à elaboração de requerimento de compra dos produtos 

pela Secretaria Municipal solicitante. Os produtos deverão ser entregues nas diversas Secretarias desta Muncipalidade, conforme endereços 

— abaixo elencados: 
+1, 



Centro Municipal Balão Mágico, Rua Guairacás, 1891, Bairro São Cristóvão. 

Centro Municipal Cantinho Dourado, Rua Oiapós, 281, Bairro São José Operário. 

Centro Municipal lvete Kafer, Rua Guarani, x/n, Bairro São Cristóvão. 

Centro Municipal Pequeno  Principe,  Rua Pernambuco, 520, Bairro Santa Cruz. 

Centro Municipal Pingo de Gente Rua Padre Cinto, 1020, Centro. 

Escola Municipal do Campo Adão José  Scherer,  Rua Principal Cristo Rei, Zona Rural, Cristo Rei. 

Escola Municipal do Campo Afonso Arinos, Rua Principal São Luiz, Zona Rural, São Luiz. 

Escola Municipal do Campo Benjamin  Constant,  Rua Principal Pinheiro, Zona Rural, Pinheiro. 

Escola Municipal do Campo Campos SaIles, Rua Principal Alto  Faraday,  Zona Rural, Alto  Faraday.  

Escola Municipal Barão de Capanema, Av. Espirito Santo, 1205, Centro. 

Escola Municipal Concórdia, Av. Botucaris, 1590, Centro. 

Escola Municipal Janete Katzwinkel, Rua Santa Catarina, 4071, Bairro Santo Expedito. 

Escola Municipal Rachel de Queiroz, Av. Sete de Setembro, 444, Bairro São Cristóvão. 

Escola Municipal Tancredo Neves, Rua Santa Catarina, s/n, Bairro São José Operário. 

Ginásio de Esportes Arnaldo F. Busato, Av. Rio Grande do Sul, 2774, Bairro Santo Expedito. 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, Av. Independência, 593, Centro. 

Secretaria de Administração, Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Centro. 

Secretaria de Saúde, Rua Aimorés, 1681, Centro. 

Secretaria de Família, Rua Antonio Nieheus, 670, Centro. 

Secretaria de Planejamento, Av. Brasil, 39, Centro. 

Secretaria da Agricultura, Av. Brasil, 39, Centro. 

Secretaria de Indústria, Comércio e Turismo, Rua Rio de Janeiro, 810, Centro. 

a Secretaria de Viação e Obras, Parque de Máquinas, trevo de acesso ao município de Cascavel, ao lado da Sementeira Nativa. 
A I I II •-• •-• 

• 
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7,014 
Municipio de 

Capanema PR 

A Empresa 
BELGAS 

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO 

A Secretaria Municipal de Administração, vem por meio deste solicitar orçamento 

para AQUISIÇÃO DE  GAS  LIQUEFEITO DE PETRÓLEO -GLP- PARA USO EM TODAS 
AS SECRETARIAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DE CAPANEMA - PR., 
PROCESSADO PELO SISTEMA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO. 

Capanema/PR, Cidade da Rodovia Ecológica 
Estrada Parque Caminho do Colono, 

aos 06 dias do mês de junho de 2022. 

L cia a Zanon 
Secretária Munici  al  de Administração 

Deoi  6' 
ZL4NA ZANON 
!..)ec. 6.930/ 222 1 

de Admbtistroplio 

v0a0,01:"  
,-,5kstag,151- 

04'' • 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 



Município de 
Capanema PR 

A Empresa 
BELGAS 

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO 

A Secretaria Municipal de Administração, vem por meio deste solicitar orçamento 
para AQUISIÇÃO DE  GAS  LIQUEFEITO DE PETRÓLEO -GLP- PARA USO EM TODAS 
AS SECRETARIAS DA ADMIN1STRAÇÃO PÚBLICA DE CAPANEMA - PR., 
PROCESSADO PELO SISTEMA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO. 

Capanema/PR, Cidade da Rodovia Ecológica 
Estrada Parque Caminho do Colono, 

aos 06 dias do mês de junho de 2022. 

LzíÍä4a Zanon  
Secretária  Munici al de  Administração  

Deoir 
VL4NA ZANON 
'Jac. 6.930/.2021 

de Admirogiburkk 

- 

( 
,txote-'•T's7- 

des'P  

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone: (46)3552-1321 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SERTANÓPOLIS 
ESTADO DO PARANÁ 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 
DO TIPO MENOR PREÇO 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N°. 24/2022 
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL / MICROEMPRESA E 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

1- PREAMBULO  
01.1 A PREFEITURA MUNICIPAL DE SERTANOPOLIS - PR, através da Prefeita Municipal Ana  

Ruth  Secco e de seu Pregoeiro Municipal André Solano Souto e respectiva equipe de apoio (art.3°,IV,§§ 
1° e 2° da 10.520) designada pela Portaria n° 3/2021, de 17/01/2022, publicada no Imprensa Oficial, com 
a devida autorização expedida pela Prefeita Municipal Ana  Ruth  Secco de conformidade com a Lei 
Federal n° 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Complementar 123/06, alterada pela Lei Complementar 
Federal n° 147, de 14 de agosto de 2014, Decreto Federal n.° 10.024/2019 e Decreto Municipal n° 
054/2020 e legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.° 8.666 de 21 de junho 
de 1993 e alterações posteriores vigentes e demais legislação aplicável, torna pública a realização de 
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, por meio da utilização de 
Recursos da  Internet  Sistema www.comprasgovernamentais.gov.br, no dia 09 de maio de 2022, às 
09h00min, nas condições fixadas neste edital e seus anexos. 

2 — INFORMAÇÕES E IMPUGNAÇÃO  
02.1 0 Município de Sertanópolis - Estado do Paraná, torna público, a realização de licitação 

na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, por meio da utilização de Recursos da  
Internet  Sistema www.comprasgovernamentais.gov.br  

02.2 0 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelos endereços 
eletrônicos: www.comprasqovernamentais.gov.br  e/ou  e-mail  comprassertanopolis.pr.qov.br. 

02.3 Informações, esclarecimentos ou impugnações relativos ao edital, modelos e anexos, 
poderão ser solicitados por escrito junto ao(a) Pregoeiro(a) pelo  e-mail  compras©sertanopolis.pr.gov.br  
ou pelo endereço eletrônico www.comprasqovernamentais.gov.br  ou devidamente protocolado à Av.  Dr.  
Vacyr Gonçalves Pereira, n° 342, Centro, Sertanópolis/Paraná — Telefone: (043) 3232.8100, em até 03 
(três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas. 

02.4 As respostas aos esclarecimentos ou impugnações serão divulgadas no campo especifico 
do www.comprasgovernamentais.gov.br  e/ou -  e-mail  compras@sertanopolis.prgov.br, juntadas ao 
processo e, em caso de acolhimento, poderá ser designada nova data para a realização do certame, 
sendo comunicado pelo  e-mail  compras©sertanopolis.prgov.br. 

02.5 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito 
no Compras Governamentais e as especificações constantes deste edital, prevalecerão as últimas. 

3— DA PARTICIPAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS  
03.1 A disponibilidade do sistema eletrônico visando o encaminhamento da(s) proposta(s) de 

pregos e características técnicas, ocorrerá no dia 12 de abril de 2022, às 09h00min, horário de  
Brasilia-DF, no  site  www.comprasqovernamentais.qov.br, nos termos das condições descritas neste 
Edital. 

03.2 0 recebimento das propostas, abertura e disputa de preços, será exclusivamente por 
meio eletrônico, no endereço www.comprasqovernamentais.qov.br. 

03.3 0 presente edital concede tratamento diferenciado e favorecido aos microempreendedores 
individuais — MEI, microempresas — ME e empresas de pequeno porte — EPP, aplicando-se os 
dispositivos legais previstos na Lei Complementar n.° 123/2006 e alterações da Lei Complementar n.° 
147/2014. 
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ESTADO DO PARANÁ 

03.4 Entende-se por microempresas ou empresas de pequeno porte aptas a participar do 
presente certame aquelas definidas no  art.  3° da Lei Complementar n.° 123/2006 e que não se 
enquadram em nenhuma das situações previstas no § 4° deste mesmo artigo 3° da Lei Complementar 
n.° 123/2006. 

03.5 Somente poderão participar da presente licitação no momento da abertura da sessão MEI, 
ME ou EPP. 

04— DO OBJETO, PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA  
04.1 A presente licitação tem por objeto a: Aquisição de cota vazia e carga de gás de cozinha 

GLP para distribuir nas escolas municipais, creche CMEI e repartições públicas do município de 
Sertanópolis, conforme condições e especificações constantes no Anexo I e nos termos deste edital e 
seus anexos. 

04.2 Os bens objeto do fornecimento serão recebidos pelo PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SERTANOPOLIS, no seguinte termos: 

a) Devidamente, após a verificação da qualidade e quantidade do bem fornecido e 
conseqüente aceitação pela Administração. 

b) Parceladamente conforme a necessidade da Prefeitura. 

04.3 — 0 objeto desta licitação deverá ser entregue no prazo de 1 dias, no seguinte local 
Conforme termo de referência, após receber a autorização de fornecimento. 

05— RECURSO FINANCEIROS  
05.1 As despesas com o fornecimento do objeto licitado será financiada com recurso municipal. 

06 — DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO  
06.1 0 critério de julgamento será o de menor preço, por item, observadas ás Características 

Técnicas e demais condições definidas neste Edital. 

07— DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E VEDAÇÕES  
07.1 Poderão participar desta licitação as empresas do ramo, cujo objeto social seja pertinente e 

compatível com o objeto licitado, sendo que a participação do(s) interessado(s) dar-se-6(5o) para 
aquele(s) regularmente credenciado(s) e em situação regular perante o sistema eletrônico do Portal 
COMPRASNET, desde que não se enquadre(m) em qualquer das exclusões legais. 

a) As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do 
presente PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento; 

b) A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta ao 
Portal COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão. 

07.2 Será vedada a participação de empresas: 

a) Declaradas iniclôneas e/ou suspensa para licitar e contratar com a Administração 
Pública; 

b) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos 
termos do  art.  87,  III,  da Lei n°8.666/1993; 

c) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
d) Pessoas Jurídicas das quais participem, seja a que titulo for, dirigentes ou servidor do 

licitador, ou ainda, 
e) Empresas que se encontrem sob falência, concurso de credores, dissolução e 

liquidação. 
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7.3 Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalara "sim" ou " não", em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo as seguintes declarações: 

07.3.1 cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n.° 123, de 
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 
a 49; 
07.3.2 esta ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem 
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital; 
07.3.3 inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
07.3.4 não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 
(quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, inciso XXXIII, da 
Constituição Federal; 
7.3.5 a proposta foi elaborada de forma independente; 
07.3.6 não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do artigo 1° e no inciso 
Ill do artigo 5° da Constituição Federal. 

08 — DO CREDENCIAMENTO  
08.1 0 interessado deverá estar previamente credenciado no sistema "Pregão Eletrônico", no 

sitio www.comprasqovernamentais.gov.br.  

08.2 0 credenciamento dar-se-6 pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

08.3 0 credenciamento do licitante, bem assim a sua manutenção, dependerá de registro 
atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF. 

08.4 0 uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de responsabilidade exclusiva do 
licitante, incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou à Prefeitura Municipal de Sertanópolis-Pr, responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

08.5 0 credenciamento junto ao provedor do sistema, implica a responsabilidade 
legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes 
ao Pregão na forma eletrônica. 

08.6 0 interessado deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato 
bloqueio de acesso. 

08.7 0 proponente  sera  responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

09— DA PROPOSTA DE PREÇO E CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS  
09.1 0 encerramento automático da fase de recebimento da proposta de preços e 

características técnicas, previsto no item 03.1,  sera  no dia 09 de maio de 2022, As 09h00min, 
durante este período estabelecido entre os itens 03.1 e 09.1, o proponente poderá incluir, excluir, alterar 
e/ou corrigir à proposta de preços e características técnicas. 

09.1.1 0 proponente deverá descrever detalhadamente as especificações do objeto 
ofertado em campo próprio do sistema, em conformidade com o Anexo I deste Edital. 

09.1.2 0 proponente deverá colocar marca/modelo dos itens. 

09.2 0 Licitante  sera  responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances. 
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09.3 A Licitante que se enquadrar no que estabelece a Lei Complementar n° 123/2006, deverá 
declarar que atende os requisitos do  art.  3°, no ato de envio de sua proposta, em campo próprio do 
Sistema, para fazer jus aos benefícios previstos na referida Lei. 

10— DO INICIO DA DISPUTA  
10.1 No dia 09 de maio de 2022, as 09h00min, a sessão pública na internet será aberta por 

comando do Pregoeiro, com a divulgação das propostas de pregos e características técnicas 
eletrônicas, devidamente recebidas, conforme item 09.1, e analisadas. 

10.2 A comunicação entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante 
troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

10.3 Cabe ao proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema, sua desconexão ou por omissão quando 
chamado à manifestação via  "chat".  

10.4 0 Pregoeiro verificará as propostas e características técnicas apresentadas e 
desclassificará aquelas que não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, 
sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que 
identifiquem o licitante. 

10.5 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

10.6 0 sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo(a) Pregoeiro(a), 
sendo que somente estas participarão da fase de lances. 

10.7 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o 
primeiro dia  OW  subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação 
do(a) Pregoeiro(a) em contrário. 

11 — A FORMULAÇÃO DOS LANCES  
11.1 Aberta a etapa competitiva, os proponentes que apresentaram proposta em consonância 

com o item 09 e Anexo I, poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
sendo imediatamente informados do recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

11.2 Os proponentes classificados, poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois 
ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar 
pelo sistema. 

11.3 0 licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no 
sistema. 

11.4 0 intervalo minimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta, para fins deste 
processo será de R$ 0,01 (um centavo de real); 

11.5  Sera  adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

11.6 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances. 
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11.7 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

11.8 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final 
e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

11.9 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

11.10 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 
anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na 
ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo ...-A tÇJ C' 

11.11 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 
habilitação. 

11.12 Após a etapa de lances, sendo verificada a ocorrência de empate pelo sistema nos 
termos do  art.  44 da Lei Complementar n.° 123/2006, será assegurada, como critério de desempate, 
preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte que tiverem atendido o 
disposto no item 07 deste Edital. 

11.12.1 Entende-se por empate aquela(s) situação(ções) em que a(s) proposta(s) 
apresentada(s) pela(s) microempresa(s) e empresa(s) de pequeno porte, apresente(m) 
proposta(s) superior(es) em até 5% (cinco por cento) à proposta mais bem classificada; 

11.12.2 A melhor classificada, nos termos do item anterior, será convocada para, 
querendo, apresentar nova proposta, para desempate em valor inferior àquela considerada 
vencedora da licitação, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática. Caso ofereça proposta inferior à melhor classificada, 
passará à condição de primeira classificada do certame; 

11.12.3 Não havendo manifestação de empresa, o sistema verificará se há outra em 
situação de empate, realizando o chamado de forma automática. Não havendo mais nenhuma 
empresa em situação de empate, o sistema emitirá mensagem, cabendo ao Pregoeiro, encerrar 

disputa do lote. 

11.13 A documentação exigida referente à comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, de 
acordo com o  Art.  43 da Lei Complementar Federal n° 123/2006, deve ser apresentada mesmo com 
restrição. 

11.13.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 
será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério 
da administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou 
parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa; 

11.13.2 A não regularização da documentação, no prazo previsto no parágrafo anterior, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das demais sanções previstas no  
Art.  81 da Lei Federal n° 8.666/93, sendo facultado ao Município convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

11.14 Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos itens anteriores deste edital, 
permanecerá o valor da última proposta eletrônica para efeito da classificação final. 
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11.15 Durante o transcurso da sessão, os proponentes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do ofertante, podendo ser desclassificado. 

11.16 0(a) Pregoeiro(a) poderá suspender a sessão de lances, caso seja imprescindível a 
realização de eventual diligência. 

11.17 Realizada a diligência, o(a) Pregoeiro(a) notificará os licitantes sobre a data, horário e 
local onde será dado prosseguimento a sessão pública. 

11.18 Se ocorrer a desconexão do(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa de lances, e o 
sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados. 

11.19 Caso a desconexão do(a) Pregoeiro(a) persista por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após 
comunicação expressa aos participantes no sitio www.comprasgovernamentais.gov.br. 

12 — DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  
12.1 Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o(a) Pregoeiro(a) 

examinará a aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo 
motivadamente a respeito. 

12.2 A qualquer tempo, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar os preços ofertados, objetivando 
propostas mais vantajosas para a municipalidade. 

12.3 Serão desclassificadas as propostas cujos pregos sejam incompatíveis com a realidade de 
mercado e que não atendam ás exigências deste edital. 

12.4 Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, não atender ás exigências deste 
edital, ou se o licitante desatender as exigências de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta 
ou lance subsequente, verificando sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 

12.5 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o proponente será declarado 
provisoriamente vencedor, sendo-lhe, após a análise dos documentos encaminhados constantes do item 
13 deste Edital, adjudicado o objeto ou item licitado. 

12.6 A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 
informações relativas à sessão pública do PREGÃO, constarão na ata divulgada no sistema eletrônico, 
sem prejuízo das demais formas de publicidade, previstas na legislação pertinente. 

13— DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS  
13.1 A proposta de pregos provisoriamente classificada em primeiro lugar, contendo as 

especificações detalhadas do objeto, com os pregos unitários, adequados aos lances eventualmente 
ofertados, deverá ser anexada no sistema do Compras Governamentais, juntamente com a 
documentação de habilitação constante do item 15 deste Edital, no prazo máximo de 02 (duas) horas, 
contados a partir da convocação pelo(a) Pregoeiro(a). 

13.2 A proposta deverá conter: 
13.2.1 proposta de preços, conforme Anexo ll do presente Edital, vedado o 

preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação; 
13.2.2 preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por 

extenso; 
13.2.3 prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 

estipulada para a abertura do presente certame; 
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13.2.4 declaração de que se enquadra na condição de micro e pequena empresa 
prevista na Lei Complementar 123/06; 

13.2.5prego proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com 
apenas duas casas decimais (0,00) após a virgula. 

14— DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  
14.1 0(A) Pregoeiro(a), ao realizar o julgamento, poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação. 

14.2 Se a proposta não for aceitável, ou se for desclassificada, o Pregoeiro examinará a 
subsequente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda este edital 

15— DA HABILITAÇÃO  
15.1 Para a habilitação do Licitante detentor da melhor oferta, será exigida a documentação 

abaixo relacionada: 
15.1.1 habilitação jurídica 
15.1.2 regularidade fiscal e trabalhista 

15.2 0 Licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar deverá comprovar, no prazo 
máximo de 02 (dois) horas,  a contar da convocação do Pregoeiro ao final da sessão pública, no sistema 
eletrônico, sua condição de habilitação, anexando no sistema COMPRASNET os documentos abaixo 
relacionados, juntamente com a PROPOSTA DE PREÇOS ATUALIZADA. E apenas em caso de 
indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação por meio do  e-mail  institucional: 
compras@sertanopolis.pr.gov.br. 

15.2.1 Encerrada a etapa de lances, a pregoeira convocará, por Item, o Licitante detentor 
da proposta melhor classificada, para que este anexe no sistema comprasnet, os documentos 
relativos a habilitação e proposta de pregos atualizada. Para tanto o(a) Pregoeiro(a) fará uso da 
ferramenta "CONVOCAR ANEXO", devendo o Licitante obedecer ao prazo de 02 (duas) horas, 
utilizando o  link  "ANEXAR", disponível apenas para o Licitante convocado/vencedor; 

15.2.2 Será aceito apenas 01 (UM) arquivo (COMPACTADO  ex.: .zip  e/ou .pdf) com  
TODOS os Documentos de Habilitação  e Proposta de Preços FinaL 

15.2.3 A fim de aplicar o principio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o 
prazo de 02 (duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, 
o envio da Proposta de Prego e documentos de habilitação, sendo realizado, do(a) Pregoeiro(a), 
o registro da não aceitação da proposta; 

15.2.3.1 Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá 
solicitar, dentro do prazo estipulado, via  chat  ou  e-mail,  prorrogação do mesmo; 
15.2.4 É facultado ao(â) Pregoeiro(a) ou à autoridade competente, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do 
processo desde a realização da sessão pública; 

15.2.5 Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta 
de Pregos atualizada ou não atender ás exigência habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) 
DESCLASSIFICARA e examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem 
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital; 

15.3 A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição 
cadastral no SICAF, desde que os documentos comprobat6rios estejam validados e atualizados. 

15.3.1 0 cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no  art.  8° da Instrução 
Normativa SLTI/MPOG n°2, de 11 outubro de 2010, substituirá apenas os documentos indicados 
nos subitens 15.4.1 e 15.4.2; 

15.4 OS LICITANTES DEVERÃO CUMPRIR AS SEGUINTES EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO: 
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15.4.1 A documentação relativa a HABILITAÇÃO JURIDICA consistirá em: 

15.4.1.1 ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado, onde se possa identificar o administrador, bem como última alteração; e no 
caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; 

15.4.1.2 inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis ou simples, 
acompanhada de prova da investidura ou nomeação da administração em exercício; 

15.4.1.3 registro empresarial, no caso de empresa individual; 
15.4.1.4 a empresa, de acordo com o disposto na Lei Complementar n° 

123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014, 
devera apresentar juntamente com a documentação de habilitação, a Declaração de 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

15.4.2 A documentação relativa a REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
consistirá em: 

15.4.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ;  
15.4.2.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a 

apresentação de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Divida  
Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda; 

15.4.2.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou 
sede do licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado; 

15.4.2.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos 
tributos relacionados com o objeto licitado; 

15.4.2.5 Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia  
de Tempo de Serviço (FGTS):  

15.4.2.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Neqativa de Débitos Trabalhistas  
(CNDT), nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011; 

15.4.2.7 Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo 
alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que 
atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta condição sera(ão) 
declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização da documentação no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento em que for 
declarado vencedor do certame. 

15.4.2.8 A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

15.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 
sujeitara a proponente as sanções previstas nesse Edital. 

16— DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  
16.1 Declarado o vencedor, o(a) Pregoeiro(a) abrirá prazo, durante o qual, qualquer licitante 

poderá de forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

16.2 A falta de manifestação imediata e motivada, quanto a intenção de recorrer, importara na 
decadência desse direito. 

16.3 Uma vez aceita a intenção de recurso  sera  concedido o prazo de 03 (três) dias para a 
apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, querendo, 
apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis a defesa dos seus 
interesses. 

16.4 Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico 
via internet, no  site:  www.compranovernamantais,vv.br   
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16.5 Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o(a) Pregoeiro(a) terá até 5 (cinco) 
dias para: 

16.5.1 Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do 
prazo estabelecido; 

16.5.2 motivadamente, reconsiderar a decisão; 
16.5.3 manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente; 

16.6 0 acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

16.7 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a contratação. 

16.8 Não havendo recurso, o(a) Pregoeiro(a) adjudicara o objeto ao proponente vencedor e 
encaminhará o procedimento a Procuradoria Jurídica para Parecer 

17— DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
17.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 

primeiro lugar  sera  declarado vencedor. 

17.1.1 Se o primeiro proponente classificado, não atender as exigências de habilitação,  
sera  examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as 
exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o 
objeto da licitação. 

17.2 A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e 
s6 poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro, ou, 
quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 

17.2.1 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à 
aquisição do objeto licitado. 

18— DO PAGAMENTO  
18.1 0 pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente, até 30 dias, após a 

apresentação correta da nota fiscal/fatura do objeto fornecido e documentos pertinentes. 0 faturamento 
deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no setor de compras na sede do Município e deverá ser 
apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma de apresentação: 

a) nota fiscal/fatura com discriminação resumida do objeto fornecido, número da licitação, 
número do contrato, não apresentar rasura e/ou entrelinhas e esteja certificada pelo técnico responsável 
pelo recebimento; 

b) termo de recebimento provisório 

18.2 — Na hipótese de atraso nos pagamentos imputáveis exclusivamente à Administração, que 
a parcela seja atualizada pelo IPCA-E com acréscimo de juros moratórios de 0,5% ao mês até a data do 
pagamento. 

19— DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
19.1 — Os itens serão pagos através da(s) seguinte(s) dotação orçamentária: 
12.020. - Divisão de Esportes 
10.080. - Divisão de Patrimônio 
09.030. - Divisão de Biblioteca Publica 
07.020. - Divisão de Serviços Rodoviários 
06.040. - Divisão de Fundo da Criança e do Adolescente 
06.030. - Divisão de Assistência Social Básica - Fundo de Assistência Social 
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05.020. - Divisão de Ensino Fundamental e Educação Infantil 
05.020. - Divisão de Ensino Fundamental e Educação Infantil 
05.020. - Divisão de Ensino Fundamental e Educação Infantil 
05.020. - Divisão de Ensino Fundamental e Educação Infantil 
05.020. - Divisão de Ensino Fundamental e Educação Infantil 
04.040. - Divisão de Vigilância Sanitária 

27.812.0019.2.093. 
04.122.0016.2.085. 
13.392.0015.2.070. 
26.782.0012.2.055. 
08.243.0010.6.052. 
08.244.0009.2.049. 
12.365.0005.2.037. 
12.361.0005.2.034. 
12.361.0005.2.033. 
12.361.0005.2.032. 
12.361.0005.2.031. 
10.304.0008.2.025. 

- Manutenção do desporto comunitário 
- Manutenção dos serviços de conservação de Próprios e Patrimônio Publico. 
- Manutenção dos serviços de Biblioteca Publica 
- Manutenção dos serviços do Rodoviário Municipal 
- Manutenção do Conselho Tutelar. 
- Manutenção das atividades de Proteção Social Básica e Especial 
- Manutenção do Centro de Educação Infantil Maria de  Lourdes  Fernandes 
- Manutenção do ensino fundamental na Escola Benedito Biasi Zanin 
- Manutenção do ensino fundamental na Escola Santo Tomaz de  Aquino  
- Manutenção do ensino fundamental na escola Luiz Deliberador 
- Manutenção do ensino fundamental na Escola Maria Gomes Teixeira 
- Manutenção dos serviços de Vigilância Sanitária 

3.3.90.30.00.00. 
3.3.90.30.00.00. 
3.3.90.30.00.00. 
3.3.90.30.00.00. 
3.3.90.30.00.00. 
3.3.90.30.00.00. 
3.3.90.30.00.00. 
3.3.90.30.00.00. 
3.3.90.30.00.00. 
3.3.90.30.00.00. 
3.3.90.30.00.00. 
3.3.90.30.00.00. 

- MATERIAL DE CONSUMO 
- MATERIAL DE CONSUMO 
- MATERIAL DE CONSUMO 
- MATERIAL DE CONSUMO 
- MATERIAL DE CONSUMO 
- MATERIAL DE CONSUMO 
- MATERIAL DE CONSUMO 
- MATERIAL DE CONSUMO 
- MATERIAL DE CONSUMO 
- MATERIAL DE CONSUMO 
- MATERIAL DE CONSUMO 
- MATERIAL DE CONSUMO 

20— DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
20.1 As obrigações decorrentes deste PREGÃO, consubstanciar-se-ão no TERMO DE 

CONTRATO, cuja minuta consta como Anexo  III  deste Edital. 

20.2 0 Contrato Administrativo será encaminhado à contratada por  e-mail,  mediante assinatura 
eletrônica da Contratante. 

20.3 A contratada deverá assinar eletronicamente o contrato recebido e encaminhar por  e-mail  
para a contratante, em até 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento do mesmo. 

20.4 0 contrato deverá ser assinado pelo representante legal da adjudicatária (diretor, sócio da 
empresa ou procurador). Na hipótese de nomeação de procurador, mediante a copia da cédula de 
identidade do representante legal. 

20.5 0 prazo para a assinatura do contrato, poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso, desde que, ocorra motivo justificado aceito 
pela Administração. 

20.6 A proponente vencedora convocada, dentro do prazo de validade da sua proposta, que se 
recusar injustificadamente a assinar o contrato de fornecimento, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo 
ou fizer declaração falsa poderá ficar impedida de licitar e contratar com o Município de Sertanópolis. 
conforme o item 24 e seguintes, desse edital. 
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20.7 As sanções somente serão aplicadas com a garantia do contraditório e da ampla defesa, e 
se manterão enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade 

20.8 A vigência do contrato decorrente do presente certame será de 12 (doze) meses. 

21 — DA GARANTIA, ASSISTÊNCIA TÉCNICA  
21.1 A contratada fica obrigada a garantir a qualidade do objeto contra defeitos de fabricação. 

21.2 No momento da entrega e instalação se for constatado algum defeito, o fornecedor deverá 
trocar o produtor por outro de mesmo especificação no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 

22 — DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO  
22.1 0(s) objeto(s) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente pelo(s) técnico(s), a ser(em) 

designado(s) para tanto e, ainda, verificará a consistência e a exatidão da Nota fiscal/Fatura. 

22.2 0(s) objeto(s) só será(ão) recebido(s) definitivamente, depois de certificado pelo(s) 
técnico(s), a ser(em) designado(s) para tanto, por meio de vistoria e termo de recebimento definitivo, 
observadas as especificações contidas no Anexo I. 

22.3 0(s) técnico(s) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da vistoria, ficando o 
contratado obrigado a atender. 

22.4 0 município não se responsabilizará pelo armazenamento, guarda ou por supostos danos 
causados ao(s) objeto(s) entregue e rejeitado pelo(s) técnico(s). 

23 — DAS PENALIDADES  
23.1 Nos termos do artigo 87, da Lei 8.666/93 e suas alterações, pela inexecução total ou parcial 

do objeto contratado, a Administração poderá aplicar á vencedora, as seguintes penalidades: 

a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com 
o cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de 
atraso em relação à data prevista para o fornecimento; 

b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a 
CONTRATADA infringir qualquer das demais obrigações contratuais; 

c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao CONTRATANTE, pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos quando, por culpa da CONTRATADA, deixar de entregar o objeto 
contratado, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, 
fraudar a entrega, comportar-se de modo iniclôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, ocorrer a rescisão administrativa; 

d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo CONTRATANTE, em 
conformidade com a gravidade da infração cometida pela CONTRATADA, observando-se o 
disposto no  Art.  78 da Lei Federal n° 8.666/93. 

24— DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO  
24.1 Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Sertanópolis o direito de revogar a licitação por 

razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em 
virtude de vicio insanável. 

24.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade 
dos atos que diretamente dele dependam. 

24.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade 
competente indicará expressamente os atos a que ela se estende. 

24.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 

Página 11 de 24 

Av.  Dr.  Vacyr Gonçalves Pereira, 342- Fone/Fax: (43) 3232-8100 - CEP 86.170-000- Sertanópolis -  Parana  — Brasil 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SERTANÓPOLIS 
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Administração. 

 

24.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que 
o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

24.6 Nenhum ato será declarado nulo, se do vicio não resultar prejuízo ao interesse público ou 
aos demais interessados. 

24.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado 
o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

24.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de 
Sertanopolis. 

25 — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
25.1 0 resultado e demais atos do presente certame será divulgado no COMPRASNET e/ou 

através do endereço eletrônico https://sertanopolis.eloweb.net/portaltransparencia/licitacoes.  

25.2 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Prefeitura Municipal de Sertanopolis não será, em caso algum, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

25.3 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

25.4 Com fundamento na norma do  art.  43, § 3°, da Lei Federal n.° 8.666/93, é facultado ao(a) 
Pregoeiro(a)ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 

25.5 Os casos omissos serão resolvidos pelo o(a) Pregoeiro(a), que decidirá, com base na 
legislação vigente. 

25.6 No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá relevar 
omissões puramente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 

25.7 Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas 
pelos licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos 
que o integram. 

25.8 Todos os documentos expedidos pelo proponente, deverão estar subscritos por seu 
representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 

25.9 Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio. 

25.10 Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante,  corn  
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Se 
for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza 
ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz ou cuja 
validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 

25.11 0 licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as 
condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 

25.12 As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa 
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26 — ANEXOS DO EDITAL  (art.  40 § 2° da 8.666).  
26.1 - Integram o presente edital os seguintes anexos: 
a) Anexo I — Descrição dos bens e demais Informações. 
b) Anexo II — Modelo de Planilha de Proposta. '% 
c) Anexo  III  — Minuta de Contrato. 

SERTANOPOLIS, 11 de abril de 2022.  

ANA RUTH SECCO  
Prefeita  Municipal 

ANDRE SOLANO SOUTO 
Pregoeiro Municipal 

Ow,  

PREFEITU MUNICIPAL DE SERTANÓPOLIS 
ESTADO DO PARANÁ 

a aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o 
afastamento de qualquer licitante. 

25.13 — Atender as determinações da Lei Municipal n° 2.725/2018. Súmula: "Torna preferencial, 
no âmbito Municipal, a contratação de trabalhadores a partir de consulta ao banco de dados da Agência 
do trabalhador do Município de Sertanópolis, pelas empresas cessionárias, permissionárias, 
terceirizadas, bem como, empresas e/ou entidades beneficiadas com recursos públicos Municipais." 

25.14 - Atender as determinações da Lei Municipal n° 2.917/2019. Súmula: "Dispõe sobre a 
obrigatoriedade das entidades declaradas de Utilidade Pública, as que recebam subvenções do Poder 
Público, além das empresas terceirizadas a prestarem contas junto ao Poder legislativo e dá outras 
providências." 
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ONT DESCRI-ÇTO DO PRODUTO UNIDADE DE 
MEDIDA  

a de  gas  de cozinha, liquefetto de petrõleo GLP P- Botipo de 13 kg 
13 kg. O item devera  ester  em conformidade com o 
Inmetro. ANP e NBR 15514 da ABNT 

01 60  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERTANÓPOLIS 
ESTADO DO PARANÁ 

ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 
11 Aquisiçáo de cota vazia e carga de  gas  de cozinha GLP para distribuir nas escolas 
municipais creche CMEI e repartições públicas do municipio de Sertanopolis. 

CMEI " Maria de Lourdes Fernandes" 
ITEM ONT DESCRI - O DO PRODUTO ' UNIDADE DE 

MEDIDA . . 
01 20 Carga de  gas  de cozinha. liquefeito de petroleo GLP 

P-45kg. O item deverá  ester  em conformidade com o 
Inmetro ANP e N8R 15514 da ABNT 

Botijao de 45 kg 
, 
1 

ITEM 
Escola Municipal Maria Gornes Teixeira 

ONT DESCRIÇÃO DO PRODUTO UNIDADE DE 

  

MEDIDA 
01  72  Carga de  gas  de cozinha, liquefeito de petroleo GLP P Botiião de 13 kg 

13 kg. O item devera  ester  em conformidade com o 
Inmetro ANP e NBR 15514 da ABNT 

Escola Municipal Luiz Deliberador 
ITEM  QT  DESCRIÇÃO DO PRODUTO UNIDADE DE 

MEDIDA  
Carga de  gas  de cozinha liquefeito de petrõieo GLP P- Boti¡ão de 13 kg 
13 kg. O item deverá estar em conformidade com o 
Inmetro. ANP e NBR 15514 da ABNT 

Escola Municipal Santo Tornas de  Aquino  

ITEM ONT 
Escola Municipal Benedito  Blasi   Zanin 

DESCRIÇAO DO PRODUTO  UNIDADE DE 
MEDIDA 

Carga de  gas  de cozinha.. liquefeito de petroleo GLP P Botijao de 13 kg 
13 kg O item deverá estar em conformidade com o 
Inmetro. ANP e NBR 15514 da  MINT  

41.10.11111.  
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UNIDADE DE 
MEDIDA 
Botlii-o—di 13 k 

UNIDADE DE 
MEDIDA 
Bot-ijiii de 13 kg 

— UNIDADE DE 
MEDIDA 
Botiláo de 1 3 kg 

o 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERTANÓPOLIS 
ESTADO DO PARANÁ 

Conselho Tutelar 
DESCRIÇÃO DO PRODUTO 

õ1ô8 flie  gets  de cozinha', liquefeito de petroleo GLP P-
13 kg O item devera  ester  em conformidade com o 
Inmetro. ANP e NBR 15514 da ABNT 

Departamento  Social  
DESCRIÇÃO DO PRODUTO 

Carga de gás de cozinha, liquefeito de petróleo GLP P-
13 kg. O item devera estar em conformidade com o 
Inmetro. ANP e NBR 15514 da ABNT 

Rodoviário  
ITEM CINVTDESCRIÇÃO DO PRODUTO 

01  Carga de gás de cozinha, liquefeito de petrõleo GLP 
13 kg O item deverá  ester  em conformidade com 
Inmetro. ANP e NBR 15514 da ABNT 

EDUCAÇÃO 
'r  ITEM 

,,._,.._.... 
'of  

ONT 
......„._  
10 4I 

DEscRigÂo DO PRODUTO 
.  

UNIDADE DE 
MEDIDA 

Carga de gás de cozinha, liquefeito de petróleo GLP P- 
, 13 kg. O  !tern  devera estar em conformidade  corn  o 
` nmetro, ANP e NBR 15514 da ABNT 

Botijao de 13 kg 

02 01 Cota vazia (botão) P13 unidade - 

Prefeitura 
ITEM  Tr  ONT 

24 

' DESCRIÇAITDO PRODUTO I UNI 
MEI 
Boil  01 Carga de gás de cozinha, liquefeito de petrôleo GLP P-  

13 kg, O Item deverá  ester  em conformidade com o 
Inmetro, ANP e NBR 15514 da ABNT 
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Biblioteca 
DESCRIÇÃO DO PRODUTO F UNIDADE DE 

MEDIDA  
Carga de  gas  de cozinha. fiquefeito de petrofeó  GIP  P. Botijão de 13 kg 
13 kg O item devera estar em conformidade com o 
inmetro, ANP e NBR 15514 da ABNT 

Cola vazia (bottião, P13 Unidade  

Canil 
ITEM CINT DESCRIO0 DO PRODUTO lUN ETE 

MEDIDA 
, 06 firga de  gas  de cozinha , liquefeito oe petróleo GLP P.  Boil'  de 13 kg 

13 kg O Item devera estar em conformidade com o 
Inmetro ANP e NBR 15514 da ABNT 

VVI,VMOttlf 

2. JUSTIFICATIVA 

2 1 A respectiva aquisição deve-se a necessidade de suprir o consumo dierio para 
o preparo da merenda escolar ofertada as crianças da Rede Municipal de Ensino 
sendo 3 (tres) refeições nas Escolas de Penado integral e 2 (duas ) nas Escolas de 
Ensino Parcial urna por periodo), e no preparo de café nas repartições públicas 
municipal e lambem no controle de Ectoparasita no Canil Municipal 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
3.1 Bem de natureza comum de acordo  corn  o  art  10 da Lei 10,52012002  

Art  1° Para aquxs00 de  Urns-  e sonaps comons poderA ser 
aCiOtild8 a hatilpi0 ria MOdakiade cie preglkt  quo sera  tegtde por 
eSta  Let  
Para/0 arKO Cons,deram-se bens o sinviços  donuts,  $414s  
tins  e etettos deste arttgo aqueles c>tjos padrões de doseapentio 
guottdode possam ser otoilvanlettte delimit:As pelo  edit* pot  susio 
de espeatkaprles usuais no metcatio 

4.FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
4.1 0 quantitativo anual estimada do objeto a ser contratado é de 342 botigies de 13 
kg para as escolas  Municipals  Luiz Deliberador, Mana Gomes Teixeira, Santo Tomas 
de  Aquino,  Benedito Biasi Zanin, Conselho Tutelar, Departamento Social, Rocloviano, 
Departamento de Educação, Prefeitura Municipal, Canil e Biblioteca Pública, 20 
botijetes de 45 kg, para o CMEI (Centro Municipal de Educação Infantil) e 02 cotas 
vazias (botijho) P13, sendo urna para a biblioteca pública e outra para o 
Departamento de Educação 
4.2 Os boligies deverão ter o selo do INMETRO, conforme Portaria n° 418/2010 e 
possuir rotulo indicando prazo de validade legiVel e lacre com a marca da 
distribuidora, 
4.3 Os botiji5es não devem estar amassados, enferrujados ou com falhas na pintura  
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4.4 O material utilizado para a fabricação dos vasilhames deverá obedecer a NBR 
8460 do INMETRO que dispee sobre recipientes transportavel de  ago  carbono de 2,5 
a 3rnm de espessura, pressao interna de 2 a 7 gfcm2,  corn plug  fusivel para gases 
liquefeitos de petroleo 

5, ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
5.1 Os botriões de  gas sera()  solicitados pela contratada por telefone /  e-mail  / 

requisiçilo, de segunda a sexta-feira, das 8hs as 17hs com o prazo máximo de 
24 horas para o atenciimento, no endereço determinado pela contratada 

5.2 O transporte dos botijees ficara por conta da contratada 
5,3 Os botaões que após a entrega, ou no ato da instalação foram detectados com 

defeitos ou vazamentos, deverão ser trocados no prazo de no máximo 24 horas. 
5,4 O objeto poderá ser rejeitado. no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificaçóes constantes no Termo de Referência, devendo ser substituido 
no prazo  maxim°  de 24 horas, á  cysts  da contratada, 

5.5 As estregas devertio ser feitas diretamente nas Escolas e Departamentos 
solicitantes, 

PLANILHA DE ENDEREÇOS: 

LOCAL ENDEREÇO 

Escola iql-un Mina Gomes Av, 06 de Junno,46 

'Escola Mun. LUIZ 

Detiberador  
Escaa-Mun Santo Tomas Rua  Sao  Paulo ,1038 

L  de Asuino  
'Escola Munj Benedito Rua  Joao  de Oliveira Santos, 
Biasi ?Anil 1594 
CIVIEI Mana de  Lourdes  -Rua dai Rosas, 107 
Fernandes"  
Conselho Tutelar  Rua Gervasio  Morales  n° 37 
Departamento Social -Rua Padre  Jonas  Vaz'Santos n° 

f 

667  
Rodovlario Almdxarifado  .1 Rua  Eapinto Santo n518 
Departamento dà 'Av.  tail,  de Junho, 825 Centro 
Educasáo 
Prefeitura Municipal 

Ca  nil  Rua dos  PIOrlf3005  n4  1038 Municipal  1

......

,.., . . 
Biblioteca Pablkva Av,  Or,  Vacyr Gonçalves Pereira 

n*527 
Departamento de Esporte 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 A contratada obriga-se a: 
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HORARIO DE 
FUNCIONAMENTO  

elvt as 17ns 

Av,  Or  Vacyr Gonçalves Pereira, 
616 

6hs as  ilha  

ií; ihi 
8hs as 17he 

ehl, SS  17h$ , 

Av.  Dr, Vacyr  Gonçalves  Pereira 
re 342  

, Man-o-el  Rabelo  sin :1—
Tebteirao 

8hs as 17hs 

8hs as Ilha 

8hs as 17ha 

8hs as llhs 



Item  Unidade  Especificação 

Carga de  gas  de cozinha, liquefeito de petróleo  UN  
GLP P-13 kg - Conforme Termo de Referência. 

Carga de  gas  de cozinha, liquefeito de petróleo  UN  
GLP P-45kg. Conforme Termo de Referência. 

Cota vazia (botijao) P13 1UN 

PREFEITURA  MUNICIPAL DE SERTANÓPOLIS 
Lt) 'AD() DO  PARANÁ  

6.1.1Possuir cadastro corno revendedor autorizado a Agencia de Petroleo, 
6.1.2 A contratada deverá atender a norma NPT 28/2015 do Corpo de bombeiro do  
Parana  que dispõe sobre manipulaçao, armazenamento, comercialização e utilização 
de  gas  liquefeito de petróleo e apresentar o certificado de regularidade junto a este 
orgão 
6.1,3 Possuir balança certificada pelo INMETRO para que a contratante, a qualquer 
momento, solicite a pesagem do botijao 
6,1.4 Recolher os Botiiões vazios. 
6.1.5 A contratada respondera integramente e exclusivamente, pelos danos que 
causar a terceiros, quer os provenientes da própria atividade a seu cargo, quer os 
resultantes de atos ou fatos dos empregados; 
6,1 6 Prestar todos os esclarecimentos e informações que forem solicitados de 
maneira clara, concisa e lógica, bem como atendendo de imediato as reclamações. 
6.1.7 Não transferir a terceiros por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que obrigada, 
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência 
6.1.8 Atender aos encargos trabalhista, previdenciários, fiscais e comercio 
decorrentes da execução do presente contrato; 
6.1.9 Empregar mão-de-obra habilitada e compatível com o grau de especificação do 
respectivo serviço, 
6,1.10 Obedecer aos prazos estabelecidos neste termo de Referência para a 
conclusão dos trabalhos. 

7. VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL 

Valor  Maximo  do Lote: R$51.872,26 (cinquenta e um mil, oitocentos e setenta e dois reais e vinte e 
seis centavos). 

Quant. Valor Max. 
Unit. (R$) 

342,00 123,33 

20,00 467,67 

2,00 170,00 

Valor MAx. 
Total (R$)  

42.178,86 

9.353,40 

340,00  
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Declaramos que, em nossos preços, estão incluidos todos os custos diretos e 
indiretos para a perfeita execução do objeto do pregão. 

Atenciosamente 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERTANÓPOLIS 
ESTADO DO PARANA 

ANEXO II  

Razão social, endereço, telefone e CNPJ. 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Local, de de 2022 

Comissão de Licitação - Município de SERTANOPOLIS 

Referente: Edital de Pregão Eletrônico n°24/2022. 

Prezados Senhores, 

Apresentamos e submetemos à apreciação dos Senhores nossa proposta de 
pregos relativa Aquisição de cota vazia e carga de gás de cozinha GLP para distribuir nas escolas 
municipais, creche CMEI e repartições públicas do município de Sertanópolis, objeto da licitação em 
epígrafe. 

Item Quant. Unidade Descrição lyarca J  Valor Unit. Valor Total. 

0 Valor total é de: R$ 

0 prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias a partir da 
data de recebimento das propostas de prego pela Comissão de Licitação. 

(nome, Rg n° e assinatura do responsável legal) 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SERTANÓPOLIS 
ES  !ADO  DO PARANÁ 

ANEXO  III  

INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO DE 
AQUISIÇÃO DE COTA VAZIA E CARGA DE  GAS  DE 
COZINHA GLP PARA DISTRIBUIR NAS ESCOLAS 
MUNICIPAIS, CRECHE CMEI E REPARTIÇÕES 
PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE SERTANOPOLIS, QUE 
ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE SERTANOPOLIS E 
A EMPRESA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SERTANOPOLIS, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO, COM 
SEDE NA CIDADE DE SERTANOPOLIS, ESTADO DO PARANÁ, SITO A AVENIDA  DR.  VACYR 
GONÇALVES PEREIRA, N° 342, INSCRITA NO CNPJ/MF N° 76.245.034/0001-08, NESTE ATO 
REPRESENTADO POR SUA PREFEITA MUNICIPAL, SENHORA ANA  RUTH  SECCO, BRASILEIRA, 
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTA CIDADE E COMARCA DE SERTANOPOLIS, ESTADO DO 
PARANÁ, A RUA RORAIMA, n° 143, JARDIM SANTA MONICA, PORTADORA DA CÉDULA DE 
IDENTIDADE REGISTRO GERAL N° 2.234.997, EXPEDIDA PELA SECRETARIA DE ESTADO DE 
SEGURANÇA PÚBLICA DO PARANÁ E INSCRITA NO CPF (MF) SOB 0 N° 365.501.089-34, 
DORAVANTE DENOMINADO CONTRATANTE E DE OUTRO LADO A EMPRESA , CNPJ N° 

, SITUADA NA  N°   , NESTE ATO 
REPRESENTADO PELO SENHOR , COM CÉDULA DE IDENTIDADE N° 

, INSCRITO NO CPF N° , RESIDENTE E DOMICILIADO NA CIDADE DE 
, DORAVANTE DENOMINADA CONTRATADA. 

1 - CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 - 0 objeto do presente contrato é a aquisição/fornecimento Aquisição de cota vazia e carga 

de  gas  de cozinha GLP para distribuir nas escolas municipais, creche CMEI e repartições públicas do 
município de Sertanópolis, sendo: 

Item Especificação Unidade Quant. Valor Valor  
Unit.  (R$) Total (R$) 

Carga de  gas  de cozinha, liquefeito de petróleo UN 342,00 
GLP P-13 kg - Conforme Termo de Referência. 

Carga de  gas  de cozinha, liquefeito de petróleo UN 20,00 
GLP P-45kg. Conforme Termo de Referência. 

2  

3  Cota vazia (botijao) P13  UN 2,00 

1.2- A Contratada, sem prejuízo de sua responsabilidade, comunicará por escrito a Contratante, 
qualquer anormalidade que eventualmente venha a ocorrer no fornecimento da cota vazia e carga de  
gas  de cozinha GLP para distribuir nas escolas municipais, creche CMEI e repartições públicas do 
município de Sertanápolis, quanto a sua qualidade. 

2 - CLAUSULA SEGUNDA - DOS ANEXOS CONTRATUAIS 
2.1 - Fazem parte integrante do presente contrato, como se nele estivessem transcritos, os 

seguintes documentos: 

2.1.1 - Edital de Pregão Eletrônico n° 024/2022 e seus anexos. 
2.1.2 - Proposta da Contratada, datada de de de 2022. 

2.2 - Os documentos mencionados nesta cláusula, de que as partes declaram ter pleno 
conhecimento, serão considerados suficientes para, em conjunto com este contrato, definir o seu objeto 
e a sua perfeita execução. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SERTANÓPOLIS 
ESTADO DO PARANÁ 

2.3 - A partir da assinatura do presente contrato, a ele passam a se vincular todas as atas de 
reuniões e/ou termos aditivos, que vierem a ser realizados e que importem em alterações de qualquer 
condição contratual, desde que devidamente assinados pelos representantes legais das partes. 

2.4 - Em havendo dúvidas ou divergências em relação aos anexos e este contrato, as mesmas 
serão objeto de acordo entre as partes. 

3 - CLAUSULA TERCEIRA — DO PREÇO 
3.1 — Pelo fornecimento do objeto do presente contrato, o Município de SERTANOPOLIS pagará 

a Contratada a importância de: R$   ). 

4-CLÁUSULA QUARTA — DA CONDIÇÃO DE F AGAMENTO 
4.1 — Os pagamentos serão efetuados ale 30 dias, contados a partir da entrega do bem objeto 

do fornecimento, desde que o mesmo esteja de acordo com o solicitado pelo (a) PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SERTANOPOLIS.(art. 40, XIV, "a' da 8.666). 

4.2 — Na hipótese de atraso nos pagamertos imputáveis exclusivamente à Administração, que a 
parcela seja atualizada pelo IPCA-E com acrescano de juros moratórios de 0,5% ao mês até a data do 
pagamento. 

5- CLAUSULA QUINTA — CRITÉRIO DE REAJUSTE 
5.1 - 0 valor ora pactuado sofrerá revisão de acordo as variações determinadas pelo INPC - 

índice Nacional de Preços ao Consumidor fornecido pelo IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística. 

6-CLÁUSULA SEXTA — DA DURAÇÃO DO  CON  TRATO 
6.1 - A vigência do presente Contrato é at6 12 (doze) meses. 

7- CLAUSULA SÉTIMA - DA ENTREGA 
7.1 - 0 objeto desta licitaçâo deverá ser entregue no prazo de 1 dias, no seguinte local Conforme 

termo de referência, após receber a autorização de fornecimento. 

7.2 — Os itens deverão ser entregues parceladamente conforme a necessidade da Prefeitura. 

8 - CLAUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1 - Executar o objeto da forma ajustada; 

8.2 - Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução do presente contrato; 

8.3 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.4— Atender as determinações da Lei Municipal n°2.725/2018. Súmula: "Torna preferencial, no 
âmbito Municipal, a contratação de trabalhadores a partir de consulta ao banco de dados da Agência do 
trabalhador do Município de Sertanõpolis, pelas empresas cessionárias, permissionárias, terceirizadas, 
bem como, empresas e/ou entidades beneficiadas com recursos públicos Municipais." 

8.5 - Atender as determinações da Lei Municipal n° 2.917/2019. Sumula: "Dispõe sobre a 
obrigatoriedade das entidades declaradas de Utilidade Pública, as que recebam subvenções do Poder 
Público, além das empresas terceirizadas a prestarem contas junto ao Poder legislativo e dá outras 
providências." 
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8.6 - Responsabilidade pela qualidade dos materiais e serviços executados ou fornecidos é da 
empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que 
detectadas impropriedades que possuam comprometer a consecução do objeto; 

9- CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
9.1 — Além das naturalmente decorrentes do presente contrato, constituem obrigações do 

MUNICÍPIO: 

9.1.1 - Pagar o valor constante na cláusula terceira no prazo avençado; 
9.1.2 — Dar a Contratada as condições necessárias a garantir a execução de Contrato 

10- CLAUSULA DÉCIMA — DAS PENALIDADES 
10.1 — Pelo descumprimento do prazo de entrega proposto, ficará o contrato sujeito a multa 

moratória de 2 °A ao dia de atraso, calculada sobre o valor total do pedido de fornecimento, limitada a 2% 
(dois por cento) do valor total do objeto solicitado. (no máximo de 2% do valor total do pedido, por força 
do estabelecido no  art.  52, § da Lei 8.078, de 11/09/90, alterada pela Lei n° 9.298, de 01/08/96 - Código 
do Consumidor). 

10.2 — A inexecução parcial do ajuste implica no pagamento de multa de 05% (cinco por cento), 
calculada sobre o valor da parcela inexecutada. 

10.3 — A inexecução total do ajuste implica no pagamento de multa de 10% (dez por cento), 
calculada sobre o valor total do contrato. 

10.4 — Pela inexecução total ou parcial do contrato o Município de SERTAN0POLIS poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as sansões previstas no artigo 87 da Lei 8.666/93. 

11 - CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA TRANSFERÊNCIA DE CONTRATO 
11.1 - A cessão total ou parcial a terceiros dos direitos decorrentes deste contrato, dependerá da 

prévia anuência do Contratante, sob pena de rescisão de pleno direito, sujeitando o inadimplemento as 
condições previstas neste contrato. 

12 - CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 
12.1 - 0 Contratante poderá rescindir de pleno direito, o presente contrato independentemente 

de interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: 

12.1.1 - lnadimplemento da Contratada de qualquer das clausulas previstas no presente 
contrato; 

12.1.2 - Inobservância das especificações e recomendações técnicas; 
12.1.3 - Falência ou liquidação judicial ou extrajudicial da Contratante, decretada ou 

homologada; 
12.1.4 - Se a contratada deixar de fornecer de cota vazia e carga de  gas  de cozinha GLP para 

distribuir nas escolas municipais, creche CMEI e repartições públicas do município de Sertanópolis, 
objeto deste contrato sem previa comunicação por escrito. 

13— CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
13.1 — 0 presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8666 de 

21 de junho de 1.993, e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe supletivamente, os princípios 
da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 

14- CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS 
14.1 - Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei n° 8.666/93, e dos princípios gerais de 

direito. 

15- CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
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1 5 . 1 - As despesas decorrentes do presente contrato, correrão por conta das dotações 
orçamentárias n° : 

12.020. - Divisão de Esportes 
10.080. - Divisão de Patrimônio 
09.030. - Divisão de Biblioteca Publica 
07.020. - Divisão de Serviços Rodoviários 
06.040. - Divisão de Fundo da Criança e do Adolescente 
06.030. - Divisão de Assistência Social Básica - Fundo de Assistência Social 
05.020. - Divisão de Ensino Fundamental e Educação Infantil 
05.020. - Divisão de Ensino Fundamental e Educação Infantil 
05.020. - Divisão de Ensino Fundamental e Educação Infantil 
05.020. - Divisão de Ensino Fundamental e Educação Infantil 
05.020. - Divisão de Ensino Fundamental e Educação Infantil 
04.040. - Divisão de Vigilância Sanitária 

27.812.0019.2.093. 
04.122.0016.2.085. 
13.392.0015.2.070. 
26.782.0012.2.055. 
08.243.0010.6.052. 
08.244.0009.2.049. 
12.365.0005.2.037. 
12.361.0005.2.034. 
12.361.0005.2.033. 
12.361.0005.2.032. 
12.361.0005.2.031. 
10.304.0008.2.025. 

- Manutenção do desporto comunitário 
- Manutenção dos serviços de conservação de Próprios e Patrimônio Publico. 
- Manutenção dos serviços de Biblioteca Publica 
- Manutenção dos serviços do Rodoviário Municipal 
- Manutenção do Conselho Tutelar. 
- Manutenção das atividades de Proteção Social Básica e Especial 
- Manutenção do Centro de Educação Infantil Maria de  Lourdes  Fernandes 
- Manutenção do ensino fundamental na Escola Benedito Biazi Zanin 
- Manutenção do ensino fundamental na Escola Santo Tomaz de  Aquino  
- Manutenção do ensino fundamental na escola Luiz Deliberador 
- Manutenção do ensino fundamental na Escola Maria Gomes Teixeira 
- Manutenção dos serviços de Vigilância Sanitária 

3.3.90.30.00.00. 
3.3.90.30.00.00. 
3.3.90.30.00.00. 
3.3.90.30.00.00. 
3.3.90.30.00.00. 
3.3.90.30.00.00. 
3.3.90.30.00.00. 
3.3.90.30.00.00. 
3.3.90.30.00.00. 
3.3.90.30.00.00. 
3.3.90.30.00.00. 
3.3.90.30.00.00. 

- MATERIAL DE CONSUMO 
- MATERIAL DE CONSUMO 
- MATERIAL DE CONSUMO 
- MATERIAL DE CONSUMO 
- MATERIAL DE CONSUMO 
- MATERIAL DE CONSUMO 
- MATERIAL DE CONSUMO 
- MATERIAL DE CONSUMO 
- MATERIAL DE CONSUMO 
- MATERIAL DE CONSUMO 
- MATERIAL DE CONSUMO 
- MATERIAL DE CONSUMO 

16 - CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - CONDIÇÕES GERAIS 
16.1 - Todos as tributos de qualquer espécie que venham a ser devidos em decorrência deste 

contrato ocorrerão por conta da Contratada. 

16.2 — O preço apresentado deverá incluir todas as despesas com encargos fiscais, trabalhistas, 
previdencibrios e comerciais, bem como despesas com mão-de-obra, transportes, equipamentos, 
taxas de administração, lucros e quaisquer despesas incidentes sobre o objeto do presente certame. 

16.3 - 0 Contratado fica obrigado aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem nas compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contratado. 

17- CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
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17.1 - As partes em comum acordo, elegem como foro privilegiado para dirimir quaisquer dúvidas 
e questões de interpretação relativas ao presente contrato, o Foro da Comarca de Sertandpolis, Estado 
do Paraná. 

E, por estarem justos, certos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual 
teor e forma, na presença das testemunhas constantes. 

Sertandpolis, de  de 2022. 

ANA  RUTH  SECCO 
Prefeitura Municipal de Sertanópolis 

Contratante 

000000000000000 
Contratada 

GESTOR DO CONTRATO: 

NOME: 
CPF:  

FISCAL GERAL DO CONTRATO: 

NOME: Juliana  Aparecida  Ortiz 
CPF: 973.735.839-20 

FISCAL GERAL DO CONTRATO: 

NOME: Laércio Mendes de Souza 
CPF: 069.590.778-69 

TESTEMUNHAS: 

NOME: André Solano Souto  NOME: Márcia Adriana Reis Silva 
CPF: 033.039.889-00 CPF: 840.746.989.00  
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Prefeitura do Município 

Santa Izabel do Oeste 
1111111f 
CNPJ 76.205.715/0001-42 

PABX: (46) 3542-1360 -  e-mail:  prefsio©grnail.com  
Rua Acácia, 1317 - CEP 85650-000 - Santa Izabel do Oeste Paraná 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 85/2022 PROCESSO 45/2022 

O MUNICÍPIO DE SANTA IZABEL DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, torna público que fará 
realizar, às 14:00 horas do dia 12 de maio de 2022, nas dependências da Prefeitura Municipal, 
sita a Rua Canela esquina com a Rua Angico, 731, em Santa Izabel do Oeste, Paraná, Brasil, 
PREGÃO ELETRÔNICO para Contratação de empresa especializada em fornecimento sobe 
demanda de gás liquefeito de petróleo - GLP (gás de cozinha) para aquisição de botijão e cargas 
de gás, para todas as secretarias municipais, com recursos próprios, estaduais e federais, para 
um período de 12 meses. Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM. Abertura das 
propostas e recebimentos dos lances: a partir das 14:00 horas do dia 12 de maio de 2022, no 
endereço eletrônico: www.comprasgovernamentais.gov.br. A Pasta Técnica, com o inteiro teor do 
Edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos, poderão ser examinados no endereço 
acima indicado ou pelo  site  https://santaizabeldooeste.atende.net/ ou através do  site:  
www.comprasgovernamentais.gov.br  a partir do dia 20 de abril de 2022, no horário comercial. 
Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser dirigidos à Comissão 
de Licitação no endereço acima mencionado ou pelo  e-mail  licitasio@gmail.com. 

Santa Izabel do Oeste, 19 de abril de 2022.  

Jean Pierr Catto  
Prefeito  Municipal 
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 45/2022 
PROCESSO LICITATÓRIO N 85/2022 

DATA DA REALIZAÇÃO: 12/05/2022 
HORARIO DE INÍCIO DA DISPUTA: As 14:00 horas 
LOCAL: Prefeitura do Município de Santa Izabel do Oeste — Paraná 

www.comprasqovernamentais.qov.br   "Acesso Identificado" 

O MUNICÍPIO DE SANTA !ZABEL DO OESTE, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 
76.205.715/0001-42, através da Secretaria de Administração, sediado á Rua Canela esquina com 
a Rua Angico n° 731 — centro — Santa Izabel do Oeste - Paraná, por intermédio do Excelentíssimo 
Prefeito Municipal,  Jean  Pierr Catto, torna pública a realização de procedimento de licitação, na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para atender 
solicitação da Secretaria Municipal de Administração, objetivando a Contratação de empresa 
especializada em fornecimento sobe demanda de gás liquefeito de petróleo - GLP (gás de cozinha) 
para aquisição de botijão e cargas de gás, para todas as secretarias municipais, com recursos 
próprios, estaduais e federais, para um período de 12 meses. 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

12 de maio de 2022 As 14h00min 

UASG: 987851 — PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA !ZABEL DO OESTE /PR 
Local da Sessão Pública: www.comprasqovernamentais.qov.br   

0 certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e 
seus Anexos, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal n° 10.024, de 20 de 
setembro de 2019, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 
Complementar Federal n.° 147, de 14 de agosto de 2014 e legislação complementar aplicável e, 
no que couber, na Lei Federal n.° 8.666 de 21 de junho de 1993. 

É Pregoeira, deste Município, Camila de Carli Grabovski, designada pela Portaria n° 13.474 de 08 
de dezembro de 2021, publicadas no Diário Oficial dos Municípios do Sudoeste do Paraná Edição. 

1 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA 
SESSÃO PÚBLICA 

0 recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa de 
pregos, sera exclusivamente por meio eletrônico, no endereço 
www.comprasqovernamentais.qov.br. 

1.2. A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 12 de maio de 2022 
As 14h00m1n, no  site  www.comprasqovernamentais.qov.br, nos termos das 
condições descritas neste Edital. 
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2 DO OBJETO 

2.1 Constitui objeto deste PREGÃO a Contratação de empresa especializada em 
fornecimento sobe demanda de gás liquefeito de petróleo - GLP (gás de cozinha) 
para aquisição de botijão e cargas de gás, para todas as secretarias municipais, com 
recursos próprios, estaduais e federais, para um período de 12 meses. 

2.2 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelos endereços eletrônicos: 
vvwvv.comprasctovernamentais.gov.br  e https://santaizabeldooeste.atende.net/.  

2.3 A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO I do edital, facultando-se ao 
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2.4 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no 
Compras Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as 
últimas. 

2.5 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor 
de Licitações pelo telefone n° (046) 3542-1360. 

2.6 As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela 
Secretaria Municipal de Administração, telefone n° (46) 3542-1360. 

3 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA 

3.1 0 critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observada ás 
especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital. 

3.2 Será utilizado o modo de disputa "ABERTO", em que os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, com prorrogações. 

4 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

4.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou 
providências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, 
desde que o faça com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a 
abertura da sessão pública do certame. 

4.1.1 As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas a pregoeira e protocolizadas em 
dias úteis, das 08h00 ás 16h00, na Rua Canela esquina com a Rua Angico n° 
731, Setor de Protocolo, Centro, Santa lzabel do Oeste, ou encaminhadas através 
de  e-mail  no endereço eletrônico:  

4.1.2 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital 
e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis 
contados da data de recebimento da impugnação. 

4.1.3 A pregoeira deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame. 
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4.1.4 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de 
afetar a formulação das propostas,  sera  designada nova data para a realização 
deste PREGÃO. 

4.2 A impugnação devera, obrigatoriamente, estar acompanhada de  OFF  ou RG, em se 
tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento 
original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na 
hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui 
poderes de representação da impugnante. 

4.3 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura 
da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, endereçados 
exclusivamente ao  e-mail:  licitasioqmail.com. 

4.3.1 0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios 
formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

4.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

4.4.1 A concessão de efeito suspensivo a impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

4.4.2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 

5 DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

5.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 
o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF, conforme disposto na Instrução 
Normativa SLTI/MPOG n° 3, de 26 de abril de 2018. 

5.1.1 As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do 
presente PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação 
de acordo com as orientações que seguem no link:  
www.comprasqovernamentais.gov.br/index.php/sicaf,  até o terceiro dia útil a 
data do recebimento das propostas. 

5.1.2 A regularidade do cadastramento do licitante  sera  confirmada por meio de 
consulta ao Portal COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão. 

5.1.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da 
Lei n° 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e 
para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
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Complementar n° 123, de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, 
de 07 de agosto de 2014. 

5.2 Será vedada a participação de empresas: 

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

c) enquadradas nas disposições no artigo 90  da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, ou ainda, 

d) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou 
liquidação. 

5.3 Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não", em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo ás seguintes declarações: 

5.3.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus  arts.  42 a 49; 

5.3.1.1 

5.3.1.2 

nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o 
prosseguimento no certame; 

nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas 
e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas 
produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte. 

5.3.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

5.3.3 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalicias; 

5.3.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

5.3.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.3.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/IMP n° 2, de 16 de setembro de 2009. 
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5.3.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do  art.  1° e no 
inciso Ill do  art.  5° da Constituição Federal; 

5.3.8 que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 
da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação, conforme disposto no  art.  93 da Lei n°8.213, de 24 de julho de 1991. 

5.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 

6 DO CREDENCIAMENTO 

6.1 0 Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

6.2 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 
www.comprasgovernamentais.qov.br, por meio de certificado digital conferido pela 
lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 

6.3 0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 

6.4 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

6.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

6.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação 

7 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no item 10 do edital proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o prego, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública, quando, então, encerrar-se-6 automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação. 

7.2 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no item 10 
deste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 



Prefeitura do Município NMI  

Santa Izabel do Oeste 
111 

('.;NPJ 76.205.715/0001-42 

046 

PABX: (46) 3542-1360 - e-mail: prefsio@gmail.com  
Rua  Acácia,  1317 - CEP 85650-000 - Santa Izabel do  Oeste  - Parana 

7.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 
sistemas. 

7.4 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

7.5 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos 
termos do  art.  43, § 1° da  LC  n° 123, de 2006. 

7.6 Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito 
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.7 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente 
a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, 
descrevendo detalhadamente as características do objeto cotado, informando 
marca/fabricante (se for o caso) em campo próprio do sistema, prego unitário por 
item, com até duas casas decimais após a virgula. 

7.8 A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data 
da sessão pública do Pregão. 

7.9 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive 
ICMS e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens 
ou da prestação de serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para o 
Município de Santa Izabel do Oeste. 

7.10 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.11 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 

7.12 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

8 DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1 No dia 12 de maio de 2022 As 14h00min, horário de  Brasilia-DF, a sessão pública na 
internet será aberta por comando da Pregoeira, com a divulgação das propostas 
eletrônicas recebidas e inicio da etapa de lances. 

Elt?'-et.E1 
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8.2 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Termo de Referência. 

8.2.1 Também será desclassificada a proposta (eletrônica) que identifique o licitante. 
8.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
8.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 

8.4 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

8.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 

8.5.1 0 lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item. 

8.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

8.8 0 intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser de R$ 0,01 (um centavo). 

8.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
"ABERTO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 

8.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública. 

8.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-6 automaticamente. 
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8.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 
o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor prego. 

8.14 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente 

Secretaria de Gestão do Ministério da Economia. 

8.15 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 
sistema. 

8.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.18 No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte 
e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sitio eletrônico 
utilizado para divulgação. 

8.20 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no  art.  30, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos: 

8.20.1 no pais; 
8.20.2 por empresas brasileiras; 
8.20.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no Pais; 
8.20.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

8.21 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas empatadas. 

8.22 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor prego, 
para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
previstas neste Edital. 

8.23 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
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8.24 A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

8.25 Após a negociação do prego, A Pregoeira iniciara a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

9 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do prego em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 
no parágrafo único do  art.  7° e no § 9° do  art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 

9.2 Serb  desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar prego final superior ao 
prego máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar prego 
manifestamente inexequível. 

9.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente pregos global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites minimos, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 
os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

9.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita. 

9.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

9.5 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 
não aceitação da proposta 

9.5.1 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente 
aceita pelo Pregoeiro. 

9.5.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-
se os que contenham as características do material ofertado, tais como 
marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações 
pertinentes, a exemplo de cartilha, catálogos, folhetos, propostas ou 
amostras, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro 
meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio 
pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

1 
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9.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a--i sessão, informando no  "chat"  a nova data 
e horário para a sua continuidade. 

9.8 Encerrada a analise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

10 DA HABILITAÇÃO 

10.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o  Pre  Joeiro verificara o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialment€ quanto à existência de sanção que impeça 
a participação no certame ou a futura contr.  :14.agão, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

10.1.1 SICAF. 
10.1.2 Consulta Consolidada de Pessoa ,luridica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.brd  

10.2 A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela pi-66;a de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, rclúsive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 

10.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputara o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

10.4 No caso de inabilitação, haverá nova verifica;;;ão, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei ,Complementar n° 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.5 A documentação relativa a HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

10.5.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis,  a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

10.5.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede. 

10.5.3 Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 
16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sitio www.portaldoempreendedorgov.br; 
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10.6 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

10.6.1 Certidão negativa de pedido de  falência ou recuperação iudicial ou 
extrajudicial,  expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente 
matriz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 60 
(sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não 
constar do documento. 

10.7 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

10.7.1 Prova de inscrição no Cadastro Naciorial  de Pessoa Jurídica — CNPJ;  

10.7.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal,  relativa 
ao domicilio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual. 

10.7.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de 
Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da  
União,  expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda; 

10.7.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicilio ou sede do 
licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado; 

10.7.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal,  relativa aos tributos 
relacionados com o objeto licitado; 

10.7.6 Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo 
de Serviço (FGTS);  

10.7.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT),  
nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011; 

10.7.8 Autorização de venda da ANP (Agencia Nacional de Petróleo). 

10.7.8.1 Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo 
alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 
desde que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s) 
nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de 
regularização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento em que for declarado 
vencedor do certame, para regularização da documentação, para 
pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

10.7.8.1.1 A não regularização da documentação no prazo estipulado 
implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções cabíveis. 



r, 

Prefeitura do IVunicipio arm  
Santa Izabel do Oeste  
/NM 
('.;NPJ 76.205.715/0001-42 

PABX: (46) 3542-1360 -  e-mail: prefsio@gmail.com  
Rua Acacia, 1317 - CEP 85650-000 - Santa Izabel do  Oeste Parana 

10.8 Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÃO UNIFICADA: 

10.8.1 Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO  III)  

10.9 A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição 
cadastral no SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e 
atualizados. 

10.9.1 0 cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no  art.  6° da Instrução 
Normativa SLTI/MPOG n° 3, de 26 abril de 2018, PODERA SUBSTITUIRÁ 
APENAS  os documentos indicados nos subitens acima 10.5 — Habilitação 
Jurídica, 10.6 - Qualificação econômico-financeira e 10.7 - Regularidade fiscal 
e trabalhista, sendo que os demais são obrigatórios apresentação. 

10.9.2 Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF) 
ou no  CRC,  o licitante convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, 
o documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob 
pena de inabilitação, ressalvando o disposto quanto à comprovação da regularidade 
fiscal das microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme disposto na Lei 
Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014. 

10.9.3 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de 
regularidade fiscal e trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com 
alguma documentação vencida junto ao SICAF; 

10.10 Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pela pregoeira e 
sua Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

10.11 No julgamento da habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

10.12 0 não atendimento das exigências constantes do item 10 deste Edital implicará a 
inabilitação do licitante. 

10.13 Na ausência da Declaração Unificada elencada no item 10.8.1, considera-se valida as 
Declarações devidamente preenchidas e dispostas no campo obrigatório do sistema 
eletrônico, sendo que a Declaração Unificada será solicitada como documento 
complementar pela Pregoeira. 

10.14 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 6, somando 
as exigências do item em que venceu ás do item em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
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10.15 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para 
a habilitação do licitante nos remanescentes. 

10.16 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

11 APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA E ENVIO DOS 
DOCUMENTOS COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO  

11.1 Encerrada a etapa de lances, a pregoeira convocará o licitante detentor da melhor oferta, 
item a item ou um item por licitante, para que este anexe no sistema COMPRASNET, a 
PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA, em conformidade com o último lance ofertado. 
Para tanto, a pregoeira fará uso de a ferramenta "CONVOCAR ANEXO", devendo o licitante 
anexar o documento utilizando o  link  "ANEXAR" disponível apenas para o 
licitante/vencedor. 

11.2 Havendo a necessidade de envj de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 
será convocado a encaminhá-los em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) 
horas,  sob pena de inabilitação 

11.3 0 licitante deverá anexar a Proposta de Pregos Ajustada, num prazo de até 02 (DUAS)  
HORAS de efetivo funcionamento do órgão público, ou seja, das 07h30m1n As 
11h30min e das 13h As 17h, contados da convocação. 

11.4 Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por meio 
do  e-mail:  licitasio(&simail.com.  Após o envio do  e-mail,  o responsável pelo envio deverá 
entrar em contato com a pregoeira para confirmar o recebimento do  e-mail  e do seu 
conteúdo. A pregoeira não se responsabilizará por emails que, por qualquer motivo, não 
forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de 
Santa lzabel do Oeste quanto do emissor. 

11.4.1 A fim de aplicar o principio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o 
prazo de 02 (duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob 
qualquer alegação, o envio da Proposta de Prego, sendo realizado, pela 
Pregoeira, o registro da não aceitação da proposta. 

11.4.1.1 Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá 
solicitar, dentro do prazo estipulado, via  chat  ou  e-mail,  prorrogação 
do mesmo. 

11.4.2 É facultado a Pregoeira ou á autoridade competente, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão 
pública. 
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11.4.3  Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta 
de Preços atualizada ou não atender as exigências habilitatórias, a Pregoeira 
DESCLASSIFICARA e examinara a proposta subsequente e, assim, 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda a este Edital. 

11.5 A proposta deverá conter: 

11.5.1 proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente 
Edital, vedado o preenchimento desta ,com dados aleatórios, sob pena de 
desclassificação da proposta; 

11.5.2 pregos unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por 
extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 

11.5.3 indicação/especificação dos lotes; 

11.5.4 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições 
estabelecidas neste edital e seus anaxos. 

11.5.5 prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 
data estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no  art.  
69, § 2° combinado com o artigo 66, 4°; 

11.5.6 0 preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com 
até duas casas decimais (0,00). 

11.5.7 A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve 
atender todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob 
pena de desclassificação. 

11.5.8 A Pregoeira reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo 
sobre informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos 
complementares que julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 

11.5.9 A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no 
mercado no dia de sua apresentação. 

11.6 A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação 
serão formuladas por escrito, sendo facultado, ao licitante recusar ou aceitar o pedido; 
entretanto, no caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

12 DO ENCAMINHANDO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL 

12.1 A documentação constante no item 10, caso solicitada, deverão ser encaminhadas em 
original ou cópias autenticadas, juntamente com a proposta final também original, no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis,  contados da solicitação da pregoeira no sistema 
eletrônico, no seguinte endereço: Rua Canela esquina com a Rua Angico, 731 — Centro 



Prefeitura do Município 

Santa Izabel do Oeste 
IN 

CNPJ 76.205.715/0001-42 

PABX: (46) 35424360 - e-mail: prefsioggmail.com  
Rua  Acácia,  1317 - CEP 85650-000 - Santa Izabel do  Oeste  - Parana 

— Santa Izabel do Oeste - PR, CEP 85650-000. Aos cuidados do Setor de Licitações e 
Contratos e a pregoeira responsável: Camila de Carli Grabovski. 0 envelope contendo os 
documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário individual, 
número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico. 

12.2 Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, 
o pregoeiro o declarará vencedor. 

12.3 Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação cl(; habilitação e, se necesE ário, observada a ordem 
crescente de prego, os autores dos demais lances, desde cpe atendam ao critério de 
aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

13 DOS RECURSOS 

13.1 Declarado o vencedor, a pregoeira abrirá prazo, durante o qual, qualquer licitante poderá 
de forma motivada, em campo pr6prio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

13.2 A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recor-er importará na decadência 
desse direito. 

13.3 Uma vez aceita a intenção de recurso  sera  concedido o pmzo de 03 (três) dias para a 
apresentação das razões de r3curso, ficando os demais licit3ntes, desde logo intimados 
para, querendo, apresentarem as contrarrazões em igual prazo,‘que começará a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa dos F,3US interesses. 

13.4 Os recursos e contrarrazões 'deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico 
via internet, no  site:  www.co[nprasgovernamentais.gov.br  

13.5 0 recurso contra decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo 

13.6 Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, a Pregoeira terá até 5 (cinco) dias 
para: 

13.6.1 Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do 
prazo estabelecido; 

13.6.2 motivadamente, reconsiderar a decisão; 

13.6.3 manter a decisão, encaminhando o recurso a autoridade competente; 

13.7 0 acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

13.8 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a 
contratação. 

4.4 
ciestrci 
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13.9 Não havendo recurso, a Pregoeira adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 
encaminhará o procedimento à autoridade superior para homologação. 

14 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

14.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 
dependam. 

14.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do  
art.  43, §1° da  LC  n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

14.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

14.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico  ("chat")  ou  e-mail,  de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 

14.2.2 A convocação feita por  e-mail  dar-se-6 de acordo com os dados contidos no 
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 

15 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

15.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 
primeiro lugar será declarado vencedor. 

15.1.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, 
será examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem 
de classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que 
atenda a todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado 
vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 

15.2 A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente 
e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pela 
pregoeira, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 

15.2.1 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à 
aquisição do objeto licitado. 
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16 DO PAGAMENTO 

16.1 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação 
da Nota Fiscal, acompanhada pela ordem de serviços (quando houver), devidamente 
assinada pelo fiscal designado pelo Município e acompanhada ainda das  CND's  FGTS, 
TRABALHISTA e FEDERAL e após o recebimento definitivo do objeto, através de 
transferência eletrônica para a conta bancária da DETENTORA DA ATA indicada pela 
mesma. 

16.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, 
CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento. 

16.3 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por 
parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até 
que o problema seja definitivamente sanado. 

17 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA E REAJUSTE DE PREÇOS 

17.1 Durante a vigência do Registro de Pregos, os valores registrados não serão reajustados. 

17.2 Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto 
no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93. 

17.3 Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea 
econômica extraordinária, tampouco fato previsível. 

17.4 Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de 
Protocolo da Prefeitura Municipal. 

17.5 Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos 
os documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no Artigo 
65, II, "d" da Lei 8.666/93. 

17.6 Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do 
Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. 

17.7 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 374.200,00 (trezentos e setenta e quatro mil 
duzentos szais). 

17.8 Os recursos orçamentários correrão por conta da seguinte dotação: 

03.001.0004.0128.0002.2004.3339030 — 26 

05.001.0026.0782.0003.2007.3339030 — 80 

07.001.0012.0361.0007.2148.3339030 — 186 

07.001.0012.0361.0007.2148.3339030 — 201 

07.001.0012.0365.0007.2149.3339030 — 217 
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07.001.0012.0365.0007.2149.3339030 —230 

08.001.0027.0812.0008.2031.3339030 — 287 

09.002.0010.0301.0024.2110.3339030 —317 

09.002.0010.0301.0024.2110.3339030 — 326 

09.002.0010.0301.0024.2110.3339030 — 336 

09.002.0010.0302.0028.2114.3339030 — 359 

09.002.0010.0302.0028.2114.3339030 — 366 

09.002.0010.0302.0028.2114.3339030 — 373 

10.001.0008.0244.0016.2144.3339030 —471 

10.001.0008.0244.0016.2144.3339030 —485 

10.004.0008.0243.0011.2039.3339030 — 532 

10.004.0008.0244.0011.2120.3339030 —544 

18 DO CONTRATO 

18.1 Após a adjudicação e a homologação, os pregos serão registrados no Contrato, cuja minuta 
constitui o Anexo V deste Edital. 

18.2 0 Contrato será encaminhada através de correio eletrônico, para o endereço de  e-mail  
disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a 
impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a entrega 
da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) 
dias após o seu recebimento.  

18.3 A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, 
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada 
no Pago Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais 
prevista no item anterior. 

18.4 A vigência do contrato será de 12 (doze) meses. 

18.5 Quando os primeiros classificados estiverem impossibilitados de cumprir com o 
fornecimento do objeto (devidamente justificado e aceito pela Administração), as licitantes 
remanescentes poderão ser chamadas para fornecer os materiais, desde que o prego 
registrado se encontre dentro dos praticados no mercado. 

18.6 Caso os pregos dos licitantes remanescentes encontrem-se acima do praticado no 
mercado, os mesmos poderão ser negociados (reduzidos). Caso os pregos venham a ser 
negociados, os mesmos serão novamente registrados em Ata e publicados. 

19 DO PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATO 
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19.1 0 prazo de validade do contrato será de 12 (doze) meses. 

20 DAS PENALIDADES 

20.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que: 

20.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

20.1.2 não assinar a ata de registro de pregos, quando cabível; 
20.1.3 apresentar documentação falsa; 
20.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
20.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto; 
20.1.6 não mantivera proposta; 
20.1.7 cometer fraude fiscal; 
20.1.8 comportar-se de modo inid6neo; 

20.2 Considera-se comportamento inid6neo, entre outros, a declaração falsa quanto as 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 

20.3 0 licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes 
sanções: 

20.3.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

20.3.2 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do licitante; 

20.3.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública 
Municipal pelo prazo de até dois anos; 

20.3.4 Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no 
SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

20.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que  sera  concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

20.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

20.6 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de pratica de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 10  de agosto de 2013 (Lei Anticorrupgão), 
como ato lesivo à administração pública nacional, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas a 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização — PAR. 
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20.7 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo a Administração Pública nacional nos termos da Lei n° 12.846/2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 

20.8 0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuraglo da ocorrência de danos e prejuízos 
Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 

20.9 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 
419 do Código Civil. 

20.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-6 em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto rm Lei n° 8.666, de 1993. 

20.11 A autoridade competente, na aplicação dNE; sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educ ).:iv,o da pena, bem como o dano causado 
Administração, observado o principio da proporcionalidade. 

20.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

21 DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

21.1 Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Santa Izabel do Oeste o direito de revogar a 
licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente 
comprovado, ou anulá-la em virtude de vicio insanável. 

21.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultara na nulidade 
dos atos que diretamente dele dependam. 

21.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade 
competente indicará expressamente os atos a que ela se estende. 

21.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 
Administração. : 

21.5 A nulidade da contratação opera efeitos -etroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que 
o contrato, ordinariamente, deveria proouzir, além de desconstituir os já produzidos. 

21.6 Nenhum ato  sera  declarado nulo se do vicio não resultar prejuízo ao interesse público ou 
aos demais interessados. 

21.7 A revogação ou anulação  sera  precedida de procedimento administrativo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado. 
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21.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de Santa 
Izabel do Oeste. 

22 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

22.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n° 8.429/1992), a 
Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução 
deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem 
quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta 
própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 
vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento 
que constituam pratica ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o 
equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta 
quanto ao objeto deste contra,o, devendo garantir, ainda que seus prepostos, 
administradores e colaboradores a'am da mesma forma. 

23 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1 0 resultado e demais atos do presente certame  sera  divulgado no Diário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do  Parana  através do endereço eletrônico 
https://www.dioems.com.bd, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico https://santaizabeldooeste.atende.net/.  

23.2 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e 
não comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

23.3 0 sistema disponibilizara campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

23.4 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 
fazê-lo no prazo determinado pela pregoeira. 

23.5 Será facultado a Pregoeira ou a autoridade superior, em qualquer fase do julgamento, 
promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 
inclusive parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos produtos 
cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico 
destinado a fundamentar a decisão. 

23.6 A Pregoeira poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer 
documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam 
irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos 
princípios básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto. 

23.7 As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as operações 
no sistema eletrônico, inclusive mensagem via  chat,  sendo responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada 
ou emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como  sera  responsável pela 
apresentação dos documentos solicitados nos prazos previstos.  
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23.8 Nenhuma indenização será devida ás licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 
documentação referente ao presente Edital. 

23.9 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito b contratação. 

23.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do inicio e inclui-se o 
do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente 
normal na Prefeitura Municipal de Santa lzabel do Oeste, exceto quando explicitamente 
disposto em contrário. 

23.11 A autoridade competente poderá revogar a presente licitação por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 
para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação de 
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, sem que caiba ás 
Licitantes direito á indenização. 

23.12 A anulação do procedimento licitatório induz a da Ata de Registro de Pregos, ressalvado o 
disposto no parágrafo único,  art.  59 da Lei 8.666/93. 

23.13 0 resultado da licitação será divulgado pelo Portal COMPRASNET através do  site  
http://www.comprasgovernamentais.gov.br  e estará disponível no Portal de Transparência 
do Município através do endereço eletrônico https://santaizabeldooeste.atende.net/..  

23.14 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do 
Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a formulação das propostas. 

23.15 É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as 
fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar 
o conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por interpretações errôneas 
ou inobservâncias. 

23.16 A proponente deverá indicar â Pregoeira todos os meios de contato (telefone/endereço 
eletrônico  (e-mail),  para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente 
atualizados durante todo o decurso processual.  Serb  de sua inteira responsabilidade o 
retorno imediato de todos os atos comunicados, os quais serão considerados recebidos, 
não lhe cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos documentos. 

23.17 A pregoeira não se responsabilizará por e-mails  que, por qualquer motivo, não forem 
recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Santa 
lzabel do Oeste quanto do emissor. 

23.18 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
qualquer mensagem enviada e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão. 

23.19 Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de lances da 
sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo 
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recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados. 

23.20 Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10min (dez minutos), a sessão 
pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h (vinte e 
quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio no sistema 
eletrônico. 

23.21 CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE 0 HORÁRIO DE EXPEDIENTE, 0 
PREGÃO  SERA  SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELA 
PREGOEIRA VIA  CHAT.  

23.22 Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo 
indisponibilidade no Sistema Comprasnet que impeça a realização do certame na data e 
horário marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação 
do Pregoeiro em contrário. 

23.23 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

23.24 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente 
o Foro da Comarca de Santa Izabel do Oeste - PR. 

23.25 Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira. 

23.26 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 
ANEXO  III  Modelo de Declaração Unificada; 
ANEXO V Modelo de Contrato. 

Santa Izabel do Oeste, 19 de abril de 2022.  

JEAN PIERR CATTO  
PREFEITO  MUNICIPAL  

EDITAL DE PREGÃO N° 45/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 85/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
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TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em fornecimento sobe demanda de 
gás liquefeito de petróleo - GLP (gás de cozinha) para aquisição de botijão e cargas de gás, 
para todas as secretarias municipais, com recursos próprios, estaduais e federais, para um 
período de 12 meses 

ANEXO I 

TERMO DE REFERENCIA 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa (s) especializada (s) em fornecimento sob demanda de Gás 

Liquefeito de Petróleo - GLP (gás de cozinha) para eventual aquisição de botijão e cargas de 

gás, para todas as secretarias municipais, com recursos próprios, estaduais e federais, para 

um período de 12 meses. 

LOTE — I BOTIJA0 E CARGAS DE  GAS  

Item Qtd Und Descrição Código 

Despesa 

Código 

Almox 

Prego 

Unitário 

Prego 

Total 

01 500 Und. Carga de gás de cozinha, 

botijão com 45 kg de carga 

307 47839 430,00 215.000,00 

02 20 Und. Botijão de gás de cozinha 45 

kg de carga (casco e carga) 

307 47840 890,00 17.800,00 

03 1000 Und. Carga de gás de cozinha, 

botijão com 13 kg de carga 

22 40968 130,00 130.000,00 

04 30 Und. Botijão de Os de cozinha 13 

kg de carga (casco e carga) 

22 44199 380,00 11.400,00 

VALOR TOTAL R$ 374.200,00 

1.1. 0 prazo de vigência da licitação será de 12 (doze) meses. 

1.2. Os recursos a serem utilizados na presente licitação são: Recursos próprios, Estaduais e 

Federais. 

1.3. As estimativas de quantidade constituem mera previsão dimensionada, e serve somente 

como referência para elaboração da proposta não estando a ADMINISTRAÇÃO obrigada 

a realizá-las em sua totalidade, não cabendo a CONTRATADA o direito de pleitear  
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qualquer tipo de reparação e/ou indenização. 

1.4. Portanto, a ADMINISTRAÇÃO se reserva ao direito de, a seu critério, utilizar ou não as 

quantidades previstas. 

1.5. Os locais de entrega são, conforme requisição de cada Secretaria ou setor de compras, 

respectivamente através do pedido de empenho. 

1.6. A contratação será por meio do menor valor do item. 

1.7. Dotação Orçamentária: 

03.001.0004.0128.0002.2004.3339030 — 26 

05.001.0026.0782.0003.2007.3339030 — 80 

07.001.0012.0361.0007.2148.3339030 —186 

07.001.0012.0361.0007.2148.3339030 — 201 

07.001.0012.0365.0007.2149.3339030 — 217 

07.001.0012.0365.0007.2149.3339030 — 230 

08.001.0027.0812.0008.2031.3339030 — 287 

09.002.0010.0301.0024.2110.3339030 — 317 

09.002.0010.0301.0024.2110.3339030 — 326 

09.002.0010.0301.0024.2110.3339030 — 336 

09.002.0010.0302.0028.2114.3339030 — 359 

09.002.0010.0302.0028.2114.3339030 —366 

09.002.0010.0302.0028.2114.3339030 — 373 

10.001.0008.0244.0016.2144.3339030 — 471 

10.001.0008.0244.0016.2144.3339030 — 485 

10.004.0008.0243.0011.2039.3339030 — 532 

10.004.0008.0244.0011.2120.3339030 — 544 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A aquisição de botijão e cargas de gás, acima elencados atenderá ás necessidades de todas 

as Secretarias Municipais, visando sempre proporcionar todas as possibilidades de que a 

população lzabelense e servidores do Município de Santa lzabel do Oeste — PR, estejam sendo 

melhor atendidos pela administração. 
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2.2. A aquisição do Gás, a finalidade será para serem usados nas cozinhas de todas as Secretarias 

Municipais e também na cozinha do Hospital Municipal, se faz de grande importância pelos 

motivos: 

a) uma vez que é necessário que se mantenha uma estrutura  minima  para a feitura do café 

que é servido a todos que transitam nas Unidades, além de promover um ambiente 

receptivo para a nossa população externa que se encontram á espera de atendimento nos 

mais diversos setores; 

b) bem como a feitura da alimentação que é servida aos pacientes internados, e a 

alimentação das pessoas que moram na CASA LAR do Município, fator que contribui para 

o bom clima organizacional entre os empregados, pacientes e moradores; 

2.3. A especificação do material está de acordo com o SIASG (Sistema Integrado da Administração 

de Serviços Gerais). Trata-se de aquisição de bem comum. 

3 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

3.1. 0 processo licitatório observará as normas e procedimentos administrativos da Lei n.° 

8.666/93, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do 

Decreto n° 3.555 de 08 de agosto de 2.000 e suas alterações e do Decreto n° 7.892/2013, de 23 

de janeiro de 2013 e suas alterações. 

4. PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES 

4.1 Ao objeto do presente termo de referência serão incorporados mediante termos aditivos 

quaisquer modificações que venham a ser necessárias durante a vigência decorrente das 

atribuições assumidas pelas partes ou possíveis alterações. 

4.2 0 não cumprimento do disposto neste item do presente termo acarretará a anulação do 

empenho bem como a aplicação das penalidades previstas no edital e a convocação do 

fornecedor subsequente considerando a ordem de classificação do certame. 

5. VALOR ESTIMADO 

5.1 0 custo estimado total da presente contratação é de R$ 374.200,00 (trezentos e setenta e 

quatro mil, duzentos reais). 
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Í  6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6. A Contratada obriga-se a: 

6.1. Efetuar a entrega das mercadorias em perfeitas condições, no prazo e local indicados 

pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da 

proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as 

indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 

6.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes das mercadorias, de acordo 

com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, 

de 1990); 

6.3 0 dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 

Administração, substituir, reparar, corrigir ou remover, as suas expensas, no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias corridos, os produtos entregues em desconformidade 

com o solicitado; 

6.4. Atender prontamente a solicitação da Administração, inerentes ao objeto da presente 

licitação; 

6.5. Entregar as mercadorias em no máximo 48 horas após solicitado pelo 

município. Se comprovado que dentro desse prazo de 48 horas do pedido, a 

empresa não aceitar entregar alegando que solicitou reajuste, e isso for 

inverdade, onde o pedido de reajuste saiu posterior a requisição de compra, a 

empresa é obrigada a entregar a mercadoria ou será punida por r±leci 

descumprimento contratual. 

6.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 

obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta 

de contrato; 

6.8 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização 

do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

6.9 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
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prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na 

execução do contrato. 

6.10. A licitante deverá cotar prego unitário e total, em moeda nacional, algarismo e por 

extenso, devendo estar inclusas todas as despesas, tais como: impostos, taxas, 

fretes e outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre o prego proposto. 

Declaração expressa de que nos pregos cotados estão inclusas todas as despesas, 

de qualquer natureza, incidentes sobre o material ofertado, inclusive a ENTREGA. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. A Contratante obriga-se a: 

7.2. Atestar/Receber provisoriamente as mercadorias; 

7.3. Verificar minuciosamente, as mercadorias conforme as especificações constantes do 

Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento; 

7.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidor especialmente designado, atestando sempre a quantidade e qualidade dos 

produtos entregues pela empresa através de medição, informando o local da entrega 

dos itens; 

7.5. Comunicar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

7.6. Efetuar o pagamento a CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no edital e seus anexos. 

7.7. A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados a execução do objeto do presente 

Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados prepostos ou 

subordinados. 

8. MEDIDAS ACAUTELADORAS 

8.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a 

prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, 

inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência 

de dano de difícil ou impossível reparação. 
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9. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

9.1 A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao 

qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de 

tudo dará ciência à Administração. 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibit6rios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o  art.  70 da Lei n° 8.666, de 1993. 

9.3. 0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas 

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis. 

10. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 0 descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a 

inadimplência da CONTRATADA, sujeitando-a as seguintes penalidades: 

I - Advertência que será aplicada sempre por escrito; 

II - Multa, nos seguintes percentuais: 

a) multa no importe de 0,1% (um décimo por cento) do valor devido sobre o fornecimento ou parte 

dele, por dia de atraso na entrega ou na assistência técnica; 

b) mais multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato ou da parcela, no caso de atraso 

superior a trinta dias, podendo ainda ser rescindido o contrato e aplicadas outras penalidades.  

III  - Suspensão temporária do direito de licitar com a Administração Pública Municipal; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 

enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, no prazo não superior a 5 (cinco) anos. 

V - Rescisão unilateral do Contrato sujeitando-se a CONTRATADA ao pagamento de indenização 

à CONTRATANTE por perdas e danos; 

VI - Indenização à CONTRATANTE da diferença de custo para contratação de outro licitante; 
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VII - As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de 

acordo com a gravidade da infração, facultada am.pla defesa ao Locador, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis a contar da intimação do ato. 

VIU - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de 

força maior ou caso fortuito. 

a) Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito: atos de inimigo público, guerra, 

revolução, bloqueios, epidemias, fenômenos mel.eorológicos de vulto, perturbações civis, ou 

acontecimentos assemelhados que fujam ao controle razoável de qualquer das partes 

contratantes. 

§ 1° - A LOCATÁRIA é competente para aplicar, nos termos da Lei Federal 8.666/93 e do Decreto 

Municipal n.° 1.872 de 17/04/2009 as penalidad.?.s de suspensão temporária e declaração de 

inidoneidade. 

§ 2° - As multas estipuladas no inciso II desta cláusula serão aplicadas nas demais hipóteses de 

inexecução total ou parcial das obrigações assurnilas. 

§ 30  - 0 valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) 

dias a contar da data da notificação, podendo ainda, ser descontado das Notas Fiscais e/ou 

Faturas por ocasião do pagamento, ou cobrado judicialmente se julgar conveniente. 

§ 40  - A critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, 

quando o atraso na entrega do serviço for devidamente justificado pela firma e aceito pela 

CONTRATANTE, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das 

obrigações assumidas.  

lc  

EDITAL DE PREGÃO N° 45/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 85/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em fornecimento sobe demanda de 
gás liquefeito de petróleo - GLP (gás de cozinha) para aquisição de botijão e cargas de gás, 
para todas as secretarias municipais, com recursos próprios, estaduais e federais, para um 
período de 12 meses 

ANEXO — II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

Cletz4[71 
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(papel timbrado da licitante) 

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° , neste ato representada por 

, cargo, RG ,  OFF , (endereço), vem por meio desta, 
apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico n° 45/2022 em epigrafe que tem 
por objeto a Implantação de Contratação de empresa especializada em fornecimento sobe 
demanda de gás liquefeito de petróleo - GLP (gás de cozinha) para aquisição de botijão e cargas 
de gás, para todas as secretarias municipais, com recursos próprios, estaduais e federais, para 
um período de 12 meses, em atendimento a as Secretarias e Setores do Município, conforme 
segue: 

LOTE I — 

Item Qtd Und Descrição Código 

Despesa 

Código 

Almox 

Prego 

Unitário 

Prego 

Total 

01 500 Und. Carga de gás de cozinha, 

botijão com 45 kg de carga 

307 47839 

02 20 Und. Botijão de gás de cozinha 45 

kg de carga (casco e carga) 

307 47840 

03 1000 Und. Carga de gás de cozinha, 

botijão com 13 kg de carga 

22 40968 

04 30 Und. Botijão de Os de cozinha 13 

kg de carga (casco e carga) 

22 44199 

VALOR TOTAL R$ 

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da 
sessão pública de PREGÃO ELETRôNICO. 

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas 
neste edital e seus anexos. 

 de 2022. 
Local e Data 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 
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EDITAL DE PREGÃO N° 45/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 85/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em fornecimento sobe demanda de 
gás liquefeito de petróleo - GLP (gás de cozinha) para aquisição de botijão e cargas de gás, 
para todas as secretarias municipais, com recursos próprios, estaduais e federais, para um 
período de 12 meses 

ANEXO  - III  

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
(papel timbrado da licitante) 

pregoeira e equipe de apoio 

Prefeitura Municipal de Santa Izabel do Oeste, Estado do  Parana  

PREGÃO ELETRÔNICO N° 45/2022 

Pelo presente instrumento, a empresa , CNPJ n° , com sede na 
, através de seu representante legal infra-assinado, que: 

( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei 
Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que inexistem 
fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

"Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou  
cooperativa.  

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal, 
não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem 
menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 
quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, 
acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes 
impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores. 

3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada iniclônea por nenhum órgão 
público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.  
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4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de 
empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
nos termos do inciso Ifl, do artigo 90  da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

5) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos 
procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa 
é o(a) Sr.(a) , Portador(a) do RG sob n° 

e CPF n° , cuja função/cargo 
é (sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela 
assinatura da Ata de Registro de Pregos/contrato. 

7) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente 
e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de 
Registro de Pregos/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:  

E-mail:  
Telefone:  O 

8) Caso altere o citado  e-mail  ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de 
alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como 
intimado nos dados anteriormente fornecidos. 

9) Nomeamos e constituímos o senhor(a)  portador(a) do CPF/MF 
sob n.° , para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata de 
Registro de Pregos/contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.° N° 45/2022 e todos os atos 
necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos 
e na Ata de Registro de Pregos/Contrato. 

de 2022.  
Local e Data 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 
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EDITAL DE PREGÃO N° 45/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 85/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em fornecimento sobe demanda de 
gás liquefeito de petróleo - GLP (gás de cozinha) para aquisição de botijão e cargas de gás, 
para todas as secretarias municipais, com recursos próprios, estaduais e federais, para um 
período de 12 meses 

ANEXO — V 

ANEXO ll - MINUTA DO TERMO DO CONTRATO 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SANTA ;ZABEL DO OESTE, Pessoa Jurídica de Direito Público 
Interno, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, sob n. ° 76.205.715/0001-42, 
estabelecida á Rua Acácia n° 1317 - CEP 85.650-000, neste ato, representada pelo Prefeito 
Municipal Sr.  Jean  Pierr Catto, brasileiro, solteiro, atualmente Administrador Público, portador do 
RG. n. ° 6.085.110-7 SSP-PR, CPF. n. ° 026.863.009-75, residente e domiciliado na Rua 
Canjerana, n°. 789, Bairro Santo Antônio, Município de Santa Izabel do Oeste - PR. 

CONTRATADA: a empresa , pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob n. ° , com sede e foro na  
na cidade de , Estado do , CEP. , representada pela Senhora 

, brasileiro (a), casado (a), residente e domiciliado na Avenida 
, n. ° , na cidade de , Estado do , CEP. 

 portador (a) do RG. n. ° , e do CPF sob n. °  

1. DO OBJETO E DA vINcuLAçÃo 
Este contrato tem por objeto a: Contratação de empresa especializada em fornecimento sobe 
demanda de gás liquefeito de petróleo - GLP (gás de cozinha) para aquisição de botijão e 
cargas de gás, para todas as secretarias municipais, com recursos próprios, estaduais e 
federais, para um período de 12 meses, de acordo com as especificações e detalhamentos 
especificados no PREGÃO ELETRÔNICO N.° 45/2022 que, juntamente com a ata elaborada e, 
anexos da sessão de julgamento do pregão, passam a integrar este instrumento, 
independentemente de transcrição. 

0 presente contrato está vinculado ao Pregão Eletrônico N° 45/2022, homologado em: 
XX/XX/2022 através da Portaria n. ° 00/2022. 

2. DAS CONDIÇÕES DA EXECUÇÃO 
2.1. 0 objeto do presente termo de referência será recebido em remessa única pela Secretaria 
Solicitante com prazo não superior a 48 (quarenta e oito) horas após recebimento da nota de 
empenho. 
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2.1. Os produtos deverão ser entregues na sede do órgão, no endereço: Prefeitura Municipal 
de Santa Izabel do Oeste - PR, e ou/ Almoxarifado, Rua Acácia 1317, esquina com Rua Canela, 
no horário das 7h30m1n ás 11h30min das 13h00min às 17h00min horas sendo o frete, carga e 
descarga por conta do fornecedor até o local indicado. 
2.2. Os locais de entrega são, conforme requisição de cada Secretaria ou setor de compras, 
respectivamente através do pedido de empenho 
2.3. A administração rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo 
com os termos do Edital e seus anexos. 

3. DA ENTREGA DO PRAZO E RECEBIMENTO 
A CONTRATADA obriga-se a entregar o objeto da licitação, no local determinado pela 
Administração Municipal visando assegurar o seu pleno uso, sob pena de aplicação das sanções 
previstas na Cláusula Nona deste instrumento. 

I - 0 prazo de vigência do presente contrato será até 00/00/00, podendo ser prorrogado em casos 
de comprovado interesse público e cumpridos os requisitos da Lei 8.666/93. 

II- A retirada e/ou entrega da mercadoria será de acordo com as necessidades da Administração 
Municipal de Santa lzabel do Oeste, e deverão ser entregues com no máximo 72 (setenta e duas) 
horas após o recebimento da autorização de compra emitida pelo Setor de Compras, sendo 
entregues na totalidade da autorização.  

III  - Em caso de irregularidade não sanada pela CONTRATADA, a CONTRATANTE reduzirá a 
termo os fatos ocorridos e encaminhará à CONTRATADA para aplicação de penalidades. 

IV - Em caso de necessidade de providências por parte da CONTRATADA, os prazos de 
pagamento serão suspensos e considerados o fornecimento em atraso, sujeitando-a a aplicação 
de multa sobre o valor considerado em atraso e, conforme o caso, a outras sanções estabelecidas 
na Lei e neste instrumento. 

4. DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
4.1.0 valor global do presente contrato é de R$ XXX ( ) no qual já estão incluidas 
todas as despesas especificadas na proposta da CONTRATADA, de acordo com a tabela descrita 
abaixo: 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO MARCA R$  UNIT.  R$ 
TOTAL 

4.1.1. 0 CONTRATANTE não se responsabilizará por despesas que venha ser efetuada pela 
CONTRATADA que não tenha sido expressamente acordada no presente contrato. 
4.2. A empresa contratada deverá emitir o documento comprobat6rio do fornecimento das 
mercadorias e /ou prestação de serviços, sendo acompanhado de boleto bancário com vencimento 
na data estabelecida no contrato, item 4.3. Em caso de a empresa fazer a opção por pagamento 
através de transferência bancaria (transferência/TED/DOC), esta, responsabiliza-se pelo 
pagamento de todas as tarifas bancarias, autorizando, ao ente público efetuar o desconto da tarifa 
junto ao valor a ser creditado. 



Prefeitura do Município if  

Santa Izabel do Oeste 
ar 
CNPJ 76.205.715/0001-42 

PABX: (46) 3542-1360 - e-mail: prefsio@gmail.com  

Rua Acacia, 1317 - CEP 85650-000 - Santa Izabel do  Oeste  - Parana 

4.3 0 pagamento será efetuado na forma de créditos em conta corrente da licitante vencedora no 
prazo máximo de até 15 (quinze) dias do mês subsequente, contados da certificação da nota fiscal 
eletrônica pelos gestores do contrato, que deverá ser emitida após recebimento definitivo do(s) 
objeto(s). 
4.4 Para liberação do pagamento, a CONTRATADA encaminhará nota fiscal eletrônica ao 
endereço Rua Canela, 731, esquina com a Rua Angico, Santa Izabel do Oeste - PR, CEP: 85650-
000, acompanhada das seguintes certidões; 
a) prova de regularidade para com a fazenda nacional (divida ativa e contribuições federais); 
b) prova de regularidade relativa ao FGTS (C RE); 
c) prova de regularidade perante o fisco estadual da sede da licitante; 
d) prova de regularidade perante o fisco municipal da sede da licitante; 
e) certidão negativa de débitos trabalhistas; 

4.5. Nenhum pagamento será efetuado 6 CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
5.1. 0 pagamento decorrente do objeto desta licitação correrá a conta dos recursos da dotação 
orçamentária: 

03.001.0004.0128.0002.2004.3339030 —26 

05.001.0026.0782.0003.2007.3339030 — 80 

07.001.0012.0361.0007.2148.3339030 — 186 

07.001.0012.0361.0007.2148.3339030 — 201 

07.001.0012.0365.0007.2149.3339030 —217 

07.001.0012.0365.0007.2149.3339030 — 230 

08.001.0027.0812.0008.2031.3339030 — 287 

09.002.0010.0301.0024.2110.3339030 — 317 

09.002.0010.0301.0024.2110.3339030 — 326 

09.002.0010.0301.0024.2110.3339030 — 336 

09.002.0010.0302.0028.2114.3339030 — 359 

09.002.0010.0302.0028.2114.3339030 — 366 

09.002.0010.0302.0028.2114.3339030 — 373 

10.001.0008.0244.0016.2144.3339030 —471 

10.001.0008.0244.0016.2144.3339030 — 485 

10.004.0008.0243.0011.2039.3339030 — 532 

10.004.0008.0244.0011.2120.3339030 —544 

r 

CA (1) 

o 

111 F-
0 Z 

-65 

o o 
z 

Lt-rt!  
Lu  

Z 
00 
00 

U.1 El_ 



077  

Prefeitura do Município 

Santa Izabel do Oeste  
lilt 
CNPJ 76.205.715/0001-42 

PABX: (46) 3542-1360 - e-mail: prefsio©gmail.com  
Rua Acacia, 1317 - CEP 85650-000 - Santa Izabel do  Oeste  - Parana 

Oest  

6. DOS ACRÉSCIMOS E DAS SUPRESSÕES 
6.1. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial deste contrato, que, a 
critério do CONTRATANTE, se façam necessários, ou a supressão além desse limite, mediante 
acordo entre as partes, conforme disposto nos parágrafos 10  e 2°, inciso II do artigo 65 da Lei n°. 
8.666/93. 

6. DIREITOS DAS PARTES 
7.1. Constituem direitos do CONTRATANTE: 
a) receber o(s) objeto(s) desta contratação nas condições previstas neste contrato e edital da 
licitação; 
b) rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento que estiver em desacordo com as condições 
descritas no presente contrato. 
c) modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação ás finalidades de interesse público, 
respeitados os direitos da CONTRATADA; 
d) rescindi-los no inciso I do art.79 da Lei n°8.666/93; 
e) fiscalizar a execução do presente contrato; 

aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 
g) aplicar a Instrução Normativa n°. 37/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, nos 
casos ali previstos; 
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7.2. Constituem direitos da CONTRATADA: 
a) perceber o valor pactuado na forma e prazo estabelecidos. 

8. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
8.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE: 
a) auxiliar no esclarecimento de dúvidas que surjam ao longo da execução do objeto 
contratual; 
b) decidir sobre eventuais dificuldades na realização do objeto da presente contratação; 
c) efetuar o pagamento ajustado, observadas as condições descritas no presente 
instrumento contratual; 
d) manter, sempre por escrito ou por  e-mail  com a CONTRATADA, os entendimentos sobre 
o objeto contratado. 
e) promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização do 
contrato, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando a CONTRATADA as 
ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquele; 
f) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
representantes da CONTRATADA, facilitando o acesso e esclarecimento de quaisquer dúvidas 
relacionadas a execução do contrato; 
g) Receber o(s) objeto(s) no(s) prazo(s) e condição(bes) estabelecido(s) em contrato, 
assegurando-se das perfeitas condições dos materiais e serviços empregados, responsabilizando 
a CONTRATADA por qualquer dano causado resultante da má qualidade dos mesmos. 
h) comunicar imediatamente à CONTRATADA as irregularidades manifestadas na execução 
do contrato, informando, após, á CONTRATANTE tal providência; 
i) promover o recebimento provisório e o definitivo nos prazos fixados; 
I) fiscalizar a execução do contrato, informando à CONTRATADA para fins de supervisão; 

8.2. Constituem obrigações da CONTRATADA: 



Prefeitura do Município 

Santa Izabel do Oeste 
CNPJ 76.205.71510001-42 

PABX: (46) 3542-1360 - e-mail: prefsio@gmail.com  
Rua Acacia, 1317 - CEP 85650-000 - Santa Izabel do  Oeste  - Parana 

a) entregar as mercadorias no local determinado e de acordo com os prazos estabelecidos 
na proposta, contados a partir da data da assinatura do presente Instrumento, quando solicitados 
no Anexo I do instrumento convocatório; 
§ 10 0 representante legal da proposta vencedora deverá assinar o contrato, dentro do prazo 
máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da comunicação para tal, através 
de correio eletrônico. 

b) observar para transporte seja ele de que tipo forem ás normas adequadas relativas a 
embalagens, volumes,  etc.;  
c) responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento do bem a si adjudicado, inclusive 
fretes e seguros desde a origem até sua entrega no local de destino; 
d) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
e) providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE, nos termos 
das cláusulas II a IV da Cláusula Quarta deste contrato; 
f) arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometidas por seus empregados, convenentes ou prepostos, 
envolvidos na execução do contrato; 
g) aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial, atualizado, do contrato; 
h) assumir, relativamente a seus empregados e prepostos, todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação especifica, inclusive em caso de acidente de trabalho, ainda que 
verificados nas dependências da CONTRATANTE, os quais com esta não terão qualquer vinculo 
empregatício. 
i) Não sendo renovado o contrato, obriga-se a Contratada a disponibilizar o equipamento instalado 
apto para monitoramento por parte de outra empresa vencedora. 
j) Na vigência do contrato, no caso de descontinuidade da fabricação dos equipamentos ou 
produtos objeto da licitação, o contratado se obriga a fornecer o produto que vier substitui-lo, 
mantidas as condições técnicas e comerciais ofertada, inclusive com referência ao preço, sendo 
necessário, para tanto, a devida comprovação por parte da contratada da descontinuidade da 
fabricação, bem como, o parecer jurídico do setor da Administração que utilizara o produto 
descrevendo a aceitação do produto ofertado, bem como, comprovando, mediante documentos 
cabíveis, que o valor do produto ofertado é igual ou superior ao produto anteriormente ofertado. 
k) A substituição pauta-se na economicidade, na não descontinuidade do serviço público e na 
impossibilidade prática do fornecimento contratado. 
I) 0 contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 
m) 0 contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 

9. DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO 
9.1. A fiscalização da execução do objeto contratual se dará de forma ampla e irrestrita, 
competindo ao gestor e ao fiscal do contrato o seu exercício; 
9.2. Caberá ao gestor do contrato, o titular da diretoria de gestão de pessoas, promover todas as 
ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda: 
a) propor ao órgão competente pela instrução, a aplicação das penalidades previstas neste 
contrato e na legislação, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA; 
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b) encaminhar o fato a deliberação superior, com vistas a oficiar aos órgãos públicos 
competentes para adoção das medidas corretivas e punitivas aplicáveis, no caso de haver indícios 
de apropriação indébita e de prejuízo ao erário; 
c) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes a execução do objeto 
contratado; 
d) atestar as notas fiscais e encaminhá-las a unidade competente para pagamento; 

e) promover o adequado encaminhamento, a unidade competente, das ocorrências 
contratuais constatadas ou registradas pelo fiscal para fins de aplicação de penalidades e demais 
medidas pertinentes; 
f) manter controles adequado e efetivo do presente contrato sob sua gestão, do qual 
constarão todas as ocorrências relacionadas com a execução, inclusive o controle do saldo 
contratual, com base nas informações e relatórios apresentados pelo fiscal; 
g) propor medidas que melhorem a execução do contrato. 

9.3. Caberá ao fiscal do contrato, o servidor xxxxx, Portaria n° XX, o acompanhamento da 
execução do objeto da presente contratação, informado ao gestor do contrato as ocorrências que 
possam prejudicar o bom andamento do contrato e ainda: 
a) anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 
determinado o que for necessário a regularização das faltas ou defeitos observados; 
b) acompanhar e fiscalizar o recebimento dos produtos, dirimir as dúvidas que surgirem no curso 
da sua vigência do contrato e de tudo dar ciência 6 CONTRATADA, para fiel execução do contato 
durante toda a vigência do contrato; 
c) sustar, recusar, mandar substituir quaisquer produtos, obras ou equipamentos, que estejam em 
desacordo com as especificações técnicas, e as constantes do termo de referência, determinando 
para a correção de possíveis falhas ou substituições de produtos em desconformidade com o 
solicitado; 
d) conferir a execução do objeto contratual, por ocasião da entrega das notas fiscais ou 
equivalentes, devendo aferir os produtos, quando executado satisfatoriamente, para fins de 
pagamento; 
e) exigir o cumprimento de todos os itens constantes do anexo I do edital, da proposta da 
CONTRATADA e das cláusulas deste contrato; e 
f) solicitar a substituição de qualquer empregado da CONTRATADA que: comprometa a perfeita 
execução do contrato; crie obstáculos a fiscalização; não corresponda ás técnicas ou as 
exigências disciplinares do órgão; e cujo comportamento ou capacidade técnica sejam 
inadequados a execução do contrato, que venha causar embaraço a fiscalização em razão de 
procedimentos incompatíveis com o exercício de sua função. 

9.4. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou 
omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

9.5. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da CONTRATANTE, não elide nem diminui 
a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as 
partes, responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições 
técnicas, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão 
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou do servidor designado para a fiscalização. 
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9.6. Ao contratante não caberá qualquer ônus pela rejeição dos produtos considerados 
inadequados pelo gestor. 

9.7. Por força do contido no  art.  68, da Lei n°. 8.666/93, a contratada, por ocasião da assinatura 
do contrato, deverá indicar preposto, aceito pelo gestor deste contrato, para representá-la sempre 
que for necessária. 

9.8. Ao preposto da contratada competirá, entre outras atribuições: 
a) representar os interesses da CONTRATADA perante o CONTRATANTE; 

b) realizar os procedimentos administrativos junto ao CONTRATANTE; - 4.. 
g 

c) manter o CONTRATANTE informado sobre o andamento e a qualidade dos produtos; .. 
4; 

d) comunicar eventuais irregularidades de caráter urgente, por escrito, ao fiscal do contrato  . r. 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
...c 
2 2 

10.1. 0 descumprimento das obrigações assumidas na licitação ensejará na aplicação pela  
prefeitura municipal, garantido o contraditório e a ampla defesa ao licitante interessado, das  

seguintes sanções, independente de outras previstas:  

I- advertência, em caso de conduta que prejudique a execução contratual;  -;) -6 w 
to CPI 
< o 

II- multa moratória, equivalente a 0,5% (cinco décimos por cento), sobre o valor definido 5 0 
LI. 

0 0 

como prego máximo da licitação, por dia útil, limitada ao percentual máximo de 5%(cinco por  .e. .Lu 
uj cento), na hipótese de atraso no adimplemento de  o 

obrigação, tal tal como a entrega e instalação dos equipamentos fora do prazo descrito na clausula 3 o o 0 o 
LIJ < 

da minuta contratual (anexo VII do edital);  
LL,  

Ill- multa compensatória, de até 10% (dez por cento), sobre o valor definido como prego 
máximo da licitação, nas seguintes hipóteses, dentre outras: MS 

4ic.-A a) não entrega de documentação exigida para o contrato; 
b) apresentação de documentação falsa exigida para o contrato; 
c) não manutenção das propostas; 
d) retardamento da execução do objeto contratual; 
e) falha na execução contratual; 
f) fraude na execução contratual; 
g) comportamento inidôneo; 
h) cometimento de fraude fiscal; 
IV- impedimento de licitar e contratar com a administração pública pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, nas hipóteses, dentre outras: 
a) não entrega de documentação exigida para o contrato; 
b) apresentação de documentação falsa exigida para o contrato; 
c) não manutenção das propostas 
d) retardamento da execução do objeto contratual; 
e) falha na execução contratual; 
f) Fraude na execução contratual; 
g) Comportamento inid6neo; 
h) Cometimento de fraude fiscal; 

com os esclarecimentos julgados necessários; 
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10.2. As sanções previstas nos incisos do item anterior poderão ser aplicadas cumulativamente. 
10.3. Quaisquer das penalidades aplicadas serão comunicadas ao cadastro de inid6neos 
(TOE/PR), para a devida averbação. 
10.4. As sanções de natureza pecuniária serão descontadas das futuras emitidas pela licitante 
vencedora ou, se insuficiente, mediante execução direta, caso seja impossível à compensação 
com faturas vincendas. 
10.4.1. 0 valor remanescente da multa não quitada totalmente deverá ser recolhido a conta da 
prefeitura municipal. 
10.5. A multa compensatória prevista no inciso Ill da cláusula 10.1. tem por escopo ressarcir a 
prefeitura municipal dos prejuízos, não eximindo a CONTRATADA do dever de integral 
indenização, caso a referida sanção pecuniária seja insuficiente a recomposição total do dano 
experimentado. 

11. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
11.1. Constituem motivos para rescisão contratual as hipóteses especificadas nos artigos 77 a 80, 
da Lei n°. 8.666/93. 
11.2. A inadimplência total ou parcial do contrato, além da aplicação das multas previstas, poderá 
resultar na rescisão contratual e na aplicação das penalidades previstas no art.86 e 87 da Lei 
8.666/93. 
11.3. a rescisão deste contrato poderá ser: 
a) Determinado por ato unilateral e escrito do MUNICiP10 nos casos enumerados nos 
incisos I a XII e XVII, do  art.  78 da Lei n°. 8.666 de 1993; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 
desde que haja conveniência para o MUNICÍPIO; ou 
c) Judicial, nos termos da legislação. 

11.4. A rescisão administrativa ou amigável devera ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 
11.5. Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
11.6. A inexecução total ou parcial deste contrato enseja rescisão, conforme disposto nos artigos 
77 a 80 da Lei n°. 8.666/93. 
11.7. 0 MUNICÍPIO deverá promover a unilateral rescisão com a CONTRATADA, quando incursa 
nas sanções impeditivas de continuidade em razão de perpetrar infrações dentre as dispostas nos 
incisos e parágrafo único do  art.  8° da Instrução Normativa n°. 37/2009 do Tribunal de Contas do 
Estado do  Parana,  não obstante a previsão na legislação das licitações, contratos e pregões. 

12. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
12.1. 0 presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n°. 8.666/93, 
Lei n°. 10.520/02, Lei n°. 8.078/90 e por outras normas de direito público ou privado que melhor 
tutelem o interesse público (coletivo). 
12.2. Eventuais dúvidas sobre a execução e interpretação das cláusulas do presente contrato 
serão solucionadas por meio da aplicação do principio constitucional da proporcionalidade, da 
boa-fé objetiva (art.422, do Código Civil) e da função social dos contratos  (art.  421 e 2.035, 
parágrafo único, do Código Civil), bem como de conformidade com os princípios gerais de direito, 
levando-se em conta sempre e preponderantemente o interesse público (coletivo) a ser 
protegido/tutelado. 

13. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
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13.1. Os licitantes devem observar e o contratado devem observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 
b) "Pratica Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
pregos em níveis artificiais e não competitivos; 
d) "Pratica Coercitiva": Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 
e) "Prática Obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas ao representante do organismo financeiro multilateral, com objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de pratica prevista na clausula Ill, deste edital  (ii)  atos 
cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 
13.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre um empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para 
a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução de um 
contrato financiado pelo organismo. 
13.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor como condição para 
contratação devera concordar e autorizar que, na hipótese do contrato vir a ser financiado, em 
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicados, 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documento, contas e registro 
relacionadas a licitação e execução do contrato. 

14. DA PUBLICIDADE 
14.1. Uma vez firmado o presente contrato terá ele seu extrato publicado no periódico do município 
e no Diário Eletrônico dos Municípios do Sudoeste do  Parana,  pelo contratante, em cumprimento 
ao disposto no art.61, parágrafo único, da Lei 8.666/93. 

15. DO FORO 
15.1. Fica eleito o foro da comarca de Realeza,  Parana  para dirimir quaisquer dúvidas ou questões 
decorrentes do presente contrato. 
E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado este 
contrato que, depois de lido e achado de acordo, será assinado pelas partes contratantes e pelas 
testemunhas abaixo, dele extraídas as necessárias cópias que terão o mesmo valor original. 

XXX de de 2022. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA IZABEL DO OESTE 
PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 
(NOME DA EMPRESA) 

Testemunhas: 
1. 2. 
PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 85/2022 
MODALIDADE: Pregão, na forma Eletrônica n° 45/2022 
OBJETO: Contratação de empresa especializada em fornecimento sobe demanda de gás 
liquefeito de petróleo - GLP (gás de cozinha) para aquisição de botijão e cargas de gás, para todas 
as secretarias municipais, com recursos próprios, estaduais e federais, para um período de 12 
meses. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS LANCES: a partir das 14h00m1n do dia 
12 de maio de 2022. 

Assinado digitalmente por:  
JEAN  PIERR CATTO 

);''. 026.863.009-73 
' 19/04/2022 16:18:16 



EDITAL DE PREGÃO (PRESENCIAL) N° 46/2022 

REGISTRO DE PREÇOS 
DATA DA REALIZAÇÃO: 23/03/2022 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: 14h00  
LOCAL: Prefeitura do Município de São Jorge D'Oeste — Paraná 

LICITACAO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO  
PORTE  

O MUNICÍPIO DE SÃO JORGE D'OESTE, Estado do  Parana,  inscrito no CNPJ sob n.° 
76.995.380/0001-03, através da Secretaria de Administração, localizada na Av. Iguaçu, 281 — 
centro — São Jorge D'Oeste  Parana,  por intermédio da Excelentíssima Prefeita Municipal,  Leila  da 
Rocha, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL, do tipo "Menor prego Por item", objetivando o REGISTRO DE PREÇOS 
objetivando a REGISTRO DE PREÇOS, OBJETIVANDO A FUTURA OU EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE GÁS E ÁGUA E OUTROS MATERIAIS RELACIONADOS, PARA 
DIVERSAS AS SECRETÁRIAS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE  SAO  JORGE D' 
OESTE — PR.. 

0 certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus 
Anexos, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal n.° 
147, de 14 de agosto de 2014, Decreto Federal n.° 5.450/2005 e Decreto Federal n° 5.504/2005, 
Decreto Municipal n°601/2009 e Portaria n°2047/2021 e Portaria n°2074/2021. 

1 — DO OBJETO 

1.1 Constitui objeto deste PREGÃO o REGISTRO DE PREÇOS REGISTRO DE 
PREÇOS, OBJETIVANDO A FUTURA OU EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÁS E ÁGUA E 
OUTROS MATERIAIS RELACIONADOS, PARA DIVERSAS AS SECRETÁRIAS DA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE  SAO  JORGE D' OESTE — PR.. 

1.2 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelo 
endereço: www.pmsiome.pr.2ov.br.  

1.3 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor 
de Licitações pelo telefone n° (046) 3534-8060. 

1.4 As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela 
Secretaria Municipal de Administração — Avenida Iguaçu, 281 —, telefone n° (46) 3534-8050 
ou 3534-8060. 

2 — DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

2.1 Poderão participar do certame os interessados cujo ramo de atividade seja pertinente ao 
objeto da contratação e que preencherem as condições estabelecidas neste Edital e seus 
Anexos. 

2.2 0 presente edital concede tratamento diferenciado e favorecido as microempresas e 
empresas de pequeno porte, aplicando-se os dispositivos legais previstos na sessão I do 
capitulo V (acesso aos mercados) da Lei Complementar 123/2006 e alterações da Lei 
Complementar 147/2014. 

2.2.1 Aplica-se a este Pregão o disposto no  Art.  48, § 3o, da Lei Complementar n°. 147/2014, 
que estabelece a prioridade de contratação para as microempresas e empresas de 
pequeno porte sediadas LOCAL ou REGIONALMENTE, até o limite de 10% (dez por 
cento) do melhor preço válido, nos itens exclusivos e com cota reservada para  
ME/EPP. Este beneficio não impede a participação de empresas de outras localidades. 
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2.2.2 Para fins de aplicação do dispositivo referido no item 2.2.1, considera-se: 

2.2.2.1 LOCAL:  Município  de Sao Jorge D'Oeste/PR. 

2.2.2.2 REGIONALMENTE: Municípios do Sudoeste do Paraná conforme definido 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE. 

2.2.2.3 MUNICÍPIOS: Ampere, Barracão, Bela Vista da Caroba, Boa Esperança do 
Iguaçu, Bom Jesus do Sul, Bom Sucesso do Sul, Capanema, Chopinzinho, Clevelfindia, 
Coronel Domingos Soares, Coronel Vivida, Cruzeiro do Iguaçu, Dois Vizinhos, Enéas 
Marques, Flor da Serra do Sul, Francisco Beltrão, Honório Serpa, Itapejara do Oeste, 
Manfrinópolis, Mangueirinha, Mariópolis, Marmeleiro, Nova Esperança do Sudoeste, 
Nova Prata do Iguaçu, Palmas, Pato Branco, Pérola do Oeste, Pinhal de São Bento, 
Planalto, Pranchita, Realeza, Renascença, Salgado Filho, Salto do Lontra, Santa Izabel 
do Oeste, Santo Antônio do Sudoeste, São João, Saudade do Iguaçu, Sulina, Verê e 
Vitorino. 

2.2.3 Após verificação das licitantes que possuem prioridade de contratação, o pregoeiro 
convocará o licitante LOCAL/REGIONAL caso o mesmo esteja no limite dos 10% do preço 
válido de uma empresa NÃO LOCAL/REGIONAL. Caso a empresa LOCAL/REGIONAL 
CONVOCADA, for desclassificada, passa para a próximo local (se existir), caso contrário, 
volta o item para convocação do PRIMEIRO COLOCADO NÃO LOCAL/REGIONAL. 

2.3 Será vedada a participação de empresas: 

a) Declaradas inidõneas para licitar e contratar com a Administração Pública; 

b) Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos 
termos do  art.  7° da Lei n° 10.520/2002; 

c) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos 
termos do  art.  87,  III,  da Lei n° 8.666/1993; 

d) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 

e) Enquadradas nas disposições no artigo 9° da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, ou ainda, 

1) Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 

2.4 Sell  permitida a participação de cooperativas, desde que  apresentem modelo de gestão de 
subcontratação. 

2.5 Por força do que dispõe o Capitulo V, artigos 42 a 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, as microempresas, empresas de pequeno porte, no ano-calendário 
anterior, receita bruta até o limite definido no inciso II do "caput" do artigo 3° da referida 
Lei Complementar, terão tratamento diferenciado e favorecido. 

3 - CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL 
4 

3.1 0 EDITAL poderá ser retirado ou consultado por qualquer interessado, no  site  
www.pmsjorge.pr.gov.br   "Serviços-Licitações" ou na sede da Prefeitura sita à Avenida 
Iguaçu, n° 281, centro, Divisão de Licitações, durante o expediente normal do órgão 
licitante, das 08h00 As 12h00 e das 13h30min As 171130min, até a data aprazada para 
recebimento dos documentos e dos envelopes "PROPOSTA" e "DOCUMENTAÇÃO". 

4 — DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 



4.1 E facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou 
impugnação ao ato convocatório do pregão e seus anexos, observado, para tanto, o prazo 
de até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

4.1.1 As medidas referidas no subitem 4.1. poderão ser formalizadas por meio de 
requerimento endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente 
protocolado no endereço e horário constantes do subitem 3.1.. Também será 
aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por meio do  
e-mail  diogog,pmsjorge.pr.gov.br  ou carta registrada, através do telefone (46) 
3534-8050, cujos documentos originais deverão ser entregues no prazo indicado 
também no subitem. 

4.1.2 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, através do  e-mail:  diogo(Z)pmsjorge.pr.gov.br,  até 03 
(três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, na 
forma prevista no Preâmbulo. 

4.1.3 0 pregoeiro deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame. 

4.1.4 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar 
a formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste 
PREGAO. 

4.2 A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando 
de pessoa fisica, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou 
cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de 
procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de 
representação da impugnante. 

5 — DO CREDENCIAMENTO 

5.1 Os representantes das empresas concorrentes, para o credenciamento deverão apresentador 
os seguintes documentos fora dos envelopes: 

a) Declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, 
conforme inciso VII do  art.  40  da Lei 10.520/02. (MODELO ANEXO  III)  

a. As empresas que não entregarem esta declaração não poderão entregar os 
envelopes, recebendo-os de volta lacrados, se for o caso. 

b. As empresas que apresentarem a declaração, mas não apresentarem 
documentação hábil para credenciarem os seus representantes legais, poderão 
entregar os envelopes e participar com o seu preço original ofertado, mas estarão 
impedidos de participar da etapa de lances. 

c. 0 responsável legal poderá assinar a declaração na própria sessão para firmar o 
compromisso moral de honestidade e transparência na participação do certame 

b) Será exigida Procuração Particular para Credenciamento com firma reconhecida 
(§2° do  art.  654 do Código Civil) ou Procuração Pública, em nome do representante 
legal, dando poderes específicos para formular lance, negociar preço, assinar 
declarações, interpor e desistir de recursos, assinar e praticar todos os demais atos 
pertinentes à licitação. 
(MODELO ANEXO IV). 

c) Cópia autenticada do Ato Constitutivo da Empresa, que comprove a capacidade do 
outorgante da Procuração Particular em constituir mandatários. Dispensado se o 
instrumento for Procuração Pública. 



087 d) Declaração de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte — ME/EPP ou 
Microempreendedor Individual — ME! (MODELO ANEXO V), acompanhada da 
Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado da sede da Licitante, que  
conste o seu enquadramento, expedida nos últimos 12 (doze) meses,  contados a partir 
da data prevista para recebimento das propostas e da habilitação, para fins das 
prerrogativas da Lei Complementar n° 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, alterada 
pela Lei n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014. 

e) Apresentação de documento de identificação do representante com fé pública ou de 
cópia autenticada da mesma. 

O Cada representante somente poderá representar uma única licitante. 

g) Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados por qualquer 
processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou cópia acompanhada do original 
para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio. 

6 — DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1 A proposta e os documentos para habilitação deverão ser entregues, separadamente, 
em 02 (dois) envelopes fechados, contendo em sua parte externa os seguintes dizeres: 

PREGÃO N°. 046/2022 
ENVELOPE 01: PROPOSTA COMERCIAL 
DATA DE ABERTURA: 23/03/2022 — 14:00 Horas 
NOME DA EMPRESA: 

PREGÃO N°. 046/2022 
ENVELOPE 02: DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
DATA DE ABERTURA: 23/03/2022 — 14:00 Horas 
NOME DA EMPRESA: 

7 — DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA 

7.1 A Proposta de Preços, gerada a partir das orientações constantes no ANEXO IX deste edital, 
que deverá ser apresentada: na forma eletrônica  (CD-R ou  Pen-Drive)  para alimentação do 
sistema de apuração; e na forma impressa e assinada,  em papel A4, de preferência 
grampeadas de modo que não existam folhas soltas, impressa com clareza, sem rasuras ou 
entrelinhas que dificultem sua análise. 

7.2 A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos: 

a) Preço unitário por item do objeto licitado, com até 02 (duas)  casas decimais, valor total 
e valor global, expressos em moeda corrente nacional, não superior ao preço máximo 
estabelecido no Anexo I. 

b) Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 
apresentação, ficando estabelecido que na omissão  sera  considerado aceito este prazo. 

c) Dados do fornecedor/empresa, conforme os campos solicitados; 

d) Todas as características do produto tais como marca, fabricante e procedência, 
observadas as especificações constantes do Anexo I deste Edital 

e) Dados do Representante Legal da empresa ou Procurador, conforme os campos 
solicitados; (e assinatura na forma impressa). 



f) Apresentar juntamente com a Proposta de Preços eletrônica (esPropostaY *si 
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ANEXO II - DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS 
EXIGIDOS NA PROPOSTA. 

7.3 Não será admitida cotação que não contemple todas as quantidades de cada item ou 
comtemple todos os itens do Lote. 

7.4 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem As exigências essenciais deste Edital 
e seus Anexos, bem como as omissas e as que apresentarem irregularidades ou defeitos 
capazes de dificultar o julgamento. 

7.5 Considerações para elaboração da proposta: 

7.5.1 Nos preços propostos estarão previstos, além do lucro, todos os custos diretos e 
indiretos relativos ao cumprimento integral do objeto do Pregão, envolvendo, 
entre outras despesas, tributos de qualquer natureza, embalagem  etc.  

7.5.2 As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) que quiserem 
usufruir dos beneficios concedidos pela Lei Complementar n°. 123, de 14 de 
dezembro de 2006 alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 de 07 de agosto 
2014, deverão declarar em campo próprio da proposta eletrônica, a sua condição 
de ME ou EPP, além de apresentar os documentos comprobatórios na fase 
especifica para recebimento. 

7.6 Os Itens foram distribuídos conforme artigo 48 da Lei Complementar n° 147/2014:  

8 — DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

8.1 0 critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR Por item, observada As 
especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital. 

9 — DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE 

9.1 0 critério de aceitabilidade dos preços ofertados  sera  o de compatibilidade com os preços 
razoáveis praticados no mercado, coerentes com a execução do objeto ora licitado, aferido 
mediante a pesquisa de preços que instrui o processo administrativo pertinente a esta 
licitação, a qual poderá, a critério do pregoeiro, ser atualizada por ocasião do julgamento das 
propostas, de modo a evidenciar a economicidade da contratação. 

9.2 Se houver indícios de que a proposta apresentada seja inexequível, o pregoeiro determinará 
ao licitante que comprove a exequibilidade, sob pena de desclassificação. 

10 — DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

10.1 Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (envelope n° 02) poderão ser apresentados em 
original, ou por qualquer processo de cópia desde que autenticada por cartório competente, 
ou cópia simples que poderá ser autenticada pelo Pregoeiro ou pelos membros da Equipe de 
Apoio no decorrer da sessão desde que o original esteja na posse do representante 
credenciado, ou ainda por meio de publicação em órgão oficial expedidos via  Internet.  

10.2 Na hipótese de não constar prazo de validade em certidão, será aceita como válida a 
expedida até 60 (sessenta) dias imediatamente anteriores A data de apresentação das 
propostas. 

10.3 Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do Pregão são os 
seguintes: 



10.3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: Caso esteja apresentado nos documentos.IN 
credenciamento não necessita apresentá-lo no envelope de Habilitação. 
10.3.1.2. Registro comercial, para empresa individual; '..) 
10.3.1.3. Ato constitutivo, em vigor, devidamente registrado, para as sociedades comerciais, e, 
no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos comprobatórios de eleição de 
seus administradores, caso não seja entregue por ocasião de credenciamento; 
10.3.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

10.3.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
10.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) em plena 
validade; 
10.3.2.2. Certidão conjunta Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa de Débitos 
relativos a Tributos Federais e A Divida Ativa da União, que abrange inclusive a regularidade 
relativa A Seguridade Social (INSS). 
10.3.2.3. Certidão Negativa de Débito ou Positiva com efeitos de negativa com a Fazenda 
Estadual da sede da licitante; 
10.3.2.4. Certidão Negativa de Débito ou Positiva com efeitos de negativa com a Fazenda 
Municipal da sede da licitante; 
10.3.2.5. Certificado de Regularidade do FGTS-CRF. 

10.3.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT).  

10.3.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
10.3.3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por  
indices  oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta; 
10.3.3.2. Serão aceitos na forma da Lei, o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis da 
empresa Licitante, assim apresentados: publicados no Diário Oficial, ou, publicados em jornal 
de grande circulação, ou registrados na Junta Comercial da sede ou domicilio da Licitante, 
acompanhados de cópia dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário 
autenticado pela Junta Comercial da sede ou domicilio da Licitante, na forma da Legislação em 
vigor. 
10.3.3.3 As empresas Licitantes com menos de 01 (um) exercício financeiro de atividade, 
devem cumprir a exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do 
último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso. 
10.3.3.5. as empresas que adotarem o  SPED  Contábil (Sistema Público de Escrituração 

Digital) deverão apresentar impressos o arquivo da ECD que contenha o Balanço Patrimonial do 
último exercício (arquivo transmitido por meio do  SPED  em formato.txt) e o Termo de 
Autenticação (recibo gerado pelo  SPED).  

10.3.3.6._Certiddo negativa de falências ou recuperação judicial, expedida pelo Distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, cuja pesquisa tenha sido realizada em data não anterior a 120 (cento e 
vinte) dias da data prevista para apresentação dos envelopes; 

10.3.3.7. Para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que optarem pelos beneficios 
da Lei Complementar n° 123/06, apresentar: 
10.3.3.7.1. Certidão Simplificada (emitida pela Junta Comercial do respectivo Estado), de que 
está enquadrada como Micro Empresa, Empresa de Pequeno Porte; expedida em data não 
anterior a 12 (doze) meses da data prevista para apresentação dos envelopes; 

10.3.4. DECLARAÇÕES 
10.3.4.1. Declaração responsabilidade do Gestor/Fiscal da Contratada. conforme modelo no 
ANEXO VII deste Edital  
10.3.4.2. Declaração Conjunta ANEXO VIII  deste Edital  

8 



10.4. Não  sera  aceito protocolo de entrega ou solicitação de substituição de documento àquele 
exigido no EDITAL e seus ANEXOS. 
10.5 — Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, excetos aqueles documentos que pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. Caso a licitante 
pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante da licitação, execute o futuro 
contrato, deverá apresentar toda a documentação de ambos os estabelecimentos na forma e 
condições previsto neste item. 

11 - DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO 

11.1 No horário e local indicado no aviso de licitação, será aberta a sessão de processamento do 
Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame. 

11.2 Iniciada a abertura do primeiro envelope de proposta estará encerrado o 
credenciamento. 

11.3 A análise das propostas pelo Pregoeiro visará o atendimento das condições estabelecidas 
neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas cujo objeto não atenda as 
especificações, prazos e condições fixadas neste Edital e que apresentem preço baseado 
exclusivamente em proposta das demais licitantes. 

11.3.1 No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das 
operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se as 
correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços 
unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da 
proposta. 

11.3.2 Será desclassificada proposta cujo lance final exceder o preço máximo 
estabelecido para este processo licitatório 

11.4 As propostas serão classificadas para a etapa de lances de acordo com os seguintes critérios: 

a) Primeiramente, a proposta de menor valor e as que lhe forem superior em até 10% 
(dez por cento); 

b) Não havendo pelo menos 03 (três) propostas com preços na condição definida na alínea 
anterior, serão selecionadas as que apresentarem os menores percentuais de desconto, 
até o máximo de 03 (três). No caso de empate nos percentuais de desconto serão 
admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes. 

11.5 0 Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas para 
formularem lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os 
demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate 
de pregos. 

11.5.1 A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de 
lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição 
completa da ordem dos lances. 

11.6 A etapa de lances será encerrada quando os classificados nessa etapa declinarem da 
formulação de lances. 

11.7 Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas 
para a etapa dos lances, na ordem crescente de valores, considerando-se, para as 
selecionadas, o último percentual de desconto ofertado. 



91 11.8 0 Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas A redução d 
preço. 

11.9 Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, 
decidindo motivadamente a respeito 

11.10 Considerada aceitável a oferta de menor preço e declarada vencedora do item, será aberto o 
envelope de documentos de habilitação. 

11.11 Eventuais falhas e dúvidas em relação A regularidade dos documentos de habilitação poderão 
ser sanadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, 
inclusive verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações. 

11.12 A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos 
passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

11.13 A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 
eletrônicos no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo 
apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada. 

11.14 Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será 
declarada vencedora. 

11.15 Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender As exigências para a habilitação, o 
Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a 
respectiva licitante declarada vencedora. 

12 — DOS RECURSOS 

12.1 No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e 
motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias corridos para 
apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para 
apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do 
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

12.2 A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a preclusão do 
direito de recurso; a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro A licitante vencedora; 
e o encaminhamento do processo A autoridade competente para a homologação. 

12.3 As razões do recurso deverão ser protocoladas junto ao Departamento de Licitações da 
Prefeitura do Município de São Jorge D'Oeste, Avenida Iguaçu, n° 281, Centro, Paço 
Municipal; 

12.4 Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 
devidamente informado A autoridade competente; 

12.5 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto do certame A licitante vencedora e decidirá sobre a 
homologação do procedimento; 

12.6 0 recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento; 

12.7 Não havendo recurso, após o seu resultado, o pregoeiro adjudicará o objeto do certame a 
licitante vencedora e encaminhará A autoridade superior o processo licitatório juntado o 
relatório para homologação; 

13 — DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 



13.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificadp. e 
primeiro lugar será declarado vencedor. it.   

13.2 A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente 
e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo 
pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 

13.2.1 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração 
aquisição do objeto licitado. 

14 — DO PAGAMENTO 

14.1 0 pagamento será efetuado através de ordem bancária e depósito em conta corrente 
indicada pelo Contratado, A, vista da fatura/nota fiscal por ele apresentada, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo do objeto, com a apresentação 
da Nota Fiscal devidamente atestada pela secretaria; 

14.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS e CERTIDÃO FEDERAL 
em validade para o pagamento. 

14.3 Quaisquer erro ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por 
parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que 
o problema seja definitivamente sanado. 

15 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

15.1 Não haverá reajuste de preço. 

15.2 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 71.605,00 (setenta e um mil, seiscentos e 
cinco reais) 

15.3 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são oriundos 
dos recursos vinculados ao próprio município. Os recursos orçamentários correrão por 
conta da seguinte dotação: 

Dotações 
Exercício 
da 
despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2022 1310 07.001.04.122.0004.2026 0 3.3.90.30.04.00 Do Exercício 

2022 1310 07.001.04.122.0004.2026 0 3.3.90.30.07.99 Do Exercício 

2022 2250 10.001.12.361.0013.2046 0 3.3.90.30.04.00 Do Exercício 

2022 3010 11.001.10.301.0011.2054 0 3.3.90.30.04.00 Do Exercício 

16 - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1 Após a adjudicação e a homologação, os preços serão registrados na Ata de Registro de 
Preços, cuja minuta constitui o ANEXO VI deste Edital. 

16.2 Convocada, terá a adjudicatária o prazo de 05 (cinco) dias fiteis, a contar da data do 
recebimento da comunicação da Prefeitura do Município de São Jorge D'Oeste, para assinar 
a Ata de Registro de Preços, sob pena de sujeitar-se as penalidades previstas neste Edital. 

16.3 A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da 
primeira publicação das Atas de Registro de Preços deste processo licitatório. 

16.4 0 órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços poderá, a qualquer tempo, requerer 
comprovação da prática dos preços apresentados, que poderá ser feita através da cópia de 
notas ficais ou outro documento comprobatário dos preços de mercado. 



16.5 Nos termos do § 2° do Artigo 15 da Lei 8666/93, serão publicados pelo órgão gerene 
Prefeitura do Município de São Jorge D'Oeste, a Ata de Registro de Preços no 
Oficial do Municipio, contendo todos os valores unitários referentes a este Pregão. 

16.6 Quando os primeiros classificados estiverem impossibilitados de cumprir com o 
fornecimento do objeto (devidamente justificado e aceito pela Administração), as licitantes 
remanescentes poderão ser chamadas para fornecer os materiais, desde que o preço 
registrado encontre-se dentro dos praticados no mercado. 

16.7 Caso os preços dos licitantes remanescentes encontrem-se acima do praticado no mercado, 
os mesmos poderão ser negociados (reduzidos). Caso os preços venham a ser negociados, os 
mesmos serão novamente registrados em Ata e publicados conforme Edital. 

17 — DO PRAZO DE VALIDADE E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS. 

17.1 0 prazo de validade do registro de preços  sera  de 12 (doze) meses, contado a partir da data 
da publicação da respectiva Ata de Registro de Preços. 

17.2 A Ata de Registro de Preços poderá ser alterada, cancelada ou suspensa na ocorrência das 
situações previstas, respectivamente, do Decreto Municipal n° 601/2009, de 05 de março de 
2009. 

18 - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO/EXECUÇÃO DO OBJETO 

18.1 0 prazo de entrega/execução será se acordo com o ANEXO I do edital, após o 
recebimento da ordem de empenho, seguindo rigorosamente as quantidades 
solicitadas, mediante autorização contida nas respectivas Ordens de Compra. 

18.1.1 0 prazo de entrega/execução poderá ser prorrogado, no interesse da Administração e 
a critério da Secretaria Municipal de Administração diante de pedido formalizado, 
feito ao setor requisitante até 2 (dois) dias antes do término do prazo original. 

18.1.1.1 Compete a área requisitante, no interesse e a critério da Administração, 
determinar o prazo total da prorrogação. 

18.2 Constatadas irregularidades no objeto contratual, a qualquer tempo, a Contratante poderá: 

18.2.1 Se disser respeito A especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, 
determinar sua substituição, reparação ou reconstrução, As suas expensas, no total ou 
em parte, os produtos ou serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções, sem ônus A contratante, no prazo máximo de 05(cinco) dias uteis a 
contar da notificação extrajudicial por escrito da contratante. 

18.2.1.1 Na hipótese de substituição, o contratado deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 
(24 vinte e quatro) horas, contados da notificação por escrito, mantido o 
preço inicialmente contratado; 

18.2.2 Se disser respeito A diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

18.2.2.1 Na hipótese de complementação, o contratado deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação do contratante, no prazo máximo de (24 
vinte e quatro) horas, contados da notificação por escrito, mantido o 
preço inicialmente contratado. 

18.3 0 recebimento do objeto dar-se-á definitivamente dentro do exercício financeiro vigente, 
conforme Decreto de Execução Orçamentária. 

19 — DAS PENALIDADES 



19.1 De conformidade com o  art.  86, da Lei n°. 8.666/93 e suas alterações, o atraso injustificado 
na realização do serviço objeto deste certame sujeitará a empresa, a juizo da Administra 

multa moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez po 
cento); 

19.1.1 A multa prevista no item 19.1, será descontada dos créditos que a contratada possuir 
com o município de São Jorge D'Oeste — PR, e poderá cumular com as demais 
sanções administrativas. 

19.2 Caso a licitante não substitua o objeto considerado irregular no prazo previsto neste Edital e 
Anexo I, serão aplicadas as penalidades, sem prejuízo da aplicação daquelas contidas no 
item 19.3. 

19.3 Nos termos do artigo 87, da Lei 8.666/93 e suas alterações, pela inexecução total ou parcial 
do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, mediante publicação no 
Diário Oficial do Ente Federado, as seguintes penalidades: 

a) advertência por escrito; 

b) multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de 10% (dez por cento) 
sobre a parcela inadimplida do contrato; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Município de São Jorge D'Oeste, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em 
caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração do Município, será 
aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 02 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o 
inciso IV do  art.  87 da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

19.4 Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
contados da intimação por parte do Município, o respectivo valor será descontado dos 
créditos que a contratada possuir com esta Prefeitura e, se estes não forem suficientes, o 
valor que sobejar será encaminhado para inscrição em Divida Ativa e posterior execução 
pela Procuradoria Geral do Município de  Sao  Jorge D'Oeste/PR. 

19.5 Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para retirar a Nota de Empenho, o valor 
da multa não recolhida será encaminhado para inscrição em Divida Ativa e posterior 
execução pela Procuradoria Geral do Município de  Sao  Jorge D'Oeste. 

19.6 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo 
encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do 
mesmo prazo. 

19.7 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa 
prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei. 

20 — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1 0 resultado do presente certame será divulgado no Diário Oficial do Município de  Sao  Jorge 
D'Oeste, Jornal de Beltrão. 

20.2 A qualquer tempo o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 
ou aumento daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão gerenciador convocar as 
empresas registradas para negociar o novo valor. 
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20.3 Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como 

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentaX 
proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão de t s 
para mais ou para menos, conforme o caso, desde que devidamente comprovados através de 
cálculos e da documentação pertinente, e após aprovação dos órgãos interessados. 

20.4 A vencedora é responsável pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros 
decorrentes de sua culpa ou dolo resultante da contratação, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade A fiscalização e acompanhamento do MUNICÍPIO. 

20.5  Sao  de responsabilidade da contratada todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da contratação e a sua inadimplência não transfere ao MUNICÍPIO 
a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto da presente. 

20.6 0 Município rejeitará, no todo ou em parte, os produtos ou serviços em desacordo com o 
exigido neste Edital. 

20.7 Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não 
poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu 
requerimento, não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 

20.8 A apresentação da proposta implicará a aceitação de todas as condições estabelecidas neste 
Edital, não podendo qualquer licitante invocar desconhecimento dos termos do ato 
convocatório ou das disposições legais aplicáveis à espécie para furtar-se ao cumprimento 
de suas obrigações. 

20.9 0 presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei 
Federal n° 8.666/93. 

20.10 A vencedora se obriga a manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e na 
contratação, se houver, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

20.11 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Prefeitura Municipal de  Sao  Jorge D'Oeste não será, em caso algum, responsável por 
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

20.12 Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

20.13 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão  sera'  automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do 
pregoeiro em contrário. 

20.14 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Prefeitura Municipal de São Jorge D'Oeste. 

20.15 Com fundamento na norma do  art.  43, § 30, da Lei Federal n.° 8.666/93, é facultado o 
pregoeiro e a sua Equipe de Apoio, em qualquer fase de licitação, promover diligência 
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

20.16 Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo pregoeiro. 

20.17 As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não 
comprometa a aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua 
proposta, não implicará o afastamento de qualquer licitante. 

20.18 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 
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ANEXO I 

Termo de Referência — Especificações Técnicas e Condições --/cfe 
Fornecimento;  

ANEXO II Declaração do cumprimento dos requisitos exigidos na proposta. 
ANEXO  III  Modelo de Declaração Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação 
ANEXO IV Modelo de Procuração por Instrumento Particular para Credenciamento 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento — ME/EPP; 

ANEXO VI Modelo de Minuta da Ata de Registro de Preços 
ANEXO VII Modelo de Termo de Responsabilidade do Gestor/Fiscal da Contratada 
ANEXO VIII Declaração Conjunta 

ANEXO IX 
Orientações para Geração/Redação da proposta de preços em programa 
especifico do Município 

São Jorge D'Oeste, 08/03/2022.  

Diogo de Oliveira Leila  da Rocha 
Pregoeiro Prefeita 

O 



TERMO DE REFERÊNCIA  

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO 

1. 0 presente documento apresenta a especificação, quantidade, e valor máximo estimado para os 
itens objeto do PREGÃO PRESENCIAL N° 046/2022. 

2. 0 Objeto desta licitação é a REGISTRO DE PREÇOS, OBJETIVANDO A FUTURA OU 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÁS E ÁGUA E OUTROS MATERIAIS RELACIONADOS, 
PARA DIVERSAS AS SECRETÁRIAS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE SÃO 
JORGE D' OESTE - PR. 

Lote: 1 
Item Código do 

produto/serviço 
Nome do produto/serviço Qtde. Unidade Preço 

máximo 
Preço máximo 

total 
1 62957 Agua mineral natural, sem gás, 510 ml. 300,00  UN  1,50 450,00 
2 62953 Casco de botijão P-13, dimensões 360mm x 

altura 464mm, utilizado para fogões 
domésticos, cm aço carbono de 2,5 a 3,0mm 
de espessura. Pressão interna de 2 a 7kg/cm2, 
com dispositivo de segurança plugue fusível. 
Padrão da válvula com normas ABNT, NBR 
8614. 

10,00  UN  229,00 2.290,00 

3 62954 Casco de botijão P-45, em aço carbono, larga 
escala 45kg, Dimensões: 380mm de diâmetro 
x 1280mm de altura, contendo dispositivo de 
segurança, plug visível, padrão de válvula 
ABNT NBR 8614. 

10,00  UN  560,00 5.600,00 

4 62958 Galão (vasilhame) de água mineral, 20 litros 30,00  UN  30,00 900,00 

5 62955 Mangueira para saída de gás, em plástico  PVC  
transparente, trançada, com tarja amarela, 
exibindo a inscrição NBR 8613, o prazo de 
validade e o nome do fabricante, seu 
comprimento pode ser de 80 cm, 1 m ou 1,25 
m. 

10,00  UN  16,00 160,00 

6 62959 Recarga de água mineral, sem gás, 20 litros 100,00  UN  16,90 1.690,00 

7 55139 Recarga de  gds  GLP p/ botijão 13 kg, com 
entrega inclusa até 20 km no Município de  
Sao  Jorge D'Oeste 

100,00  UN  119,90 11.990,00 

8 58324 Recarga de gás GLP p/Botijdo 45 kg. Incluso 
transporte até 20km no Município de  Sao  
Jorge D'Oeste-Pr. 

100,00  UN  479,90 47.990,00 

9 62956 Regulador  gds  parafusado - válvula para 
saída de Os, de baixa pressão devendo constar 
a gravação do código do INMETRO e prazo 
de validade. 

10,00  UN  50,00 500,00 

10 62592 TINTA PARA CARIMBO 40 ML AZUL 10,00  UN  3,50 35,00 
TOTAL  71.605,00 

VALOR MAXIMO GLOBAL R$ 71.605,00 (setenta e um mil, seiscentos 
e cinco reais). 

II- PRAZO, FORMA E LOCAL DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO: 
2.1. Os produtos, objeto desta licitação, deverão ser entregues (sem ônus de entrega), 
parceladamente, de acordo com a necessidade e as solicitações, nos locais indicados pela 
Administração Municipal. 
2.2. Os produtos deverão ser entregues parceladamente, conforme solicitação e requisição da 
Divisão de compras, em até 10 (dez) dias após a solicitação. 

2.2.1. Os prazos de que tratam o item 2.2 poderão ser prorrogados uma vez, por igual 
período, quando solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que 
ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 

2.3. 0 Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura da Ata 
de Registro de Preços. 



III  — CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: 
3.1. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas expensas, a mercadoria que vier a s 
recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação. 

3.3. Independentemente da aceitação, o adjudicatório garantirá a qualidade de cada item, 
obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito. Por divergências não adequadas serão 
aplicadas As sanções previstas neste edital e legislação vigente: 

3.4. Na execução dos serviços deverão estar incluídas todas as despesas de descolamento e 
transporte. 

3.5. Os serviços, objeto desta licitação, deverão atender ao alto padrão de qualidade, observadas as 
normas adequadas e aplicáveis que possibilitem a durabilidade dos produtos/serviços. Atender 
rigorosamente As medidas estabelecidas. 

3.6. Os serviços deverão ser realizados por técnicos ou colaboradores da contratada devidamente 
identificados, com crachá e/ou uniformizados. 

3.7. 0 Registro de Preços se aplica quando, houver necessidade de contratações frequentes e 
parceladas, portanto a contratada deve executar/entregar o serviço/material restrito A 
quantidade solicitada na requisição de compras ou Ordem de serviços, evitando desta forma o 
estoque físico e desperdício de materiais. 

3.8. A CONTRATADA é obrigada a refazer, reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
As suas expensas, no total ou em parte, os produtos ou serviços em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções, sem ônus A contratante.  

Sao Jorge D'Oeste, 08/03/2022. 

Diogo de Oliveira Leila  
da Rocha 

Pregoeiro Prefeita 
ANEXO H  

DECLARACAO DO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS EXIGIDOS NA PROPOSTA 

A empresa  inscrita no CNPJ/MF sob n.° 

, com sede na Rua N°  Bairro 

na Cidade de Estado do  CEP: . Através de seu 

representante legal infra-assinado, , brasileiro, maior capaz, Empresário, 

Portador do RG sob n° SESP/ e CPF n° , cuja função/cargo 

é SOCIO ADMINISTRADOR/GERENTE, com endereço residencial na Rua 

 no Município de  Estado do 

CEP: . Celular 

Declara que a A PROPOSTA ATENDE AO OBJETO: REGISTRO DE 

PREÇOS, OBJETIVANDO A FUTURA OU EVENTUAL AQUISIÇÃO DE  GAS  E ÁGUA E 

OUTROS MATERIAIS RELACIONADOS, PARA DIVERSAS AS SECRETARIAS DA 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE  SAO  JORGE D' OESTE — PR.. 
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1. Em participação no Processo Licitatório, declara ter recebido 

cuidadosamente, examinado os documentos do processo e ainda, ter integralmente compreendi 

aceito as condições estabelecidas no Edital, que os serviços ofertados atendem plenamente as 

especificações técnicas do Anexo I, e que, assinando esta carta, desiste de quaisquer direitos e 

reclamações por incompreensão de tais documentos. 

2. Estar ciente de que não lhe caberá direito exigir da Prefeitura Municipal 

de São Jorge D'oeste, nenhuma multa ou indenização financeira, caso a decisão seja pela não 

contratação. 

3. Que tem conhecimento de todos os parâmetros a serem executados e está 

em concordância com os termos do Edital e seus anexos, e se obriga a executar os serviços/produtos 

especificados no Anexo I, conforme cronograma a definido no edital, a contar da emissão do 

Pedido ao Fornecedor. 

4. Declaramos que os preços contidos na proposta comercial estão incluídas 

todas as despesas vinculadas ao objeto desta licitação, sem se limitar a custos diretos e indiretos, 

tais como, impostos, taxas, frete, equipamentos e mão de obra, tributos incidentes, materiais, 

serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto deste Edital. 

5. 0 cumprimento de todas as condições e prazos impostos no edital e seus 

anexos. 

Pagamento: Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias corridos 

contados da data de apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestado pela Secretaria requisitante. 

Declaro que nos preços propostos estão incluídos todos os tributos, encargos 

sociais e quaisquer outros ônus que por ventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da 

presente licitação e que estou de acordo com todas as normas da solicitação de propostas e seus 

anexos.  

Sao  Jorge D'Oeste Estado do Paraná,  de de 2021. 

ASSINATURA REPRESENTATE LEGAL 
CNPJ n° 

SOCIO ADMINISTRADOR 
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ANEXO  III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO  
ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

(em papel timbrado com razão social, CNPJ, endereço completo, endereço eletrônico, telefone, 
fax, nome e assinatura do representante legal) 

Local e data  

Prefeitura Municipal de  Sao  Jorge D'Oeste 
Av. Iguaçu, 281 — Centro 

85.575-000 — São Jorge D'Oeste — PR.  

REF.  PREGÃO PRESENCIAL N.° 046/2022. 

Sr. Pregoeiro, 

Pela presente, declaro(amos) que, nos termos do  art.  4°, VII, da Lei n.° 10.520/2002, a empresa 
(indicação da razão social) cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO PRESENCIAL N°. 046/2022, cujo objeto é REGISTRO DE PREÇOS REGISTRO 
DE PREÇOS, OBJETIVANDO A FUTURA OU EVENTUAL AQUISIÇÃO DE  GAS  E 
AGUA E OUTROS MATERIAIS RELACIONADOS, PARA DIVERSAS AS 
SECRETARIAS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE  SAO  JORGE D' OESTE — PR., 
conforme descrição constante do ANEXO I. 

, de de 

Nome e assinatura do representante legal 

NOTA: APRESENTAR FORA DO ENVELOPE, NO INÍCIO DA SESSÃO 

ANEXO IV 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO  
(PREFERENCIALMENTE POR INSTRUMENTO PÚBLICO) 



(em papel timbrado  corn  razão social, CNPJ, endereço completo, endereço eletrônico, telefone, favi- 101 
nome e assinatura do representante legal) 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede 
(endereço completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n.° e Inscrição Estadual sob n.° 

• representada neste ato por seu(s) (qual ificação(Oes) do(s) outorgante(s) 
Sr(a) , portador(a) da Cédula de Identidade RG n.°  e CPF 
n.°  nomeia(m) e constitui(em) seu bastante Procurador o(a) 
Sr(a) , portador(a) da Cédula de Identidade RG n.°  e CPF 
n.°  • a quem confere(imos) amplos poderes para representar a (Razão Social da 
Empresa) perante  (indicação do órgão licitante), no que se referir ao presente 
PREGÃO PRESENCIAL n°. 046/2022, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas 
as fases do PREGÃO, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE 
CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS (N° 
01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) em nome da Outorgante, formular 
verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir verbalmente de formular lances ou 
ofertas na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção 
de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre 
a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar 
todos os esclarecimentos solicitados pelo PREGOEIRO, enfim, praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia  

Local e data. 
Assinatura Responsável legal 

Recomendação: Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, a 
mesma deverá vir acompanhada do Contrato Social da proponente ou de outro documento, onde 
esteja expressa a capacidade / competência do outorgante para constituir mandatário. 

NOTA: APRESENTAR FORA DO ENVELOPE, NO INÍCIO DA SESSÃO 

ANEXO - V 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMENTO — ME/EPP (papel 
timbrado da licitante) 

Pelo presente instrumento, a empresa , CNPJ n° , com 
sede na 

, através de seu representante legal infra-assinado, declara, sob as penas 

do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno 
porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar 
n° 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento 
desta situação. 

Local / Data 
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Nome e assinatura do representante legal/procurador. 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 

ANEXO—VI 

MINUTA DO TERMO DE ATA DE REGRISTRO DE PREÇOS 

Aos  dias do mês de  do ano de dois mil e dezessete, o Município de São Jorge 
D'Oeste, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.995.380/0001-03, com sede na cidade de Francisco 
Beltrão, Estado do Paraná, na Avenida Iguaçu n° 281 - centro, doravante denominado Prefeitura, 
representado pela Prefeita, LEILA DA ROCHA, inscrita no CPF/MF sob o n°619.981.099-68, nos 
termos do  art.  15 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e do Decreto Municipal n° 601/2009, 
em face da classificação das propostas apresentada no Pregão Presencial n° 046/2022, por 
deliberação do Pregoeiro, devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município de 
São Jorge D'Oeste em , resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em 
primeiro lugar, observadas as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas 
cláusulas que se seguem. 

Consideram-se registrados os preços do Detentor da Ata:  9  

sediada na , n° , na cidade de , Estado do , inscrita no 
CNPJ sob o n° e Inscrição Estadual sob o n° , doravante 
designada CONTRATADA, neste ato representada por seu sócio administrador 
Sr. , portador do RG n° c do CPF n°  

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS REGISTRO DE PREÇOS, 
OBJETIVANDO A FUTURA OU EVENTUAL AQUISIÇÃO DE  GAS  E AGUA E OUTROS 
MATERIAIS RELACIONADOS, PARA DIVERSAS AS SECRETARIAS DA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE SÃO JORGE D' OESTE — PR. durante a vigência da 
Ata de Registro de Pregos, conforme necessidade da Administração Municipal; conforme edital e 
proposta que ficam fazendo parte integrante deste instrumento. 

1.2. Descri Ao: 

Item n° Descrição do Item Unidade Quantidade MARCA Valor Unitário 
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VALOR TOTAL DA ATA — ( ). 

1.3. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações 
com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurados, nesta 
hipótese, a preferencia do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do 
parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura. 

2.2. 0 prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses, incluídas 
eventuais prorrogações, conforme o inciso  III  do § 3°  do  art.  15 da Lei n° 8.666 de 1993. 

2.3. E.  vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive 
o acréscimo de que trata o § 1° do  art.  65 da Lei n° 8.666 de 1993. 

CLAUSULA TERCEIRA — DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE 
RECEBIMENTO 

3.1. Os produtos, objeto desta licitação, deverão ser entregues (sem ônus de entrega), 
parceladamente, de acordo com a necessidade e as solicitações, nos locais indicados pela 
Administração Municipal. 

3.2. Os produtos deverão ser entregues parceladamente, conforme solicitação e requisição da 
Divisão de compras, em até 10 (dez) dias após a solicitação. 

3.2.1. Os prazos de que tratam o item 3.2 poderão ser prorrogados uma vez, por igual 
período, quando solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que 
ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 

3.4. 0 Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura da Ata de 
Registro de Preços. 

CLÁUSULA QUARTA — CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas expensas, a mercadoria que vier a ser 
recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação. 

4.2. Independentemente da aceitação, o adjudicatório garantirá a qualidade de cada item, 
obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito. Por divergências não adequadas  sera()  
aplicadas As sanções previstas neste edital e legislação vigente: 

4.3. Na execução dos serviços deverão estar incluídas todas as despesas de descolamento e 
transporte. 

4.4. Os serviços, objeto desta licitação, deverão atender ao alto padrão de qualidade, observadas as 
normas adequadas e aplicáveis que possibilitem a durabilidade dos produtos/serviços. Atender 
rigorosamente As medidas estabelecidas. 

4.5. Os serviços deverão ser realizados por técnicos ou colaboradores da contratada devidamente 
identificados, com crachá e/ou uniformizados. 



4.6. 0 Registro de Preços se aplica quando, houver necessidade de contratações frequentes e 
parceladas, portanto a contratada deve executar/entregar o serviço/material restrito a 
quantidade solicitada na requisição de compras ou Ordem de serviços, evitando desta forma o 
estoque fisico e desperdício de materiais. 
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4.7. A CONTRATADA é obrigada a refazer, reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
as suas expensas, no total ou em parte, os produtos ou serviços em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções, sem ônus a contratante, no prazo máximo de 05(cinco) dias uteis a 
contar da notificação extrajudicial por escrito da contratante. 

CLAUSULA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO/GESTOR DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

5.1. Caberá ao(a) Sr(a)  portador(a) do R.G. sob n°  e inscrito(a) no 
CPF/MF sob n° 

, representante da CONTRATADA, a responsabilizar-se por: (nome indicado no anexo IX 
termo de indicação do responsável) 

5.1.1. Garantir o cumprimento das atividades, de acordo com as diretrizes estabelecidas para sua 
realização. 
5.1.2. Reportar-se ao fiscal de contrato quando necessário, adotando as providências pertinentes 

para a correção das falhas detectadas. 

5.2. Ficam credenciados pela Administração do Município, para fiscalização do contrato, bem como 
prestar toda assistência e orientação que se fizerem necessárias, o (a) servidor (a) 

, responsável pela , telefone (46) 3534-8050, para junto ao 
representante da CONTRATADA, solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades, as 
quais, se não sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de comunicação oficial a 
CONTRATADA, para aplicação das penalidades cabíveis. 
5.3. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Prefeitura, poderá ser alterada, a 
qualquer tempo, mediante autorização da Prefeitura e posterior comunicação a CONTRATADA. 
5.4. Ficam credenciados pela Administração do Município o Gestor da Ata ficará a cargo do (a) 
servidora (a) , que terá autoridade para acompanhar, sistematicamente, 
o desenvolvimento do contrato, o que lhe possibilita corrigir, no âmbito da sua esfera de ação 
e no tempo certo, eventuais, irregularidades ou distorções existentes 

CLÁUSULA SEXTA — DO FORNECIMENTO/EXECUÇÃO 

6.1. 0 fornecimento dos produtos/serviços obedecerá a conveniência e as necessidades da 
Administração municipal da Prefeitura de São Jorge D'Oeste. 
6.2. 0 Departamento de Compras, efetuará seus pedidos a Detentora da Ata através de contrato 
ou da entrega de uma via da nota de empenho por onde correrá a despesa, mediante comprovante 
de recebimento por  e-mail  ou presencial, o qual deverá conter no mínimo: 
6.2.1. Número da Ata; 
6.2.2. Objeto do Contrato; 
6.2.3. Número do item conforme Ata; 
6.2.4. Dotação orçamentaria onerada; 
6.2.5. Valor do contrato. 

6.3. Os produtos deverão atender rigorosamente as especificações exigidas pelo contratante. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PAGAMENTO 

7.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da entrega do bem 
objeto do fornecimento, desde que o mesmo esteja de acordo com o solicitado pela 
Administração, e acompanhado da respectiva Nota Fiscal e  CND's  FGTS e FEDERAL. 

7.1.1. 0 respectivo pagamento somente  sera  efetuado após efetivo cumprimento das 
obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao  art.  55, inciso XIII da Lei 
Federal n° 8.666/93. 



105 7.2. As notas fiscais deverão ser entregues no endereço citado no item 3.1 do presente termo. 

7.3. As notas fiscais, após aceitas pela Secretaria de Administração, serão encaminhadas ao Setor 
empenho para providências quanto ao pagamento, que se dará através de depósito por 
transferência eletrônica bancária. 

7.4. 0 faturamento deverá ser feito através de nota fiscal da empresa que participou da licitação e 
deverá conter: 
7.4.1. A modalidade e o número da Licitação; 
7.4.2. 0 número da Ata, número do Pedido de Fornecimento (ou oficio) e número do empenho; 
7.4.3. Número do item e descrição do produto: 
A descrição do serviço na Nota Fiscal, deverá obrigatoriamente, ser precedida da descrição  
constante da Ata de Registro de Preços;  
7.4.4. Valor unitário (conforme a Ata de Registro de Preços), forma de apresentação e valor total. 
7.4.5. 0 Banco, número da agência e da conta corrente da CONTRATADA. 

7.5. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas e seu vencimento ocorrerá 15 
(quinze) dias após a data da sua reapresentação. 

7.6. Poderá a Prefeitura sustar o pagamento de qualquer fatura no caso de inadimplemento da 
CONTRATADA relativamente à execução do contrato, recaindo sobre a mesma as penalidades 
previstas na Lei Federal n° 8.666/93. 

7.7. Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por 
conta dos recursos vinculados aos recursos vinculados próprio Município. Os recursos 
orçamentários correrão por conta da seguinte dotação: 
RECURSOS ORÇAMENTARIOS 

Dotações 

Exercício 
da 
despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2022 1310 07.001.04.122.0004.2026 0 3.3.90.30.04.00 Do Exercício 

2022 1310 07.001.04.122.0004.2026 0 3.3.90.30.07.99 Do Exercício 

2022 2250 10.001.12.361.0013.2046 0 3.3.90.30.04.00 Do Exercício 

2022 3010 11.001.10.301.0011.2054 0 3.3.90.30.04.00 Do Exercício 

7.7.1. Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do contrato, a despesa ocorrerá a conta 
de dotações orçamentárias próprias para atendimento de despesas da mesma natureza. 

CLAUSULA OITAVA — DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS 

8.1. 0 Órgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados no Diário Oficial 
do Município. 
8.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com 
os praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 

8.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem 
maiores que os vigentes no mercado, convocara o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços 
para promover a renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 
8.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município 
procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação e o 
Decreto Municipal n°601/2009. 

CLÁUSULA NONA — DO CANCELAMENTO DA ATA 

9.1. A Ata poderá ser cancelada de pleno direito total ou parcialmente, independentemente de 
notificação judicial ou extrajudicial, sem que a CONTRATADA assista o direito a qualquer 
indenização, se esta: 

9.1.1. Falir, entrar em concordata ou ocorrer dissolução da sociedade. 
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9.1.3. Infringir qualquer cláusula desta Ata e/ou da Lei Federal n° 8.666/93. 
9.1.4. Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas desta Ata, especificações ou prazos. 
9.1.5. Recusar a redução do preço ao nível dos praticados no mercado, conforme Decreto 

Municipal n° 601/2009. 

9.2. 0 cancelamento do Registro de Preços poderá ainda ocorrer quando houver: 

9.2.1. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 
prejudique a execução do objeto contratado. 
9.2.2. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditivo da execução do 
Contrato. 
9.2.3. Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela Prefeitura. 
9.2.4. Pelo atraso superior a 90 (noventa) dias do pagamento devido pela Prefeitura, salvo em 
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado a 
CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que 
seja normalizada a situação, caso em que sua decisão deverá ser comunicada por escrito 
Administração Municipal. 

9.3. A solicitação da CONTRATADA, para cancelamento dos preços registrados deverá ser 
formulada com antecedência  minima  de 30 (trinta) dias, facultado à Prefeitura a aplicação das 
penalidades previstas nesta Ata, caso não aceitas as razões do pedido. 

9.4. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nesta cláusula,  sera  
feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o 
comprovante ao respectivo processo administrativo. 

9.5. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da CONTRATADA, a 
comunicação  sell  feita por publicação no Diário Oficial da União e pela  Internet,  
considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado o preço registrado. 

CLÁUSULA DÉCIMA— DAS PENALIDADES 

10.1. A recusa da licitante vencedora em retirar e devolver devidamente assinada a Ata de Registro 
de Preços importará na aplicação de multa correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor 
constante da proposta, nos itens que forem objeto de registro. A recusa se configura a partir do 5° 
(quinto) dia da data da notificação para retirada e devolução devidamente assinada. 

10.2. Multa de 10% (dez por cento) do valor do fornecimento e cancelamento da Ata de Registro de 
Preços, sem prejuízo da devolução dos produtos/materiais, caso este não atenda o disposto no item 
do edital, sem prejuízo das demais penalidades previstas em regulamento. 

10.3. Multa de 0,33% (zero virgula trinta e três por cento) do valor de cada pedido, a cada 24 horas 
(vinte e quatro) horas de atraso, contados do estabelecido no item 11.2, até o limite de 10% (dez por 
cento) de cada fornecimento, podendo a reiteração ou continuidade da recusa ou não entrega do 
objeto levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços. 

10.4. Impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal pelo período de até 05 
(cinco) anos caso o cancelamento decorra do disposto do subitem anterior ou fraude observada a 
ampla defesa do contraditório. 

10.5. As sanções são independentes. A aplicação de uma não exclui a das outras. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1. A presente Ata de Registro de Preços  sell  encaminhada através de correio eletrônico, para o 
endereço de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado 
a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a entrega da via 
original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias após o seu  
recebimento.  



11.2. A via do instrumento destinada ao Detentor da Ata de Registro de Preços, devidament 
assinada pelo Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do  it  
antecedente, ou para retirada no Pago Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da 
entrega das vias originais prevista no item anterior. 

11.3. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas 
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios de 
teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei n° 
8.666/93, combinado com o inciso XII, do  art.  55, do mesmo diploma legal. 

11.4. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos os seus 
dispositivos, o edital do Pregão n° 046/2022  
e a proposta da detentora da Ata conforme estabelece a Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, 

naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

11.5. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Pregão n° 046/2022  

11.6. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pela 
Excelentíssimo Senhora , Prefeita Municipal do Município de São Jorge D'Oeste, e pelo 
Sr. , qualificado preambularmente, representando a Detentora da Ata e testemunhas. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DO FORO 

12.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas 
administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de São João, com referencia expressa a qualquer 
outro por mais privilegiado que seja. 

São Jorge D'Oeste, de de 2021. 

LEILA DA ROCHA 

CPF N° 619.981.099-68 

PREFEITA 
Detentora da Ata 

CONTRATANTE 

(NOME)CPF N° 

ANEXO VII  

(Envelope 2: Habilitação) 

TERMO DE RESPONSABILIDADE DO GESTOR/FISCAL DA CONTRATADA 

empresa  inscrita no CNPJ/MF sob n.° 
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, com sede na Rua N° Bairro 

     

      

na Cidade de Estado do  CEP: . Através de seu 

representante legal infra-assinado, , brasileiro, maior capaz, Empresário, 

Portador do RG sob n° SESP/ e CPF n° , cuja função/cargo 

é SOCIO ADMINISTRADOR/GERENTE, com endereço residencial na Rua 



no Município de  Estado 

. Celular 

contratuais, 

CEP: 

Declaro ter amplo conhecimento dos termos e condições 

expedida a cada Autorização de Fornecimento, bem como das obrigações da Administração Pública 

e do contratado. 

Declaro ter recebido nesta oportunidade uma cópia do contrato, do edital da 

licitação e seus anexos, e da proposta vencedora da licitação, termo de referência e/ou projeto 

básico, cópia do convênio, contrato de locação, documentos pertinentes, enfim, cópia do 

instrumento contratual pactuado. 

Declaro que as obrigações assumidas como gestor/fiscal do presente não 

conflitam com minhas responsabilidades funcionais. 

Declaro ter pleno conhecimento da minha competência e atuação como 

gestor/fiscal da contratada do presente contrato, nos termos do artigo 67 da Lei 8.666/93, me 

comprometendo a representar a autoridade competente o descumprimento de qualquer clausula 

contratual, para as providencias necessárias. 

Declaro conhecer amplamente os termos e condições pactuadas, 

identificando as obrigações da Administração Pública e da entidade com quem será contratada. 

Declaro ter pleno conhecimento de que a não comunicação de qualquer 

descumprimento ou irregularidade no presente contrato, à Administração, poderá ensejar 

responsabilização civil, administrativa e criminal a ser apurada através de instauração de processo 

administrativo. 

Como gestor do contrato pela contratada estou ciente: 

1. 0 gestor deverá possuir autonomia, independência fiscalizatória e condições saudáveis para 

a realização da fiscalização. 

2. Dependendo do tipo de contrato a ser pactuado, recomenda-se que o gestor se reúna com o 

representante da empresa contratada com a finalidade de definir e estabelecer as estratégias 

da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento 

do contrato. A figura do representante da empresa contratada também deverá ser de 

conhecimento do gestor, uma vez que, ao conhecer o representante da contratada os termos 

afins do contrato podem ser discutidos com mais precisão e interesse para ambas as partes. 

3. 0 gestor deverá exigir da contratante o fiel cumprimento de todas as condições contratuais 

assumidas, constantes das cláusulas e demais condições do Edital de Licitação e seus 

anexos, planilhas, cronogramas, convênios, plano de trabalho, contratos celebrados,  etc.  

4. 0 local e as condições para que o objeto da avença seja desempenhado também deverão ser 

fiscalizados. Nos casos de obras e/ou serviços isso poderá representar a pontualidade ou o 

atraso do objeto contratado. Nas Entidades, se o descrito no plano de trabalho está sendo 

cumprido pela entidade. 



5. A exigência do cumprimento do contrato pelo gestor deverá ser sempre formalizada por 

escrito e com protocolo, para comprovar sua atuação e também caso haja necessidl 

instruir eventual processo sancionador. 

6. Cabe ainda ao gestor recusar o serviço ou fornecimento irregular, não aceitando material 

diverso daquele que se encontra especificado no contrato e seus anexos. 

7. Comunicar por escrito qualquer falta cometida, e com protocolo, para que a Administração 

possa tomar as providências cabíveis no caso em tela e também afastar qualquer 

responsabilização funcional do gestor em relação a Administração. 

8. Quando houver expressa previsão contratual, a fiscalização deverá abranger também a 

apresentação da contratada de documentos válidos necessários para manter a contratação, 

por exemplo: adimplência das obrigações fiscais e sociais trabalhistas, os recolhimentos do 

FGTS e INSS devidamente liquidados. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração.  

Sao  Jorge D'Oeste Estado do  Parana,  de de 2021. 

ASSINATURA  REPRESENT  ATE LEGAL 
CNPJ n° 

SOCIO ADMINISTRADOR 
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ANEXO VIII  

DECLARACAO CONJUNTA 

A empresa  inscrita no CNPJ/MF sob n.° 

 

, com sede na Rua N° Bairro 

  

na Cidade de Estado do  CEP: . Através de seu 
representante legal infra-assinado, , brasileiro, maior capaz, Empresário, 
Portador do RG sob n° SESP/ e CPF n° , cuja função/cargo 
é SOCIO ADMINISTRADOR/GERENTE, com endereço residêncial na Rua 

 no Município de  Estado do 
CEP: . Celular 

DECLARAMOS, para fins de participação no Pregão Presencial acima, que 
nossa empresa: 

1. Não está sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a 
Administração; 

2. Não foi declarada inid6nea pelo Poder Público, de nenhuma esfera; 
3. Não existe fato impeditivo à nossa habilitação; 
4. Não é servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 

licitação; 
5. Não possui em seu quadro social, gerente, diretor, sócio, proprietário, administrador, 

controlador, ou conselheiro que seja Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores, ocupantes de 
cargos em comissão ou função de confiança, ou seus cônjuges e companheiros, que 
sejam integrantes do quadro societário da empresa, com qualquer vinculo direto ou 
indireto com a Prefeitura Municipal, nos termos do  art.  9°, da Lei Federal n° 8.666/93 e 
suas alterações, sob pena de exclusão do certame; 

6. Não possui no seu quadro de funcionários menores de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e menores de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 anos; 

7. Recebeu e/ou obteve acesso a todos os documentos e tomou conhecimento de todas as 
informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da presente 
licitação; 

8. Aceita e concorda com todas as condições do presente Edital e das especificações que 
fazem parte integrante do mesmo e farão parte do Instrumento Contratual, 
independentemente de transcrição. 

9. Atende plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital. 
10. Atende as exigências das Leis Federais, Estadual, mantendo programas de capacitaçâo 

de seus trabalhadores no que se refere a saúde e segurança do trabalho, declara ainda, 
que se compromete a fornecer os comprovantes necessários quando, assim solicitados 
pelo Contratante. 

Por ser expressão da verdade, eu 
representante legal desta empresa, firmo a presente. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração.  

Sao  Jorge D'Oeste Estado do Paraná, de de 2021. 

ASSINATURA REPRESENTATE LEGAL 
CNPJ n° 

SOCIO ADMINISTRADOR 



• ANEXO IX 

ORIENTAÇÕES PARA GERAÇÃO/REDAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS EM 
PROGRAMA ESPECÍFICO DO MUNICÍPIO 

Salve o arquivo esProposta.exe em uma pasta na sua máquina; 

Salve o arquivo que contém o nome de sua empresa e extensão es1 na mesma pasta de 
preferência; 

Na pasta em que você salvou o arquivo espProposta.exe de um duplo  clique  para executar o 
mesmo, então se abrira uma janela chamada emissão de proposta;  

Clique  então na guia onde contêm os ... (três pontinhos) para localizar o arquivo que você 
salvou que contêm o nome da sua empresa e a extensão esl; 

Então aparecerá preenchido a entidade, o número da licitação, exercício, modalidade e os 
lotes; 

Selecione o lote e na seqüência  clique  na aba produtos/serviços, onde aparecerá os produtos 
que estão sendo cotados; 



Para obtenção de um detalhamento completo produto de um duplo  clique  sobre o prodtrt 112 
Preencha a marca e o preço unitário;  

Clique  em dados do fornecedor verifique e atualize as informações;  

Clique  em representante e preencha os dados solicitados; 

Feche as duas janelas que foram abertas e retorne até a aba que contém os itens e você 
preencheu com a marca e o valor;  

Clique  em gravar proposta; 

Imprima a proposta e verifique se está correto a marca e o valor cotado; 

Carimbe e assine a proposta impressa para enviar; 

Copie o arquivo que contém o nome de sua empresa e extensão es1 da pasta onde você 
salvou para um disquete ou cd e também envie junto no mesmo envelope com a proposta 
impressa. 

• 
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 61/2022 
REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO LICITATóRIO N° 283/2022 
DATA DA REALIZAÇÃO: 25/04/2022 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: As 09:00 horas 
LOCAL: Prefeitura do Município de Francisco Beltrão - Paraná 

www.gov,br/compras/pt-br "Acesso Identificado" 

COM COTA E ITENS EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE E 
AMPLA CONCORRÊNCIA  

O MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 77.816.510/0001-66, 
através da Secretaria de Administração, sediado ã Rua Octaviano Teixeira dos Santos n° 1000 - centro - 
Francisco Beltrão Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, Cleber Fontana, torna pública 
a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO 
POR ITEM UNITÁRIO, para atender A solicitação da Secretaria Municipal de Educação, objetivando o 
REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição de cargas de gás liquefeito de petróleo 
- GLP e cascos P-13 e P-45. 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

25 de abril de 2022 As 09h00m1n 

UASG: 987565 - PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO/PR 
Local da Sessão Pública: www,gov.br/compras/pt-br   

0 certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus Anexos, 
da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal n.° 147, de 14 de 
agosto de 2014, Lei Municipal n2. 3.906 de 12  de dezembro de 2011, alterada pela Lei Municipal n°. 4.378 de 
09 de março de 2016, Decreto Municipal n° 251, de 20 de maio de 2020 e legislação complementar aplicável 
e, no que couber, na Lei Federal n.° 8.666 de 21 de junho de 1993. 

E Pregoeira, deste Município, Daniela Raitz, designada pela Portaria n° 047/2022 de 06 de janeiro de 2022, 
publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná Edição. 

1 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA SESSÃO PÚBLICA   

1.1. 0 recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa de pregos, será 
exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.gov.br/compras/pt-br.  

1.2. A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 25 de abril de 2022 As 09h00min, no  
site  www,gov.bricompras/pt-br, nos termos das condições descritas neste Edital. 

2 DO OBJETO 

2.1 Constitui objeto deste PREGÃO a REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição de 
cargas de gás liquefeito de petróleo - GLP e cascos P-13 e P-45. 

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1000 - Caixa Postal 51 - CEP 85601-030 
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2.2 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelos endereços eletrônicos: 
www.gov.bricornpras/pt-br  e www.franciscobeltrao.pr,gov.br. 

2.3 A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO I do edital, facultando-se ao licitante a 
participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2.4 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

2.5 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de 
Licitações pelo telefone n9  (046) 3520-2103/ 3520-2103. 

2.6 As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela Secretaria 
Municipal de Educação, telefone n9  (46) 3520-2146. 

3 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA 

3.1 O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM UNITÁRIO, observada As especificações 
técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital. 

3.2 Será utilizado o modo de disputa "ABERTO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com prorrogações. 

4 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

4.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital. 

4.1.1 As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas a pregoeira e protocolizadas em dias úteis, 
das 08h00 As 16h00, na Rua Octaviano Teixeira dos Santos n9  1000, 19  andar, Setor de 
Protocolo, Centro, Francisco Beltrão, ou encaminhadas através de  e-mail  no endereço 
eletrônico: danielalicitacaofbPgmail.com. 

4.1.2 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data 
de recebimento da impugnação. 

4.1.3 A pregoeira deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame. 

4.1.4 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a 
formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO. 

4.2 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores â data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, endereçados exclusivamente ao  e-mail:  
danielalicitacaofbPgmail.com. 

4.2.1 0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos. 

4.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
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4.3.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

4.3.2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

5 DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

5.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - SICAF, conforme disposto na Instrução Normativa SLTI/MPOG n2  3, de 26 de abril de 
2018. 

5.1.1 As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 
PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de acordo com as 
orientações que seguem no  link:  https://www.gov.br/cornprasipt-br/sisternasisicaf-
1.00-digital.  

5.1.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n2  11.488, de 2007, 
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006, alterada pela 
Lei Complementar n2  147/2014, de 07 de agosto de 2014. 

5.2 Será vedada a participação de empresas: 

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 

c) enquadradas nas disposições no artigo 92  da Lei Federal n2  8.666/93 e suas alterações posteriores, 
ou ainda, 

d) Empresas que se encontrem sob falência, dissolução, recuperação judicial ou extrajudicial, exceto 
empresas com plano de recuperação acolhido judicialmente, e empresas em recuperação 
extrajudicial, com plano de recuperação homologado judicialmente 

5.3 Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não", em campo próprio 
do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

5.3.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n2  123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49; 

5.3.1.1 

5.3.1.2 

nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o 
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 
123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

5.3.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
5.3.3 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1000 - Caixa Postal 51 - CEP 85601-030 

CNPJ 77.816.510/0001-66 / e-mail: licitacao(iPfranciscobeltrao.pr.gov.br  - Telefonc: (46) 3520-2103  Página 3 



MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO 
Estado do  Parana  

5.3.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 

5.3.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 70, XXXIII, da Constituição; 

5.3.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n2  2, de 16 de setembro de 2009. 

5.3.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do  art.  1° e no inciso  III  do  art.  52  da 
Constituição Federal; 

5.3.8 que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social 
e que atendam As regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no  art.  
93 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991. 

5.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante As sanções 
previstas em lei e neste Edital. 

5.5 Na ausência da Declaração Unificada elencada no item 10.9.1, considera-se válida as Declarações 
devidamente preenchidas e dispostas no campo próprio do sistema eletrônico, sendo que a Declaração 
Unificada será solicitada como documento complementar pela pregoeira 

6 DO CREDENCIAMENTO 

6.1 0 Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

6.2 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.gov.br/compras/pt-br,  por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira - ICP - Brasil. 

6.3 0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 
a este Pregão. 

6.4 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

6.5 E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, A 
correção ou A alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

6.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação 

7 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

AVIIVIIIIIIIIIIMINVIA11111111111111111111111111111111 
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7.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no item 10 do edital,  proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o prego, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

7.2 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no item 10 deste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

7.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

7.4 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

7.5 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  43, § 1° da  LC  
n° 123, de 2006. 

7.6 Os pregos e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante, assumindo 
como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.7 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente a descrição 
dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, descrevendo 
detalhadamente as características do objeto cotado, informando marca/fabricante (se for o 
caso) em campo próprio do sistema, preço unitário por item, com até duas casas decimais após 
a virgula. 

7.8 A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão 
pública do Pregão. 

7.9 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive ICMS e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de serviços, de forma que 
o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Francisco Beltrão. 

7.10 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.11 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

7.12 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 
envio de lances. 

8 DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

8.1 No dia 25 de abril de 2022 As 09h00min, horário de Brasília-DF, a sessão pública na internet será 
aberta por comando da Pregoeira, com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas e início da 
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etapa de lances. 

8.2 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

8.2.1 Também será desclassificada a proposta (eletrônica) que identifique o licitante. 
8.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
8.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

8.4 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

8.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

8.5.1 0 lance deverá ser ofertado por item unitário. 

8.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 

8.8 0 intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um 
centavo). 

8.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em que 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

8.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
no caso de lances intermediários. 

8.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 

8.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em 
prol da consecução do melhor preço. 

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1000 - Caixa Postal 51 - CEP 85601-030 

CNPJ 77.816.510/0001-66 / e-mail: licitacao(c-Pfranciscobeltrao.pr.gov.br  -  Telefone:  (46) 3520-2103  Página 6 



MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO 
Estado do  Parana  

101.1 9 

8.14 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente A Secretaria 
de Gestão do Ministério da Economia. 

8.15 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 
sistema. 

8.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

8.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.18 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.20 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no  
art.  32, § 22, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 
produzidos: 

8.20.1 no pais; 
8.20.2 por empresas brasileiras; 
8.20.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
8.20.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam As regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 

8.21 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
empatadas. 

8.22 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor prego, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.23 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.24 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 
e já apresentados. 

8.25 Aplica-se a este Pregão o disposto no  Art.  48, § 32, da Lei Complementar n2. 147/2014, que estabelece 
a prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas LOCAL ou 
REGIONALMENTE, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor prego válido, nos itens exclusivos e 
com cota reservada para ME/EPP. Este benefício não impede a participação de empresas de outras 
localidades. 

8.26 Para fins de aplicação do dispositivo referido no item 8.25, considera-se: 

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1000 - Caixa Postal 51 - CEP 85601-030 

CNPJ 77.816.510/0001-66 / e-mail: licitacao0franciscobeltrao.pr.gov.br  -  Telefone:  (46) 3520-2103  Página 7 



MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO 
Estado do Paraná 

8.26.1 LOCAL: Município de Francisco Beltrão/PR. 

8.26.2 REGIONALMENTE: Municípios do Sudoeste do Paraná conforme definido pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 
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8.26.3 MUNICÍPIOS: Ampere, Barracão, Bela Vista da Caroba, Boa Esperança do Iguaçu, Bom Jesus 
do Sul, Bom Sucesso do Sul, Capanema, Chopinzinho, ClevelAndia, Coronel Domingos Soares, 
Coronel Vivida, Cruzeiro do Iguaçu, Dois Vizinhos, Enéas Marques, Flor da Serra do Sul, 
Honório Serpa, Itapejara do Oeste, Manfrinópolis, Mangueirinha, Mariópolis, Marmeleiro, 
Nova Esperança do Sudoeste, Nova Prata do Iguaçu, Palmas, Pato Branco, Pérola do Oeste, 
Pinhal de São Bento, Planalto, Pranchita, Realeza, Renascença, Quedas do Iguaçu, Salgado 
Filho, Salto do Lontra, Santa Izabel do Oeste, Santo Antônio do Sudoeste, São  Joao,  São Jorge 
D'Oeste, Saudade do Iguaçu, Sulina, Verê e Vitorino. 

8.27 Na hipótese de uma Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP sagrar-se vencedora da 
Cota Principal e da Cota Reservada para o mesmo item, será registrado para ambas as cotas apenas o 
prego menor, ou seja, é expressamente vedado que o fornecedor pratique pregos distintos para o 
mesmo item. 

8.28 Após verificação das licitantes que possuem prioridade de contratação, a pregoeira convocará o 
licitante LOCAL/REGIONAL caso o mesmo esteja no limite dos 10% do preço válido de uma empresa 
NA() LOCAL/REGIONAL. Caso a empresa LOCAL/REGIONAL CONVOCADA, for desclassificada, passa 
para a próximo local (se existir), caso contrário, volta o item para convocação do PRIMEIRO 
COLOCADO NÃO LOCAL/REGIONAL. 

8.29 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

9 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto A adequação ao objeto e A compatibilidade do prego em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do  art.  72  e no § 
9° do  art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 

9.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar prego manifestamente inexequível. 

9.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente pregos global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os pregos dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou A totalidade da 
remuneração. 

9.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

9.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 
no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em 
ata. 

9.5 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
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funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 
proposta 

9.5.1 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro. 

9.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data e horário 
para a sua continuidade. 

9.8 Encerrada a análise quanto ã aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

10 DA HABILITAÇÃO 

10.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto A existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

10.1.1 SICAF. 
10.1.2 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(littps://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br  /  

10.2 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

10.3 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.4 A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

10.4.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,  a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

10.4.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,  devidamente registrado na junta 
Comercial da respectiva sede. 

10.4.3 Em se tratando de Microempreendedor Individual - ME!: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n2  16, de 2009, cuja 
aceitação ficará condicionada A verificação da autenticidade no sitio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

10.5 A documentação relativa 6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

10.5.1 Certidão negativa de pedido de falência ou recuperado judicial ou extrajudicial, 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, 
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igualmente da filial licitante, em data não anterior a 90 (noventa) dias da abertura da sessão 
pública deste pregão. 

10.6 A documentação relativa A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

10.6.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPI; 

10.6.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
Conjunta de Débitos relativos a Tributos  Federais e a Divida Ativa da União,  expedida 
pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda; 

10.6.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicílio ou sede do licitante, relativa 
aos tributos relacionados com o objeto licitado; 

10.6.4 Prova de regularidade para com a fazenda MunicipaL  relativa aos tributos relacionados com 
o objeto licitado; 

10.6.5 Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço 
(FGTS):  

10.6.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT),  nos termos da Lei nI2  
12.440, de 07 de julho de 2011; 

10.6.6.1 Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma 
restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos 
os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) 
declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização da documentação no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento em que 
for declarado vencedor do certame, para regularização da documentação, para 
pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

10.6.6.1.1 A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a 
decadência do direito A contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

10.7 A documentação relativa A REGULARIDADE TÉCNICA consistirá em: 

10.7.1 Cópia autenticada do comprovante de autorização para o exercício de revenda de Os liquefeito 
de petróleo - GLP na Agência Nacional do Petróleo - ANP Certificado de registro emitido no  
site  da ANP (valido). 

10.7.2 Licença de Operação emitida pelo IAP (Instituto Ambiental do Paraná). 

10.7.3 Alvará/Certificado do Corpo de Bombeiros competente, que contemple a habilitação para a 
atividade de revenda de recipiente transportáveis cheios de GLP. 

10.8 Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÃO UNIFICADA: 

10.8.1 Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO  III)  
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10.9 A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição cadastral no 
SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e atualizados. 

10.9.1 0 cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no  art.  69- da Instrução Normativa 
SLTI/MPOG nQ 3, de 26 abril de 2018, PODERÁ SUBSTITUIRA APENAS  os documentos 
indicados nos subitens acima Habilitação Jurídica, Qualificação econômico-financeira e 
Regularidade fiscal e trabalhista, sendo que os demais são obrigatórios apresentação. 

10.9.2 Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF) ou no  CRC,  
o licitante convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o documento válido que 
comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvando o 
disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas ou empresas de 
pequeno porte, conforme disposto na Lei Complementar ng 123/2006, alterada pela Lei 
Complementar ng 147/2014. 

10.9.3 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de regularidade 
fiscal e trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida 
junto ao SICAF; 

10.10 Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pela pregoeira e sua Equipe de 
Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

10.11 No julgamento da habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.12 0 não atendimento das exigências constantes do item 10 deste Edital implicará a inabilitação do 
licitante. 

10.13 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 6, somando as exigências do 
item em que venceu As do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

10.14 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) 
item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante 
nos remanescentes. 

10.15 Constatado o atendimento As exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

11 APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA E ENVIO DOS DOCUMENTOS 
COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO 

Encerrada a etapa de lances, a pregoeira convocará o licitante detentor da melhor oferta, item a item 
ou um item por licitante, para que este anexe no sistema COMPRASNET, a PROPOSTA DE PREÇOS 
AJUSTADA, em conformidade com o último lance ofertado. Para tanto, a pregoeira fará uso de a 
ferramenta "CONVOCAR ANEXO", devendo o licitante anexar o documento utilizando o  link  "ANEXAR" 
disponível apenas para o licitante/vencedor. 
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11.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários ã 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas,  sob pena de inabilitação 

11.3 0 licitante deverá anexar a Proposta de Preços Ajustada, num prazo de até 02 (duas) horas de 
efetivo funcionamento do órgão público, ou seja, das 8h As 12h e das 13h30m1n As 17h30min, 
contados da convocação. 

11.4 Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por meio do  e-mail:  
danielalicitacaotb@gmail.com.  Após o envio do  e-mail,  o responsável pelo envio deverá entrar em 
contato com a pregoeira para confirmar o recebimento do  e-mail  e do seu conteúdo. A pregoeira não 
se responsabilizará por emails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em virtude de 
problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Francisco Beltrão quanto do emissor. 

11.4.1 A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 02 
(duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da 
Proposta de Prego, sendo realizado, pela Pregoeira, o registro da não aceitação da proposta. 

11.4.1.1 Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, 
dentro do prazo estipulado, via  chat  ou  e-mail,  prorrogação do mesmo. 

11.4.2 E facultado a Pregoeira ou ã autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do 
processo desde a realização da sessão pública. 

11.4.3 Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de Pregos 
atualizada ou não atender  ãs  exigências habilitatárias, a Pregoeira DESCLASSIFICARA e 
examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 

11.5 A proposta deverá conter: 

11.5.1 proposta de pregos, conforme modelo constante do Anexo ll do presente Edital, 
vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação 
da proposta; 

11.5.2 pregos unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem 
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 

11.5.3 indicação/especificação do produto e marca (quando houver); 

11.5.4 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições 
estabelecidas neste edital e seus anexos. 

11.5.5 prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no  art.  69, § 2Q 
combinado com o artigo 66, § 4Q; 

11.5.6 0 prego proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas 
casas decimais (0,00). 
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11.5.7 A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas 
as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 

11.5.8 A Pregoeira reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares 
que julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 

11.5.9 A proposta apresentada terá que refletir pregos equivalentes aos praticados no mercado 
no dia de sua apresentação. 

11.6 A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da PROPOSTA 
por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formuladas por escrito, 
sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso de concordância, a 
PROPOSTA não poderá ser modificada. 

12 DO ENCAMINHANDO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL 

12.1 A documentação constante no item 10, caso solicitada, deverão ser encaminhadas em original ou 
cópias autenticadas, juntamente com a proposta final também original, no prazo máximo de 03 ftrês1 
dias úteis,  contados da solicitação da pregoeira no sistema eletrônico, no seguinte endereço: Rua  
Octavian°  Teixeira dos Santos, 1000 - Centro - Francisco Beltrão - PR, CEP 85601-030. Aos 
cuidados do Departamento de Compras, Licitações e Contratos e a pregoeira responsável: Daniela 
Raitz. 0 envelope contendo os documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou 
empresário individual, número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico. 

12.2 Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação de 
habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará 
vencedor. 

12.3 Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para apresentar sua 
documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de prego, os autores dos 
demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento 
convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

13 DOS RECURSOS 

13.1 Declarado o vencedor, a pregoeira abrirá prazo, durante o qual, qualquer licitante poderá de forma 
motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

13.2 A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse direito. 

13.3 Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação das 
razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, querendo, apresentarem as 
contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

13.4 Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via  
Internet,  no  site:  www.gov.bricomprasipt-br.  

13.5 0 recurso contra decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo 

13.6 Decorridos os prazos para os recursos e contrai-razões, a Pregoeira terá até 5 (cinco) dias para: 
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13.6.1 Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo 
estabelecido; 

13.6.2 motivadamente, reconsiderar a decisão; 
13.6.3 manter a decisão, encaminhando o recurso A autoridade competente; 

13.7 0 acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.8 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente 
adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a contrafação. 

13.9 Não havendo recurso, a Pregoeira adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o 
procedimento A autoridade superior para homologação. 

14 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

14.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve A anulação de atos anteriores A realização 
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em 
que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

14.1.2 Quando houver erro na aceitação do prego melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  43, §1° da  LC  n° 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 

14.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

14.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico  ("chat")  ou  e-mail,  de acordo com a fase 
do procedimento licitatário. 

14.2.2 A convocação feita por  e-mail  dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

15 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

15.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em primeiro 
lugar será declarado vencedor. 

15.1.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será 
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, 
e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do 
edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da 
licitação. 

15.2 A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá 
ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pela pregoeira, ou, quando 
houver recurso, pela própria autoridade competente. 

15.2.1 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 
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objeto licitado. 

16 DO PAGAMENTO 

16.1 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da Nota 
Fiscal, acompanhada pela ordem de serviços (quando houver), devidamente assinada pelo fiscal 
designado pelo Município e acompanhada ainda das  CND's  FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL e após o 
recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônica para a conta bancária dA 
CONTRATADA indicada pela mesma. 

16.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÃO ESTADUAL, 
FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento. 

16.3 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da 
adjudicatária e  haven't  em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 
definitivamente sanado. 

16.4 Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo Município de Francisco Beltrão/PR, o 
valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu 
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados ã taxa de 0,5% 
(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano. 

17 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA E REAJUSTE DE PREÇOS 

17.1 Durante a vigência do Registro de Pregos, os valores registrados não serão reajustados. 

17.2 Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo 65, 
II, "d" da Lei 8.666/93. 

17.3 Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea econômica 
extraordinária, tampouco fato previsível. 

17.4 Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de Protocolo da 
Prefeitura Municipal. 

17.5 Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos os 
documentos comprobatários para a referida recomposição, conforme disposto no Artigo 65, II, "d" da 
Lei 8.666/93. 

17.6 Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do Termo assinado 
(conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. 

17.7 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são oriundos dos 
Recursos próprios do Município. Os recursos orçamentários correrão por conta da seguinte dotação: 

Conta Órgão/ 
Unidade Funcional programática Elemento de despesa Fonte 

200 02.001 04.122.0401.2003 000 

360 03.002 04.122.0404.2004 000 
700 04.002 04.123.0403.2006 510 

1110 05.002 23.122.2301.2011 000 
1600 06.002 08.243.0801.6016 000 
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1730 06.005 08.122.0801.2017 

3.3.90.30.04.00 

3.3.90.30.19.00 

000 
2490 06.005 

07.002 
07.002 

08.244.0801.2026 000 
3270 12.361.1201.2032 104 
3540 12.365.1201.2033 104 
3720 07.002 12.365.1201.2034 103 
4070 07.002 

07.003 
12367.1201.2036 104 

4370 12.361.1201.2038 104 
5130 08.006 10.122.1001.2044 303 
5470 08.006 10.301.1001.2046 494 
5670 08.006 10.301.1001.2047 494 
6100 08.006 10.302.1001.2051 494 
7910 11.001 15.452.1501.2065 000 
8460 11.003 06.182.1503.2070 515 
8710 11.003 26.782.2002.2071 000 
9250 12.002 18.542.1801.2076 000 
9430 13.001 04.121.0402.2077 000 1  
9750 13.003 15.125.1502.2080 013 
9970 14.001 27.812.2701.2081 000 

18 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

18.1 Após a adjudicação e a homologação, os pregos serão registrados na Ata de Registro de Pregos, cuja 
minuta constitui o Anexo V deste Edital. 

18.2 A Ata de Registro de Pregos será encaminhada através de correio eletrônico, para o endereço de  e-mail  
disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a impressão e 
assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a entrega da via original no 
Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em ató 05 (cinco) dias após o seu 
recebimento.  

18.3 A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, será 
disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Pago 
Municipal a partir de OS (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no item 
anterior. 

18.4 A vigência da Ata de Registro de Pregos será de 12 (doze) meses, contados a partir da primeira 
publicação das Atas de Registro de Preços deste processo licitatório. 

18.5 0 órgão gerenciador da Ata de Registro de Pregos poderá, a qualquer tempo, requerer comprovação 
da prática dos pregos apresentados, que poderá ser feita através da cópia de notas ficais ou outro 
documento comprobatório dos pregos de mercado. 

18.6 Nos termos do § 2° do Artigo 15 da Lei 8666/93, serão publicados pelo órgão gerenciador da Prefeitura 
do Município de Francisco Beltrão, trimestralmente, no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do 
Paraná, a Ata de Registro de Pregos atualizada no sitio www.diariomunicipal.corn.br/amp/,  
contendo todos os valores unitários referentes a este Pregão. 

18.7 Quando os primeiros classificados estiverem impossibilitados de cumprir com o fornecimento do 
objeto (devidamente justificado e aceito pela Administração), as licitantes remanescentes poderão ser 
chamadas para fornecer os materiais, desde que o prego registrado se encontre dentro dos praticados 
no mercado. 

18.8 Caso os pregos dos licitantes remanescentes encontrem-se acima do praticado no mercado, os mesmos 
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poderão ser negociados (reduzidos). Caso os pregos venham a ser negociados, os mesmos serão 
novamente registrados em Ata e publicados. 

19 DO PRAZO DE VALIDADE E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS. 

19.1 0 prazo de validade do registro de pregos será de 12 (doze) meses, contado a partir da data da 
publicação da respectiva Ata de Registro de Pregos. 

19.2 A Ata de Registro de Preços poderá ser alterada, cancelada ou suspensa na ocorrência das situações 
previstas no artigo 13, respectivamente, do Decreto Municipal n° 176/2007, de 03 de julho de 2007. 

20 DA REVISÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 

20.1 0 gestor responsável pela Ata de Registro de Pregos deverá acompanhar, periodicamente, os preços 
praticados no mercado para os bens registrados, nas mesmas condições de fornecimento, podendo, 
para tanto, valer-se de pesquisa de pregos ou de outro processo disponível. 

20.2 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado, o gestor da Ata de Registro de Pregos deverá convocar o fornecedor visando A 
negociação para a redução de pregos e a sua adequação ao praticado pelo mercado. 

20.3 Frustrada a negociação, o fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, desde que 
comprovadamente demonstre a inviabilidade de redução. 

21 DA REVISÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 

21.1 0 gestor responsável pela Ata de Registro de Pregos deverá acompanhar, periodicamente, os pregos 
praticados no mercado para os bens registrados, nas mesmas condições de fornecimento, podendo, 
para tanto, valer-se de pesquisa de pregos ou de outro processo disponível. 

21.2 Quando o prego inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado, o gestor da Ata de Registro de Preços deverá convocar o fornecedor visando A 
negociação para a redução de pregos e a sua adequação ao praticado pelo mercado. 

21.3 Frustrada a negociação, o fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, desde que 
comprovadamente demonstre a inviabilidade de redução. 

22 DAS PENALIDADES 

22.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n2  10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

22.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

22.1.2 não assinar a ata de registro de pregos, quando cabível; 
22.1.3 apresentar documentação falsa; 
22.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
22.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto; 
22.1.6 não mantiver a proposta; 
22.1.7 cometer fraude fiscal; 
22.1.8 comportar-se de modo iniclôneo; 

22.2 A CONTRATADA, durante a execução da Ata de Registro de Preços, poderá ser apenada  corn.  
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a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal pelo prazo 
de até dois anos; 
d) Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de 
até cinco anos; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados. 

22.3 Poderão ser aplicadas as seguintes multas, conforme a gravidade das infrações: 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 
1 3% sobre o valor do empenho. 

-2 5% sobre o valor do empenho. 
3 7% sobre o valor do empenho. 
4 10% sobre o valor do empenho 
5 10% sobre o valor total da Ata, mais 5% ao dia sobre o valor do empenho. 
6 30% sobre o valor do Produto a ser garantido, mais 2% ao dia por atraso sobre o valor do produto. 
7 20% sobre o valor total da Ata. 

22.4 Da classificação das infrações por gravidade (GRAU): 

INFRAÇÃO 
DESCRIÇÃO DA GRAVIDADE OCORRIDA GRAU 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, 
por ocorrência. 

5 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, o fornecimento/entrega dos 
produtos por dia e ppnota de empenho. 

3 

Atrasar a entre_ga injustificadamente, por empenho e por dia. 2 
Entregar produto em desacordo com as especificações do edital e proposta sem motivo justificado; por 
ocorrência. 

4 

Entregar produtos usados, recondicionados e ou remanufaturados, por produto. 4 
Entregar produto mal embalado ou com embalagem danificada e ou violada, por ocorrência. 2 
Entregar produto com apresentação em desconformidade com a descrita no edital, por ocorrência. 2 
Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material; por ocorrência. 2 
Reutilizar material, pega ou equipamento sem anuência da FISCALIZAÇÃO; por ocorrência. 3 
Der causa à inexecu  ão  total do objeto da Ata 
AINDA, DEIXAR DE: 
Zelar pelas instalações do Município no momento da entrega, por ocorrência. 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 1 
Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência. 1 
Cumprir horário de entrega estabelecido pelo contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO; por 
ocorrência. 

1 

Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus funcionários; por ocorrência. 2 
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após 
reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 

2 

Substituir os produtos, às suas custas, quando protegido pela respectiva garantia. 

22.5 A somatória das multas previstas nas tabelas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 20% 
(vinte por cento) sobre o valor total da ata registrada com esse fornecedor. 
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22.6 No caso de atraso por mais de 30 (trinta) dias, ou de o somatório das multas aplicadas por atraso ou 
inadimplemento ultrapassarem o percentual de 20% (vinte por cento) do valor total da ata, fica 
facultado ao Município de Francisco Beltrão/PR reconhecer a ocorrência das hipóteses de 
cancelamento da ata. 

22.7 0 valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas A contratada. 

22.8 Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a contratada obrigada a recolher a importância 
devida no prazo de 30 (trinta) dias, contados da comunicação oficial. 

22.9 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

22.10 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela contratada A contratante, este 
será encaminhado para inscrição em divida ativa. 

22.11 As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo, garantindo-
se o contraditório e a ampla defesa A contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 
8.666/1993. 

22.12 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, a reincidência de transgressões por parte da contratante, 
levando em consideração todos os atos celebrados com a CONTRATANTE, bem como os danos causado 

Administração, observando o principio da proporcionalidade e da razoabilidade. 

22.13 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013 (Lei Anticorrupgdo), como ato 
lesivo A administração pública nacional, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas A autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

22.14 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo A 
Administração Pública nacional nos termos da Lei n° 12.846/2013, seguirão seu rito normal na 
unidade administrativa. 

22.15 0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

22.16 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, 
o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

22.17 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SlCAF. 

23 DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

23.1 Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão o direito de revogar a licitação por razões 
de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em 
virtude de vício insanável. 

23.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que 
diretamente dele dependam. 
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23.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará 
expressamente os atos a que ela se estende. 

23.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 

23.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o 
contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

23.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vicio não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais 
interessados. 

23.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório 
e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

23.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de Francisco 
Beltrão. 

24 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

24.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n9  8.429/1992), a Lei Federal n9  
12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das 
partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer 
a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, 
de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou 
fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta 
quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e 
colaboradores ajam da mesma forma. 

25 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1 0 resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos Municípios do 
Paraná através do endereço eletrônico www,diariomunicipal.combriampb  e no Portal de 
Transparência do Município através do endereço eletrônico www.franciscobeltrao.pr.gov.bri. 

25.2 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não comprometa o interesse 
da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

25.3 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

25.4 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pela pregoeira. 

25.5 Será facultado A Pregoeira ou A autoridade superior, em qualquer fase do julgamento, promover 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, inclusive parecer técnico 
A Secretaria requerente do certame com relação aos produtos cotados, bem como solicitar aos órgãos 
competentes, elaboração de parecer técnico destinado a fundamentar a decisão. 

25.6 A Pregoeira poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer documentos, para 
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fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam irrelevantes, não firam o 
entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios básicos da licitação e não gerem 
a majoração do prego proposto. 

25.7 As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as operações no sistema 
eletrônico, inclusive mensagem via  chat,  sendo responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou emitida pelo Sistema ou de sua 
desconexão, bem como será responsável pela apresentação dos documentos solicitados nos prazos 
previstos. 

25.8 Nenhuma indenização será devida As licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 
documentação referente ao presente Edital. 

25.9 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito A contratação. 

25.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do 
vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na 
Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão, exceto quando explicitamente disposto em contrário. 

25.11 A autoridade competente poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer 
escrito e devidamente fundamentado, sem que caiba As Licitantes direito A indenização. 

25.12 A anulação do procedimento licitatório induz a da Ata de Registro de Preços, ressalvado o disposto no 
parágrafo único,  art.  59 da Lei 8.666/93. 

25.13 0 resultado da licitação será divulgado pelo Portal COMPRASNET através do  site  
http://www.gov.br/compras/pt-br  e estará disponível junto a Divisão de Licitações do Município de 
Francisco Beltrão. 

25.14 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do Pregão, este 
prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas. 

25.15 E obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as fases do certame 
e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar o conteúdo destes, 
desobrigando totalmente o órgão licitador, por interpretações errôneas ou inobservâncias. 

25.16 A proponente deverá indicar A Pregoeira todos os meios de contato (telefone/endereço eletrônico  (e-
mail),  para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente atualizados durante todo o 
decurso processual. Será de sua inteira responsabilidade o retorno imediato de todos os atos 
comunicados, os quais serão considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer alegação de não 
recebimentos dos documentos. 

25.17 A pregoeira não se responsabilizará por e-mails  que, por qualquer motivo, não forem recebidos em 
virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Francisco Beltrão quanto do 
emissor. 

25.18 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada e emitida 
pelo Sistema ou de sua desconexão. 
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25.19 Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de lances da sessão 
pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem o 
prejuízo dos atos realizados. 

25.20 Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10min (dez minutos), a sessão pública 
será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mil-limo 24h (vinte e quatro horas), após 
a comunicação do fato aos participantes em campo próprio no sistema eletrônico. 

25.21 CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE 0 HORÁRIO DE EXPEDIENTE, 0 PREGÃO  SERA  
SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELA PREGOEIRA VIA  CHAT.  

25.22 Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo indisponibilidade no 
Sistema Comprasnet que impeça a realização do certame na data e horário marcado, a sessão pública 
será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário estabelecido neste 
Edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

25.23 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 
no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em 
ata. 

25.24 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente o Foro da 
Comarca de Francisco Beltrão - PR. 

25.25 Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira. 

25.26 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 
ANEXO  III  Modelo de Declaração Unificada; 
ANEXO V Modelo de Ata de Registro de Preços. 

Francisco Beltrão, 08 de abril de 2022. 

CLE EO-NTANA 
PREFEITO MUNICIPAL 

11111111111111111111/1111111111001111•11111111.1111MNIMI 
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EDITAL DE PREGÃO N2  61/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 283/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM UNITÁRIO 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição de cargas de gás liquefeito de 
petróleo - GLP e cascos P-13 e P-45 

ANEXO - I 

Termo de Referência 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

I - DESCRIÇÃO: 

1.1. Constitui objeto deste certame REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição de cargas 
de gás liquefeito de petróleo - GLP e cascos P-13 e P-45, de acordo com as especificações técnicas 
adiante discriminadas: 

ITENS EXCLUSIVOS PARA ME/EPP 

Item Código Especificação Quantidade Unidade Valor unitário 
máximo aceitável 

R$ 

Valor total 
máximo 

aceitável R$ 

1 80345 CASCO CILINDRO P-45 KG. 10  UN  1.350,00 13.500,00 

2 80346 CASCO CILINDRO P-13 KG. 15  UN  274,95 4.124,25 

ITENS AMPLA CONCORRÊNCIA 

Item Código Especificação Quantidade Unidade Valor unitário 
máximo aceitável 

R$ 

Valor total 
máximo 

aceitável R$ 

3 80347 CARGA DE GLP - P45 - Gás Liquefeito De Petróleo ou 
gás de cozinha. Composição básica propano e butano, 
altamente tóxico e inflamável, tipo a granel 
residencial, acondicionado em botijao. Suas 
condições deverão estar de acordo com a portaria n° 
47, de 24/03/99 da ANP e NBR-14024 da ABNT. 

840,00  UN  496,39 416.967,60 

4 80348 CARGA DE GLP - P13 - Gás Liquefeito De Petróleo ou 
gás de cozinha. Composição básica propano e butano, 
altamente tóxico e inflamável, tipo a granel 
residencial, acondicionado em botijao. Suas 
condições deverão estar de acordo com a portaria n° 
47, de 24/03/99 da ANP e NBR-14024 da ABNT. 

365,00  UN  125,55 45.825,75 

ITENS COTA RESERVADA PARA ME/EPP 

Item Código Especificação Quantidade Unidade Valor unitário 
máximo aceitável 

R$ 

Valor total 
máximo 

aceitável R$ 

5 80349 CARGA DE GLP - P45 - Gás Liquefeito De Petróleo ou 
gás de cozinha. Composição básica propano e butano, 
altamente tóxico e inflamável, tipo a granel 
residencial, acondicionado em botijao. Suas 
condições deverão estar de acordo com a portaria n° 
47, de 24/03/99 da ANP e NBR-14024 da ABNT. 

160,00  UN  496,39 79.422,40 
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6 80350 CARGA DE GLP - P13 - Gás Liquefeito De Petróleo ou 
gás de cozinha. Composição básica propano e butano, 

635,00  UN  125,55 79.724,25 

altamente tóxico e inflamável, tipo a granel 
residencial, acondicionado em botipo. Suas 
condições deverão estar de acordo  coin  a portaria n° 
47, de 24/03/99 da ANP e NBR-14024 da ABNT. 

OBS: Em caso de divergência entre o detalhamento dos descritivos dos itens registrados no Portal de 
Compras (código CATMAT) e os constantes no Termo de Referência, PARA EFEITO DE PROPOSTA, 
ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO, prevalecerão as do Termo de Referência (ANEXO I). 

1.2. Valor máximo estimado da licitação R$ 639.564,25 (seiscentos e trinta e nove mil e quinhentos e 
sessenta e quatro reais e vinte e cinco centavos). 

II- PRAZO, FORMA E LOCAL DE EXECUÇÃO: 

2.1. Os produtos (recargas e cascos de gás), objeto desta licitação, deverão ser entregues (sem ônus de 
entrega para a Prefeitura Municipal), de forma parcelada,  durante a vigência do Registro de Pregos, 
conforme necessidade da Administração, da seguinte forma: 

2.1.1.As entregas de cargas de gás devem ocorrer mediante troca de vasilhame. 

2.2. A Contratada deverá atender as solicitações da Administração Municipal, no prazo máximo de 02 
(duas) horas, no local informado pelo setor de compras dentro do perfmetro urbano e rural do 
Município de Francisco Beltrão. 

2.3. As entregas se dardo de forma parcelada (sem ônus de entrega), pelo período de 12 (doze) meses, a 
partir da data de assinatura da Ata de Registro de Pregos.  

III- JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

3.1. A presente licitação é motivada pela necessidade de aquisição de Gás Liquefeito de Petróleo- GLP pelo 
Sistema de Registro de Pregos pelo período de 12 meses, objetivando suprir a necessidade das diversas 
Secretarias da Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão na manutenção das atividades de cozinha, copa 
e refeitório. 

3.2. As estimativas de quantidades constituem mera previsão dimensionada, e serve somente como 
referência para elaboração da proposta não estando o município obrigado a realizá-las em sua 
totalidade, não cabendo a CONTRATADA o direito de pleitear qualquer tipo de reparação e/ou 
indenização. Portanto, o município se reserva ao direi to de, a seu critério, utilizar ou não as quantidades 
previstas. 0 ponto de partida para definição das quantidades foi o relatório de consumo e saldo da 
licitação vigente. 

3.3. 0 levantamento de pregos foi realizado mediante a utilização de pesquisa publicada em mídia 
especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, contendo a data e hora de acesso, 
no  APP  Nota Paraná, Banco de Pregos,  Site  oficial da ANP, telefone, contratos recentes em municípios da 
região e também no comércio local. Valores considerados acima da média dos demais orçamentos foram 
desconsiderados. 

3.4. justificamos o prazo de entrega dos produtos levando em consideração a impossibilidade de prever com 
antecedência o momento em que o  gds  irá acabar. Por serem utilizados pelas diversas secretarias, 
principalmente pelas escolas e CMEls municipais para o preparo da alimentação dos alunos 
matriculados na rede municipal de ensino, assim como na UPA - Unidade de Pronto Atendimento e 

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1000 - Caixa Postal 51 - CEP 85601-030 

CNPJ 77.816.510/0001-66 /  e-mail:  1icitacao0franciscobeltrao.pr.gov.br  - Telefone: (46) 3520-2103 Página 24 



MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO 
Estado do Paraná 

Centro de Saúde da Cidade Norte, que servem refeições aos pacientes que estão em observação, 
tornando o serviço de entrega imediato essencial para o bom funcionamento destes locais. 

IV - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: 

4.1. Os objetos deste edital serão dados como recebido conforme: 

a. Recebimento Provisório: A partir da data da entrega do objeto solicitado, o Responsável 
Técnico do Departamento solicitante e fiscal da Ata de Registro de Pregos, responsável pelo 
Recebimento da Secretaria Municipal de Saúde terá um prazo de 02 (duas) horas úteis para 
conferência da Nota Fiscal, data de validade dos produtos, lote, quantidade, bem como verificar 
a conformidade do equipamento/produto com o solicitado na Nota de Empenho. Caso ocorram 
divergências entre o bem solicitado e o entregue, o fiscal da Ata de Registro de Pregos deverá 
rejeitá-lo e solicitar a reposição num prazo de 03 (três) horas contados do recebimento da 
notificação formal pela Contratada. 

b. Recebimento Definitivo: Após o prazo definido para recebimento provisório da mercadoria e 
estando todos os produtos em conformidade com a Ata de Registro de Preços, o fiscal da Ata de 
Registro de Pregos responsável pelo Recebimento atestará na Nota Fiscal o recebimento 
definitivo encaminhando a mesma para os tramites legais de pagamento. 

c. A assinatura no conhecimento da empresa transportadora não implica/atesta o recebimento 
definitivo da mercadoria ou que a mesma esteja em conformidade com a Nota de Empenho/Ata 
de Registro de preços. 

d. Administração rejeitará, no todo ou em parte, os fornecimentos executados em desacordo com o 
disposto neste Termo de Referência. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os 
fornecimentos foram realizados em desacordo com o especificado, com defeito ou incompleto, a 
empresa fornecedora será notificada para que providencie, dentro do prazo a ser determinado, 
a correção necessária. 

e. Independentemente da aceitação, a empresa fornecedora deverá garantir a qualidade dos 
produtos fornecidos pelo prazo de garantia, obrigando-se a substituir no prazo determinado pela 
Administração, As suas expensas, aquele que apresentar falha ou defeito durante o recebimento 
e o período de cobertura da garantia. 

V - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. Entregar o objeto com pontualidade, nos locais específicos conforme especificações deste Termo de 
Referência e de sua proposta, não sendo admitidas retificações, cancelamentos, quer seja de pregos, 
marca, quer seja nas condições estabelecidas. 

5.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato. 

5.3. Responsabilizar-se pela entrega do objeto, respondendo civil e criminalmente por todos os danos, 
perdas e prejuízos. 

5.4. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência contratual, 
informando a Contratante A ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 

5.5. Arcar todos os tributos incidentes, taxas, impostos, contribuições, fretes, carretos e despesa com 
deslocamento, para a entrega do objeto contratado até os locais determinados para a sua entrega. 
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5.6. Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo levada em 
consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 

5.7. Comunicar, imediatamente e por escrito, a Administração Municipal, qualquer anormalidade verificada, 
inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providencias de regularização necessária. 

5.8. Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos produtos, objeto da licitação. 

VI- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

6.1. Cumprir com todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 

6.2. Comunicar prontamente a Contratada, qualquer anormalidade no objeto deste contrato, podendo 
recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas, no 
termo de responsabilidade. 

6.3. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

6.4. Designar servidor responsável para o recebimento e instalação dos equipamentos no local indicado, 
sendo que este deverá verificar a conformidade do objeto com o solicitado na Nota de Empenho. 

6.5. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos A autoridade competente 
para as providências cabíveis. 

VII- CONDIÇÕES DO PAGAMENTO: 

7.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da Nota Fiscal, 
acompanhada pela ordem de serviços (quando houver), devidamente assinada pelo fiscal designado 
pelo Município e acompanhada ainda das  CND's  FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL e após o recebimento 
definitivo do objeto, através de transferência eletrônica para a conta bancária dA CONTRATADA 
indicada pela mesma. 

7.2. A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÃO ESTADUAL, 
FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento. 

7.3. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da 
adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 
definitivamente sanado. 

7.4. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo Município de Francisco Beltrão/PR, o 
valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu 
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados A taxa de 0,5% 
(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano. 

VIII- FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

8.1. A fiscalização e o acompanhamento da entrega dos produtos do contrato, será efetuada pelos 
Servidores, a fim de verificar a conformidade dele com as especificações técnicas dispostas no mesmo, 
sendo eles: 
a. Para as aquisições feitas para a Secretaria de Educação, Terezinha Brandão; 
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b. Para as aquisições feitas para a Secretaria de Saúde,  Kelly  Patrícia Carbonera Salvati; 
c. Para as aquisições feitas para a Secretaria de Assistência Social, Flávia Bedin Tognon; 
d. Para as aquisições feitas para a Secretaria de Administração, Aline Bonissoni Fernandes; 
e. Para as aquisições feitas para a Secretaria de Meio Ambiente, Débora Veiga dos Santos; 
f. Para as aquisições feitas para a Secretaria de Viação e Obras, lclair Daros e Leonel da Silva; 
g. Para as aquisições feitas para a Garagem/ Oficina, Luiz Fernando Valter; 
h. Para as aquisições feitas para a Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Angela Paludo; 
i. Para as aquisições feitas para Debetran, Manes Fieira. 

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, ainda que 
resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus agentes e 
prepostos. 

IX- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE: 

9.1. As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se pautam em 
alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela CONTRATADA, que deverá fazer uso 
racional do consumo de energia e água, adotando medidas para evitar o desperdício e a CONTRATADA 
deverá: 

a) Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional da água, cujo(s) encarregado(s) 
deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de comportamento. 

b) Dar preferência A aquisição e uso de equipamentos e complementos que promovam a redução do 
consumo de água e que apresentem eficiência energética e redução de consumo. 

c) Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas. 
d) Repassar a seus empregados todas as orientações referentes A redução do consumo de energia e Agua 
e) Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução 

dos serviços. 
O Dar preferência a descarga e torneira com controle de vazão, evitando o desperdício de Agua. 
g) Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas de sustentabilidade, em especial 

sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo de Agua e destinagão de resíduos sólidos, 
observadas as normas ambientais vigentes. 

h) Proibir quaisquer atos de preconceito de  raga,  cor, sexo, crenças religiosas, orientação sexual ou 
estado civil na seleção de colaboradores no quadro da empresa. 

i) Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, observando 
também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e A saúde dos 
trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços, como exige a Lei n2  9.985/00. 

j) Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e/ou insumos que forem utilizados 
pela empresa na prestação dos serviços, inclusive os potencialmente poluidores, tais como, pilhas, 
baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis, pneumáticos inservIveis, produtos e 
componentes eletroeletrônicos que estejam em desuso e sujeitos A disposição final, considerados lixo 
tecnológico. 

k) É proibido incinerar qualquer resíduo gerado. 
1) Não é permitida a emissão de ruídos de alta intensidade. 
m) Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos por material renovável, reciclado, atóxico ou 

biodegradável. 
n) Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando ao sistema hidráulico elementos que 

possibilitem a captação, transporte, armazenamento e seu aproveitamento; 
o) Colaborar para a não geração de resíduos e, secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, 

o tratamento dos resíduos sólidos e a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 
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9.2. A CONTRATADA deverá observar no que couber, durante a execução contratual, critérios e práticas de 
sustentabilidade, como: 

a) Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a fim de reduzir a impressão de documentos; 
b) Em caso de necessidade de envio de documentos A contratante, usar preferencialmente a função  

"duplex"  (frente e verso), bem como de papel confeccionado com madeira de origem legal. 
c) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos em aterros de 

resíduos domiciliares, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e  Areas  protegidas por 
Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

d) Armazenar, transportar e destinar os resíduos em conformidade com as normas técnicas específicas. 
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EDITAL DE PREGÃO N2  61/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2  283/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM UNITÁRIO 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição de cargas de Os liquefeito 
de petróleo - GLP e cascos P-13 e P-45 

ANEXO-li 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

(papel timbrado da licitante) 

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico, se 
houver), inscrita no CNPJ sob n2 , neste ato representada por , cargo, RG  
CPF , (endereço), vem por meio desta, apresentar Proposta de Pregos ao Edital de Pregão Eletrônico 
n2  61/2022 em epigrafe que tem por objeto a Implantação de REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 
aquisição de cargas de gás liquefeito de petróleo - GLP e cascos P-13 e P-45, em atendimento a as Secretarias 
e Departamentos do Município, conforme segue: 

Item Especificação Marca Unidade Quantidade Valor Unitário 
R$ 

1 xx xx xx xx R$ 

Informar Valor total R$... 

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da sessão pública 
de PREGÃO ELETRÔNICO. 

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e 
seus anexos. 

de 2021. 

Local e Data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 
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EDITAL DE PREGÃO N2  61/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2  283/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM UNITÁRIO 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição de cargas de gás liquefeito de 
petróleo - GLP e cascos P-13 e P-45 

ANEXO  - III  

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
(papel timbrado da licitante) 

A pregoeira e equipe de apoio 

Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão, Estado do Paraná 

PREGÃO ELETRÔNICO N2 61/2022 

Pelo presente instrumento, a empresa  CNPJ n2 , com sede na  através de seu 
representante legal infra-assinado, que: 

( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa 
de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar ng 123/06, alterada pela Lei Complementar 
ng 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa. empresa de pequeno porte ou cooperativa.  

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do  art.  72  da Constituição Federal, não empregamos 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso 
V do  art.  27 da Lei n2  8.666/93, acrescida pela Lei n2  9.854/99. 

2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no 
presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidõnea por nenhum Órgão público de qualquer esfera 
de governo, estando apta a contratar com o poder público. 

4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, servidor ou 
dirigente de Órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do inciso  III,  do artigo 9° da Lei n° 
8.666, de 21 de junho de 1993. 

5) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, 
instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)  
Portador(a) do RG sob n2  e CPF n2 , cuja função/cargo 
é (sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de 
Registro de Preços/contrato. 

7) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo 
licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja 
encaminhado para o seguinte endereço: 
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E-mail:  
Telefone:  O 

8) Caso altere o citado  e-mail  ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de 
Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos. 

9) Nomeamos e constituímos o senhor(a)  portador(a) do CPF/MF sob n.g  
para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata de Registro de Preços/contrato, referente ao Pregão 
Eletrônico n.g  Ng  61/2022 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento 
convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Pregos/Contrato. 

1  de 2021. 
Local e Data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 
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EDITAL DE PREGÃO N2  61/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2  283/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM UNITÁRIO 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição de cargas de gás liquefeito de 
petróleo - GLP e cascos P-13 e P-45 

ANEXO-IV 

MINUTA DO TERMO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Aos dias do mês de do ano de dois mil e vinte e um, o Município de Francisco Beltrão, inscrito no CNPJ/MF 
sob o n° 77.816.510/0001-66, com sede na cidade de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, na Rua Octaviano Teixeira dos 
Santos n° 1000 - centro, doravante denominado Prefeitura, representado pelo seu Prefeito Municipal, CLEBER FONTANA, 
inscrito no CPF/MF sob o n° 020.762.969-21, nos termos do  art.  15 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e do 
Decreto Municipal n2  176/2007, em face da classificação das propostas apresentada no Pregão ELETRÔNICO 
61/2022, por deliberação da Pregoeira, devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município de 
Francisco Beltrão em , resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as 
condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

, sediada na , n° , na cidade de , Estado do , inscrita 
no CNPJ sob o n2 e Inscrição Estadual sob o n2 , doravante designada CONTRATADA, neste 
ato representada por seu sócio administrador Sr. , portador do RG n° e do CPF n° 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição de cargas de gás 
liquefeito de petróleo - GLP e cascos P-13 e P-45, para fornecimento eventual e parcelado durante a vigência da 
Ata de Registro de Preços, conforme necessidade da Administração Municipal e de acordo com o edital. 

1.2. Descrição: 

Item n° Descrição do Item Unidade Quantidade MARCA Valor Unitário 

VALOR TOTAL DA ATA - ( 

1.3. Este instrumento de registro de pregos não obriga a Administração a firmar as contratações com a CONTRATADA, 
ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro 
em igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal n2  8.666/93 e suas alterações. 

CLAUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura. 

2.2. 0 prazo de validade da ata de registro de pregos não será superior a doze meses, incluidas eventuais prorrogações, 
conforme o inciso  La  do § 32  do  art.  1.a da Lei n° 8.666, de 1993. 

2.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de pregos, inclusive o acréscimo de que 
trata o § 1° do  art.  ba da Lei n° 8.666, de 1993. 
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CLAUSULA TERCEIRA - DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E EXECUÇÃO 

3.1. Os produtos (recargas e cascos de gás), objeto deste Termo, deverão ser entregues (sem ônus de entrega para a 
Prefeitura Municipal), de forma parcelada,  durante a vigência do Registro de Preços, conforme necessidade da Secretaria 
de Administração, da seguinte forma. 

144 

3.1.1. As entregas de cargas de gás devem ocorrer mediante troca de vasilhame. 

3.2. A Contratada deverá atender as solicitações da Administração Municipal, no prazo máximo de 02 (duas) horas, n. 
local informado pelo setor de compras dentro do  pen  metro urbano e rural do Município de Francisco Beltrão. 

3.3. As entregas se darão de forma parcelada (sem ônus de entrega), pelo período de 12 (doze) meses, a partir da data 
de assinatura desta Ata de Registro de Pregos. 

CLAUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1. Os objetos deste edital serão dados como recebido conforme: 

a. Recebimento Provisório: A partir da data da entrega do objeto solicitado, o Responsável Técnico do 
Departamento solicitante e fiscal da Ata de Registro de Pregos, responsável pelo Recebimento da 
Secretaria Municipal de Saúde terá um prazo de 02 (duas) horas úteis para conferência da Nota Fiscal, 
data de validade dos produtos, lote, quantidade, bem como verificar a conformidade do 
equipamento/produto com o solicitado na Nota de Empenho. Caso ocorram divergências entre o bem 
solicitado e o entregue, o fiscal da Ata de Registro de Pregos deverá rejeitá-lo e solicitar a reposição num 
prazo de 03 (três) horas contados do recebimento da notificação formal pela Contratada. 

b. Recebimento Definitivo: Após o prazo definido para recebimento provisório da mercadoria e estando 
todos os produtos em conformidade com a Ata de Registro de Pregos, o fiscal da Ata de Registro de Pregos 
responsável pelo Recebimento atestará na Nota Fiscal o recebimento definitivo encaminhando a mesma 
para os tramites legais de pagamento. 

c. A assinatura no conhecimento da empresa transportadora não implica/atesta o recebimento definitivo da 
mercadoria ou que a mesma esteja em conformidade com a Nota de Empenho/Ata de Registro de pregos. 

d. Administração rejeitará, no todo ou em parte, os fornecimentos executados em desacordo com o disposto 
neste Termo de Referência. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os fornecimentos foram 
realizados em desacordo com o especificado, com defeito ou incompleto, a empresa fornecedora será 
notificada para que providencie, dentro do prazo a ser determinado, a correção necessária. 

e. Independentemente da aceitação, a empresa fornecedora deverá garantir a qualidade dos produtos 
fornecidos pelo prazo de garantia, obrigando-se a substituir no prazo determinado pela Administração, As 
suas expensas, aquele que apresentar falha ou defeito durante o recebimento e o período de cobertura da 
garantia. 

CLAUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. Devera entregar o objeto com pontualidade, nos locais específicos conforme especificações deste Termo de 
Referência e de sua proposta, não sendo admitidas retificações, cancelamentos, quer seja de pregos, marca, quer seja nas 
condições estabelecidas. 

5.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato. 

5.3. Responsabilizar-se pela entrega do objeto, respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas e 
prejuízos. 

5.4. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência contratual, informando a 
Contratante A ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 
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5.5. Arcar todos os tributos incidentes, taxas, impostos, contribuições, fretes, carretos e despesa com deslocamento, para 
a entrega do objeto contratado até os locais determinados para a sua entrega. 

5.6. Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo levada em consideração 
qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 

5.7. Comunicar, imediatamente e por escrito, a Administração Municipal, qualquer anormalidade verificada, inclusive 
de ordem funcional, para que sejam adotadas as providencias de regularização necessária. 

5.8. Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos produtos, objeto da licitação. 

CLAUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

6.1. Cumprir com todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 

6.2. Comunicar prontamente a Contratada, qualquer anormalidade no objeto deste contrato, podendo recusar o 
recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas, no termo de responsabilidade. 

6.3. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

6.4. Designar servidor responsável para o recebimento e instalação dos equipamentos no local indicado, sendo que este 
deverá verificar a conformidade do objeto com o solicitado na Nota de Empenho. 

6.5. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos A autoridade competente para as providências cabíveis. 

CLAUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

7.1. As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se pautam em alguns 
pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela CONTRATADA, que deverá fazer uso racional do consumo 
de energia e Agua, adotando medidas para evitar o desperdício e A CONTRATADA deverá: 

a) Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional da Agua, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar 
como facilitador(es) das mudanças de comportamento. 

b) Dar preferência A aquisição e uso de equipamentos e complementos que promovam a redução do consumo de 
Agua e que apresentem eficiência energética e redução de consumo. 

c) Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas. 
d) Repassar a seus empregados todas as orientações referentes A redução do consumo de energia e Agua 
e) Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução dos 

serviços. 
f) Dar preferência a descarga e torneira com controle de vazão, evitando o desperdício de Agua. 
g) Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas de sustentabilidade, em especial sobre 

redução de consumo de energia elétrica, de consumo de Agua e destinação de resíduos sólidos, observadas as 
normas ambientais vigentes. 

h) Proibir quaisquer atos de preconceito de  raga,  cor, sexo, crenças religiosas, orientação sexual ou estado civil na 
seleção de colaboradores no quadro da empresa. 

i) Conduzir suas  Woes  em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, observando também 
a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e A saúde dos trabalhadores e 
envolvidos na prestação dos serviços, como exige a Lei ni? 9.985/00. 

j) Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e/ou insumos que forem utilizados pela 
empresa na prestação dos serviços, inclusive os potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas 
fluorescentes e frascos de aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes eletroeletrônicos que 
estejam em desuso e sujeitos A disposição final, considerados lixo tecnológico. 

k) E proibido incinerar qualquer resíduo gerado. 
1) Não é permitida a emissão de ruídos de alta intensidade. 
m) Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos por material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável. 
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n) Priorizar o aproveitamento da Agua da chuva, agregando ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a 
captação, transporte, armazenamento e seu aproveitamento; 

o) Colaborar para a não geração de resíduos e, secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o 
tratamento dos resíduos sólidos e a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 

7.2. A CONTRATADA deverá observar no que couber, durante a execução contratual, critérios e práticas de 
sustentabilidade, como: 

a) Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a fim de reduzir a impressão de documentos; 
b) Em caso de necessidade de envio de documentos 5 contratante, usar preferencialmente a função  "duplex"  (frente 

e verso), bem como de papel confeccionado com madeira de origem legal. 
c) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos em aterros de resíduos 

domiciliares,  Areas  de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e  Areas  protegidas por Lei, bem como em  
Areas  não licenciadas. 

d) Armazenar, transportar e destinar os resíduos em conformidade com as normas técnicas especificas. 

CLAUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

8.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da Nota Fiscal, 
acompanhada pela ordem de serviços (quando houver), devidamente assinada pelo fiscal designado pelo Município e 
acompanhada ainda das  CND's  FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL e após o recebimento definitivo do objeto, através de 
transferência eletrônica para a conta bancária dA CONTRATADA indicada pela mesma. 

8.1.1. 0 respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento das obrigações assumidas 
decorrentes da contratação, em especial ao  art.  55, inciso XIII da Lei Federal n12 8.666/93. 

8.2. As notas fiscais deverão ser entregues no setor de compras localizado no pago municipal sito à Rua Octaviano 
Teixeira dos Santos n9  1000 - centro. 

8.3. CRITÉRIOS PARA EMISSÃO DA NOTA FISCAL: 

8.3.1. 0 faturamento deverá ser feito através de nota fiscal eletrônica da empresa que participou da licitação 
emitida: a Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão, CNPJ sob n2 77.816.510/0001-66; 
8.3.2. Endereço: Rua Octaviano Teixeira dos Santos,  rig  1000, Centro. CEP 85.601-030 -  Francisco Beltrão-PR. 

8.3.3. No corpo da Nota Fiscal deverá conter: 
8.3.3.1. A modalidade e o número da Licitação; 
8.3.3.2. 0 número da Ata, número do Pedido de Fornecimento (ou ofício) e número do empenho; 
8.3.3.3. número do item e descrição do produto: 
8.3.3.4. A descriao do produto na Nota Fiscal. deverá obrigatoriamente, ser precedida da descrição constante da Ata de  
Registro de Pregps:  
8.3.3.5. valor unitário (conforme a Ata de Registro de Preços), forma de apresentação e valor total. 
8.3.3.6. 0 Banco, número da agência e da conta corrente da CONTRATADA. 

8.4. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas e seu vencimento ocorrerá 15 (quinze) dias após a 
data da sua reapresentação. 

8.5. Poderá a Prefeitura sustar o pagamento de qualquer fatura no caso de inadimplemento da CONTRATADA 
relativamente a execução do contrato, recaindo sobre a mesma as penalidades previstas na Lei Federal ng 8.666/93. 

8.6. Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta dos Recursos 
próprios do Município, da seguinte dotação orçamentária: 
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS - Lei n2 4775/2020 de 22/12/2020 

Conta 
Órgão/ 
Unidade 

Funcional programática Elemento de despesa Fonte 

200 02.001 04.122.0401.2003 000 
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360 03.002 04.122.0404.2004 

3.3.90.30.04.00 

3.3.90.30.19.00 

000 
700 04.002 04.123.0403.2006 510 

1110 05.002 23.122.2301.2011 000 
1600 06.002 

06.005 
08.243.0801.6016 000 

1730 08.122.0801.2017 000 
2490 06.005 

07.002 
07.002 

08.244.0801.2026 000 
3270 12.361.1201.2032 104 
3540 12.365.1201.2033 104 
3720 07.002 12.365.1201.2034 103 
4070 07.002 

07.003 
12367.1201.2036 104 

4370 12.361.1201.2038 104 
5130 08.006 10.122.1001.2044 303 
5470 08.006 10.301.1001.2046 494 
5670 08.006 10.301.1001.2047 494 
6100 08.006 10.302.1001.2051 494 
7910 11.001 15.452.1501.2065 000 
8460 11.003 06.182.1503.2070 515 
8710 11.003 26.782.2002.2071 000 
9250 12.002 18.542.1801.2076 000 
9430 13.001 04.121.0402.2077 000 
9750 13.003 15.125.1502.2080 013 
9970 14.001 27.812.2701.2081 000 

8.6.1. Em exercícios futuros, correspondentes 5 vigência do contrato, a despesa ocorrerá a conta de dotações 
orçamentárias próprias para atendimento de despesas da mesma natureza. 

8.7. Durante a vigência do Registro de Pregos, os valores registrados não serão reajustados. 

8.8. Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo 65, II, "d" da Lei 
8.666/93. 

8.9. Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, 
tampouco fato previsível. 

8.10. Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de Protocolo da Prefeitura 
Municipal. 

8.11. Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos os documentos 
comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93. 

8.12. Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o 
caso) e publicação do Termo de Aditamento. 

8.13. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo Município de Francisco Beltrão/PR, o valor devido 
deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 
pagamento, em que os juros de mora serão calculados 5 taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao 
ano. 

CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

91. Caberá ao(a) Sr(a)  portador(a) do R.G. ng  e inscrito(a) no CPF/MF sob o ng  
representante da CONTRATADA, a responsabilizar-se por: (nome indicado no Declaração Unificada ANEXO  III)  

9.1.1. Garantir o cumprimento das atividades, de acordo com as diretrizes estabelecidas para sua realização. 
9.1.2. Reportar-se ao fiscal de contrato quando necessário, adotando as providências pertinentes para a correção 
das falhas detectadas. 

9.2. A fiscalização e o acompanhamento da entrega dos produtos do contrato, será efetuada pelos Servidores abaixo 
designados, a fim de verificar a conformidade dele com as especificações técnicas dispostas no mesmo, junto ao 
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representante da DETENTORA DA ATA, assim como solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem 
verificadas, as quais, se não sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de comunicação oficial A DETENTORA DA ATA, 
para aplicação das penalidades cabíveis, sendo eles: 

a) Para as aquisições feitas para a Secretaria de Educação, Terezinha Brandão; 
b) Para as aquisições feitas para a Secretaria de Saúde,  Kelly  Patricia Carbonera Salvati; 
c) Para as aquisições feitas para a Secretaria de Assistência Social, Flávia Bedin Tognon; 
d) Para as aquisições feitas para a Secretaria de Administração, Aline Bonissoni Fernandes; 
e) Para as aquisições feitas para a Secretaria de Meio Ambiente, Débora Veiga dos Santos; 
f) Para as aquisições feitas para a Secretaria de Viação e Obras, Iclair Daros e Leonel da Silva; 
g) Para as aquisições feitas para a Garagem/ Oficina, Luiz Fernando Valter; 
h) Para as aquisições feitas para a Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Angela Paludo; 
i) Para as aquisições feitas para Debetran,  !Hanes  Fieira. 

9.3. A fiscalização do presente instrumento ficará a cargo da Secretária Municipal de Educação, Senhora MARIA IVONETE 
DA SILVA, portadora do CPF ng 839.917.869-15 e da RG 4.776.776-8.. 

9.4. 0 responsável técnico pelos serviços indicado pela CONTRATADA é o senhor(a)   CREA/CAU ng 

CLAUSULA- REVISÃO DO PREÇO REGISTRADO 

10.1. 0 preço registrado poderá ser revisto, a pedido da CONTRATADA ou por iniciativa do Município de Francisco 
Beltrão/PR, em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato superveniente que eleve os 
pregos, desde que observadas as disposições contidas no Decreto Municipal nQ 176/2007. 

10.2. Quando o prego registrado se tornar superior ao prego praticado no mercado por motivo superveniente, o 
Município de Francisco Beltrão/PR convocará a CONTRATADA para negociar a redução dos pregos registrados aos 
valores praticados pelo mercado. 

10.2.1. A CONTRATADA que não aceitar reduzir seus pregos aos valores praticados pelo mercado será liberado 
dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas. 

10.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus pregos aos valores de mercado 
observará a classificação obtida originalmente na licitação. 

10.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos pregos registrados e a CONTRATADA não puder cumprir a ata 
de registro de pregos, é facultado a CONTRATADA requerer, antes do pedido de fornecimento, a revisão do prego 
registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação relevante nos pregos praticados 
no mercado. 

10.3.1. A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão da CONTRATADA, 
cabendo ao Município de Francisco Beltrão/PR a análise e deliberação a respeito do pedido. 

10.3.2. Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência de fato 
superveniente, o pedido será indeferido pelo Município de Francisco Beltrão/PR e o fornecedor continuará 
obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata de registro de preços, sob pena de cancelamento 
do registro do prego da CONTRATADA e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital. 

10.3.3. Na hipótese do cancelamento do registro do prego da CONTRATADA, o Município de Francisco Beltrão/PR 
poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva, para que manifestem interesse em 
assumir o objeto, pelo prego registrado na ata de registro de pregos. 

10.3.4. Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente que prejudique o 
cumprimento da ata, o Município de Francisco Beltrão/PR poderá efetuar a revisão do prego registrado no valor 
pleiteado pela CONTRATADA, caso este esteja de acordo com os valores praticados pelo mercado, ou apresentar 
contraproposta de prego, compatível com o vigente no mercado e nunca superior ao valor máximo estipulado no 
edital da licitação, para a garantia do equilíbrio econômico-financeiro. 
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10.3.5. Caso não aceite a contraproposta de prego apresentada pelo Município de Francisco Beltrão/PR, a 
CONTRATADA será liberada do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas. 

10.4. Liberado a CONTRATADA, o Município de Francisco Beltrão/PR poderá convocar os demais fornecedores 
integrantes do cadastro de reserva, para que manifestem interesse em assumir o objeto, pelo valor da contraproposta 
apresentada pela Administração. 

10.5. Não havendo êxito nas negociações, o Município de Francisco Beltrão/PR deverá proceder A revogação da ata de 
registro de pregos, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA 

11.1. A Ata poderá ser cancelada de pleno direito total ou parcialmente, independentemente de notificação judicial ou 
extrajudicial, sem que A CONTRATADA assista o direito a qualquer indenização, se esta: 

11.1.1. Falir, entrar em concordata ou ocorrer dissolução da sociedade. 
11.1.2. Sem justa causa, e prévia comunicação A Prefeitura, suspender a execução dos serviços. 
11.1.3. Infringir qualquer cláusula desta Ata e/ou da Lei Federal nQ 8.666/93. 
11.1.4. Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas desta Ata, especificações ou prazos. 
11.1.5. Recusar a redução do prego ao nível dos praticados no mercado, conforme Decreto Municipal ng 176/2007. 

11.2. 0 cancelamento do Registro de Preços poderá ainda ocorrer quando houver: 

11.2.1. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do 
objeto contratado. 
11.2.2. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditivo da execução do Contrato. 
11.2.3. Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela Prefeitura. 
11.2.4. Pelo atraso superior a 90 (noventa) dias do pagamento devido pela Prefeitura, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado A CONTRATADA o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação, caso em que sua decisão 
deverá ser comunicada por escrito A Administração Municipal. 

11.3. A solicitação da CONTRATADA, para cancelamento dos pregos registrados deverá ser formulada com antecedência  
minima  de 30 (trinta) dias, facultado A Prefeitura a aplicação das penalidades previstas nesta Ata, caso não aceitas as 
razões do pedido. 

11.4. A comunicação do cancelamento do prego registrado, nos casos previstos nesta cláusula, será feita pessoalmente 
ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao respectivo processo administrativo. 

11.5. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Contratada, a comunicação será feita por publicação 
no Diário Oficial da União e pela  Internet,  considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado o prego registrado. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n2 10.520/2002, o licitante/adjudicatário que: 

a) não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do 
prazo de validade da proposta; 

b) não assinar a ata de registro de pregos, quando cabível; 
c) apresentar documentação falsa; 
d) deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
e) ensejar o retardamento da execução do objeto; 
f) não mantiver a proposta; 
g) cometer fraude fiscal; 
h) comportar-se de modo inidemeo. 

12.2. A CONTRATADA, durante a execução da Ata de Registro de Pregos, poderá ser apenada com: 
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a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal pelo prazo de até dois 
anos; 
d) Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco 
anos; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados. 

12.3. Poderão ser aplicadas as seguintes multas, conforme a gravidade das infrações: 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 
1 3% sobre o valor do empenho. 
2 5% sobre o valor do empenho. 
3 7% sobre o valor do empenho. 
4 10% sobre o valor do empenho 
5 10% sobre o valor total da Ata, mais 5% ao dia sobre o valor do empenho. 
6 30% sobre o valor do Produto a ser garantido, mais 2% ao dia por atraso sobre o valor do produto. 
7 20% sobre o valor total da Ata. 

12.4. Da classificação das infrações por gravidade (GRAU): 

INFRAÇÃO 
DESCRIÇÃO DA GRAVIDADE OCORRIDA GRAU 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, 
por ocorrência. 

5 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, o fornecimento/entrega dos 
produtos por dia e por nota de empenho. 

3 

Atrasar a entrega injustificadamente, por empenho e por dia. 2 
Entregar produto em desacordo com as especificações do edital e proposta sem motivo justificado; por 
ocorrência. 

4 

Entregar produtos usados, recondicionados e ou remanufaturados, por produto. 4 
Entregar produto mal embalado ou com embalagem danificada e ou violada, por ocorrência. 2 
Entregar produto com apresentação em desconformidade com a descrita no edital, por ocorrência. 2 
Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material; por ocorrência. 2 
Reutilizar material, pega ou equipamento sem anuência da FISCALIZAÇÃO; or  ocorrência. 3 
Der causa A inexecução total do objeto da Ata 7 
AINDA, DEIXAR DE: 
Zelar pelas instalações do Município no momento da entrega, por ocorrência. 1 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 1 
Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência. 1 
Cumprir horário de entrega estabelecido pelo contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO; por 
ocorrência. 

1 

Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus funcionários; por ocorrência. 2 
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após 
reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 

2 

Substituir os produtos, As suas custas, quando protegido pela respectiva garantia. 6 

12.5. A somatória das multas previstas nas tabelas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 20% (vinte por cento) 
sobre o valor total da ata registrada com esse fornecedor. 

12.6. No caso de atraso por mais de 30 (trinta) dias, ou de o somatório das multas aplicadas por atraso ou 
inadimplemento ultrapassarem o percentual de 20% (vinte por cento) do valor total da ata, fica facultado ao Município 
de Francisco Beltrão/PR reconhecer a ocorrência das hipóteses de cancelamento da ata. 
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12.7. 0 valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas A contratada. 

12.8. Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a contratada obrigada a recolher a importância devida no prazo 
de 30 (trinta) dias, contados da comunicação 

12.9. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

12.10. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela contratada A contratante, este será 
encaminhado para inscrição em divida ativa. 

12.11. As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo, garantindo-se o 
contraditório e a ampla defesa A contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n2  8.666/1993. 

12.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, 
o caráter educativo da pena, a reincidência de transgressões por parte da contratante, levando em consideração todos os 
atos celebrados com a CONTRATANTE, bem como os danos causado A Administração, observando o principio da 
proporcionalidade e da razoabilidade. 

12.13. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada 
pela Lei n2 12.846, de 12  de agosto de 2013 (Lei Anticorrupgão), como ato lesivo A administração pública nacional, cópias 
do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas A autoridade 
competente,  corn  despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

12.14. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo A 
Administração Pública nacional nos termos da Lei n2  12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

12.15. 0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometi do por 
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

12.16. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o Município 
poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

12.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO 

13.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a 
Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n2  8.429/1992), a Lei Federal n2  12.846/2013 e seus regulamentos, se 
comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a 
quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por 
intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de 
qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar 
o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, 
devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

14.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas administrativamente, 
fica eleito o foro da Comarca de Francisco Beltrão, com referência expressa a qualquer outro por mais privilegiado que 
seja. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. A presente Ata de Registro de Preços será encaminhada através de correio eletrônico, para o endereço de  e-mail  
disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a impressão e assinatura do 
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instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura 
Municipal, em  at  05 (cinco) dias após o seu recebimento.  

15.2. A via do instrumento destinada ao Detentor da Ata de Registro de Pregos, devidamente assinada pelo Contratante, 
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Pago Municipal a partir de 
05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no item anterior. 

15.3. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos 
de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de 
direito privado, na forma do artigo 54, da Lei  rig  8.666/93, combinado com o inciso XII, do  art.  55, do mesmo diploma 
legal. 

15.4. Faz parte integrante desta Ata de Registro de  Preps,  aplicando-se-lhe todos os seus dispositivos, o edital do Pregão 
Eletrônico n° 61/2022 e a proposta da Contratada conforme estabelece a Lei Federal nQ 8.666/93 e suas alterações, 
naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

15.5. A Contratada deverá manter, enquanto vigorar o registro de pregos e em compatibilidade com as obrigações por 
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão n° 61/2022 

15.6. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Pregos, que vai assinada pelo Excelentíssimo Senhor 
, Prefeito Municipal do Município de Francisco Beltrão, e pelo Sr. , qualificado preambularmente, 

representando a Contratada e testemunhas. 
Francisco Beltrão,  de de 2021. 

   

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxx Ltda 
CONTRATADA 

(NOME) 
Representante Legal 

Prefeito  Municipal 
CPF rig 
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De: adm@capanema.pr.gov.br  
Enviado em: segunda-feira, 6 de junho de 2022 17:04 
Para: 'superpotrich@ampernet.com.br' 
Assunto: orçamento para dispensa de gás 
Anexos: ORÇAMENTO  GAS  DISPENSA.xlsx 

Boa tarde, 
0 Município de Capanema/PR fará uma dispensa de para aquisição de  gas  para as diversas 
secretarias. 
Para isto, pego a sua gentileza de nos fornecer um orçamento. 
Se em anexo a solicitação de orçamento, por gentileza, ASSINAR, DATAR E CARIMBAR. Se 
possível retornar o mesmo por  e-mail.  
Favor observar atentamente o descritivo e demais características do orçamento. 
Qualquer dúvida, estamos A. disposição. 
Grata 

Luciana Zanon 
Secretária Municipal de Administração.  

Dec.  6.930/2021 
(46) 3552-1321 (46) 99914-0535 

• 

• 

.1 
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adm@capanema.p . ov.br  

De: 

Enviado em: 

Para: 

Assunto: 

Anexos: 

Servidor de  E-mail  <MAILER-DAEMON@mailserver2.softsul.net> 

segunda-feira, 6 de junho de 2022 17:30 

adm@capanema.pr.gov.br  

Mensagem entregue com sucesso 

details.txt;  Message  Headers.txt 

***************************************************** 

* * * * SUA MENSAGEM FOI ENTREGUE COM SUCESSO * * * * 
***************************************************** 

<superpotrich@ampernet.com.br>: delivery via spamfilter: delivered via 
spamfil ter service 
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• 
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AQUISIÇÃO  OE GAS  LIQUE  ram Dr  PETRÕLEO ,GLP- PARA USO FM TODAS AS SECRETARIAS DA ADMINISTRAÇÃO 

KAMA  OE  CAPANEMA — pn 

MODALIDADE: DISPENSA DL LICITAÇÃO 

PRAZO DE ENTREGA: 02 DIAS APÓS A SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA RESPONSAVEL 

PRAZO DE PAGAMENTO: AO DIAS APÓS ENTREGA DOS PRODUTOS t DA NOTA FISCAL 

VALIDADE: 12 MESES 

Prolo 

miginso 

ett,i ts 

lot.11 Produto/Servtço 

CARGA 01:  GAS  IOLA I EITO DE PE TROLE,0 

(Glin COM 1.1kg, ENVASADO  

CARGA DE Giti.-1-6UETEITO DE PETRÓLEO  

(GIP)  COM 45 kg, ENVASADO, 

O ORÇAMENTO DEVE SER DEVOLVIDO AO SE  TOR  DE COMPRAS DO MUNICIPIO DE CAPANEMA O MAIS ORENE. 

POSSÍVEL COM CABEÇAL HO DEVIDAMENTE PREEENCHIDO, CARIMBADO E ASSINADO EM TODAS AS  Mt  V4 AS 

CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DE ENTREGA DO OBJETO 

trepres4 ver,cedoi ri.arm devera erttyglaf os oo,:outos soil(itados t(!nq ate (i/u41.) hOf apóN NO14,4%.400 (VMS.4 tk) 0411411114Vvv,,,to..+14:: 

CcoNsf-AsdQ ivisilliCs** de CaPanefro. a  (WA  5ument Ita  matter  po$11,ftoi ownie etAVigao lcreotteromeno t¡c copwo do, ppouuto 

pela Setteuria Municipal solicitante: Os prcduto$ devetao ser entregues rIp„kversas  Sect  etaros tiizsta hAtoic.i:palvd4dt, contormAz gilt,SerwAgi. 

abato eirecidos 

• 
110,00 

90,00 

Código 
rocluto 



SALA & SOUZA LTDA 
CONTRATO SOCIAL 

CIA UNIR SALA, brasileiro, casado no Regime de Comunhão iircia.  de 
Bens, nascido aos 19 de Dezembro de 1965 em Santo Antonio do S'ukeste 
- Pr, comerciante, residente e domiciliado na Rua Felipe Dos Santos, 031, -
Bairro Silo Francisco, município de Ampére - Pr, CEP — 85.640-000, 
portador da carteira de identidade civil com RG N." 4.505..261-3 IISSP-PR 
e cartão do CPF n.° 788.319.629-49 e LUCIANO TAVARES DE 
SOUZA, brasileiro, solteiro, nascido aos 28 de Março de 1984 em 
Ampére - PR, comerciante, residente e domiciliado na Rua Guaíba, 693, 
Centro, município de Ampére - Pr, CEP — 85.640-000, portador da 
carteira de identidade civil com RG N.° 9.053.791-1 IISSP-PR e cartel() do 
CPF n." 039.286.64-9-80-, constituem uma sociedade limitada, mediante as 
seguintes clausulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 
A sociedade girara sob o nome empresarial de SALA & SOUZA LTDA, e terá sua sede 
e domicilio na Rua  Maranhao,  155, Esq. Rua Padre Cirilo, Bairro São Cristóvão, CEP — 
85.760-000, município de Capanema — Pr. 

CLÁUSULA SEGUNDA: 
O capital social será R$ 30.000,00 (trinta mil reais), dividido em 300 (trezentas) quotas, 
com valor nominal de R$ 100,00 (cem reais), cada uma,  jet  integralizada neste ato em 
moeda corrente do Pais, assim subscritas : 

SÓCIOS QUOTAS % CAPITAL — R$ 
CLAUNIR SALA 150 50,00 15.000,00 
LUCIANO TAVARES DE SOUZA 150 50,00 15 000 00 • , __. 
TOTAL 300 100,00 30.000,00 

CLÁUSULA TERCEIRA: 
O objeto social  sera  de COMÉRCIO VAREJISTA E ATACADISTA DE GÁS 
LIQUEFEITO DE PETROLEO (GLP), DE AGUA MINERAL E BEBIDAS 
ALCOÓLICAS. 

CLÁUSULA QUARTA: 
A sociedade iniciará suas atividades cm 01 de Outubro de 2007 e seu prazo de duração é 
indeterminado. 

CLÁUSULA QUINTA: 
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, Mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

CLÁUSULA SEXTA: 
As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem 
consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e  
prep  direito de preferencia para sua aquisição se postas a venda, se formalizando, se 
realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

9-0 tcciAtylz: .). cyt 



SALA & SOUZA LTDA 
CONTRATO SOCIAL 

CLAUSULA SÉTIMA: 
A administração da sociedade caberá aos sócios LUCIANO TAVARES DE SOUZA e —  
(LA  UNIR SALA, uso da firma individualmente,  coin  os poderes e atribuições de 
administrador, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades 
estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja ein jávor de qualquer dos 
quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imoveis da sociedade, sem 
autorização do outro sócio. 

CLÁUSULA OITAVA: 
Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sabre 
as contas e designarão administradores quando . for o caso. 

CLÁUSULA NONA: 
Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará 
contas justificadas de sua administração, procedendo ci elaboração do inventario, do 
balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na 
proporção de suas cotas, os lucros ou perdas apurados. 

CLÁUSULA DÉCIMA: 
A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar fIlial ou outra dependência, 
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 
Os sócios poderão, de 0911111117 acordo, fixar uma retirada mensal, a título de  "pro  
labore", observadas disposições regulamentares pertinentes. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 
Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os 
herdeiros, suceswores e o incapaz. Não sendo possível ou inexi.s.tindo interesse destes ou 
do sócio remanescente, o valor de  sots  haveres será apurado e liquidado  coin  base na 
situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço 
especialmente levantado. 

Parágrafo único — O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: 
Os administradores declaram, sob as penas da lei, de que não estão impedidos de 
exercerem a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrarem sob efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
,financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou propriedade. 

9-(1 
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6 SOUZA LTDA 
MARIA THEREZA LOPES SALOMAO 

2012810 SECRETARIA GERAL 

Ki Ca nema - Pr, 20 de  Setembro  de 

qezZi  I  
Luciano Tavares de Souza 

TEST 1,UNHAS: 

Ita Luiz Koziel 
R N.' 5.927.97  

Sidi, erkoque 
OA PR 

2007.- 

Claunir Sala 

JUNTA COMERCIAL DO PAFtANA 
ESCRITORIO REGIONAL DE FRANCISCO BELTRAO 
CERTIFICO 0 REGISTRO EM: 25/09/2007 

3 SOB NÚMERO: 41206029032 
Protocolo: 07/422826-9, DE 21/09/2Q7 
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SALA & SOUZA LTDA 
CONTRATO SOCIAL 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA: 
Pica eleito o lbro da Comarca de Realeza — Pr, para o exercício e o cumpi''mOnto do, 
diretos e obrigações resultantes deste contrato. 

 

E por estarem assim justos e contratados assinam a presente em 03 vias. 
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POTRICH E SALA LTDA 
CNPJ/MF 09.101.628/0001-58 — NIRE 412.0602903-2 
TERCEIRA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

2) GILMAR POTRICH, brasileiro, casado no Regime de Comunhão 
Parcial de Bens, nascido aos 29 de Agosto de 1970 em Planalto - 
RS, empresário, residente e domiciliado na Avenida das Missões, 
1410,  apt.  103, Centro, CEP — 85.640-000. Município de Ampere — 
PR, portador da carteira de identidade civil com RG N° 4.323.274-6 
SSP — PR, expedida em 02-09-2013 e cartão do CPF n° 
602.900.569-34. Onicos sócios componentes da sociedade limitada 
que gira sob o nome de "EUNICE VENDRUSCOLO POTRICH E 
CIA LTDA", com sede e foro na Rua Maranhão, 155, Esq. Rua 
Padre Cirilo, Bairro São Cristovão, município de Capanema — PR, 
CEP — 85.760-000, com Contrato Social arquivado na MM. Junta 
comercial do estado do PR, sob n.° 412.0602903-2 pôr despacho 
em seção em 25 de Setembro de 2007, e com a última alteração 
ali também arquivada, sendo a segunda, sob n° 20134765354 em 
20/08/2013 e inscrita no CNPJ sob n.° 09.101.628/0001-58, 
resolvem, assim, CONSOLIDAR seu contrato social primitivo, com 
o seu contrato anterior de acordo com as cláusulas seguintes: 

(.111 

CLAUSULA PRIMEIRA - NOME EMPRESARIAL: A sociedade gira sob o nome m.< 
_ empresarial de EUNICE VENDRUSCOLO POTRICH E CIA LTDA. 

CLAUSULA SEGUNDA - SEDE E DOMICILIO: A sociedade tem sua sede e"-----— 
foro na Rua Maranhão, 155, Esq. Rua Padre Cirilo, Bairro São Cristovão, 9.4 
municipio de Capanema — PR, CEP — 85.760-000. 

CLAUSULA TERCEIRA - INICIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO 
DA SOCIEDADE: A sociedade iniciou suas atividades em 01 de Outubro de 
2007 e seu prazo é indeterminado, podendo a sociedade ser dissolvida a 
qualquer tempo pelo consentimento unânime dos sócios, ou então em 
obediência a determinação legal, observado quando de sua dissolução os 
preceitos da legislação especifica. 

CLAUSULA QUARTA  - OBJETO SOCIAL: 0 objeto social é de: Comercio 
varejista de  gas  liquefeito de petróleo (GLP) e Comércio varejista de 
bebidas. 
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POTRICH E SALA LTDA 
CNPJ/MF 09.101628/0001-58-- NIRE 412.0602903-2 
TERCEIRA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrarem sob efeitos dela, a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 
falimentar, de prevaricação. peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de 
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou 
propriedade 

CLAUSULA SETIMA: - DO OBEJTO SOCIAL: 0 objeto social da sociedade 
que é de.  Comércio varejista de  gas  liquefeito de petróleo (GLP), de agua 
mineral e bebidas alcoólicas, passa a ser. Comercio varejista de  gas  
liquefeito de petróleo (GLP) e Comercio varejista de bebidas. 

CLAUSULA OITAVA — DA RAZÃO SOCIAL: A razão social da sociedade aue 
POTRICH E SALA LTDA, passa a ser EUNICE VENDRUSCOLO POTRICH E 
CIA LTDA 

CLAUSULA NONA — DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO: À vista da 
modificação ora ajustada e em consonância  corn  o que determina o  art.  2.031 

EUNICE VENDRUSCOLO POTRICH E CIA LTDA 
CNPJ/MF 09.101.628/0001-58 — NIRE 412.0602903-2 
CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

Os abaixo identificados e qualificados: 

1) EUNICE VENDRUSCOLO POTRICH, brasileira, casada no 
Regime de Comunhão Parcial de Bens, nascida aos 12 de 
Novembro de 1974 em Realeza - PR, empresária, residente e 
domiciliada na Avenida das Missões, 1410,  apt.  103, Centro, CEP 

85640-000, Municipio de Ampere — PR, portadora da carteira de 
identidade civil com RG N° 4.977.134-7 SSP — PR, expedida em 
25-09-1995 e cartão do CPF n°020.416.239-42 e; 

da lei n° 10406/2002, os sócios RESOLVEM, por este instrumento, atualizar e  
consolidar o contrato social, tornando assim sem efeito, a partir desta data, as 

,- 

cláusulas e condições contidas no contrato primitivo que, adequado as 
disposições da referida lei n 10.406/2002 aplicáveis a este tipo societário, 
passam a ter a seguinte redação: 
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POTRICH E SALA LTDA 
CNPJ/MF 09.101.628/0001-58 — NIRE 412.0602903-2 
TERCEIRA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

CLAUSULA SEGUNDA — DA SAÍDA DE SOCIOS: Retira-se da sociedade, 
neste ato o sócio CLAUNIR SALA, vendendo de forma onerosa e transferindo 
a totalidade de suas cotas de capital, pelo valor nominal das mesmas, que 
possuía na sociedade, sendo 150 (cento e cinquenta) quotas, no valor de R$ 
100.00 (cem reais) cada uma, totalizando RS 15.000,00 (quinze mil reais), para 
o sócio ingressante o Sr. GILMAR POTRICH. O sócio retirante recebe, neste 
ato, em moeda corrente do pais, o valor correspondente de todas as cotas 
negociadas dando plena. geral e raza quitação da seção de quotas ora 
efetuadas, bem como de todos os seus haveres sociais, por estar pago para não 
mais repetir, pelas vendas de suas quotas. 

CLAUSULA TERCEIRA — CAPITAL SOCIAL: O capital social no valor de R$ 
30.000,00 (trinta mil reais), dividido em 300 (trezentas) quotas, com valor 
nominal de R$ 100,00 (cem reais). cada uma, já integralizada em moeda 
corrente do Pais, assim subscritas: 

 

SÓCIOS QUOTAS{ CAPITAL R$ 1 

  

EUNICE VENDRUSCOLO 
POTRICH 

150 50,00 15.000,00 

GILMAR POTRICH 150 50,00 15.000,00 
TOTAL 300 100,00 30,000,00  

CLAUSULA QUARTA - DOS SÓCIOS INGRESSANTES: O sócio ingressante, o 
Sr. GILMAR POTRICH, declara conhecer a situação econômica e financeira da 
sociedade, assumindo o ativo e o passivo da mesma, ficando desta forma  sub  
rogado a todos os direitos e obrigações decorrentes do presente instrumento. 

CLAUSULA QUINTA — ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E NOME 
EMPRESARIAL: A administração da sociedade caberá ao sócios EUNICE 
VENDRUSCOLO POTRICH e ou, GILMAR POTRICH, uso da firma 
individualmente,  corn  os poderes e atribuição de administradores, autorizado 
uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas a 
interesse social ou assumir obrigações que seja em favor de qualquer do 
quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da 
sociedade, sem autorização do outro sócio. 

CLAUSULA SEXTA — DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: Os 
administradores declaram, sob as penas da lei, de que não estão impedidos de 

Ped, 
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POTRICH E SALA LTDA 
CNPJ/MF 09 101.628/0001-58 — NIRE 4120602903-2 
TERCEIRA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

Os abaixo identificados e qualificados: 

1) EUNICE VENDRUSCOLO POTRICH, brasileira, casada no 
Regime de Comunhão Parcial de Bens, nascida aos 12 de 
Novembro de '1974 em Realeza - PR, empresária, residente e 
domiciliada na Avenida das Missões, 1410,  apt.  103, Centro, CEP 
— 85.640-000, Município de Ampere — PR, portadora da carteira de 
identidade civil com RG N° 4.977.134-7 SSP — PR, expedida em 
25-09-1995 e cartão do CPF n°020.416.239-42 e: 

2) CLAUNIR SALA, brasileiro, casado no Regime de Comunhão 
Parcial de Bens, nascido aos 19 de Dezembro de 1965 em Santo 
Antônio do Sudoeste - PR, comerciante, residente e domiciliado na 
Rua Felipe Dos Santos, 031, Bairro São Francisco, município de 
Ampere - PR, CEP — 85.640-000, portador da carteira de 
identidade civil com RG N.° 4.505.261-3 SSP-PR expedida em 
03/12/1985 e cartão do CPF n.° 788.319.629-49. Onicos sócios 
componentes da sociedade limitada que gira sob o nome de 
"POTRICH E SALA LTDA", com sede e foro na Rua  Maranhao,  
155, Esq. Rua Padre arilo, Bairro São Cristovão, município de 
Capanema — PR, CEP — 85.760-000, com Contrato Social 
arquivado na MM. Junta comercial do estado do PR, sob n.° 
412 0602903-2 pôr despacho em seção em 25 de Setembro de 
2007, e com a última alteração ali também arquivada, sendo a 
segunda, sob n° 20134765354 em 20/08/2013 e inscrita no CNPJ 
sob n.° 09.101.628/0001-58, resolvem, assim, ALTERAR E 
CONSOLIDAR seu contrato social primitivo, de acordo  corn  as 
condiçães estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO INGRESSO DE SÓCIOS: Ingressa na sociedade 
neste ato e por este instrumento, o Sr. GILMAR POTRICH, brasileiro, casado .o' 
Regime de Comunhão Parcial de Bens, nascido aos 29 de Agosto de 1970 rii 
Planalto - RS. empresário, residente e domiciliado na Avenida das Missb 
1410.  apt.  103, Centro, CEP — 85.640-000, Município de Ampere — PR, portad 
da carteira de identidade civil  corn  RG N° 4.323.274-6 SSP — PR, expedida  en  
02-09-2013 e cartão do CPF n° 602.900.569-34, declarando conhecer a 
situação econômica e financeira da sociedade, ficando desta forma, sub-rogado 
nos direitos e obrigações decorrentes do presente instrumento. 
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POTRICH E SALA LIDA 
CNPJ/MF 09.101.628/0001-58 — NIRE 412.0602903-2 
TERCEIRA ALTERAÇA0 DE CONTRATO SOCIAL 

CLAUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL: 0 capital social no valor de R$ 
30 000,00 (trinta mil reais), dividido  ern  300 (trezentas) quotas, com valor 
nominal de RS 100,00 (cem reais), cada uma, já integralizada em moeda 
corrente do Pais, assim subscritas: 

I1/4 0 

• '2,1  

sõc.or UOTAS CAPITAL — R$ i 
EUNICE VENDRUSCOLO 
POTRICH 

150 50,00 15.000,00 

GILMAR POTRICH 150 50,00 15.000,00 
TOTAL _... 300 100,00 30.000,00 , 

CLAUSULA SEXTA  - CESSÃO E TRANSFERENCIA DE QUOTAS: As quotas 
são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem 
consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de 
condições e preço direito de preferência para sua aquisição se pastas a venda, 
se formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

CLAUSULA SÉTIMA - RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS: A 
responsabilidade de cada sócio 6 restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital social, nos termos 
1.052 do novo  Cod.  Civil. 

CLAUSULA OITAVA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E USO DO NOME 
EMPRESARIAL: A administração da sociedade caberá ao sócios EUNICE 
VENDRUSCOLO POTRICH e ou, GILMAR POTRICH, uso da firma 
individualmente, com os poderes e atribuição de administradores, autorizado o 
uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao 
interesse social ou assumir obrigações que seja em favor de qualquer dos 
quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da 
sociedade, sem autorização do outro sócio. 

CLAUSULA NONA - DIVERGÊNCIAS: Na simples divergência administrativa, 
as dúvidas sociais serão dirimidas extrajudicialmente, por árbitros em número 
impar, louvados pelos sócios, 

CLAUSULA DÉCIMA - DISSOLUÇÃO: Na dissolução amigável, os sócios que 
representam a maioria do capital, indicarão dentre os quotistas, aqueles que irão 
cuidar da liquidação da sociedade. 
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POTRICH E SALA LTDA 
CNPJ/MF 09.101.628/0001-58 — N IRE 412.0602903-2 
TERCEIRA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS: A 
sociedade poderá a qualquer tempo. abrir ou fechar filial ou outra dependência, 
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - EXERCICIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS E PARTICIPAÇÃO DOS SÓCIOS NOS RESULTADOS: Ao 
ter-mina de cada exercício social, em 31 de dezembro, os administradores 
prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo á elaboração do 
inventario. do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico. 
cabendo aos sócios. na  proporção de suas cotas, os lucros ou perdas apurados. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO DE 
SOCIO: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas 
atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou 
inexistindo interesse destes ou do sócio remanescente, o valor de seus haveres 
será apurado e liquidado  corn  base na situação patrimonial da sociedade, a data 
da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 
Parágrafo único — 0 mesmo procedimento  sera  adotado em outros casos  ern  
que a sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: Os 
administradores declaram, sob as penas da lei, de que não estão impedidos de 
exercerem a administração da sociedade, por lei especial. ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrarem sob efeitos dela, a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de 
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou 
propriedade. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - RETIRADA DE  PRO-LABORE: Os socios 
poderão, de comum acordo, fixar urna retirada mensal, a titulo de  "pro  labore", 
observadas disposições regulamentares pertinentes. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - REGIMENTO: Esta sociedade será regida por 
este contrato social, pelos artigos da Lei 10 406 de '10/01/2002. aplicados as 
sociedades limitadas, bem como de forma supletiva e no que for aplicável pela 
Lei 6.404 de 15/12/1976 e demais dispositivos legais pertinentes a matéria. 
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POTRICH E SALA LTDA 
CNPJ/MF 09.101,628/0001-58 — NIRE 412.0602903-2 
TERCEIRA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO: Fica eleito o foro da Comarca de 
Capanema — PR, para o exercício e o cumprimento dos diretos e obrigações 
resultantes deste contrato. 

E, por estarem assim justos e contratados assinam a presente alteração em 01 
(uma) única via, na presença de 2 (duas) testemunhas infra-assinadas. 

FIA ,Ult. KOZI. MICI IVA ISOTTO I. LIQUINI • RG N° 5.927.977-7 SSP — PR RO N°8.229,451-1 SSP - PR 
.QPF: 939.092.689-00 CPF: 042.388.599-52 
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Reccnneço per VERDADEIRA as assinaturas de CLAUNIR 
SALA (2074), GILMAR POTRICH (691) e EUNICE 
VENDRUSCOLO POTRICH (8610). Dou fé 

Ampere-PR, 13 de maio de 2020 

Samara  da Rosa de Souza - Escrevente 
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CERTIFICO 0 REGISTRO EM 20/05/2020 12:00 SOB N° 20202220427. 
PROTOCOLO: 202220427 DE 20/05/2020. CÓDIGO DE VERIFICAOAO: 
12002009684. NIRE: 41206029032. 
EUNICE VENDRUSCOLO POTRICH E CIA LTDA 
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JUNTA COMERCIAL 

DO PARANA  

 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETARIO-GERAL 

CURITIBA, 20/05/2020 
www.empresafacil.pr.gov.br  

     

     

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovacao de sua autenticidade nos respectivos portais. _ _ _ 
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

09.101.628/0001-58 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABE

7

RTURA 

25/09/200 

NOME EMPRESARIAL 

EUNICE VENDRUSCOLO POTRICH E CIA LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

POTRICH  GAS  
PORTE 

ME 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECON6MICA PRINCIPAL 

47.84-9-00 - Comércio varejista de  gas  liqiiefeito de petróleo (GLP) 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 

47.23-7-00 - Comércio varejista de bebidas (Dispensada *) 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JUR1DICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

R MARANHAO 
NÚMERO 

155 
COMPLEMENTO 

ESQ.RUA PADRE CIRILO 

CEP 

85.760-000  
BAIRRO/DISTRITO 

SAO  CRISTOVAO 
MUNICiPIO 

CAPANEMA 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETR6NICO TELEFONE 

(46) 3547-1852/ (46) 3547-1852 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

25/09/2007 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

(*) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIM n° 51, de 11 de 
junho de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer 
responsabilidade quanto às atividades dispensadas. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 07/06/2022 às 09:08:19 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 
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Município de 167 
Capanema - PR 

Departamento de Tributação 

CERTIDÃO NEGATIVA 

IMPORTANTE: 

1. FICA RESSALVADO 0 DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 
REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 

2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATE 12/07/2022, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: 0 CONTRIBUINTE NADA DEVE 
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

NEGATIVA N°: 2227/2022 9ZTMH282QETX24XJ5QBX 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: EUNICE VENDRUSCOLO POTRICH E CIA LTDA 

Inscrição Municipal CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL ALVARÁ 

29017 09.101.628/0001-58 0042 

ENDEREÇO 

R MARANHAO, 155 - ESQ. RUA PADRE CIRILO -  SAO  CRISTOVÃO CEP: 85760000 Capanema - PR 

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 



CNAE / ATIVIDADES 

tiotnéicio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP), Comércio varejista de bebidas 

Certidão emitida no dia Capanema, 13 de Maio de 2022. 

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 9ZTMH282QETX24XJ5QBX 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 026944050-39 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 09.101.628/0001-58 
Nome: EUNICE VENDRUSCOLO POTRICH E CIA LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 05/10/2022 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

Pagina 1 de 1 

Emitido via  Internet  Pública (07/06/2022 09:10:19) 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DR/IDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: EUNICE VENDRUSCOLO POTRICH E CIA LTDA 
CNPJ: 09.101.628/0001-58  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:08:45 do dia 07/06/2022 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 04/12/2022. 
Código de controle da certidão: 9221.F9EF.C602.9A79 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 09.101.628/0001-58 

Razão Social:sALA E SOUZA LTDA 

Endereço: RUA MARANHAO 155 / CENTRO / CAPAN EMA / PR / 85760-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:04/06/2022 a 03/07/2022  

Certificação Número: 2022060401320138122718 

Informação obtida em 07/06/2022 09:09:54 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

07/06/22, 09:09 Consulta Regularidade do Empregador 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: EUNICE VENDRUSCOLO POTRICH E CIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 09.101.628/0001-58 
Certidão n°: 18122955/2022 
Expedição: 07/06/2022, As 09:09:21 
Validade: 04/12/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que EUNICE VENDRUSCOLO POTRICH E CIA LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 09.101.628/0001-58, Nii0 CONSTA 
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.lus.br  
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ALTERAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 

NIRE: 41108696182  

CNN:  34.987.328/0001-65 

NEI SCHUSTER - BELGAS  

Nei Schuster,  brasileiro, solteiro, maior, capaz, empresário, natural da cidade de Santa 

Helena, estado do Paraná, nascido em 18/02/1981, portador da RG ne 72692969 SSP-

PR, portador do CPF/MF n9 007.844.109-92, residente e domiciliado no município de 

Capanema, estado do Paraná, à Rua Linha Jacaré, S/N, Distrito de Alto  Faraday,  CEP 

85.760-000; Empresário individual, sob o nome empresarial de NEI SCHUSTER - BELGAS, 

com sede .5 Rua Rio de Janeiro, n91 1141, bairro Centro, Capanema, Paraná, CEP 85.760-

000, inscrito na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o NIRE 41108696182 em 

25/09/2019 e no CNPJMF sob o número 34.987.328/0001-65; Resolvem assim, Alterar e 

Consolidar o Instrumento de Inscrição. 

Cláusula Primeira — DO ENDEREÇO: Fica alterado o endereço do Empresário Individual 

para Avenida Independência, 1163, Centro, CEP 85.760-000, cidade de Capanema, 

estado do Paraná. 

Cláusula Segunda — DO OBJETO: Ficam alteradas as atividades econômicas cia empresa, 

que passam a serem as seguintes: 

4222-7/01 — Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e 

construções correlatas, exceto obras de irrigação. 

4399-1/03 — Obras de alvenaria. 

4213-8/00 Obras de urbanizaç5o — ruas, praças e calcadas. 

4784-9/00 — Comércio varejista de gás liquefeito de petróleo (GLP). 

4313-4/00 — Obras de terraplenagern. 

4723-7/00 — Comercio varejista de bebidas. 

5611-2/03 — Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares. 

7732-2/01 — Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, 

exceto andaimes. 

4312-6/00 — Perfurações e sondagens. 

Cláusula Terceira — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: Ficam inalteradas as demais cláusulas do 

Instrumento Constitutivo que não colidem com as disposições do presente instrumento. 

1 
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ALTERAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE ErViPRESARIO INDIVIDUAL 

N IRE: 41103696182 
CNPJ: 34.987.323/0001-65 

NEI SCHUSTER — BELGAS 

Cláusula Quarta — DA CONSOLIDAÇÃO DO INSTRUMENTO: Tendo  ern  vista as 

modificações ora ajustadas, consolida-se o Instrumento Constitutivo, que passa a ter a 

seguinte redação: 
INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO CONSOLIDADO 

NI RE: 41108696182 

CNPJ/MF N234.987.328/0001-65 

NEI SCHUSTER - BELGAS  

Nei Schuster,  brasileiro, solteiro, maior, capaz, empresário, natural de Santa Helena — 

PR, nascido em 18/02/1981, portador da RG n2  72692969 SSP-PR, portador do CPF/IVIF 

ne 007.844.109-92, residente e domiciliado no município de Capanema, estado do 

Paraná, à Rua Linha Jacaré, S/N, Distrito de Alto  Faraday,  CEP 85.760-000; Empresário 

Individual, sob o nome comercial de NEI SCHUSTER — BELGAS  corn  sede à Av. 

independência, n2 1141, Centro, cidade de Capanema, estado do Paraná, CEP 85.760-

000, inscrito na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o NIRE 41108696182 em 

25/09/2019 e no CNP.I/MF sob o número 34.937.328/0001-65; Resolve assim, Alterar e 

Consolidar o Instrumento de Inscrição. 

Clausula Primeira: DO NOME EMPRESARIAL  (ART.  968, II,  CC)  — O Empresário Individual 
gira com o nome empresarial de NEI SCHUSTER — BELGAS. 
Cláusula Segunda: DO CAPITAL  (ART.  968,  III, CC)  — O capital é de R$50.000,00 
(Cinquenta mil reais), totalmente subscrito e já integralizado, em moeda corrente do 

Pais. 
Cláusula Terceira: DA SEDE  (ART.  968, IV,  CC) Empresário Individual tem sua sede no 
seguinte endereço: Av. independência, n2  1163, Centro, Capanema — PR., CEP 85.760- 

000. 
Cláusula Quarta: DO OBJETO  (ART.  968, IV,  CC)  — O Empresário Individual tem por 
objeto o exercício das seguintes atividades econômicas: 
4222-7/01 — Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e 
construções correlatas, exceto obras de irrigação. 
4399-1/03 — Obras de alvenaria. 
4213-8/00 — Obras de urbanização — ruas, praças e calçadas. 
4784-9/00 — Comércio varejista de gás liquefeito de petróleo (GLP). 
4313-4/00 — Obras de terraplenagem. 
4723-7/00 — Comércio varejista de bebidas. 
5611-2/03 — Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares. 
7732-2/01 Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, 
exceto andaimes. 
4312-6/0 — Perfurações e sondagens. 

2 
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ALTERAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 
NI RE: 41108696182 

CNPJ/MF N2  34.987.328/0001-65 
NEI SCHUSTER - BELGAS 

Cláusula Quinta — DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO  (ART.  37, II, LEI 1\12  8.934, DE 
1994) — O empresário declara, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas todas as 

informações prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do Código 

Penal, no estar impedido de exercer atividade empresária e no possuir outro registro 

como Empresário Individual no País. 

Cláusula Sexta — DO ENQUADRAMENTO — O empresário declara que a atividade se 
enquadra em Microempresa — ME, nos  ten-nos da Lei Complementar n2  123, de 14 de 
dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão 
relacionadas no § 42  do  art.  32  da mencionada lei.  (art.  32, I,  LC  123/2006). 

Cláusula Sétima — DO FORO: Fica eleito o foro da comarca de Capanema, estado do 
Paraná, para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste 
ato de constituição. 

E, por estar assim constituído, assino o presente instrumento. 

Capanema/PR, 19 de janeiro de 2022. 

NEI SCHUSTER 

3 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratizagão, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integracáo 

Página 5 de 5 

TERMO DE AUTENTICIDADE 

:u, PEDRO ADONES KRUGEL, com inscrição ativa no CRC/PR, sob o n° 021913, inscrito no CPF n° 

0773639934, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e civeis, que 

ste documento é autêntico e condiz com o original. 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF N° do Registro Nome 

40773639934 021913 PEDRO ADONES KRUGEL 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 28/01/2022 10:54 SOB II* 20220389691. 
PROTOCOLO: 220389691 DE 26/01/2022. 
CÓDIGO DE VERIFICACAO: 12201136119. CNPJ DA SEDE: 34987328000165. 
NIRE: 41108696182. CCM EFEITOS DO REGISTRO EM: 21/01/2022.  
NET  SCROSTER - BELGAS 

SEBASTIAO MOTA 
SECRETÁRIO-GERAL 

www.emprocafacil.pr.gov.br  

A validade deste documente, ec, impre5zo, fica suleiroã comprovagao de sua atenticidade nos respectivon 
informando seu z respectivoa cSdigo de verifica7a0. 

9011Pr  
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,.. , REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL - 
.i-s-e 178 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NOMERO DE INSCRIÇÃO 

34.987.328/0001-65 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABER TURA 

25/09/2019 

--- NOME EMPRESARIAL [ 
NEI SCHUSTER - BELGAS 

TITULO L DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

e 
PORTE 

ME • 
• 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE  ECONOMIC);  PRINCIPAL 

56.11-2-03 - Lanchonetes, casas de  chit,  de sucos a similares 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO  OAS minion  ecoNomIcAs SECUNDARIAS 

42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, pragas e calçadas 
42.22-7-01 - Construção de redes de abastecimento de agua, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de 
irrigação 
43.12-6-00 - Perfurações e sondagens 
43.13-4-00 - Obras de terraplenagem 
43.99-1-03 - Obras de alvenaria 
47.23-7-00 - Comércio varejista de bebidas 
47.84-9-00 - Comércio varejista de  gas  liqüefeito da petróleo (GLP) 
77.32-2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes 

CÓDIGO E DE SCRIÇAO DA NATUREZAJURIDICA 

213-5 - Empresario (Individual) 

' LOGRADOURO 
[ROD  BR 163 KM 111 j  

NO MERO  
[SIN  

COMPLEMENT° 
....**.** 

CEP 
85.760-000 

I BARR 0/DISTR ITO 

LINHA PINHEIRO 
MUNICÍPIO 

CAPANEMA 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

I_
C ESERLUCASRENZ@GMAIL.COM  

FELEFoNE 

(46) 3552-1239 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
.*.** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SrJAÇA0 CADASTRAL 

25/09/2019 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 07/06/2022 as 14:53:47 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 



Li LI Li I CA I C..1 I 1 G7 

Secretaria de Estado da Fazenda 
Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 026948564-08 

)\'.179 •  

Certidão fornecida para o CNPJ/ILIF: 34.987.328/0001-65 
Nome: NEI SCHUSTER - BELGAS 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributaria e não tributaria, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Valida até 05/1012022 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.  fa   zen br 

Pegina 1 de 1 

EmaJdo via Internet  Pública  (07/062022 14:4 7.49) 
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JUDICTAR'M 
DO Tr:PARA.  

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: NEI SCHUSTER - BELGAS (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 34.987.328/0001-65 
Certidão n°: 18189155/2022 
Expedição: 07/06/2022, as 14:49:09 
Validade: 04/12/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que NEI SCHUSTER - BELGAS (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) 
no CNPj sob o n° 34.987.328/0001-65, NÃO CONSTA como inadimplente no 
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários a identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto as obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdencidrios, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 



1\4unicipio de 
Capanema PR 

Departamento de Tributação 

CERTIDÃO NEGATIVA 

IMPORTANTE: 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 
REFERENTE AO PERfODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 

2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATE 06/08/2022, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: 0 CONTRIBUINTE NADA DEVE 
À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

NEGATIVA N": 2974/2022 CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 
9ZTMI1282QEMMM4XJXRS9 

FINALIDADE: CADASTRO EM EMPRESAS E/OU ÓRGÃOS PÚBLICOS 

RAZÃO SOCIAL: NEI SCHUSTER - BELGAS 

Inscrição Municipal CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL ALVARÁ 

51667 34.987.328/0001-65 234 

ENDEREÇO 

R RIO DE JANEIRO, 1141 CEP: 85760000 Capanema - PR 



CNAE / ATIVIDADES 

Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP), Comercio varejista de mercadorias em geral, com 
predominância de produtos alimentícios minimercados, mercearias e armazéns, Comércio varejista de bebidas, 
Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para empresas 

Certidão emitida no dia Capanema, 07 de Junho de 2022. 

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 9ZTM11282QEMNIM4XJXRS9 
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Voltar Imprimir 

1'18 3  

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

34.987.328/0001-65 

NEI SCHUSTER BELGAS 

IZIO DE JANEIRO 1141 / CENTRO / CAPANEMA / PR / 85760-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Ar 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

t. 
a 
o 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações  corn  o FGTS. 

Validade:01/06/2022 a 30/06/2022  

Certificação Número: 2022060104233769141031 

Informação obtida em 07/06/2022 14:46:41 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei est 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa  
www.caixa.gov.br  

a 



Município de 
Capanema - PR 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 09 
dia(s) do mês de junho de 2022. 

Assunto: Dispensa de Licitação 
-.Y08 4  

DE: Prefeito Municipal 

PARA: 
- Departamento de Contabilidade; 
- Procuradoria Jurídica; 
- Pregoeiro e Equipe de Apoio A. Licitação. 

Preliminarmente à autorização solicitada mediante oficio datado de 08/09/2021, 
objeto: AQUISIÇÃO DE  GAS  LIQUEFEITO DE PETRÓLEO -GLP- PARA USO EM TODAS 
AS SECRETARIAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DE CAPANEMA - PR., o presente 
processo deverá tramitar pelos setores competentes com vistas: 

1 - À indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer frente a despesa; 

2 - À elaboração de parecer sobre a possibilidade do procedimento licitatório, indicando 
a modalidade e o tipo de licitação a serem adotados no certame; 

3 - À elaboração da minuta do instrumento convocatório da licitação e da minuta do 
contrato; 

4 - Ao exame e aprovação das minutas indicadas no item 3 acima. 

Atenciosamente, 

Am oel  
Prefeito Municipal 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone: (46)3552-1321 



Município de 
Capanema - PR 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 09 dia(s) do 
mês de junho de 2022. 

Assunto: Dispensa de Licitação 

DE: Departamento de Contabilidade 
PARA: Prefeito Municipal 

Senhor Prefeito 

Em atenção ao oficio datado de 09/06/2022, objeto: AQUISIÇÃO DE  GAS  LIQUEFEITO DE 
PETRÓLEO -GLP- PARA USO EM TODAS AS SECRETARIAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DE CAPAN EMA 
- PR., informamos a existência de previsão de recursos orçamentários para assegurar o pagamento das 
obrigações decorrentes do Certame, para aquisição constantes no protocolo número supra, sendo que o 
pagamento  sera  efetuado através da Dotação Orçamentária; 

Dotações 

Exercício 
da 
despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da despesa Grupo da fonte 

2022 390 05.001.04.122.0402.2023 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 830 07.001.12.361.1201.2102 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 840 07.001.12.361.1201.2102 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 850 07.001.12.361.1201.2102 104 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 1230 07.001.12.365.1202.2118 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 1410 07.001.12.367.1201.2106 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 1530 07.002.27.812.2701.2272 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 1630 07.003.13.392.1301.2131 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 1760 08.001.26.782.2601.2262 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 1770 08.001.26.782.2601.2262 511 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 1950 08.002.15.182.1501.2156 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 2040 08.002.15.452.1501.2154 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 2360 09.001.10.301.1001.2081 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 2370 09.001.10.301.1001.2081 303 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 2710 09.001.10.301.1001.2400 2494 3.3.90.30.00.00 De Exercícios 
Anteriores 

2022 2710 09.001.10.301.1001.2400 2494 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 2870 09.001.10.302.1001.2353 303 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 2880 09.001.10.302.1001.2353 3494 3.3.90.30.00.00 De Exercícios 
Anteriores 

2022 2880 09.001.10.302.1001.2353 3494 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 2881 09.001.10.302.1001.2353 494 3.3.90.30.00.00 De Exercícios 
Anteriores 

2022 3530 10.001.20.606.2001.2210 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 3900 11.002.08.241.0801.2458 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 3980 11.002.08.241.0801.2467 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 4430 11.003.08.243.0802.6054 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 4800 11.005.08.244.0801.2043 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 4950 12.001.22.661.2201.2222 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 5060 12.002.23.695.2301.2233 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 5160 13.001.04.121.040.2022 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

Respeitosamente, 

C1erar Walter 
Téc. Cont. CRC: PR-04}6483/0-2 

CPF: 723.903.9-59-53 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone: (46)3552-1321 



Município de 
Capanema PR -1)A1186 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XX/2022 

Pelo presente instrumento, formaliza-se a relação obrigacional fornecimento de produtos, 
de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede e Prefeitura à Avenida Pedro Viriato 
Parigot de Souza, 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.972.760/0001-
60, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. AMÉRICO  BELLE.  Do outro lado a empresa XXXXXXXXXXXX., inscrita 
no CNPJ/MF sob o n.° XXXXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXX, n° XXXX - CEP: 
XXXXXX - BAIRRO: XXXXXXX, no Município de XXXXXXXX, neste ato representada 
pelo(a) Sr(a) XXXVCXXXXXXXX, inscrito(a) no CPF n° XXXXXXXXXXXX, Portador(a) do 
RG n° XXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, vêm firmar o presente 
instrumento, nos termos da Lei n° 14.133/2021, com base no Processo de Dispensa de 
Licitação n° X_X/2022, que fazem parte integrante deste instrumento, mediante as 
cláusulas e condições a seguir estipuladas: 

ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx  

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1.AQUISIÇÃO DE  GAS  LIQUEFEITO DE PETRÓLEO -GLP- PARA USO EM TODAS 

AS SECRETARIAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DE CAPANEMA - PR., conforme 
especificações contidas no termo de referência do Processo de Dispensa de Licitação n° 
XX/2022. 

1.2. Definição e quantidade do objeto: 

1.3. A quantidade constante no subitem 1.2 é umg_previsdo realizada a partir 
do histórico de demanda da Municipalidade,  não se obrigando a Administração a 
contratação total.  

2. CLAUSULA SEGUNDA - REGRAS PARA AQUISIÇÃO E PARA A ENTREGA DO OBJETO 
2.1. As regras para a aquisição e para a entrega do objeto previstas no termo de 

referência do Processo de Dispensa de Licitação n° XX/2022. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
3.1. 0 prazo de vigência da presente Ata será de 90 (noventa) Dias, contados a partir 

da sua assinatura. 
3.2. A vigência da ata de registro de pregos poderá ser prorrogada, uma vez, por 

mais 1 (um) ano, desde que pesquisa prévia de mercado não revele pregos inferiores 
àqueles registrados. 

3.2.1. Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo 

quantitativo do objeto previsto no subitem 1.2 desta Ata, para o novo prazo de 

vigência. 

4. CLAUSULA QUARTA DA DESPESA 
4.1. A despesa com a contratação dos serviços é estimada em R$ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx( xxx, xxxxx), conforme descrito na cláusula 
primeira desta Ata. 
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4.2. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira desta Ata. 
4.3. No valor de cada item estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes do fornecimento, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, pedágios, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
contratado. 

5. CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1. A contratada obriga-se a: 
5.1.1. Entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar 

e forma estabelecidos previamente pela Administração Municipal, conforme descrito no 
termo de referência; 

5.1.2. Cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar 
a data, horários e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado 
pela Administração Municipal; 

5.1.3. Encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/ Fatura 
correspondendo ao valor do bem adquirido/serviço prestado, no momento da entrega do 
objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias após a entrega ou prestação dos serviços ou 
conforme cronograma estabelecido entre as partes; 

5.1.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 
objeto da presente ata; 

5.1.5. Comunicar 'a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
que antecede a data da entrega do objeto/prestação dos serviços, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

5.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 
salvo em situações excepcionais, devidamente justificadas, e aceitas pela Administração; 

5.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdencidrios, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na entrega 
dos objetos/execução dos serviços; 

5.1.8. no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja 
desempenhando a sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração. 

5.1.9. Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da empresa contratada os 
ônus do transporte transporte, locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de 
seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

5.1.10.. Emitir a respectiva nota fiscal dos serviços prestados, constando 
detalhadamente as indicações dos requisitos legais. 

5.1.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do fornecimento dos 
objetos/prestação dos serviços, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 
8.078, de 1990). 

5.1.12. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes 
ao objeto da presente licitação. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
6.1. 0 Contratante obriga-se a: 

6.1.1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 
através de servidor especialmente designado. 

6.1.2. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 
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7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. 0 pagamento  sera  realizado de forma parcelada, mensalmente, até o 100  

(décimo) dia útil do mês subsequente à entrega dos produtos, desde que a Contratada 
encaminhe a nota fiscal e a documentação para liquidação de despesa até o 1° 
(primeiro) dia  fail  de cada mês. 

7.2. 0 pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo dos produtos 
entregues no mês anterior, por meio de termo firmado pela comissão de recebimento de 
cada unidade escolar, indicando a regularidade no fornecimento e da qualidade dos 
produtos, o qual será emitido até o 5° (quinto) dia  'ail  de cada mês. 

7.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

7.4. A nota fiscal deverá ser emitida em nome do: Município de Capanema, CNPJ 
75.972.760/0001-60, Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1.080, Capanema 
PR-  Cep  85760-000. 

7.5. Antes do pagamento, a Contratante verificara, por meio de consulta eletrônica, 
a regularidade do cadastramento do fornecedor no SICAF e/ou nos  sites  oficiais, 
especialmente quanto à regularidade fiscal, devendo seu resultado ser impresso, 
autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

7.6. Quando do pagamento,  send  efetuado a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

7.7. 0 pagamento  sera  efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 
depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 
Contratada, ou por meio do sistema de pagamento PIX,  ou por outro meio previsto na 
legislação vigente. 

7.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida 
a ordem bancária para pagamento. 

7.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pela Contratada que não tenha sido acordada neste instrumento ou em aditivo 
contratual. 

7.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor não 
tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de 
encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite 
prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) 
ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

[ 

(6 / 100)  

365 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 
pagamento  
VP  = Valor da Parcela em atraso 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
8.1. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão a.. conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 
Dotações 
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Exercic 
io da 
despes 
a 

Conta 
da 
despes 
a 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da 
fonte 

2022 390 05.001.04.122.0402.20230 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 830 07.001.12.361.1201.21020 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 840 07.001.12.361.1201.2102 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 850 07.001.12.361.1201.2102 104 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 1230 07.001.12.365.1202.2118 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 1410 07.001.12.367.1201.2106 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 1530 07.002.27.812.2701.2272 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 1630 07.003.13.392.1301.2131 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 1760 08.001.26.782.2601.22620 , 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 1770 08.001.26.782.2601.2262 511 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 1950 08.002.15.182.1501.21560 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 2040 08.002.15.452.1501.2154 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 2360 09.001.10.301.1001.2081 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 2370 09.001.10.301.1001.2081 303 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 2710 09.001.10.301.1001.2400 2494 3.3.90.30.00.00 De Exercícios 
Anteriores 

2022 2710 09.001.10.301.1001.2400 2494 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 2870 09.001.10.302.1001.2353 303 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 2880 09.001.10.302.1001.2353 3494 3.3.90.30.00.00 De Exercícios 
Anteriores 

2022 2880 09.001.10.302.1001.2353 3494 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 2881 09.001.10.302.1001.2353 494 3.3.90.30.00.00 De Exercícios 
Anteriores 

2022 3530 10.001.20.606.2001.2210 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 3900 11.002.08.241.0801.24580 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 3980 11.002.08.241.0801.24670 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 4430 11.003.08.243.0802.60540 3.3.90.30.00.00 Do Exercício ' 

2022 4800 11.005.08.244.0801.20430 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 4950 12.001.22.661.2201.2222 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício_ 

2022 5060 12.002.23.695.2301.2233 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 5160 13.001.04.121.0402.2022 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

CLÁUSULA NONA9. - DA FISCALIZAÇÃO 
9.1. A fiscalização dos serviços prestados decorrentes da presente Ata de registro de 

pregos será exercida pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá 

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução dos serviços e de tudo dará ciência 

Administração. 
9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, 
ainda que resultante de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, considerando, ainda, o 
risco do negócio. 

9.3. 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução dos serviços, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
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ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE  
10.1. Eventuais alterações das disposições desta Ata reger-se-do pela disciplina do  

art.  124 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 
10.2. Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de um ano, contado a partir 

do inicio de vigência deste instrumento, quando acordado pelas partes e nas hipóteses 
em que a Contratada não deu causa b. prorrogação, respeitar-se-á o índice IPCA para a 
atualização dos valores constantes neste instrumento. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE CANCELAMENTO DA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS  

11.1. Constituem motivo para cancelamento da ata de registro de preços: 
a) 0 não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas previstas na 

ata, especificações previstas no termo de referência, cronogramas ou prazos 
indicados neste processo e na Lei de regência; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 
designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
que restrinja sua capacidade de concluir ou manter a prestação dos serviços; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 
falecimento do contratado; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 
execução dos serviços; 

f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade  maxima  do órgão 

ou da entidade contratante; 
g) não cumprimento das obrigações relativas b. reserva de cargos prevista em 

lei, bem como em outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz; 

h) a paralisação da prestação de serviços, sem justa causa e prévia 
comunicação à Administração; 

i) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja aquiescência da 
Administração; 

j) o cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços, anotadas pela 
fiscalização da Ata de registro de preços. 

k) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado. 
11.2. A contratada terá direito a solicitar o cancelamento da ata nas seguintes 

hipóteses: 
a) suspensão de execução dos serviços, por ordem escrita da Administração, 

por prazo superior a 3 (três) meses; 
b) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 

pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por 
despesas de serviços, salvo se o atraso decorrer de culpa da Contratada; 
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11.3. 0 cancelamento da ata, devidamente motivado nos autos,  sera  precedido de 
procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. 0 cancelamento da ata por ato unilateral ou consensual deverá ser 

precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.3.2. Quando o cancelamento sem que haja culpa da Contratada,  sera  esta 

ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda 

direito aos pagamentos devidos pela execução dos serviços prestados até a data do 
cancelamento. 

11.4. 0 cancelamento da ata por culpa da Contratada acarretará a retenção de 

valores eventualmente devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas multas e 

indenizações, bem como eventuais prejuízos causados à Contratante ou a terceiros. 

11.5. A comunicação do cancelamento da ata para a empresa Contratada  sera  feita 

pelo Agente de Contratações, por meio eletrônico, e o ato de cancelamento  sera  publicado 

no Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no processo que deu 

origem ao registro de pregos. 

11.6. A solicitação da Contratada para o cancelamento do prego registrado deverá 

ser formulada, devidamente fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

11.7. Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de cancelamento 

do prego registrado, caberá a aplicação das sanções previstas na alínea "e" do subitem 

13.4 desta Ata, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades. 

11.8. 0 cancelamento da ata será regulado, subsidiariamente, pelas disposições da 

Lei n° 14.133, de 2021, e de seu regulamento municipal. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA 

12.1. Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluída, 

caberá à CONTRATADA apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da 

ata de registro de preços ou do contrato, o qual verificará o objeto fornecido/serviço 

prestado e confeccionará um termo de recebimento provisório, identificando os 

objetos/serviços, cuja finalidade é apenas para atestar que a Contratada entregou os 

objetos/prestou os serviços na data estipulada na solicitação, fornecendo uma cópia do 

documento à CONTRATADA. 

12.1.1. Em havendo entrega do objeto em diversas unidades diferentes da lotação 

do fiscal, poderá ser designado outros servidores para a realização do recebimento 

provisório do objeto. 
12.1.2. Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no 

prazo estabelecido em cronograma acordado entre as partes, a CONTRATADA deverá 
apresentar a nota fiscal correspondente, nos termos definidos pelo Departamento de 
Compras do Município,. 

12.2. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de 

recebimento, formada por três servidores efetivos, realizará, no prazo de até 15 (quinze) 

dias, a liquidação da despesa, isto 6, a verificação da compatibilidade do objeto 

entregue/serviço prestado com as especificações do Termo de Referência/Projeto Básico 

e da solicitação mencionada no termo de referência, para fins de recebimento 

definitivo. 
12.2.1. As solicitações mencionadas no termo de referência deverão ser carimbadas 

e assinadas pela comissão de recebimento, para fins de recebimento definitivo do 
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objeto/serviço, as quais serão armazenados em arquivo próprio do Controle Interno ou 
do Departamento de Compras do Município ou da própria Secretaria solicitante, 
preferencialmente em meio digital. 

12.3. A Comissão realizará inspeção minuciosa de todos os objetos 
entregues/serviços prestados, por meio de servidores públicos efetivos competentes ou 
do fiscal da ata de registro de pregos ou do contrato, acompanhados dos profissionais 
encarregados pela solicitação de compra, com a finalidade de verificar a adequação do 
objeto/serviço e constatar e relacionar a quantidade do objeto/serviço a que vier ser 
recusada. 

12.4. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, as suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto/serviço em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da sua qualidade, quantidade ou aparência, cabendo à fiscalização não atestar o 
recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas. 

12.5. No caso de rejeição do objeto/serviço, a Contratada deverá providenciar a 
imediata troca por outro/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o 
Termo de Referência/Projeto Básico e a solicitação indicada no termo de referência, 
dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da notificação enviada pelo 
Município, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e seus anexos, ficando 
sob sua responsabilidade todos os custos da operação de troca/refazimento do serviço. 

12.6. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado 
Termo de Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas 
assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas e o objeto 
substituído/ refazimento do serviço, para posterior emissão de Nota fiscal, 
disponibilizando uma das vias para a empresa contratada. 

12.7. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado 
tempestivamente, reputar-se-á como realizado, consumando-se o recebimento definitivo 
no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado A. Contratante 5 (cinco) 
dias anteriores à exaustão do prazo e desde que seja encaminhada pela CONTRATADA 
a respectiva nota fiscal ao Departamento de Compras do Município. 

12.8. 0 recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em 
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em 
contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406/2002 e Código de 

Defesa do Consumidor). 
12.9. A notificação a que se refere o subitem 12.5 poderá ser encaminhada via  e- 

mail  para a CONTRATADA. 
12.10. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo 

nos termos deste edital ensejará a responsabilização administrativa dos agentes públicos 
que se omitirem. 

12.11. As notas fiscais dos objetos/serviços recebidos de forma parcial ao solicitado 
na forma descrita no termo de referência, somente serão enviadas para liquidação e 
posterior pagamento a partir do momento em que for entregue o restante. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS  

13.1. Comete infração administrativa a Contratada se: 
a) der causa à inexecução parcial do fornecimento do objeto/prestação dos 

serviços; 
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b) der causa à inexecução parcial fornecimento do objeto/prestação dos 
serviços que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do fornecimento do objeto/prestação dos 
serviços; 

d) apresentar documentação falsa durante o fornecimento do objeto/prestação 
dos serviços; 

e) deixar de entregar os documentos exigidos para a regularidade da 
contratação; 

f) ensejar o retardamento do fornecimento do objeto/prestação dos serviços 
sem motivo justificado; 

g) praticar ato fraudulento no fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
h) comportar-se de modo inidemeo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
j) praticar ato lesivo previsto no  art.  50  da Lei n° 12.846, de 2013.  

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas 
neste documento e/ou na Lei n° 14.133, de 2021 as seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
13.4. Aplicam-se as disposições dos  arts.  155 a 163, da Lei n° 14.133, de 2021, 

com as seguintes adaptações: 
a) a multa, quando houver prazo para a execução dos serviços em horas,  sera  

de 2% (dois por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento, por hora 
de atraso na entrega; 

b) a multa, quando houver prazo para execução dos serviços em dias, será de 
5% (cinco por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento, por dia de 
atraso na entrega; 

c) a multa, quando houver um cronograma para o fornecimento do 
objeto/execução dos serviços, será de até 10% (dez por cento) do valor previsto na 
requisição de fornecimento, pelo descumprimento do cronograma, sem prejuízo da 
aplicação da multa prevista na alínea "h" acima. 

d) multa de 1% (um por cento) até 10% (dez por cento) sobre do valor previsto 
na requisição de fornecimento, por infração a qualquer clausula ou condição da Ata 
não especificada nas alíneas "a", "h" e "c" acima, aplicada em dobro na reincidência; 

e) multa de até 3% (um por cento) sobre do valor previsto no subitem 4.1 
desta Ata, no caso de cancelamento da Ata por ato unilateral da Administração, 
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motivado por culpa da Contratada, havendo a possibilidade de cumulação com as 
demais sanções cabíveis; 

f) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor previsto no subitem 4.1 desta 
Ata, quando configurada a inexecução total do fornecimento/prestação dos 
serviços. 
13.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que 

seja assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos 
que lhes são inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14.133/2021, e 
subsidiariamente na Lei n° 9.784/1999. 

13.6. A multa será descontada de pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração. 

13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, hem como o dano 
causado à Administração, observado o principio da proporcionalidade. 

13.8. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida Ativa do Município e cobradas 
judicialmente. 

13.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros 
sistemas disponibilizados pelos órgãos de controle. 

13.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 
cabíveis. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública 

poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o 
pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou impossível 
reparação. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste 

instrumento serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei n° 14.133, de 2021, na 
Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas 
federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, independentemente 
de suas transcrições. 

15.2. A execução dos serviços previstos neste instrumento regular-se-do pelas 
cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 
privado, na forma do  art.  89, da Lei n° 14.133/2021. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  

16.1. A empresa Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigência desta 
Ata, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas para a contratação direta. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
17.1. Considera-se para esta contratação direta: 
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17.1.1. Sistema de registro de preços: é o conjunto de procedimentos para 
realização de registro formal de preços relativos à prestação de serviços futuros pela 
empresa contratada. 

17.1.2. Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com 
característica de compromisso para futura contratação, no qual são registrados o 
objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as condições a serem 
praticadas, conforme as disposições contidas neste instrumento de contratação 
direta e na proposta apresentada. 

17.1.3. Órgão gerenciador: Secretaria Municipal de Educação, Cultura e 
Esporte - órgão da Administração Pública responsável pela condução do conjunto 
de procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de registro de 
preços dele decorrente. 
17.2. Caberá a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, com auxilio 

da Agente de Contratações e equipe de apoio, o controle e a administração dos preços 
registrados, e ainda o seguinte: 

17.2.1. Gerenciar a ata de registro de preços. 
17.2.2. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 
17.2.3. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 

decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do 
descumprimento das obrigações contratuais, em relação as suas próprias 
contratações. 
17.2. Caberá a Secretaria Municipal solicitante a verificação, junto a Secretaria 

Municipal de Finanças, a existência de recursos e de dotação orçamentária para emitir o 
requerimento de fornecimento/prestação de serviços de que trata o termo de referência. 

17.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, 
respeitada a legislação pertinente as licitações, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro preferência em igualdade de condições. 

17.4. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio 
econômico-financeiro inicial dos serviços em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução dos serviços, tal como pactuado, cabendo ao 
Setor de Licitações e Contratos o controle e o acompanhamento de possíveis alterações 
dos preços. 

17.4.1. Os preços registrados atualizados não poderão ser superiores aos 
preços praticados no mercado. 
17.5. Os preços registrados serão publicados trimestralmente no órgão de 

comunicação oficial do Município, para orientação da administração. 
17.6. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar preços constantes do 

registro de preços, em razão de incompatibilidade destes com os vigentes no mercado. 
17.6.1. A impugnação de que trata o subitem 17.6 deverá ser encaminhada, 

mediante protocolo, ao Agente de Contratações e equipe de apoio, devendo conter a 
qualificação do impugnan.te, as razões de fato e elementos probatórios, se houverem. 
17.7. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a 

compatibilidade com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 
17.7.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços 

registrados serem maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) 
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da Ata de Registro de Pregos para promover a renegociação dos preços de forma a 
torná-los compatíveis com os de mercado. 

17.7.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, 
o Município procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o 
disposto na legislação. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
18.1. A Contratada é responsável pelos danos causados A. Administração ou a 

terceiros, decorrentes da execução da Ata de Registro de Preços ou contrato, nos termos 
do Código de Defesa do Consumidor. 

18.1.1. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser 
demandada em juizo por terceiros, em razão do fornecimento dos 
produtos/prestação dos serviços ora contratados, o Município irá se utilizar do 
instituto da denunciação da lide, oportunidade em que a empresa contratada irá se 
responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder 
Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de qualquer 
responsabilidade. 
18.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 

da Contratada pelos prejuízos resultantes do fornecimento dos produtos/execução dos 
serviços. 

18.3. Incumbe à Contratada o ônus da prova da regularidade dos 
produtos/serviços. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO  
19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será 

providenciada pela Contratante e a integra do processo de contratação direta  sera  
divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, 
contados da data da assinatura deste instrumento. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO  
20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na 

Comarca de Capanema-PR. 

E assim, foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo 
Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Senhor Américo Bellé, e pelo(a) Sr.(a)  
representante da empresa detentora dos pregos registrados nesta Ata. 

Capanema/PR, 12 de julho de 2021. 

AMÉRICO BELLÉ X.X2CXXXXX 
Prefeito Municipal Representante Legal 

)00000000000C 
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Procuradoria Geral do Município 

PARECER JURÍDICO N° 85/2022/2a PGM 

INTERESSADO: Comissão Permanente de Licitações 

ASSUNTO: Análise prévia a Dispensa n° 40/2022. 

EMENTA: AQUISIÇÃO DE  GAS  LIQUEFEITO DE PETRÓLEO - 
GLP - PARA USO EM TODAS AS SECRETARIAS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DE CAPANEMA/PR. REGISTRO DE 
PREÇOS. ESTIMATIVA PARA 90 DIAS. JUSTIFICATIVA E 
DOCUMENTAÇÃO EM ORDEM. RECOMENDAÇÃO QUANTO AO 
FISCAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. PARECER 
FAVORÁVEL COM RESSALVAS. 

1. CONSULTA: 

A Comissão Permanente de Licitações, designada pela portaria n°. 

7.904/2021, encaminha para análise desta Procuradoria Jurídica, processo de 

dispensa de licitação para aquisição de gás liquefeito de petróleo - GLP - para uso 

em todas as secretarias da administração pública de Capanema/Pr, via formação de 

registro de preços, conforme condições e especificações contidas no processo. 

Constam no PA: Portaria n°. 7.904/2021; Solicitação da dispensa; 

Termo de Referência; Orçamento e pesquisa de preços; Documentos das futuras 

contratadas; Despacho de encaminhamento do Prefeito Municipal; Parecer do 

Departamento de Contabilidade; e, Minuta da Ata de Registro de Preços. g o relatório. 

2. PARECER: 

Convém destacar, inicialmente, que compete a esta Procuradoria, nos 

termos do parágrafo único do  art.  53, da Lei 14.133/2021, prestar consultoria sob o 

prisma estritamente jurídico dos documentos apresentados, não cabendo nenhuma 

consideração acerca do mérito da presente contratação e da discricionariedade da 

Administração Pública ao traçar os parâmetros dos produtos entendidos como 

necessários. 

No entanto, oportuno destacar que a presente manifestação jurídica tem 

o escopo de apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e recomendar alguma 

providência para salvaguardar a Administração e o erário público. Assim, parte das 

observações aqui expendidas se constitui em recomendações e, caso a Administração 

opte por não acatá-las, recomenda-se motivar o ato, nos termos do  art.  50, da Lei n° 

9.784/99. 0 cumprimento ou não das recomendações decorre do exercício da 

competência discricionária da autoridade administrativa, a ual respo de 
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Procuradoria Geral do Município 

isoladamente no caso de descumprimento das recomendações deste parecer ou pela 

ausência de fundamentação dos atos administrativos. 

Contudo, as questões que envolvem a legalidade, isto 6, os requisitos 

previstos no ordenamento jurídico são de observância obrigatória, os quais, para não 

serem aplicados, deve haver motivação e justificativa plausível para tanto. 

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análise dos aspectos técnicos da 

contratação pretendida pela Administração não constitui tarefa afeta a este órgão 

jurídico, o que somente de forma excepcional poderemos adentrar, em razão da 

omissão grosseira do setor competente na descrição dos objetos ou na justificativa 

da contratação. 

Ante as questões acima suscitadas, passaremos à análise dos aspectos 

relacionados à legalidade do feito. 

2.1. Da licitação: do cabimento da dispensa de licitação 

0  art.  72, da Lei 14.133/2021, informa que as dispensas de licitação 

devem ser necessariamente justificadas, e que o procedimento deve ser instruido, no 

caso, com elementos que apontem a razão de escolha da contratada e justificativa de 

preço. 

A dispensabilidade da licitação, quando autorizada, só libera a 

Administração Pública da realização da sessão pública. Todas as demais etapas 

procedimentais (autorização da autoridade competente, verificação da existência de 

recurso próprio para custear a despesa, autuação do processo, verificação da 

personalidade jurídica, capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade 

fiscal do pretenso contratado, instrução do processo com justificativas do preço e da 

escolha do contratado, celebração do contrato, publicação do extrato do contrato  etc.)  

devem ser observadas. 

Assim, há a necessidade de demonstrar as razões de escolha do 

contratado, bem como justificar o preço. 

Quanto à justificativa do preço extrai-se do PA que fora realizada 

pesquisa de mercado, obtendo-se três orçamentos do objeto. Ademais, verifica-se que 

a razão de escolha da empresa a ser contratada foi a que apresentou o menor preço. 

Assim, compulsando o presente PA, verifico o cumprimento das 

exigências legais a que se refere o  art.  72, da Nova Lei de Licitações, bem constato 

que a presente dispensa de licitação se enquadra na espécie descrita no  art.  75, II, 

da Lei n° 14.133/2021, pois se trata de aquisição no valor de R$ 49.695,00. 

Av. Pedro Viriato Pcirigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 
Pone:46-3552-1321 - ramal 202- Fax:46-3552-1122 

Procuradoria.romanti&apanema.pr.goubr 

CAPANEAL4 - PR 



11, 

1  SUNDFELD, Carlos An e GASPARINI, Diógenes, Licitação e Cont Adm 

da Ata de Registro de Preços, assim como na Comissão de Recebimento 

materiais licitados, vez que a natureza de tais Agentes e servidores não 

coaduna com a garantia de imparcialidade e independência esperada.  

Gasparini, respectivamente: 

e Servidores de Provimento em Comissão na Fiscalização e no Gerenc  amen  

apresentação de documentos essenciais previstos na Lei 14.133/2021,  

habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista. 

contratadas apresentaram a documentação em ordem. 

O
que o caso requer, especialmente o que dispõe o  art.  92 da Lei 14.133/20 

Oficial, nos moldes do parágrafo único do  Art.  72 da Lei no 14.133/2021. 

Paulo, Malheiros, 1994, pg. 92/ 93. 

portanto com vinculo laboral perene com a entidade responsável  

garantia de sua imparcialidade. 0 servidor efetivo não  pod  

pressões indevidas que lhe sejam dirigidas. Ademais, como  

órgão, sejam opostas, por servidores destemido  it  tentativasd 
manipulação."  (destaquei) 
"Desse modo, somente os servidores do quadro  

A Procuradoria recomenda a não participação de Agentes Políticos  

destaque pertença do servidor ao quadro, parece ter pretendido excluir  
os nomeados para cargos de confiança, pois tais servidores n 

favorecer a mais absoluta independência do membro d comissão,  

exonerado e, por isso, não receia perder o cargorechaçar  

autoridade não pode deslocar servidor de outro órgão,  
impedida de, com isso, costear resistências que, na intimidaded  

"Nas pessoas públicas, quadro permanente é o agrupamento de c 
públicos, que podem ser efetivos ou em comissão. Mas, como a e d 

permanentes, embora o próprio cargo o seja. A exigênciaquer 

Analisando detidamente os documentos, observa-se que a futuras  

Verifica-se que a minuta contratual contém as cláusulas obrigatórias  

2.4. Do Fiscal da Ata de Registro de Preços 

Neste ponto, convém citar as lições de Carlos An Sundfe DiOgen 

2.3. Do contrato de aquisição de bens  

2.2. Da documentação das futuras contratadas 

Resta, ainda, que seja publicada, a ratificação e publicação na Imprensa  

Em qualquer contratação pública exige-se da futura contra 
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Capanema, 09 de junho de 2022. 

Romanti Ezer Barbosa 

Procurador Municipal 

OAB/PR 56.675 

Romanti Ezer Barbosa 
Procurador Jurídico de 

Capanema - PR  
Dec.  no 6001/2015 

OAB/PR 56.675 

Municfpio de Capanema - PR 

Procuradoria Geral do Município 

pela licitação, podem, observadas as demais exigências, integrar, 
como titulares ou suplentes, ditas comissões."2  (destaquei) 

A partir desta recomendação, a Procuradoria Municipal aponta a 

indicação de servidor comissionado como fiscal do Contrato, conforme consta do item 

10.1. do Termo de Referência (fls. 03/09): 

10.1. A Ata será acompanhada, controlada, fiscalizada, gerenciada e 
avaliada por  Lucian  Carlos Pilati.  (destaquei) 

Analisando as disposições do item 10.1 do Termo de Referência, 

observa-se que o Servidor Comissionado  Lucian  Carlos Pilati, atuará como fiscal da 

Contrato, caracterizando, situação que segundo a posição doutrinária adotada por 

esta Procuradoria, deve ser repudiada. 

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, esta Procuradoria: 

a) recomenda  a substituição do fiscal da Ata por servidor competente 

de provimento efetivo, não sendo possível a substituição em virtude de falta de 

pessoal ou outro motivo relevante, que haja a análise fundamentada da 

impossibilidade do acolhimento da citada recomendação, apontando as providencias 

adotadas pela Administração Municipal para sanar o problema; 

b) acolhida a recomendação ou mediante despacho fundamentado 

acerca da impossibilidade de substituição do fiscal da Ata,  esta Procuradoria se 

manifesta pela possibilidade da contratação direta, com a ressalva da necessidade de 

posterior ratificação e publicação na imprensa oficial do Município. E o parecer. 

2  GASPARINI, Diógenes, Comissões de Licitação, 2 ed.,  Sao  Paulo, NDJ, 2002, pg. 33 
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PROCESSO DE DISPENSA 
DE LICITAÇÃO N° 40/2022 

Contratante: 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR. 
CNPJ: 75.972.760/0001-60. 
AVENIDA PEDRO VIRIATO PARIGOT DE SOUZA, N° 1080 - BAIRRO CENTRO 
CEP: 85760-000 - CAPANEMA - PARANÁ. 

Contratada: 
NOME DO CREDOR: EUNICE VENDRUSCOLO POTRICH E CIA LTDA 
CNPJ: 09.101.628/0001-58 
ENDEREÇO: RUA MARANHÃO, 155 BAIRRO:SA0 CRISTÓVÃO 
CIDADE: CAPANEMA PR CEP:85760-000 

Contratada: 
NOME DO CREDOR: NEI SCHUSTER BELGAS 
CNPJ:34.987.328/0001-65 
ENDEREÇO:  ROD.  BR  163 KM 111 BAIRRO: ZONA RURAL 
CIDADE: CAPANEMA PR CEP:85760-000 

Objeto: AQUISIÇÃO DE  GAS  LIQUEFEITO DE PETRÓLEO -GLP- PARA USO EM TODAS 
AS SECRETARIAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DE CAPANEMA - PR. , em 
conformidade com o inciso em conformidade com o  Art.  75, inciso II, da Lei 14.133/2021 

Total: R$ 49.695,00(Quarenta e Nove Mil, Seiscentos e Noventa e Cinco Reais). 
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Amé ellé 

Prefeito Municipal 

dia(s) do mês de junho de 2022. 

Município de.
Capanema - PR 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 40/2022 

Fica Dispensada de licitação na forma do  Art.  75, inciso II, da Lei 14.133/2021, e 

suas alterações posteriores às despesas abaixo especificadas, conforme Parecer Jurídico 
da Procuradoria Jurídica do Município de Capanema - PR. 

A Dispensa de Licitação do AQUISIÇÃO DE  GAS  LIQUEFEITO DE PETRÓLEO - 

GLP- PARA USO EM TODAS AS SECRETARIAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DE 

CAPANEMA - PR.PR. abaixo especificados, ocorre em razão de que a aquisição está 

baseada no  Art.  75, inciso II, da Lei 14.133/2021, considerando ainda que os valores 

apresentados estarem dentro do valor de mercado, conforme pesquisa de preços realizado 
pela Administração. 

Contratada: 
NOME DO CREDOR: EUNICE VENDRUSCOLO POTRICH E CIA LTDA 

CNPJ: 09.101.628/0001-58 

ENDEREÇO: RUA MARANHÃO, 155 BAIRRO:SÃO CRISTÓVÃO 

CIDADE: CAPANEMA PR CEP:85760-000 

Contratada: 
NOME DO CREDOR: NEI SCHUSTER BELGAS 

CNPJ:34.987.328/0001-65 

ENDEREÇO:  ROD.  BR  163 KM 111 BAIRRO: ZONA RURAL 

CIDADE: CAPANEMA PR CEP:85760-000 
VALOR TOTAL: R$ 49.695,00(Quarenta e Nove Mil, Seiscentos e Noventa e Cinco Reais). 

Lote: 1 - Lote 001 

Item Código 
do 
produto 
/servigo 

Nome do produto/serviço Quanti 
dade 

Unidad 
e 

Prego 
máxim 
o 

Preço máximo 
total 

1 33229 CARGA DE  GAS  LIQUEFEITO 
DE PETRÓLEO (GLP) COM 13kg, 
ENVASADO. 

115,00  UN  118,00 13.570,00 

2 33230 CARGA DE  GAS  LIQUEFEITO 
DE PETRÓLEO (GLP) COM 45 
kg, ENVASADO. 

85,00  UN  425,00 36.125,00 

Objeto: AQUISIÇÃO DE  GAS  LIQUEFEITO DE PETRÓLEO -GLP- PARA USO EM TODAS 

AS SECRETARIAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DE CAPANEMA - PR. , em 

conformidade com o inciso em conformidade com o  Art.  75, inciso II, da Lei 14.133/2021. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone: (46)3552-1321 



ATA N° 179/2022 PARA ASSINATURA 

Assunto: ATA N°179/2022 PARA ASSINATURA 
De: "apoiolicitacao1@capanema.pr.gov.br" <apoiolicitacao1@capanema.pr.gov.br> 
Data: 13/06/2022 08:54 
Para: superpotrich@ampernet.com.br  

BOM DIA, 

ESTAMOS ENCAMINHANDO EM ANEXO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS REFERENTE AO PROCESSO DE 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N2  40/2022 PARA ASSINATURA, PARA ASSINATURA DIGITAL. 
FAVOR DEVOLVER ASSINADO. 

ATT. 
FABIANA SCHULZ PADILHA 
SETOR DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA-PR 
(46)3552-1321 

Anexos: 

ATA DE REGISTRO 179- EUNICE.pdf 343KB 

1 of 1 13/06/2022 08:59 



Mensagem entregue com sucesso 

Assunto: Mensagem entregue com sucesso 
De: MAILER-DAEMON@mailserver2.softsul.net  (Servidor de  E-mail)  
Data: 13/06/2022 08:54 
Para: apoiolicitacaol @capanema.pr.gov.br  

10204 

***************************************************** 

* * * * SUA MENSAGEM FOI ENTREGUE COM SUCESSO * * * * 
***************************************************** 

<superpotrich@ampernet.com.br>: delivery via spamfilter: delivered via 
spamfilter service 

Reporting-MTA: dns; mailserver.ampernet.com.br  
Original-Envelope-Id: <d350304c-9fe7-6adc-bOdd-90b47f369bf1@capanema.u.gov.br> 
X-Postfix-Queue-ID: 4LM9215N4xzyNM 
X-Postfix-Sender: rfc822; apoiolicitacao1@capanema,pr,gov.br 
Arrival-Date: Mon, 13 Dun 2022 08:54:06 -0300 (-03) 

Final-Recipient: rfc822; superpotrich@ampernet.com.br   
Original-Recipient: rfc822;_superpotrich@ampernet.com.br  
Action: relayed 
Status: 2.0.0 
Diagnostic-Code: X-Postfix; delivery via spamfilter: delivered via spamfilter 

service 

Return-Path: <appiolicitacao1@çapnema,pr.gov.br> 

Received-SPF: Pass (mailfrom) identity=mailfrom; client-ip=177.220.151.229; 
helo=mailserver2.softsul.net; enve1op_e-from=ppiolicitacao1@capanema.pr.gov.br; 

receiver=<UNKNOWN> 
Authentication-Results: mailserver.ampernet.com.br; dmarc=none 
header.from=capanema.pr.gov.br.  
Authentication-Results: mailserver.ampernet.com.br; dkim=none 

reason="no signature"; dkim-adsp=none (unprotected policy); 
dkim-atps=neutral 

Received: from mailserver2.softsul.net  (n54.softsul.com  [177.220.151.229]) 

by mailserver.ampernet.com.br  (Postfix) with ESMTPS id 4LM9215N4xzyNM 
for <superpotrich@ampernet.com.br>; Mon, 13 Jun 2022 08:54:06 -0300 (-03) 

Received: from [192.168.0.52] (238.213.60.187.dynamic.ampernet.com.br  [187.60.213.238] 

(may be forged)) 
(authenticated bits=0) 
by mailserver2.softsul.net  (8.14.4/8.14.4) with ESMTP id 25D6s402005003 
for <superpotrichpanTernet.com.br>; Mon, 13 Jun 2022 08:54:04 -0300 

Content-Type: multipart/mixed; boundary=" FxgMP2hUDi4oJK20Kg16Bovr" 
Message-ID: <d350304c-9fe7-6adc-bOdd-90b47f369bf1gcapanema.pr.gov.br> 

Date: Mon, 13 Jun 2022 08:54:04 -0300 
MIME-Version: 1.0 
User-Agent: Mozilla/5.0 (Windows NT 10.0; Win64; x64; rv:91.0) Gecko/20100101 
Thunderbird/91.10.0 
Content-Language: pt-BR 
To: superpotrich@ampernet.com.br  
From: "apoiolicitacao1@capanema.pr.gov.b 
<apoiolicitacao1@capanema.pr.gov.br> 

Subject: =?UTF-8?Q?ATA_N=c2=b0_179/2022_PARA_ASSINATURA?= 
Disposition-Notification-To: "a,ppiolicitacao1@capanema.Rr.gov.br" 

<apoiolic4tacao1@capanema.pr.gov.br> 

1 of 1 13/06/2022 08:58 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 180/2022 

Pelo presente instrumento, formaliza-se a relação obrigacional fornecimento de produtos, de um lado o MUNICÍPIO 

DE CAPANEMA, com sede e Prefeitura à Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Estado do Paraná, inscrito 

no CNPJ sob o n° 75.972.760/0001-60, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Sr. AMÉRICO  BELLE.  Do outro lado a empresa NE! SCIIUSTER - BELGAS, inscrita no CNPJ/MF 

sob o n.° 34.987.328/0001-65, com sede na  AV.  INDEPENDÊNCIA, 1163 - CEP: 85760000 - BAIRRO: CENTRO, 

no Município de Capanema/PR, neste ato representada pelo(a) Sr(a)  NET  SCHUSTER, doravante denominada 

CONTRATADA, vêm firmar o presente instrumento, nos termos da Lei n° 14.133/2022, com base no Processo de 

Dispensa de Licitação n° 40/2022, que fazem parte integrante deste instrumento, mediante as cláusulas e condiçeies a 

seguir estipuladas: 

ORGA0 GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Secretaria Municipal de Administração 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

1.1. AQUISIÇÃO DE  GAS  LIQUEFEITO DE PETRÓLEO -GLP- PARA USO EM TODAS AS 

SECRETARIAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DE CAPANEMA - PR., conforme especificações contidas no 

termo de referência do Processo de Dispensa de Licitação n° 40/2022. 

1.2. Definição e quantidade do objeto: 
Item Código 

do 
produto/s 
erviço 

Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unidade 
de 
medida 

Quantid 
ade 

Preço 
unitário 

Prego 
total 

1 33229 CARGA DE  GAS  LIQUEFEITO DE PETRÓLEO  
(GLP) COM 13kg, ENVASADO. 

UN  115,00 118,00 13.570,00 

13.570,00 

1.3. A quantidade constante no subitem 1.2 é uma previsão realizada a partir do histórico de demanda 

da Municipalidade, não se obrigando a Administração a contratação total.  

2. CLAUSULA SEGUNDA - REGRAS PARA AQUISIÇÃO E PARA A ENTREGA DO OBJETO 

2.1. As regras para a aquisição e para a entrega do objeto previstas no termo de referôncia do Processo de 

Dispensa de Licitação n° 40/2022. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

3.1. 0 prazo de vigência da presente Ata  send  de 1 (um) ano, contados a partir da sua assinatura. 

3.2. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogada, uma vez, por mais 1 (um) ano, desde que 

pesquisa prévia de mercado não revele preços inferiores àqueles registrados. 

"  ata: ' . Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo quantitativo do objeto 3 
Processo: 1606/2022 ;ubitem 1.2 desta Ata, para o novo prazo de vigência. 

13/06/2022 Hora: 09:23 

Assunto: 
LICITACAO OUTROS Versao: 1 

ARTA DA DESPESA 

Requere nte: 
NEI SCHUSTER BELGAS 

 

Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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• 
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4.1. A despesa  corn  a contratação dos serviços é estimada em R$ 13.570,00,(Trezc Mil, Quinhentos e Setenta 

Reais) conforme descrito na cláusula primeira desta Ata. 

4.2. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira desta Ata. 

4.3. No valor de cada item estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes do 

fornecimento, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, pedágios, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

contratado. 

5. CLAUSULA ()UINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

5.1. A contratada obriga-se a: 

5.1.1. Entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos 

previamente pela Administração Municipal, conforme descrito no termo de referência; 

5.1.2. Cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de 

entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

5.1.3. Encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem 

adquirido/serviço prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias após a entrega ou 

prestação dos serviços ou conforme cronograma estabelecido entre as partes; 

5.1.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente ata; 

5.1.5. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega do objeto/prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

5.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, salvo em situações excepcionais, devidamente justificadas, e 

aceitas pela Administração; 

5.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou 

venham a incidir na entrega dos objetos/execução dos serviços; 

5.1.8. no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de 

maneira eficiente, a pedido da Administração. 

5.1.09. Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da empresa contratada os ônus do transporte , 

locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do 

objeto/prestação de serviços. 

5.1.10. Emitir a respectiva nota fiscal dos serviços prestados, constando detalhadamente as indicações dos 

requisitos legais. 

5.1.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do fornecimento dos objetos/prestação dos 

serviços, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 

5.1.12. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 

licitação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

6.1. 0 Contratante obriga-se a: 

6.1.1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado. 

6.1.2. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  

7.1. 0 pagamento será realizado de forma parcelada, mensalmente, até o 100  (décimo) dia útil do mês 

subsequente A entrega dos produtos, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a documentação para 

liquidação de despesa até o 1° (primeiro) dia  (ail  de cada mês. 

7.2. 0 pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo dos produtos entregues no mês anterior, 

por meio de termo firmado pela comissão de recebimento de cada unidade escolar, indicando a regularidade no 

fornecimento e da qualidade dos produtos, o qual  sera  emitido até o 50  (quinto) dia útil de cada mês. 

7.3. I-Iavendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura ou dos documentos pertinentes h contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

7.4. A nota fiscal deverá ser emitida em nome do: Município de Capanema, CNPJ 75.972.760/0001-60, Av.  

Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1.080, Capanema PR-  Cep  85760-000. 

7.5. Antes do pagamento, a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do 

cadastramento do fornecedor no SICAF e/ou nos  sites  oficiais, especialmente quanto A regularidade fiscal, devendo 

seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

7.6. Quando do pagamento,  sell  efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.7. 0 pagamento  sera  efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, 

na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por meio do sistema de pagamento PIX,  ou por 

outro meio previsto na legislação vigente. 

7.8.  Sera  considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada que 

não tenha sido acordada neste instrumento ou em aditivo contratual. 

7.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor não tenha concorrido de alguma 

forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos morat6rios proporcionais aos dias de atraso, 

apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, A taxa de 6% (seis por cento) 

ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento  

VP  = Valor da Parcela em atraso 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  

8.1. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão A conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Dotações 
Exercício 
da 
despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2022 390 05.001.04.122.0402.2023 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 830 07.001.12.361.1201.2102 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone: (46)3552-1321 
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2022 840 07.001.12.36.1.1201.2102 .103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 850 07.001.12.361.1201.2102 104 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 1230 07.00.1.12.365.1202.2118 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 1410 07.001.12.367.120.1.2106 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 1530 07..002.27.8.12.2701.2272 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 1630 07.003.13.392..1301.2131 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 1760 08.001.26.782.2601.2262 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 1770 08.001.26.7£2.2601.2262 511 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 1950 08.002.15.182.501.2156 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 2040 08.002.15.452.501.2154 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 2360 09.001.10.301.1.001.2081 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 2370 09.001.1.0.30_1.1001.2081 303 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 2710 09.001.10.301.1001.2400 2494 3.3.90.30.00.00 De Exercicios Anteriorcs 

2022 2710 09.001.10.301.1001.2400 2494 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 2870 09.001.10.302.1001.2353 303 . 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 2880 09.001.10.302.1001.2353 3494 3.3.90.30.00.00 De Exercícios Anteriores 

2022 2880 09.001.10.302.1001.2353 3494 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 2881 09.001.10.302.1001.2353 494 3.3.90.30.00.00 De Exercícios Anteriores 

2022 3530 10.001.20.606.2001.2210 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 3900 11.002.08.241.0801.2458 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 3980 11.002.08.241.0801.2467 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 4430 11.003.08.243.0802.6054 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 4800 11.005.08.244.0801.2043 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 4950 12.001.22.661.2201.2222 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 5060 12.002.23.695.2301.2233 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 5160 13.001.04.121.0402.2022 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  

9.1. A fiscalização dos serviços prestados decorrentes da presente Ata de registro de preços  sera  exercida 

pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 

execução dos serviços e de tudo dará ciência à Administração. 

9.2. A fiscalização de que trata esta clausula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, 

considerando, ainda, o risco do negócio. 

9.3. 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis. 

10. CLAUSULA DECIMA - DAS ALTERACÕES E DO REAJUSTE  

10.1. Eventuais alterações das disposições desta Ata reger-se-ão pela disciplina do  art.  124 e seguintes da Lei 

n°14.133, de 2022. 

10.2. Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de um ano, contado a partir do inicio de vigência deste 

instrumento, quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada não deu causa à prorrogação, 

respeitar-se-á o índice IPCA para a atualização dos valores constantes neste instrumento. 

c(
fi  11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS  

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
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11.1. Constituem motivo para cancelamento da ata de registro de preços: 

a) 0 não cumprimento ou cumprimento irregular de clausulas previstas na ata, especificações previstas 

no termo de referência, cronogramas ou prazos indicados neste processo e na Lei de regência; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade 

de concluir ou manter a prestação dos serviços; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução dos serviços; 

f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 

g) não cumprimento das obrigações relativas A reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz; 

h) a paralisação da prestação de serviços, sem justa causa e prévia comunicação A Administração; 

i) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja aquiescência da Administração; 

j) o cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços, anotadas pela fiscalização da Ata de 

registro de preços. 

k) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado. 

11.2. A contratada terá direito a solicitar o cancelamento da ata nas seguintes hipóteses: 

a) suspensão de execução dos serviços, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 

(três) meses; 

b) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 

pagamentos devidos pela Administração por despesas de serviços, salvo se o atraso decorrer de culpa da 

Contratada; 

11.3. 0 cancelamento da ata, devidamente motivado nos autos,  sera  precedido de procedimento administrativo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. 0 cancelamento da ata por ato unilateral ou consensual devera ser precedida de autorização 

escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.3.2. Quando o cancelamento sem que haja culpa da Contratada,  sera  esta ressarcida dos prejuízos 

regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução dos 

serviços prestados até a data do cancelamento. 

11.4. 0 cancelamento da ata por culpa da Contratada acarretará a retenção de valores eventualmente devidos 

pela Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos causados A 

Contratante ou a terceiros. 

11.5. A comunicação do cancelamento da ata para a empresa Contratada será feita pelo Agente de 

Contratações, por meio eletrônico, e o ato de cancelamento será publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, 

juntando-se comprovante no processo que deu origem ao registro de preços. 

11.6. A solicitação da Contratada para o cancelamento do preço registrado deverá ser formulada, devidamente 

fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

11.7. Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de cancelamento do preço registrado, caberá a 

aplicação das sanções previstas na alínea "e" do subitem 13.4 desta Ata, sem prejuízo da aplicação de outras 

penalidades. 

11.8. 0 cancelamento da ata será regulado, subsidiariamente, pelas disposições da Lei n° 14.133, de 2022, e de 

seu regulamento municipal. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA p (41(  
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12.1. Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluida, caberá A CONTRATADA 

apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da ata de registro de preços ou do contrato, o qual 

verificará o objeto fornecido/serviço prestado e confeccionará um termo de recebimento provisório, identificando os 

objetos/serviços, cuja finalidade é apenas para atestar que a Contratada entregou os objetos/prestou os serviços na data 

estipulada na solicitação, fornecendo uma cópia do documento à CONTRATADA. 

12.1.1. Em havendo entrega do objeto em diversas unidades diferentes da lotação do fiscal, poderá ser 

designado outros servidores para a realização do recebimento provisório do objeto. 

12.1.2. Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo estabelecido em 

cronograma acordado entre as partes, a CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal correspondente, nos 

termos definidos pelo Departamento de Compras do Município,. 

12.2. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento, formada por três 

servidores efetivos, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, a verificação da 

compatibilidade do objeto entregue/serviço prestado com as especificações do Termo de Referência/Projeto Básico eink  

da solicitação mencionada no termo de referência, para fins de recebimento definitivo. RP  
12.2.1. As solicitações mencionadas no termo de referência deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão 

de recebimento, para fins de recebimento definitivo do objeto/serviço, as quais serão armazenados em arquivo 

próprio do Controle Interno ou do Departamento de Compras do Município ou da própria Secretaria solicitante, 

preferencialmente em meio digital. 

12.3. A Comissão realizará inspeção minuciosa de todos os objetos entregues/serviços prestados, por meio de 

servidores públicos efetivos competentes ou do fiscal da ata de registro de preços ou do contrato, acompanhados dos 

profissionais encarregados pela solicitação de compra, com a finalidade de verificar a adequação do objeto/serviço e 

constatar e relacionar a quantidade do objeto/serviço a que vier ser recusada. 

12.4. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, As suas expensas, no todo ou eni parte, o objeto/serviço em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade ou aparência, cabendo à 

fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas. 

12.5. No caso de rejeição do objeto/serviço, a Contratada deverá providenciar a imediata troca por 

outro/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo  coin  o Termo de Referência/Projeto Básico e a 

solicitação indicada no termo de referência, dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da notificação • 

enviada pelo Município, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital c seus anexos, ficando sob sua 

responsabilidade todos os custos da operação de troca/refazimento do serviço. 

12.6. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências,  sera  lavrado Termo de Recebimento 

Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais 

pendências verificadas e o objeto substituído/ refazimento do serviço, para posterior emissão de Nota fiscal, 

disponibilizando uma das vias para a empresa contratada. 

12.7. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-se-á como 

realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado 

a Contratante 5 (cinco) dias anteriores A exaustão do prazo e desde que seja encaminhada pela CONTRATADA a 

respectiva nota fiscal ao Departamento de Compras do Município. 

12.8. 0 recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das 

garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei 

n° 10.406/2002 e Código de Defesa do Consumidor). 

12.9. A notificação a que se refere o subitem 12.5 poderá ser encaminhada via  e-mail  para a CONTRATADA. 

12.10. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos termos deste edital 

ensejará a responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem. 
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12.11. As notas fiscais dos objetos/serviços recebidos de forma parcial ao solicitado na forma descrita no termo 

de referência, somente serão enviadas para liquidação e posterior pagamento a partir do momento em que for entregue 

o restante. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

13.1. Comete infração administrativa a Contratada se: 

a) der causa A inexecução parcial do fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 

b) der causa A inexecução parcial fornecimento do objeto/prestação dos serviços que cause grave dano A 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa A inexecução total do fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 

d) apresentar documentação falsa durante o fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 

e) deixar de entregar os documentos exigidos para a regularidade da contratação; 

f) ensejar o retardamento do fornecimento do objeto/prestação dos serviços sem motivo justificado; 

g) praticar ato fraudulento no fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 

h) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

j) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 2013.  

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste documento e/ou na Lei n° 

14.133, de 2022 as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

13.4. Aplicam-se as disposições dos  arts.  155 a 163, da Lei n° 14.133, de 2022, com as seguintes adaptações: 

a) a multa, quando houver prazo para a execução dos serviços em horas, será de 2% ((lois por cento) 

do valor previsto na requisição de fornecimento, por hora de atraso na entrega; 

b) a multa, quando houver prazo para execução dos serviços em dias,  sell  de 5% (cinco por cento) do 

valor previsto na requisição de fornecimento, por dia de atraso na entrega; 

c) a multa, quando houver um cronograma para o fornecimento do objeto/execução dos serviços, será 

de até 10% (dez por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento, pelo descumprimento do 

cronograma, sem prejuízo da aplicação da multa prevista na alínea "h" acima. 

d) multa de 1% (um por cento) até 10% (dez por cento) sobre do valor previsto na requisição de 

fornecimento, por infração a qualquer cláusula ou condição da Ata não especificada nas alíneas "a", "h" e "c" 

acima, aplicada em dobro na reincidência; 

e) multa de até 3% (um por cento) sobre do valor previsto no subitem 4.1 desta Ata, no caso de 

cancelamento da Ata por ato unilateral da Administração, motivado por culpa da Contratada, havendo 

possibilidade de cumulação com as demais sanções cabíveis; 
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O multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor previsto no subitem 4.1 desta Ata, quando configurada 

a inexecução total do fornecimento/prestação dos serviços. 

13.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao licitante 

o contraditório e a ampla defesa,  corn  os meios e recursos que lhes são inerentes, observando-se o procedimento 

previsto na Lei n° 14.133/2022, e subsidiariamente na Lei n°9.784/1999. 

13.6. A multa será descontada de pagamentos eventualmente devidos pela Administração. 

13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o principio da 

proporcionalidade. 

13.8. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida Ativa 

do Município e cobradas judicialmente. 

13.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas disponibilizados pelos 

órgãos de controle. 

13.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das 

multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

• 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS  

14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 

providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, corno forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 

impossível reparação. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento serão decididos pela 

CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, na 

Lei n° 14.133, de 2022, na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas 

federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, independentemente de suas transcrições. 

15.2. A execução dos serviços previstos neste instrumento regular-se-do pelas cláusulas aqui previstas e pelos 

preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 0 

disposições de direito privado, na forma do  art.  89, da Lei n° 14.133/2022. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  

16.1. A empresa Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigência desta Ata, cm compatibilidade com 

as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação direta. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  

17.1. Considera-se para esta contratação direta: 

17.1.1. Sistema de registro de preços: é o conjunto de procedimentos para realização de registro formal 

de preços relativos à prestação de serviços futuros pela empresa contratada. 

17.1.2. Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com característica de 

compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos 

participantes e as condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas neste instrumento de 

contratação direta e na proposta apresentada. 
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17.1.3. Órgão gerenciador: Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte - órgão da 

Administração Pública responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e pelo 

gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente. 

17.2. Caberá à Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, com auxilio da Agente de Contratações e 

equipe de apoio, o controle e a administração dos preços registrados, e ainda o seguinte: 

17.2.1. Gerenciar a ata de registro de preços. 

17.2.2. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 

17.2.3. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, 

em relação as suas próprias contratações. 

17.2. Caberá à Secretaria Municipal solicitante a verificação, junto à Secretaria Municipal de Finanças, a 

existência de recursos e de dotação orçamentária para emitir o requerimento de fornecimento/prestação de serviços de 

que trata o termo de referencia. 

17.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão 

advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação pertinente as licitações, sendo 

assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições. 

17.4. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial dos 

serviços em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução dos serviços, tal como pactuado, cabendo ao 

Setor de Licitações e Contratos o controle e o acompanhamento de possíveis alterações dos preços. 

17.4.1. Os preços registrados atualizados não poderão ser superiores aos preços praticados no mercado. 

17.5. Os preços registrados serão publicados trimestralmente no órgão de comunicação oficial do Município, 

para orientação da administração. 

17.6. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar preços constantes do registro de preços, em razão de 

incompatibilidade destes com os vigentes no mercado. 

17.6.1. A impugnação de que trata o subitem 17.6 deverá ser encaminhada, mediante protocolo, ao 

Agente de Contratações e equipe de apoio, devendo conter a qualificação do impugnante, as razões de fato e 

elementos probatórios, se houverem. 

17.7. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com os 

praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 

17.7.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores que 

os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para promover a 

renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

17.7.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município procederá a 

aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA  

18.1. A Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes da 

execução da Ata de Registro de Preços ou contrato, nos termos do Código de Defesa do Consumidor. 

18.1.1. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, 

em razão do fornecimento dos produtos/prestação dos serviços ora contratados, o Município irá se utilizar do 

instituto da denunciação da lide, oportunidade em que a empresa contratada irá se responsabilizar 

exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do 

Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

1CP 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 



•'. 

14  Município de 
Capanema - PR 

18.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 

prejuízos resultantes do fornecimento dos produtos/execução dos serviços. 

18.3. Incumbe à Contratada o ônus da prova da regularidade dos produtos/serviços. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO  

19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pela 

Contratante e a integra do processo de contratação direta será divulgada no Portal de Transparência do Município, no 

prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO  

20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, 

serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema-PR. 

E assim, foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo Excelentíssimo Prefeitos 

Municipal, o Senhor Américo  Belle,  e pelo(a) Sr.(a) NEI SCHUSTER, representante da empresa detentora dos 

preços registrados nesta Ata. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 10 dia(s) do 

"e's de Junho de 2 

AMERICO BELL \  
Prefeito  Municipal 

NE! SCHUSTER 

Representante Legal 

NE! SCHUSTER - BELGAS 
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ATOS LICITATORIOS 

  

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 47/2022 
O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público 
que realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: Modali-
dade: PREGÃO ELETRÔNICO n°47/2022. Tipo de Julgamento: 
Menor prego Por LOTE. Modo de Disputa: Aberto 
Objeto: AQUISIÇÃO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO E SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E COR-
RETIVA PARA MAQUINAS PESADAS DO MUNICIPIO DE CA-
PANEMA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS, 
PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO.. 
R$ 1.426.000,00 Um Milhão, Quatrocentos e Vinte e Seis Mil 

    

010984 

V, I 5 ORGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

   

 

SEGUNDA-FEIRA, 13 DE JUNHO DE 2022 - 

 

   

    

Reais). Abertura das propostas: 08:30 Horas do dia 30/06/2022. 
Local: https://www.comprasgovernamentais.gov.br, demais infor-
mações podem ser adquiridas na Prefeitura Municipal de Capa-
nema, sito a Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Ca-
panema —  Parana  — Centro e também no  site  www.capanema. 
pr.gov.br. 
Capanema, 10/06/2022 
Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Pregoeira 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 40/2022 

Fica Dispensada de licitação na forma do  Art.  75, inciso II, da 
Lei 14.133/2021, e suas alterações posteriores as despesas 
abaixo especificadas, conforme Parecer Jurídico da Procurador-
ia Jurídica do Município de Capanema - PR. 

A Dispensa de Licitação do AQUISIÇÃO DE  GAS  LIQUEFEITO 
DE PETRÓLEO -GLP- PARA USO EM TODAS AS SECRETAR-
IAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DE CAPANEMA - PR.PR. 
abaixo especificados, ocorre em razão de que a aquisição esta 
baseada no  Art.  75, inciso II, da Lei 14.133/2021, considerando 
ainda que os valores apresentados estarem dentro do valor de 
mercado, conforme pesquisa de preços realizado pela Adminis-
tração. 

Contratada: 
NOME DO CREDOR: EUNICE VENDRUSCOLO POTRICH E 
CIA LTDA 
CNPJ: 09.101.628/0001-58 
ENDEREÇO: RUA MARANHAO, 155 BAIRRO:SÃO CRIS- 
TÓVÃO 
CIDADE: CAPANEMA PR CEP:85760-000 

Contratada: 
NOME DO CREDOR: NEI SCHUSTER BELGAS 
CNPJ :34.987.328/0001-65 
ENDEREÇO:  ROD.  BR  163 KM 111 BAIRRO: ZONA RURAL 
CIDADE: CAPANEMA PR CEP:85760-000 
VALOR TOTAL: R$ 49.695,00(Quarenta e Nove Mil, Seiscentos 
e Noventa e Cinco Reais). 
1 ote- I • I ott  Ow  
IN,,, COdige,  du pro-  Numo do produtu/scryNo  Qualm-  L'mdAdc Prcw 

m.iximo 
Piro,  mix,  
mo total 

1 012'11) CARGA DE  GAS  uQuEvErro DE 
PETIOLE()  (Gil') COM 134,ENVASADO. 

1 10,00  UT:  110,00 13.570.0,1  

332:40 CARGA tw.  GAS  LIQUEETITO DE 
PFTROLEO  ((ay)  COM .15 kg, ENVASADO 

05,00  UN  125,00 36. I ?.5.0U 

Objeto: AQUISIÇÃO DE  GAS  LIQUEFEITO DE PETRÓLEO 
-GLP- PARA USO EM TODAS AS SECRETARIAS DA ADMIN-
ISTRAÇÃO PÚBLICA DE CAPANEMA - PR. , em conformidade 
com o inciso em conformidade com o  Art.  75, inciso II, da Lei 
14.133/2021. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao(s) 10 dia(s) do mês de junho de 2022. 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°179/2022 
Processo de Dispensa N° 040/2022 
Data da Assinatura: 10/06/2022. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: EUNICE VENDRUSCOLO POTRICH E CIA LTDA 
Objeto: AQUISIÇÃO DE  GAS  LIQUEFEITO DE PETRÓLEO 
-GLP- PARA USO EM TODAS AS SECRETARIAS DA ADMINIS-
TRAÇÃO PÚBLICA DE CAPANEMA- PR.. 
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Processo dispensaN° 41/2022 
Data da Assinatura: 10/06/2022. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: SERVICO DE APOIO AS MICRO E 
PEQUENAS EMPRESAS DO PARANA SEBRAE/PR. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
ASSESSORIA E ACOMPANHAMENTO TÉCNI-CO NAS PRO-
PRIEDADES DE APICULTORES DO MUNICÍPIO DE CAPANE-
MA, PARA DAR CONTI-NUIDADE AO TRABALHO QUE VEM 
SENDO REALIZADO DESDE 2018, COM 0 OBETIVO DE 
AU-MENTAR A PRODUTIVIDADE, INCREMENTAR A QUALI-
DADE E AGREGAR VALOR, GERANDO RE-CONHECIMENTO 
TÉCNICO E DE MERCADO AOS PRODUTOS, PROCESSOS E 
GESTÃO DOS PRO-DUTORES. 
Valor total: R$18.700,00 (Dezoito Mil e Setecentos Reais). 
Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

ATOS DO LEGISLATIVO 
PORTARIA N° 15 DE 13 DE JUNHO DE 2022 

0 Presidente da Câmara Municipal de Capanema, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais, em especial, o dis-
posto no artigo 18 do Regimento Interno; e 

Considerando o feriado religioso de  "Corpus Christi"  no dia 16 de 
junho, declarado pela Lei Municipal n° 1233/2009, fundamenta-
da na Lei Federal n°9.093, de 12 de setembro de 1995; 

Considerando o Decreto Municipal n° 7064, de 10 de junho de 
2022, publicado no DIOEM, na edição n° 0983, 

RESOLVE: 

1° Dispensar os serviços administrativos internos do Poder Leg-
islativo do Município de Capanema, no dia 17 de junho de 2022. 

2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete da Presidência, Capanema, Cidade da Rodovia 
Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, aos 13 dias do 
mês de junho de 2022. 

ERCIO MARQUES SCHAPPO 
Presidente 

ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICIPIO DE CAPANEMA 

Valor total: R$ 36.125,00 (Trinta e Seis Mil, Cento e Vinte e 
Cinco Reais) 
Américo  Belle  
Prefeito Municipal 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'180/2022 
Processo de Dispensa N° 040/2020 
Data da Assinatura: 10/06/2022. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: NE! SCHUSTER - BELGAS 
Objeto: AQUISIÇÃO DE  GAS  LIQUEFEITO DE PETRÓLEO 
-GLP- PARA USO EM TODAS AS SECRETARIAS DAADMINIS- 
TRAÇÃO PÚBLICA DE CAPANEMA - PR.. 
Valor total: R$ 13.570,00 (Treze Mil, Quinhentos e Setenta 
Reais) 
Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 41/2022 

Fica Dispensada de licitação na forma do  Art.  75, inciso XV, da 
Lei 14.133/2021, e suas al-terações posteriores As despesas 
abaixo especificadas, conforme Parecer  Juridic()  da Procurador-
ia Jurídica do Município de Capanema - PR. 

A Dispensa de Licitação do CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM ASSESSO-RIA E ACOMPANHAMEN-
TO TÉCNICO NAS PROPRIEDADES DE APICULTORES DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA, PARA DAR CONTINUIDADE AO 
TRABALHO QUE VEM SENDO REALIZADO DESDE 2018, 
COM O OBETIVO DE AUMENTAR A PRODUTIVIDADE, IN-
CREMENTAR A QUALIDADE E AGREGAR VALOR, GERAN-
DO RECONHECIMENTO TÉCNICO E DE MERCADO AOS 
PRODUTOS, PROCESSOS E GESTÃO DOS PRODUTORES, 
abaixo especificados, ocorre em razão de que a aqui-sição está 
baseada no  Art.  75, inciso XV, da Lei 14.133/2021, considerando 
ainda que os valores apresentados estarem dentro do valor de 
mercado, conforme pesquisa de pregos realizado pela Adminis-
tração. 

Contratada: 
NOME DO CREDOR: SERVIÇO DE APOIO A MICRO E 
PEQUENAS EMPRESAS DO PARANÁ-SEBRAE/PR 
CNPJ: 75.110.585/0005-25 
ENDEREÇO:  AV.  TUPI, 333 BAIRRO: BORTOT 
CIDADE: PATO BRANCO PR CEP:85504-000 
TELEFONE:46 32201250 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
ASSESSORIA E ACOMPANHAMENTO TÉCNICO NAS PRO-
PRIEDADES DE APICULTORES DO MUNICÍPIO DE CAPANE-
MA, PARA DAR CONTINUIDADE AO TRABALHO QUE VEM 
SENDO REALIZADO DESDE 2018, COM 0 OBETIVO DE 
AUMENTAR A PRODUTIVIDADE, INCREMENTAR A QUALI-
DADE E AGREGAR VALOR, GERANDO RECONHECIMENTO 
TÉCNICO E DE MERCADO AOS PRODUTOS, PROCESSOS E 
GESTÃO DOS PRODUTORES, em conformidade com o inciso 
em conformidade com o  Art.  75, inciso XV, da Lei 14.133/2021. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao(s) 10 dia(s) do mês de junho de 2022 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO N° 181/2022 
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ERN DESPERSA DE LICITAr,i0 I' 41/20 

Disperk:ka de licit*  na  Alma do Art. 75,  inciso XV, da  Lei 14.133/2021, e 6111S 

Ai'Efa*5 Af &spew abixo esprificadas, mane Pupal Juridic* dt Procuttic• 
t'a JuliTm do Munkipio **rim& • it 

A  'Astern& licit*  do CONTELATACAO DE EMPRESA ESPECIMIZADA Ekl  ASSESS°.  
RIA E ACOMPAtOLAMENTO fiCNICO RAS PROPRIEDADES DE APICULTORES DO MUNIEIFID 
DE  CANNA,  PARA DAR CONTENUSADE AO TRAELALHO QUE VEM SENDO REALIZADO 
DESDE 3010, COil o OBE!WO1tEAUMFzeTAR A E'RODUTIVIDADE, INCR3IENTAR A QUALE 
DADE E :OMAR VALOR. OERANDO RECONHECIMENTO TECNICO C DE MERCADO AOS 
PRODUMS, PIZOCESSOS E GESTÃO DOS PRODUTORES,  abaft  esperifteados, ocerreirn rrno 
ck ,lan a aquisick  tali  banindo  Art.  75, itkiso XV, da Lei 14.13312021. consi.etancir,  nit&  
que  an adorn  Apremiados estarem  denim  ck valor de  wrack,  iztforme &squisa de  twos  
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Contratada:  
NOW. DO  CREDOR.  SERVICO DE ATOM A MICRO R PROEMS  EMPRESAS  110 PARANA•SE• 
BRAE/PR 
CNPJ: 75.110.585/0035-25 
ENDER= AV. TM, 333 191RRO: BOOT  
CIDADE:  PRO MANX PR CER8550000 
TELEFONE:46 32201250 

Ned  CONTRATAÇÃO DE EVRESA BPECIALVADA EM ASSESSORIA E ACC/WAWA.  
MEAT°  itcmco NAS PROPRIEDADES DE APICULTORES DO MUNICJP10 teE CAPANEMA, 
PARA DAR CONTINLIDADE AO ERARALHO QUE VE/1  SEND°  RFALIZADO DESDE 2015. COM  
o OBETIVO DE AUMENTAR o PRODLTIVEADE, PICRENEETAR S oualak.ri, E AGRESAR 
VALOR. GERANDO RECONNEMENTO TECNICO E DE MERCADO AOS PRODUTOS, PROCES•  
SOS  E  GISMO  DOS PRODUTORES.  an  conforntdele com o cim confortnidad, 01'14) 

75, inciso XV, do. Lei 14.1330021. 

Catinenta. CiOnAda Rifitirnia Froldsjea - Estrada Past Camialso do Non:, NA: 10 diafs) 
de  junho  de 2022 

kern Mk,  
Munieipai  

EXTRATO DO CONTIATOW stiau 
Nco,diqaus.412C2  
Dv  A,siosiio: lauSi302  
Coolant &CTattarsi•Pr. 
Comoir sruico DE MO AS 
MICRO E PEQUEVAS EMPRESAS DO PARANA 
SHRAEPIE 
410: CONTRATAÇÃO DE EMMA 
ESPECIAUZADA 111 ASSESSORIA 1; 
ACOMPANRAMENIO TECM.00 RAS 
PROPRIEDADES DE .APICULTORES DO 
MUNKINO DE  CAPON&  PARA DAR CONTI. 
51.1DADE AO TEARAINO r,4,E VIM SENDO 
REALFL000 MOE 2018.  CON  0 %VIVO DE 
AlAiliNTAR A PRODCTIVIDADE. 
KINNEAR A QUALIDADE E AGREGAR 
VALOR GELANDO REC.ONHECOLNIO 

Averida  Governador  Pedro Vela Pang de Scum, ION -  Cem  - 8576000 
be:06)3552.1321  

Município de 
Capanenra PR 

TÉCNICO  E DE  MERCADO AOS  PROMOS. 
PRIXESSOSE  GESTÃO  DOS PRO.00TORES 
Valor tat RS13.10G,80 (Dtasit Mil e Scleanios 
Rears 
¡kirk° Belk  
Precito  %midi»! 

ken& Governadv Pedro Wat: Parigct Souza, - Centro - 85 ;94,3 
Fcre:(46)3552-132: 

Município  de Rub 
hip Si° hancisco de  Assis,  n°1583 

85.750-000 - Planalro Amami  

EXTRATO DE CONTRATO N° 144,2022 
PREGÃO PRESENCIAL N' 041;2022 

DATA DA ASSINATURA: 10 de junho de 2022. 
CONTRATANTE: MUNTCÍPIO DE PLANALTO. 
CONTRATADA: RF.NITO VOGT. 
OBJETO: Contrataçâo de empresa para aquisição de mudas de ¡mores 
pata paisagismo, ferramentas e acessórios de jardinagens para  
rev  italização de  areas  varies. praças, escolas, espaços e prédios públicos. 
a tim de atender as necessidadcs do Municipio de  Pimlico  -pk. 

VALOR TOTAL: RS 99.500,00 (noventa e nove mil e quinhentos reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze)  masses. 

Município de Planalto 
Praça  Sao  Francisco de Assis, n° 1503 

85.750.000 • Planalto •  Parana  

EXTRATO DE CONTRATO N° 143/2022 
PREG AO PRESENCIAL N°041/2022 

DATA DA ASSINATURA: 10 de jurtho de 2022. 
CONTRATANTE: MIJNICiP10 DE PLANALTO. 
CONTRATADA: DUTRA & DUTRA MATERIAIS DE 
CONSTRUÇÃO LTDA. 
OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de mudas de árvores 
para paisagismo. ferramentas e acessórios de jardinagens para 
revitalização de  areas  verdes, praças, escolas, espaços e prédios públicos, 

a fim de atender as necessidades do Municipio de Planalto -PR. 
VALOR TOTAL: RS 3.596,70  (iris  mil. quinhentos e noventa e seis 
reais e setenta centavos). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

LUIZ CARLOS BONI 
Prefeito Municipal 

Município de 
Capaneina - PR 

TERMO DE DISPENSA DE UCITAÇÃO 410112 

Fica  Dispertdb liciosio  na  form do  Ar.  75, inch() 11,  da  Lei 14.1331021, e so; altenc&s 
pusiciorrsa despeos abet,' cipeci.icadas, =coo; Pa= Jth&oib PfCCUit4i)G kitik: 

Minik4e de Capron& • PR. 

A Dispense de Licatack do AQUISIÇA0 DE LiQuilEno DE MAW 
P.ARA LSO EAI  •TODAS  AS SECIETARIAS DA ADMINESTRAÇÃO Pt BL ICA  DECAPEM 
• PR.P1L *six.) espe,ikai4in. mac ern  medo  dr  que  3 aquis4o  esta toscada  nu Att. 75, isciso IL  da  
Lci 14.133'2021, con.ideraialo airda go: vzkie, adeseitades ezrem kin do valor de mood°, 
con form..pzquha 4retv6 nziindo via .Admilistrack 

(*egad"  
NOME DO CREDOR. EUNICE VENDRUSODLO POTRICII E CIA LMA  
CNN:  to. i01.1.2Rou1•58 
ENDERKO: RUA MAR.ANHAO, 155 BAIRRO.S10 CRISTÕVÃO 
CIDADE: CAPANEMA PR CEP:8576M°  

Commack 
NOME DO  CREDOR:  NEI SCHLSTER DELGAS 
CiP1:34.9R7.32item.65 
DDERECO: ROD. 811 163 xm I ti IMIRRO:  UNA  RURAL 

ÇAPANINIA PR 0.78576040 
VALOR TOTAL: ItS 44.63t5.00orenis e Now Mil. Sciicerio Coco Mist  

Lote:  1 • 
lain dAonit do Quardidi.aidide Pteço Preto mismo 

predirmse Are init.:no dal 
isiço  

 

$3229  CARGA  DE GAS LIOLIF UM DE 
l'ET1HILE0 (61P1COM 13kg, 
liNVASADO.  

33130  CARGA  DE. GAS  LIQUEFEITO  DE 
ETROLEO (GLP)COM 45k0, 
N*V.IS ADO.  

1I50) LiN 
1 

 

13.570.O.) 

 

3530 425 16.135,0n 

     

Objesai AQUISIÇÃO DE  GAS  11(4/UM° DE PETROLEO •GLP- PARA USO EM TODAS AS 
SECRETARIAS DA  ADMEN  ISTRAÇÃO PCBLICA DE CANN EMA • PR , cm confonnidide coo 
o isitiS) confoinidai: o An 7i. de flo tldaLur 14.1312O21. 

Caposoma. UM: (13 Rodoo3 Ecoirio - Estrada l'armie 3ininho do &ow, us) I o disks) do 
kiunho de 2022. 

Anatrico 
Pr tninrjanI  

Ave** Caenador Pedro 'kW Pang de Scaa, 1080 - Centro - 85760000 
Fone:(46)3552-1321  

Município de 
Capanema - PR 
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Avenida Gorefrador Pedro VOW Patigot Oe Souza, 1080 - Cato - 85760-000 
Firt:(45)3552-132 1  

WIZ  CARLOS BONI 
Prefeito Municipal 

Município de Planalto 
Praça São Francisco de Assis, n° 1583 

85.750-000 Planalto •  Parana  

EXTRATO DE CONTRATO N° 145/2022 
PREGÃO ELETRONICO ND 041'2022 

DATA DA ASSINATURA: 10 de junho de 2022. 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE PLANALTO. 
CONTRATADA: POLO REPRESENTAÇÕES LTDA. 
OBJETO: Contrataçâo de empresa, para Aquisição de  kits  de 
vennicompostagem  pars  moradores cadastrados no programa "Resíduos 
do Bem" confomie Lei Municipal 2666 de 1010512022 e escolas 
municipais de Planalto, visando transfonnar a parte orgânica do lixo das 
escolas e residenciais em adubo, a ser utilizado em hortas. jardins. 
gramados, pomares,  etc.  
VALOR TOTAL: R5273.400,00 (duzentos e setenta e trés mil e 
quatrocentos reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.  

LW,  CARLOS BONI 
Prefeito Municipal 



Município de 
Capanema PR 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 179/2022 

Pelo presente instrumento, formaliza-se a relação obrigacional fornecimento de produtos, de um lado o MUNICÍPIO 

DE CAPANEMA, com sede e Prefeitura à Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Estado do Paraná, inscrito 

no CNPJ sob o n° 75.972.760/0001-60, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Sr. AMÉRICO  BELLE.  Do outro lado a empresa EUNICE VENDRUSCOLO POTRICH E CIA LTDA, 

inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 09.101.628/0001-58, com sede na RUA MARANHAO, 155 ESQ. RUA PADRE CIRILO 

- CEP: 85760000 - BAIRRO:  SAO  CRISTOVÃO, no Município de Capanema/PR, neste ato representada pelo(a) Sr(a) 

EUNICE VENDRUSCOLO POTRICH, doravante denominada CONTRATADA, vêm firmar o presente instrumento, 

nos termos da Lei n° 14.133/2022, com base no Processo de Dispensa de Licitação n° 40/2022, que fazem parte 

integrante deste instrumento, mediante as clausulas e condições a seguir estipuladas: 

toRGA0 GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Secretaria Municipal de Administração 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

1.1. AQUISIÇÃO DE  GAS  LIQUEFEITO DE PETRÓLEO -GLP- PARA USO EM TODAS AS 

SECRETARIAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DE CAPANEMA - PR., conforme especificações contidas no 

termo de referência do Processo de Dispensa de Licitação n° 40/2022. 

1.2. Definição e quantidade do objeto: 
Item Código 

do 
produto/s 
erviço 

Descrição do produto/serviço Marca 
do 
produto 

Unidad 
e de 
medida 

Quantid 
ade 

Preço 
unitário 

Preço total 

2 33230 CARGA DE  GAS  LIQUEFEITO DE PETRÓLEO  
(GLP) COM 45 kg, ENVASADO. 

UN  85,00 425,00 36.125,00 

36.125,00 

1.3. A uuantidade constante no subitem 1.2 é uma previsão realizada a partir do histórico de demanda da 

Municipalidade, não se obrigando a Administração a contratação total.  

2. CLAUSULA SEGUNDA - REGRAS PARA AQUISIÇÃO E PARA A ENTREGA DO OBJETO  

2.1. As regras para a aquisição e para a entrega do objeto previstas no termo de referência do Processo de 

Dispensa de Licitação n° 40/2022. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

3.1. 0 prazo de vigência da presente Ata será de 1 (um) ano, contados a partir da sua assinatura. 

3.2. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogada, uma vez, por mais 1 (um) ano, desde que 

pesquisa prévia de mercado não revele preços inferiores àqueles registrados. 

3.2.1. Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo quantitativo do objeto 

previsto no subitem 1.2 desta Ata, para o novo prazo de vigência. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA DESPESA 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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4.1. A despesa com a contratação dos serviços é estimada em R$ 36.125,00,(Trinta e Seis Mil, Cento e Vinte e 

Cinco Reais) conforme descrito na cláusula primeira desta Ata. 

4.2. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira desta Ata. 

4.3. No valor de cada item estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes do 

fornecimento, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, pedágios, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

5. CLAUSULA ()UINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. A contratada obriga-se a: 

5.1.1. Entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos 

previamente pela Administração Municipal, conforme descrito no termo de referência; 

5.1.2. Cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de 

entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

5.1.3. Encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem 

adquirido/serviço prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias após a entrega ou 

prestação dos serviços ou conforme cronograma estabelecido entre as partes; 

5.1.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente ata; 

5.1.5. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega 

do objeto/prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

5.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, salvo em situações excepcionais, devidamente justificadas, e 

aceitas pela Administração; 

5.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdencidrios, fiscais, comerciais, 

taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a 

incidir na entrega dos objetos/execução dos serviços; 

5.1.8. no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de 

maneira eficiente, a pedido da Administração. 

5.1.09. Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da empresa contratada os ônus do transporte , 

locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do 

objeto/prestação de serviços. 

5.1.10. Emitir a respectiva nota fiscal dos serviços prestados, constando detalhadamente as indicações dos 

requisitos legais. 

5.1.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do fornecimento dos objetos/prestação dos serviços, 

de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 

5.1.12. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

6.1. 0 Contratante obriga-se a: 

6.1.1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado. 

6.1.2. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 
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7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  

7.1. 0 pagamento  sera  realizado de forma parcelada, mensalmente, até o 100  (décimo) dia  (ail  do mês 

subsequente à entrega dos produtos, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a documentação para 
liquidação de despesa até o 1° (primeiro) dia útil de cada mês. 

7.2. 0 pagamento somente  sera  efetuado após o recebimento definitivo dos produtos entregues no mês anterior, 

por meio de termo firmado pela comissão de recebimento de cada unidade escolar, indicando a regularidade no 

fornecimento e da qualidade dos produtos, o qual  sera  emitido até o 50  (quinto) dia útil de cada mês. 

7.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

7.4. A nota fiscal deverá ser emitida em nome do: Município de Capanema, CNPJ 

75.972.760/0001-60, Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1.080, Capanema PR-  Cep  

85760-000. 
7.5. Antes do pagamento, a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do 

cadastramento do fornecedor no SICAF e/ou nos  sites  oficiais, especialmente quanto à regularidade fiscal, devendo seu 

resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

7.6. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.7. 0 pagamento  sera  efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, 

na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por meio do sistema de pagamento PIX, ou por 

outro meio previsto na legislação vigente. 

7.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada que 

não tenha sido acordada neste instrumento ou em aditivo contratual. 

7.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor não tenha concorrido de alguma 

forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados 

desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, 

aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 

EM = Encargos Morat6rios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de atualização finance'ra, calculado segundo a fórmula: 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento  

VP  = Valor da Parcela em atraso 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  

8.1. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Dotações 
Exercício 
da 
despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte ' 

2022 390 05.001.04.122.0402.2023 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 830 07.001.12.361.1201.2102 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
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2022 840 
-- • 
07.001.12.361.1201.2102 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 850 07.001.1_2.361.1201.2102 104 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 1230 07.001.12.365. .1202.2118 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercicio 

2022 1410 07.001.12.367.1201.2106 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 1530 07.002.27.812.2701.2272 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 1630 07.00.13.392.1301.2131 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 1760 08.001.26.7.82.2,60.1.2262 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 1770 08.001.26.782.2601.2262 511 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 1950 08.002.15.182.1561.2156 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 2040 08.002.1.5.452.1501.2154 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 2360 09.00 1.10.301.1001.2Q81 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 2370 09.001.10.301.1001.2081 303 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 2710 09.001.10.301.1001.2400 2494 3.3.90.30.00.00 De Exercícios Anteriores 

2022 2710 09.001.10.301.1001.2400 2494 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 2870 09.001.10.302.1001.2353 303 3.3.90.30.00.00 Do Exercicio 

2022 2880 09.00.1.10.302.1001.2353 3494 3.3.90.30.00.00 De Exercícios Anteriores 

2022 2880 09.001.10.302.1001.2353 3494 43.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 2881 09.001.10.302.1001.2353 494 3.3.90.30.00.00 De Exercícios Anteriores 

2022 3530 10.001.20.606.2001.2210 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 3900 11.002.08.241.0801.2458 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercicio 

2022 3980 11.002.08.241.0801.2467 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercicio 

2022 4430 11.003.08.243.0802.6054 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 4800 11.005.08.244.0801.2043 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 4950 12.001.22.661.2201.2222 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 5060 12.002.23.695.2301.2233 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 5160 13.001.04.121.0402.2022 . 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercicio 

9. CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização dos serviços prestados decorrentes da presente Ata de registro de preços  sera  exercida pelo(a) 

servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução dos 

serviços e de tudo dará ciência à Administração. 

9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, 

considerando, ainda, o risco do negócio. 

9.3. 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providencias cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERÁCÕES E DO REAJUSTE  

10.1. Eventuais alterações das disposições desta Ata reger-se-ão pela disciplina do  art.  124 e seguintes da Lei n° 

14.133, de 2022. 

10.2. Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de um ano, contado a partir do inicio de vigência deste 

instrumento, quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada não deu causa à prorrogação, respeitar-

se-á o índice IPCA para a atualização dos valores constantes neste instrumento. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS  
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11.1. Constituem motivo para cancelamento da ata de registro de preços: 

a) 0 não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas previstas na ata, especificações previstas 

no termo de referência, cronogramas ou prazos indicados neste processo e na Lei de regência; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade 

de concluir ou manter a prestação dos serviços; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução dos serviços; 

I) razões de interesse público, justificadas pela autoridade  maxima  do órgão ou da entidade contratante; 

g) não cumprimento das obrigações relativas A reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz; 

h) a paralisação da prestação de serviços, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

i) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja aquiescência da Administração; 

j) o cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços, anotadas pela fiscalização da Ata de 

registro de preços. 

k) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado. 

11.2. A contratada terá direito a solicitar o cancelamento da ata nas seguintes hipóteses: 

a) suspensão de execução dos serviços, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) 

meses; 

b) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 

pagamentos devidos pela Administração por despesas de serviços, salvo se o atraso decorrer de culpa da 

Contratada; 

11.3. 0 cancelamento da ata, devidamente motivado nos autos, será precedido de procedimento administrativo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. 0 cancelamento da ata por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de autorização escrita 

e fundamentada da autoridade competente. 

11.3.2. Quando o cancelamento sem que haja culpa da Contratada,  sera  esta ressarcida dos prejuízos 

regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução dos 

serviços prestados até a data do cancelamento. 

11.4. 0 cancelamento da ata por culpa da Contratada acarretará a retenção de valores eventualmente devidos 

pela Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos causados A 

Contratante ou a terceiros. 

11.5. A comunicação do cancelamento da ata para a empresa Contratada será feita pelo Agente de Contratações, 

por meio eletrônico, e o ato de cancelamento  sera  publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se 

comprovante no processo que deu origem ao registro de preços. 

11.6. A solicitação da Contratada para o cancelamento do preço registrado deverá ser formulada, devidamente 

fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

11.7. Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de cancelamento do preço registrado, caberá a 

aplicação das sanções previstas na alínea "e" do subitem 13.4 desta Ata, sem prejuízo da aplicação de outras 

penalidades. 

11.8. 0 cancelamento da ata será regulado, subsidiariamente, pelas disposições da Lei n° 14.133, de 2022, e de 

seu regulamento municipal. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA 
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12.1. Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá à CONTRATADA 

apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da ata de registro de preços ou do contrato, o qual verificará 

o objeto fornecido/serviço prestado e confeccionará um termo de recebimento provisório, identificando os 

objetos/serviços, cuja finalidade é apenas para atestar que a Contratada entregou os objetos/prestou os serviços na data 

estipulada na solicitação, fornecendo uma cópia do documento à CONTRATADA. 

12.1.1. Em havendo entrega do objeto em diversas unidades diferentes da lotação do fiscal, poderá ser designado 

outros servidores para a realização do recebimento provisório do objeto. 

12.1.2. Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo estabelecido em 

cronograma acordado entre as partes, a CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal correspondente, nos termos 

definidos pelo Departamento de Compras do Município,. 

12.2. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento, formada por três 

servidores efetivos, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, a verificação da 

compatibilidade do objeto entregue/serviço prestado com as especificações do Termo de Referência/Projeto Básico e 

da solicitação mencionada no tenno de referência, para fins de recebimento definitivo. 

12.2.1. As solicitações mencionadas no termo de referência deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão 

de recebimento, para fins de recebimento definitivo do objeto/serviço, as quais serão armazenados em arquivo 

próprio do Controle Interno ou do Departamento de Compras do Município ou da própria Secretaria solicitante, 

preferencialmente em meio digital. 

12.3. A Comissão realizará inspeção minuciosa de todos os objetos entregues/serviços prestados, por meio de 

servidores públicos efetivos competentes ou do fiscal da ata de registro de preços ou do contrato, acompanhados dos 

profissionais encarregados pela solicitação  dc  compra, com a finalidade de verificar a adequação do objeto/serviço e 

constatar e relacionar a quantidade do objeto/serviço a que vier ser recusada. 

12.4. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, o objeto/serviço em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade ou aparência, cabendo 

fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas. 

12.5. No caso de rejeição do objeto/serviço, a Contratada deverá providenciar a imediata troca por 

outro/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o Termo de Referência/Projeto Básico e a solicitação 

indicada no termo de referência, dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da notificação enviada pelo 

Município, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e seus anexos, ficando sob sua responsabilidade todos 

os custos da operação de troca/refazimento do serviço. 

12.6. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de Recebimento 

Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências 

verificadas e o objeto substituído/ refazimento do serviço, para posterior emissão de Nota fiscal, disponibilizando uma 

das vias para a empresa contratada. 

12.7. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-se-á como 

realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado 

Contratante 5 (cinco) dias anteriores A exaustão do prazo e desde que seja encaminhada pela CONTRATADA a 
respectiva nota fiscal ao Departamento de Compras do Município. 

12.8. 0 recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 

10.406/2002 e Código de Defesa do Consumidor). 

12.9. A notificação a que se refere o subitem 12.5 poderá ser encaminhada via  e-mail  para a CONTRATADA. 
12.10. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos termos deste edital ensejará 

a responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem. 
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12.11. As notas fiscais dos objetos/serviços recebidos de forma parcial ao solicitado na forma descrita no termo 

de referência, somente serão enviadas para liquidação e posterior pagamento a partir do momento em que for entregue 

o restante. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

13.1. Comete infração administrativa a Contratada se: 

a) der causa à inexecução parcial do fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 

b) der causa A inexecução parcial fornecimento do objeto/prestação dos serviços que cause grave dano A 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa A inexecução total do fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 

d) apresentar documentação falsa durante o fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 

e) deixar de entregar os documentos exigidos para a regularidade da contratação; 

f) ensejar o retardamento do fornecimento do objeto/prestação dos serviços sem motivo justificado; 

g) praticar ato fraudulento no fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 

h) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

j) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 2013.  

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste documento e/ou na Lei n° 

14.133, de 2022 as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contrata:-; 

d) declaração de inidoneidade para 1 citar ou contratar. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considrados: 

a) a natureza e a gravidade da infraçl.o cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

13.4. Aplicam-se as disposições dos  arts.  155 a 163, da Lei n° 14.133, de 2022, com as seguintes adaptações: 

a) a multa, quando houver prazo para a execução dos serviços em horas, será de 2% (dois por cento) do 

valor previsto na requisição de fornecimento, por hora de atraso na entrega; 

b) a multa, quando houver prazo para execução dos serviços em dias,  sera  de 5% (cinco por cento) do 

valor previsto na requisição de fornecimento, por dia de atraso na entrega; 

c) a multa, quando houver um cron9grama para o fornecimento do objeto/execução dos serviços,  sera  de 

até 10% (dez por cento) do valor previsto rtia requisição de fornecimento, pelo descumprimento do cronograma, 

sem prejuízo da aplicação da multa prevista na alínea "h" acima. 

d) multa de 1% (um por cento) até 10% (dez por cento) sobre do valor previsto na requisição de 

fornecimento, por infração a qualquer cláusula ou condição da Ata não especificada nas alíneas "a", "h" e "c" 

acima, aplicada em dobro na reincidência; 

e) multa de até 3% (um por cento) sobre do valor previsto no subitem 4.1 desta Ata, no caso de 

cancelamento da Ata por ato unilateral da Administração, motivado por culpa da Contratada, havendo a 

possibilidade de cumulação com as demais sanções cabíveis; 
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O multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor previsto no subitem 4.1 desta Ata, quando configurada a 

inexecução total do fornecimento/prestação dos serviços. 

13.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao licitante 

o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes, observando-se o procedimento previsto 

na Lei n° 14.133/2022, e subsidiariamente na Lei n°9.784/1999. 

13.6. A multa  sera  descontada de pagamentos eventualmente devidos pela Administração. 

13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado A Administração, observado o principio da 

proporcionalidade. 

13.8. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida Ativa 

do Município e cobradas judicialmente. 

13.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas disponibilizados pelos 

órgãos de controle. 

13.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das 

multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS AC kUTELADORAS  

14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 

providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como fonna de prevenir a ocorrência de dano  dc  difícil ou 

impossível reparação. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento serão decididos pela 

CONTRATANTE, segundo as disposições contidas  !la  Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, na 

Lei n° 14.133, de 2022, na Lei n°9.784, de 1999, bem .omo nos demais regulamentos e normas administrativas federais 

e municipais que fazem parte integrante deste documento, independentemente de suas transcrições. 

15.2. A execução dos serviços previstos neste instrumento regular-se-ão pelas cláusulas aqui previstas e pelos 

preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições 

de direito privado, na forma do  art.  89, da Lei n° 14.133/2022. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  

16.1. A empresa Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigência desta Ata, em compatibilidade  coin  as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação direta. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  

17.1. Considera-se para esta contratação direta: 

17.1.1. Sistema de registro de preços: 6 o conjunto de procedimentos para realização de registro formal 

de preços relativos A prestação de serviços futuros pela empresa contratada. 

17.1.2. Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com característica de 

compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos 

participantes e as condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas neste instrumento de 

contratação direta e na proposta apresentada. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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17.1.3.  ()Tao  gerenciador: Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte - órgão da 

Administração Pública responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de  preps  c pelo 

gerenciamento da ata de registro de  preps  dele decorrente. 

17.2. Caberá à Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, com auxilio da Agente de Contratações e 

equipe de apoio, o controle e a administração dos preços registrados, e ainda o seguinte: 

17.2.1. Gerenciar a ata de registro de  preps.  

17.2.2. Conduzir eventuais renegociações dos pregos registrados: 

17.2.3. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penal idades decorrentes do descumprimento 

do pactuado na ata de registro de  preps  ou do descuinprimento das obrigações contratuais, em relação As suas 

próprias contratações. 

17.2. Caberá à Secretaria Municipal solicitante a verificação, junto à Secretaria Municipal de Finanças, a 

existência de recursos e de dotação orçamentária para emitir o requerimento de fornecimento/prestação de serviços de 

que trata o termo de referência. 

:17.3. A existência de  preps  registrados no obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão 

advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação pertinente As licitações, sendo 

assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições. 

17.4. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial dos 

serviços em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em n decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução dos serviços, tal como pactuado, cabendo ao 

Setor de Licitações e Contratos o controle e o acompanhamento de possíveis alterações dos preços. 

17.4.1. Os  preps  registrados atualizados não poderão ser superiores aos preços praticados no mercado. 

17.5. Os  preps  registrados serão publicados trimestralmente no órgão de comunicação oficial do Município, 

para orientação da administração. 

17.6. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar pregos constantes do registro de preços, em razão de 

incompatibilidade destes com os vigentes no mercado. 

17.6.1. A impugnação de que trata o subitem 17.6 deverá ser encaminhada, mediante protocolo, ao 

Agente de Contratações e equipe de apoio, devendo conter a qualificação do impugnante, as razões de fato e 

elementos probatórios, se houverem. 

17.7. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com os praticados 

no mercado e assim controlados pela Administração. 

17.7.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores que 

os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de  Preps  para promover a renegociação 

dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

17.7.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município procederá a 

aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAYA - DA RESPONSABILIDADL DA CONTRATADA 

18.1. A Contratada é responsável pelos danos causados A Administração ou a terceiros, decorrentes da execução 

da Ata de Registro de Preços ou contrato, nos termos do Código de Defesa do Consumidor. 

18.1.1. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, 

em razão do fornecimento dos produtos/prestação dos serviços ora contratados, o Município irá se utilizar do 

instituto da denunciação da lide, oportunidade em que a empresa contratada irá se responsabilizar exclusivamente 

por eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando 

este de qualquer responsabilidade.  

or) 
Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 

Fone:(46)3552-1321 



AM CO BEL 

Prefeito Municipal 

‘,..fts.. Municipio de 
Capanema PR 

18.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 

prejuízos resultantes do fornecimento dos produtos/execução dos serviços. 

18.3. Incumbe à Contratada o ônus da prova da regularidade dos produtos/serviços. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA -.DA PUBLICAÇÃO  

19.1.. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pela 

Contratante e a integra do processo de contratação direta será divulgada no Portal de Transparência do Município, no 

prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO  

20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão 

processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema-PR. 

E assim, foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo Excelentíssimo Prefeito 

Municipal, o Senhor Américo  Bell&  e pelo(a) Sr.(a) EUNICE VENDRUSCOLO POTRICH, representante da 

empresa detentora dos preços registrados nesta Ata. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 10 dia(s) do  tub's  

de junho de 2022. 

• 

EUNICE Assinado de forma 

VENDRUSCOLO digital por EUNICE 
EUNICE *YEN , ilk/WA...WW1 LOH 

POTRICH E GLA:seEZIKITI E CIA 

LTDKNOI ity1ik,5(6)13 DA:09:1 fx2i80001! 

LI 4.  Dados: 2022.06.13 

000158 15:52:28-0300 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 
Gabinete da Presidência 

PORTARIA EXTRAORDINÁRIA N° 47/2022 

Dispõe sobre medidas em ergenc ia is 
decorrentes dos registros suspeitos de 
atividades maliciosas detectados na 
infraestrutura tecnológica deste Tribunal. 

O CONSELHEIRO FABIO DE SOUZA CAMARGO, PRESIDENTE DO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ. usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo  art.  122, I, da Lei Complementar Estadual n° 113, de 15 de dezembro de 
2005, e pelos  arts.  16. XIV, XXXIII, XXXIV, XXXIX e 198, do Regimento Interno, 

RESOLVE 

Art.  l° Em razão dos registros suspeitos de atividades maliciosas 
recentemente detectados na infraestrutura tecnológica deste Tribunal, ficam suspensos 
os prazos processuais e o peticionarnento geral, no período entre 13 de maio de 2022 e 
30 de junho de 2022, inclusive.  

Art.  2° Ficam adiadas as sessões de julgamento dos órgãos deliberativos do 
Tribunal previstas para o período a que se refere o  art.  1°.  

Art.  3° Fica prorrogada por 45 (quarenta e cinco) dias a validade das certidões 
liberatórias vigentes  ern  17 de maio de 2022, contados a partir da data de vencimento 
indicada na certidão.  

Art.  4° Os pedidos de novas certidões liberatórias ou certidões para 
contratação de operações de crédito deverão ser encaminhados para o  e-mail  
cgf©tce.pr.gov.br. 

§ 1° O pedido deverá ser assinado pelo representante legal da entidade. 

§ 2° Os pedidos de certidão para contratação de operações de credito devem 
ser encaminhados juntamente com os seguintes documentos: 

I - declaração atestando a observância dos artigos 33, 37 e 11 da Lei 
Complementar n° 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), conforme solicitado no  
art.  1° , inciso II, da IN 74/2012 - TCEPR, quanto: 

a) a inexistência de operações de credito vedadas pela LRF e de operações 
crediticias sem registro na Secretaria do Tesouro Nacional; 

b) à não ocorrência de outorga de procurações que onerem receitas de 
impostos ou transferências, para hipóteses não autorizadas pela Constituição Federal: 

c) ao cumprimento do  art.  11, da LRF, no aspecto da exercitação da 
capacidade tributária; 

II - cópias das publicações completas dos demonstrativos dos Relatórios 
Resumidos da Execução Orçamentária - RREO e dos Relatórios de Gestão Fiscal - RGF 
dos exercícios de 2021 e 2022 dos Poderes Executivo e Legislativo;  

III  - para a certificação do  art.  167-A da Constituição Federal, cópia do Balanço 
Orçamentário Consolidado do RREO dos últimos 12 meses (maio/2021 a abril/2022) dos 
Poderes Executivos e Legislativos, com as informações das receitas e despesas 
intraorçamentárias separadas entre correntes e de capital; 
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IV - para as certidões  corn  garantia da União e externas, cópia da publicação 
do Anexo 12 do RREO do 6° bimestre de 2020 (Demonstrativo das Receitas e Despesas 
com ações e serviços públicos de saúde).  

Art.  5° Os pedidos de certidão sobre as sanções previstas no  art.  85, VI e VII. 
da Lei Complementar Estadual n° 113, de 2005 (inabilitação para o exercício de cargo em 
comissão e proibição de contratação com o poder público estadual e municipal), deverão 
ser encaminhados para o  e-mail  dg©tce.pr.gov.br .  

Art.  6° Os pedidos de certidões de que tratam os  arts.  40  e 5° deverão ser 
encaminhados em documento PDF e deverão ser assinados de forma manual.  

Art.  7° As certidões excepcionalmente expedidas na forma dos  arts.  4° e 5' 
serão assinadas em registro físico e serão enviadas por  e-mail  ao requerente. 

Parágrafo único. A versão física da certidão ficará disponível na sede do 
Tribunal para retirada.  

Art.  8° Ficam prorrogados por 30 (trinta) dias os prazos previstos: 

I - na Instrução Normativa relativa à Agenda de Obrigações Municipais para o 
exercicio de 2022, quanto ao envio de dados e declarações ao Tribunal; 

II - para o envio dos dados ao SEI-CED pelas entidades estaduais; 

Ill - para o envio dos dados ao  SIT. 

Art.  9° Fica prorrogado o prazo para o envio das certidões explicativas de 
inteiro teor sobre as execuções fiscais de responsabilidade dos municípios, nos termos 
da Resolução n° 70/2019 deste Tribunal, para aqueles municípios que tinham o prazo 
inicial previsto como 10 de junho de 2022, para 10 de agosto de 2022.  

Art.  10. Excetuado o previsto no  art.  11, os prazos concedidos aos 
jurisdicionados nas fiscalizações de caráter não processual realizadas pelas unidades 
técnicas do Tribunal e que estavam em aberto em 13 de maio de 2022 serão reiterados 
ou renovados por meio de contato realizado nos termos do  art.  12.  

Art.  11. Os prazos concedidos aos jurisdicionados nas fiscalizações realizadas 
pela Coordenadoria de Acompanhamento de Atos de Gestão  (CAGE),  que estavam em 
aberto em 13 de maio de 2022, ficam prorrogados até 27 de maio de 2022. 

§ 1 As respostas dos jurisdicionados nas fiscalizações indicadas no caput 
deste artigo devem ser encaminhados ao Tribunal nos termos do  art.  12, I. 

§ 2° As respostas de Apontamentos Preliminares de Acompanhamento - APA 
relativos a Requerimentos de Análise Técnica, de aposentadorias e pensões. somente 
deverão ser enviadas por meio do Sistema Gerenciador de Acompanhamento - SGA 
quando esse sistema estiver disponível para acesso pelo jurisdicionado.  

Art.  12. 0 contato com o jurisdicionado durante a realização de fiscalização 
desenvolvida por unidade técnica do Tribunal será realizado a partir dos seguintes e-mails  
oficiais: 

I - para a Coordenadoria de Acompanhamento de Atos de Gestão: tce-
cage@tce.pr.gov.br; 

II - para a Coordenadoria de Auditorias: 

a) caud@tce.pr.gov.br; 

b) paf.controleinterno@tce.pr.gov.br:  

C) paf.educacao@tce.prgov.br; 
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d) paf.infraestruturaPtce. pr.gov  br; 

e) paf.receita@tce.pr.gov.br; 

Ill — para a Coordenadoria de Monitoramento e Execuções: 

a) cmex@tce.pr.gov.br; 

b) monitoram entorpc@tc e.pr .gov .br ; 

IV — para a Coordenadoria de Obras Públicas: cop@tce.pr.gov.br:  

V — para a Coordenadoria de Sistemas e Informações da Fiscalização: 
cosif@tce.pr.gov.br. 

Parágrafo único. Em suas fiscalizações, as Inspetorias de Controle Externo 
utilizarão, para contato com os jurisdicionados,  e-mail  oficial do Tribunal, identificado pelo 
domínio @tce.pr.gov.br.  

Art.  13. A Coordenadoria de Atendimento ao Jurisdicionado e Controle Social 
(CAOS) realizará atendimento presencialmente e mediante contato telefônico. 

§ 1° o atendimento presencial ocorrerá de segunda a sexta-feira, das 11 as 
17 horas. 

§ 2° 0 telefone para contato com a CAOS é 0 (41) 3350-1781.  

Art.  14. É obrigatório o uso de mascara facial para acessar e permanecer nas 
dependências do Tribunal de Contas, conforme Protocolo de Conduta elaborado pelo 
serviço medico.  

Art.  15. As certidões para contratação de operações de crédito emitidas na 
forma desta Portaria terão prazo de validade de 30 (trinta) dias.  

Art.  16. As certidões liberatórias e sobre as sanções previstas no  art.  85. VI e 
VII, da Lei Complementar Estadual n° 113, de 2005, emitidas na forma desta Portaria 
terão prazo de validade de 15 (quinze) dias.  

Art.  17. São válidas até 30 de junho de 2022 as certidões liberatórias 
extraordinárias e as sobre as sanções previstas no  art.  85, VI e VII, da Lei Complementar 
Estadual n° 113, de 2005, que tenham sido expedidas na forma das Portarias 
Extraordinárias n° 1, 2, 3, 4, 5 e 22 deste Tribunal.  

Art.  18. Excetuado o previsto nos  arts.  10 e 11, os prazos concedidos aos 
jurisdicionados nas fiscalizações de caráter não processual somente serão prorrogados 
após prévios pedidos fundamentados e correspondentes autorizações das unidades 
técnicas do Tribunal, por meio de contato realizado nos termos do  art.  12.  

Art.  19. Fica revogada a Portaria Extraordinária n° 22, pulicada em 09 de junho 
de 2022. 

Art.  20. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE. 

Sala da Presidência, em 14 de junho de 2022. 

FABIO DE SOUZA\CAMARGO 

Presidente 
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Detalhes processo licitatório 
Informações Gerais 

Entidade Executora MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

Ano* 2022 

No licitação/dispensa/inexigibiliclade 40 

Modalidade* Processo Dispensa 

Número edital/processo* 40 

Recursos provenientes de organismos internacionais/multilaterais de cr6dIto---- 

Instituição Financeira 

Contrato de Empréstimo 

Descrição Resumida do Objetat AQUISIÇÃO DE  GAS  LIQUEFEITO DE PETROLEO -GLP- PARA USO EM TODAS AS 

• SECRETARIAS DA ADMINISTRAÇÃO POBLECA DE CAPANEMA - PR 

Dotação Orçamentaria* 0500104122040220230390339030 

Preço máximo/Referência de prego - 49.695,00 

R.$* • 

Data Publicação Termo ratificação 27/05/2022 

Data de Lançamento do Edital 

Data da Abertura das Propostas 

Ha itens exclusivos para EPP/ME? 

Há cota de participação para EPP/ME? Ne Percentual de participação: 0,00 

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME? 

Ha prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais? 

Data Cancelamento 

CPF: 63225824968 ;loggia) 

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipal/AMUDetalhesProcessoCompra.aspx  1/1 
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Município de Capanema - 2022 
Contratos a vencer 

Tipo da Licitação N° Licitação Seq. N° Contrato SIPA-PNI Inicio vigência Final vigência Inicio execução Final execução Valor Fornecedor 

03/09)2022 Process° ckspersa 000011  3.130,00 136531 - NEWADAPT TECNOLOGIA ASSISTIVA LTDA  

DE PREÇOS 

4930 65-12022 5454 04/03/2022 03/092022 044n/2022 

15/08/2022 13:13:49 Emiticio—por: ROSEL IA KR IGER BECKER  PAGAN  I, na $.ersão: 5530 d 

4713 412-1/2021 5236 02_092021 01/09/2022 02/09/2021 01/09/2022 29.850,00 54894 -  ANGELI ENGENHAR LA E ASSESOR IA AMBIENTAL LTDA -  ME Processo dspensa OCOC65 

Viacdo e obras CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA EM  LED  para adesão ao EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA — 01/2021 PROJETOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA —  LED  PROCEL 
RELUZ, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS URBANOS DO MUNICIPIO DE CAPANEMA - PR 

4716 415-1/2021 5239 C12/092021 01/09/2022 C2/092021 01/09/2022 193.971,63 79357 -  AR -  SAUDE GINASTICA LABORAL LTDA Preg 

ESPORTE E  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM PARA AS COMPETIÇÕES REALIZADAS PELO DEPARTAMENTO DE ESPORTES DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA — PR, PROCESSADO PELO 

LAZER SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4714 413-2/2021 5237 032021 07J092022 03/092021 02/0912022 302.656,50 49442 -  CLINICA DE PSQUIATRIA  DR  RENATO UCHOA LTDA -  ME Pregão 003060 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTAS MÉDICAS NA ESPECIALIDADE DE PSIQUIATRIA, POR MEIO DE PROFISSIONAL ESPECIALIZADO NA  AREA,  COM REGISTRO 
NO ÓRGÃO REGULADOR DA CATEGORIA, PARA ATENDIMENTO JUNTO AO CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL -  CAPS-I, PERTENCENTE AO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, PROCESSADA PELO SISTEMA REGISTRO 

000066  

SAÚDE 

AQUISIÇÃO DE CADEIRA ADAPTADA PARA ALUNO COM NECESSIDADES ESPECIAIS PARA USO NA ESCOLA MUNICIPAL BARÃO DE CAPANEMA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR. 

73-1/2022 5462 07/03/2022 C6/092022 07/032022 06/09/2022 9.118,00 4 - A G KIENEN & CIA LTDA - EPP Process° cfispensa 003039 

: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DA LINHA COMPLEMENTAR PARA FORNECIMENTO JUNTO AS FARMACIAS DA UBS CENTRAL E DOS DEMAIS POSTOS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR, PROCESSADO 
PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

74-2/2022 5463 07/03/2022 85/09/2022 07/03/2022 C6/09/2022 1.193,100 56810 -  ALTERMED MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA Process°  dspensa X0009 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DA LINHA COMPLEMENTAR PARA FORNECIMENTO JUNTO AS FARMACIAS DA UBS CENTRAL E DOS DEMAIS POSTOS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR, PROCESSADO 
PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

75-2/2022 5464 07/C6/2022 C6/09/2022 07/03/2022 06/09/2022 2.863,00 63153 -  CENTERMEDI-COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES Processo  di  spensa 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DA LINHA COMPLEMENTAR PARA FORNECIMENTO JUNTO AS FARMACIAS DA UBS CENTRAL E DOS DEMAIS POSTOS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR, PROCESSADO 
i PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
179-2/2w2 5568 10/C6/2022 07/09/2022 

TODAS AS SECRETARIAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DE CAPANEMA -  PR. 

07/09/2022 1.140000,00 47 -  C OPEL DISTRIBU  ICAO SA Processo incodgibitidaie 003008 

ELÉTRICA PARA 0 SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA COM CESSÃO DE POSTES PARA FIXAÇÃO DO CONJUNTO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR 

419-1/2021 5243 09/092021 05/092022 09092021 06/09/2022 8163(5) 88988-  JEVERSON  WAN  PAESE -  PITTY  SPORTS  -  ME 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL PARA COMPETIÇÕES NOS JOGOS ABERTOS PELOS ATLETAS DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR 

420-1/2321 5244 0909/2021 08'09/2022 09092021 0/3/09/2022 37.035,00 71698 -  METALURGICA PERETTI & PERETTI LTDA -  ME Processo ciispensa 0:0068 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE EXAUSTORES, CHAPAS, CANOS E CHAPÉUS EM TODAS AS COZINHAS DAS INSTITUIÇÕES EDUCACIONAIS DA REDE MUNICIPAL DE CAPANEMA-
PR, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR 

4722 421-1/2021 5245 09092021 08/092022 09092021 08/09/2022 11.500,80 75980-  ELISANDRO ROCHA DE PAULA 01813294097 Proc,esso ckspensa 0(5)070 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LIMPEZA E APLICAÇÃO DE RESINA MULTIUSO ECO INCOLOR NA QUADRA ESPORTIVA DO GINÁSIO DE ESPORTES ARNALDO FAIVRO BUSATO DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA-PR, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 

124-2/2021 5248 09/09/2021 0809/2022 09092021 06/092022 3.000,00 1026 -  AMARILDO BASEGGIO & CIA LTDA Pregão 003857 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS PARA UTILIZAÇÃO JUNTO AOS CONSULTÓRIOS ODONTOLÓGICOS DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA—  PR, 

ADMINSTRA AQUISIÇÃO DE  GAS  LIQUEFEITO DE PETRÓLEO -GLP- PARA USO EM 
r.An 
ww 180-22022 5569 10(6/2222 07/09/2022 10(6/2022 

ADMINSTRAÇÃ AQUISIÇÃO DE  GAS  LIQUEFEITO DE PETRÓLEO -GLP-  PARA USO EM 

4719 418-1/2021 5242 0909/2021 07/09/2022 08/09/2021 

via00 e ooras CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 0 FORNECIMENTO DE ENERGIA 

10C162022 

0:0009 

4720 

ESPORTE E 
1,47 L-Q 

4721 

EDUCAÇÃO 

Processo dspensa 

4-•., 

1\.) 

,EDUCAÇÃO 

.'SAÚDE 

125,00 48533- EUNICE VENDRUSCOLO POTRICH E CIA LTDA  Processo dspensa 

Processo spensa 

07/09/2022 

ESPORTE E 

4725 

SAÚDE 

TODAS AS SECRETARIAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DE CAPANEMA —  PR 

07/09/2022 13.570,00 76937- NEI SCHUSTER - BELGAS 



PR, 

OCOC67 

PR, 

CC0067 

PR, 

OCOC67 

PR,  

Município de Capanema - 2022 

Contratos a vencer 
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Seq. N° Contrato SIM-AM Inicio vigência Final vigência Inicio execução Final execução Valor Fornecedor Tipo da Licitação N° Licitação 

PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4726 425-2/2021 5249 09/09/2021 66/09/2022 09/09/2321 

 

08/C92022 

 

3912,05 713-69 BIO LOGICA DISTRIBUIDORA EIRELI - EPP 

 

Pregão 

 

ODX67 

        

cACtnri AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS PARA UTILIZAÇÃO JUNTO AOS CONSULTÓRIOS ODONTOLÓGICOS DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA- 
PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

426-2/2021 5253 0909/2021 05/09/2022 0909/2021 09/09/2022 5 7F2 50 82296 - C. PARRA VIEIRA Pregão 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS PARA UTILIZAÇÃO JUNTO AOS CONSULTÓRIOS ODONTOLÓGICOS DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-
PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

427-2f2021 5251 0909/2021 08/092022 09109/2021 08102/2022 3.607.50 83168 - DELTA  SHOP  - DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS Pregão 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS PARA UTILIZAÇÃO JUNTO AOS CONSULTÓRIOS ODONTOLÓGICOS DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-
PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

447-22021 5271 13/09/2021 08/092022 13/092021 06,09t202, 2 3659,99 84305 - A,NTIBIOTIKA PRODUTOS MEDICO HOSPITALAR LTDA Pregão 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS PARA uTiLizAçÃo JUNTO AOS CONSULTÓRIOS ODONTOLÓGICOS DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-
PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

78-32022 5467 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM DESENVOLVIMENTO E IMPRESSÃO DE CARNES DE IPTIJ PARA DISTRIBUIÇÃO AOS MUNÍCIPES, PELO DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA-PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

428-2/2021 5252 10/092021 09/09/2022 10'09/2021 09/0912022 5314,25 84275 - DENTAL HIGIX PR  OD  UTOS ODONTOLOGICOS  MEDICOS Pregão 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS PARA UTILIZAÇÃO JUNTO AOS CONSULTÓRIOS ODONTOLÓGICOS DAS UNIDADES BÁSICAS DE  SAME  DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA- PR, 

10/0312022 09'09/2022 1003/2022 

 

0910D/2322 

 

6293(0 77E932 - LM  DS  SERVIÇOS DE TECNOLOGIA EIRELI 

 

Processo dispensa 

     

000015 

CC0067 

PROCESSADO 

428-2/2021 5253 

 

PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10/M/2:721 09/09/20 10'09/2021 

        

  

09/002022  

 

5.644.60 54262- DENTAL MED EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 

 

Pregão 

 

000067 

          

AQUISIÇÃO DE 
PROCESSADO 

438-2/2021 5254 

AQUISIÇÃO DE 
PROCESSADO 

431-2Q021 5255 

AQUISIÇÃO DE 
PROCESSADO 

432-2/2021 5256 

AQUISIÇÃO DE 
PROCESSADO 

433-22021 5257 

AQUISIÇÃO DE 
PROCESSADO 

434-2/2021 5258 

AQUISIÇÃO DE 
PROCESSADO 

436-2/2021 5259 

MATERIAIS E EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS PARA 
PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

130912331 09'0912022 10109/2021 

MATERIAIS E EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS PARA 
PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ici06/2021 09/09/2022 10/092021 

MATERIAIS E EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS PARA 
PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10/09/2021 0909,2022 101/2321 

MATERIAIS E EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS PARA 
PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10/M2,021 09092022 19092,021 

MATERIAIS E EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS PARA 
PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

101092021 09/092022 101092021 

MATERIAIS E EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS PARA 
PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10/09/2021 0910912022 101032021 

UTILIZAÇÃO JUNTO AOS 

0909/2322 

UTILIZAÇÃO JUNTO AOS 

09/C6,2322 

UTILIZAÇÃO JUNTO AOS 

0909/2322 

UTILIZAÇÃO JUNTO AOS 

0909,2022 

UTILIZAÇÃO JUNTO AOS 

09092022 

UTILIZAÇÂO JUNTO AOS 

09M/2022 

CONSULTÓRIOS ODONTOLÓGICOS DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-  PR, 

26.488,28 68046 - DENTAL °ESTE EIRELI - EPP Pregão 

CONSULTÓRIOS ODONTOLÓGICOS DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-  PR, 

4E2,55 84276 - DENTAL  UN  'VERSO EIREL I Pregão 

CONSULTÓRIOS ODONTOLÓGICOS DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAUDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-  PR. 

2650,5664311 - ELLOMED COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA Pregão 

CONSULTÓRIOS ODONTOLÓGICOS DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-  PR, 

470,00 7E449 - FLYMED COMERCIO CF PRODUTOS HOSPITALARES LTDA Pregão 

CONSULTÓRIOS ODONTOLÓGICOS DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-  PR, 

5.840.23 54122-  FU SAO  COMERCIO DE PRODUTOS ODONTOLOGICOS LTDA - Pregão 

CONSULTÓRIOS ODONTOLÓGICOS DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-  PR, 

2 8an02 79725 - J RIBEIRO COMERCIO ATACADISTA LTDA Pregão 

CCOC67 

000067 

000067 

000067 

000067 \,-; 

CC; 

030037 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS PARA UTILIZAÇÃO JUNTO AOS CONSULTÓRIOS ODONTOLÓGICOS DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA- 

Emiltdo par ROSEIIAKRIGER BECKER PAGAN I, na ,,ersão 5530d 15/08/2022 13'13 49 

PR, 



09W/2022  

UTILIZAÇÃO JUNTO AOS 

0960/2022  

UTILIZAÇÃO JUNTO AOS 

09Cer2022 

UTILIZAÇÃO JUNTO AOS 

09092022  

UTILIZAÇÃO JUNTO AOS 

09W/2022  

UTILIZAÇÃO JUNTO AOS 

09092022  

OCOC67 

DE CAPANEMA— PR, 

CCCK:67 

DE CAPANEMA— PR, 

09/09/2022 7.420.77 2528- ODONTOMEDI - PRODUTOS ODONTOLOGICOS E Pregão 030067 

Município de Capanerna - 2022 
Contratos a vencer 

Página3 

Seq. N° Contrato SIM-PM Inicio vigência Final vigência Inicio execução Final execução Valor Fornecedor Tipo da Licitação N° Licitação 

PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4737 436 22021 5260 10/09/2021 090912022 10092021 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS ODONTOLOGICOS PARA 

PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

437-2/2021 5261 10/09/2021 09/09/2022 10/09/2021 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS PARA 

PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

438-2/2021 5262 10/09/2021 0909/2022 10(09/2021 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS PARA 

PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

438-2/2021 5263 1009/2021 090912022 10/092021 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS ODONTOLOGICOS PARA 

PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

448-22021 5264 

 

10/09/2021 09/092022 1009/2021  

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS PARA 

PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

441-2/2021 5265 1009/2021 09/09/2022 10092021 

4.295,00 84312- LIC rrA SAUDE COMERCIO DE ODONTOLOGICOS LTDA Pregão 

CONSULTÓRIOS ODONTOLOGICOS DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO 

51.74525 52194- MASTERMED  IC  DISTRIBUIDORA LTDA Pregão 

CONSULTÓRIOS ODONTOLÓGICOS DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO 

25.090.58 84282 -  MAXIMA  DENTAL IMPORTACAO, EXPORTACAO E COMERCIO Pregão 000367 

CONSULTÓRIOS ODONTOLOGICOS DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA— PR, 

7420,02 84308- MIAMIMED PRODUTOS ODONTOLOGICOS LTDA Pregão CC0067 

CONSULTÓRIOS ODONTOLOGICOS DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA— PR, 

n JtAULJ,  

14460,00 84279- MORIMED COMERCIAL EIRELI Pregão 030067 

CONSULTÓRIOS ODONTOLÓGICOS DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA— PR, 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS ODONTOLOGICOS PARA UTILIZAÇÃO JUNTO AOS CONSULTÓRIOS ODONTOLOGICOS DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICiP10 DE CAPANEMA—

PROCESSADO PELO SISTEMA DE  REGIS-MO DE PREÇOS 

442-2/2021 5265 101090021 09092022 100901321 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS PARA UTILIZAÇÃO JUNTO AOS CONSULTÓRIOS ODONTOLÓGICOS DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA— PR, 

PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4744 443-22021 5267 1009=1 09092022 1009/2021 0602/2022 24.000.00 84932 DEDET IZAD ORA N AVAR IN I  LT  DA Pregão 

• ADMINISTR 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DEDETIZAÇAO, DESINSETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO, CONTROLE DE PRAGAS E VETORES NAS REPARTIÇÕES 

' 
PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR- PROCESSADO PELO SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 

4749 448-1/2021 5272 13/092021 12/092022 13109/2021 12/092022 425.802,02 67175 - YAMADIESEL COMERCIO DE MAOU INAS - E IR ELI Pregão 000046 

'Vtaça' o e AQUISIÇÃO DE 01 (UM) ROLO COMPACTADOR DE SOLO VIBRATÓRIO, PARA USO DA SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS URBANOS DE CAPANEMA - PR 
..,..... 
4948 83-1)2(02 5472 141M2,..̂22 19092022 14/03/2022 19(1)2022 2.000,00 81033 - ROGERK) SPOHR Processoc1sra,a 00012 

viação e AQUISIÇÃO DE UM CORTADOR DE GRAMA PARA USO NA LIMPEZA DO CEMITÉRIO MUNICIPAL DE CAPANEMA — PR 

4752 451-1/2021 5275 17/09/2021 16092022 17/092021 16/00/2022 1.850,02 .91%5  - MEDICAMENTOS DE AZ LTDA Processo cksperza 003072 

Sf».1;nr_ AQUISIÇÃO DE INSUMOS DESTINADOS A CAMPANHA NACIONAL DE VACINAÇÃO CONTRA A COVID-19 NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR 

4952 87-1/2022 5476 24/032022 2909/2022 24/03/2022 22102/2022 16.93670 60149- SUELIN KELM - DOCES E SALGADOS Process() di  s persa 00014 

9-FAMI 
, 

IA
,* CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTOS DE ALIMENTOS PARA  CAFE  COLONIAL PARA EVENTO EM HOMENAGEM AO DIA INTERNACIONAL DA MULHER QUE ACONTECERÁ NO DIA 01 DE ABRIL. NO  

' L E ,''' ' '  
DES. 1 MUNICIPIO DE CAPANEMA - PR Q1 ' 

461-1/2021 5285 24/092021 221092022 240912021 2909/2022 25633,22 63054 - ROBERTA MALDANER  BELLE  - CLIN ICA VETER INAR IA Pregão 003077 0 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ESTERILIZAÇÃO EM CÃES E GATOS, ALÉM DE FORNECIMENTO DE MEDICAÇÕES DIVERSAS E RAÇÕES COMO DEVIDO ACOMPANHAMENTO MEDICO 

VETERINÁRIO, PARA UTILIZAÇÃO NOS PROJETOS DE CONTROLE DE ZOONOSES DO SETOR DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE DO MUNICÍPIO, EM PARCERIA COM A ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO ANIMAL DE CAPANEMA — 

APAC (ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO ANIMAL DE CAPANEMA), PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS -:-. 
4953 88-1)2(02 5477 25/03/2022 24/09/2022 2503/2022 241092022 7.515,40 77747 - GUERRA MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EIRELI Processo dispersa 000017 

Emitido por ROSELA KR IGER BECKER PAGANI na ,,ersão. 5530 d 15/08/2022 13 13 49 

1.283,70 84254- ODONTOM ED CANAA EIRELI Pregão 000067 

PR,  

000072 

AGRICULTUR 
IA  



DFASDFASDFASDF 
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Contratos a vencer 

• 
Pág ina4 

Seq. N° Contrato SIM-AM Inicio vigência Final vigência Inicio execução Final execução Valor Fornecedor Tipo da Licitação N° Licitação 

AGRICULTURA AQUISIÇÃO DE TELHAS ONDULADAS PARA REPARO NA COBERTURA DE UMA AGROINDÚSTRIA DE BENEFICIAMENTO DE CANA-DE-AÇUCAR, NA LINHA SANTA MARIA 

4753 

ADMINISTRA 
ÇÃO 

26/092022 7.769,53 84545 - ARGOS LTDA  000079  452-2/2021 5276 27/09/2021 

o: AQUISIÇÃO DE APARELHOS DE AR 

453-2/2021 5277 27/09/2021 

: AQUISIÇÃO DE APARELHOS DE AR 

454-212021 5278 272021 

: AQUISIÇÃO DE APARELHOS DE AR 

455-22021 5279 272991 

: AQUISIÇÃO DE APARELHOS DE AR 

456-2021 5280 27/09/2021 

Objeto: AQUISIÇÃO DE APARELHOS DE AR 

569 194-1/20M 5583 27/C6/2022  

2609/2022 

CONDICIONADO E 

2609/2022 

CONDICIONADO E 

2609/2022 

CONDICIONADO E 

2609=2 

CONDICIONADO E 

26092022 

CONDICIONADO E 

27/092022  

27/09/2021 

CORTINAS DE AR PARA 0 USO DAS DIVERSAS 

27/09/2321 2609/2022 

CORTINAS DE AR PARA 0 USO DAS DIVERSAS 

27/090021 26/090022 

CORTINAS DE AR PARA 0 USO DAS DIVERSAS 

27/MV2021 2609/2022 

CORTINAS DE AR PARA 0 USO DAS DIVERSAS 

27/092021 26092022 

CORTINAS DE AR PARA 0 USO DAS DIVERSAS 

27/80/2022 25/03/2022  

Pregão 

SECRETARIAS NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR- PROCESSADO 

105.333,00 410-82 E&AR EQUIPAMENTOS DE REFRIGERACAO EIRELI 

SECRETARIAS NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR- PROCESSADO 

65.600,00 84539- ECOFRIO AR CONDICIONADOS LTDA 

SECRETARIAS NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR- PROCESSADO 

91.274,65 84537- GERVASIO MARQUES NETO EIRELI 

SECRETARIAS NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR- PROCESSADO 

16.484,58 e0974 - MAB EQUIPAMENTOS EIRELI 

SECRETARIAS NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR- PROCESSADO 

33.506,06 1699- FACHINELLO CONSTRUTORA E ENGENHARIA LTDA - ME Processo cispensa 000044  

PELO SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 

Pregão 000079 

PELO SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 

Pregão 033079 

PELO SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 

Pregão 003079 

PELO SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 

Pregão 000079 

PELO SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 

EDUCAÇÃO E do CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM REFORMA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE REFORMA NA ESCOLA RURAL MUNICIPAL AFONSO ARINOS-EIEF, NO DISTRITO DE SÃO LUIZ, ZONA RURAL DO 
'PLANEJAMENTO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR 

2415 237-1/2017 2733 28/07/2017 

 

27/09/2022 28/072017 27/092022 192oo 39723- LP - SERVICOS DE INTEGRACAO DE ESTAGIOS LTDA - ME Pregão  

 

00)353 

    

ADMIN ISTRAÇA • CONTRATAÇÃO DE AGENTE DE INTEGRAÇÃO PARA POSSIBILITAR ESTAGIO A ESTUDANTES REGULARMENTE MATRICULADOS EM CURSOS DE NiVEL SUPERIOR E/OU TECNICO/PROFISSIONALIZANTE EM ENSINO 
n ‘. MÉDIO NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR 

4759 458-2/2021 5232 2909.021 28092022 29/09021 280912022 267.300,00 2321 -  JOSE  ROBERTO 1AOLF MECANICA - ME Pregão 000078 

Viação e cbras CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM MAQUINAS PESADAS, PERTENCENTES A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA, PROCESSADO 
PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Término vigência atual De: 01/09/2022 
Término vigência atual Até: 30/09/2022 
Imprimir o objeto do contrato 
Ordenador por: Final vigência 

Emitido por ROSELIA KR IGER BECKER  PAGAN!,  na rersão: 5530d 1508/2022 1313:49 



0 0 2 3 6 
roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

De: roselia.licitacao@capanema.prgov.br  

Enviado em: segunda-feira, 15 de agosto de 2022 13:36 

Para: 'adm@capanema.pr.gov.br';'admsaude@capanema.pr.gov.br'; 
'acaosocial@capanema.prgov.br'; 'educacao';  'Lucian  Pilati'; 

'noll.alecxandro@gmail.com'; 'industriaecomercio@capanema.prgov.br'; 

'esportes@capanema.pr.gov.br' 

Assunto: CONTRATOS QUE VENCERÃO NO MÊS DE SETEMBRO DE 2022 

Anexos: Contratos a vencer.pdf 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Chefe do Setor de Licitações 
Município de Capanema-PR 
Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1.080 • Capanema — PR  cep  85760-000 
fone 46 3552 1321 ou 4698401-3549 
roselia.licitacaoça capanema,pr.gov.br  
licitacaora capanema.pr.gov.br   

• 
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• 

• 

roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

De: 
Enviado em: 
Para: 
Assunto: 
Anexos:  

Mail Delivery Subsystem <MAILER-DAEMON©mailserver2.softsul.net >  

segunda-feira,  15 de  agosto  de 2022 13:36 

roselia.licitacao@capanema.prgov.br  
Return receipt 

details.txt;  Anexo sem titulo  00015.txt 

The original message was received at Mon, 15 Aug 2022 13:35:36 -0300 from 

238.213.60.187.dynamic.ampernet.com.br  [187.60.213.238] (may be forged) 

The following addresses had successful delivery notifications <acaosocial@capanema.pr.gov.br> 

(successfully delivered to mailbox) <adm@capanema.pr.gov.br> (successfully delivered to mailbox) 

<admsaude@capanema.pr.gov.br> (successfully delivered to mailbox) <educacao@capanema.pr.gov.br> 

(successfully delivered to mailbox) <esportes@capanema.pr.gov.br> (successfully delivered to mailbox) 

<industriaecomercio@capanema.prgov.br> (successfully delivered to mailbox) <gerenciademaquinas@gmail.com> 

(relayed tb non-DSN-aware mailer) <noll.alecxandro@gmail.com> (relayed to non-DSN-aware mailer) 

Transcript of session follows <acaosocial@capanema.pr.gov.br>... Successfully delivered 

<adm@capanema.pr.gov.br>... Successfully delivered <admsaude@capanema.pr.gov.br>... Successfully delivered 

<educacao@capanema.pr.gov.br>... Successfully delivered <esportes@capanema.pr.gov.br>... Successfully 

delivered <industriaecomercio@capanema.pr.gov.br>... Successfully delivered <noll.alecxandro@gmail.com>... 

relayed; expect no further notifications <gerenciademaquinas@gmail.com>... relayed; expect no further 

notifications 
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